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Odesenvolvimento da sociedade exige novas construções 
que satisfaçam as crescentes necessidades do ser humano, 
sejam para responder a problemas básicos ou para acom-

panhar a natural evolução tecnológica, com inovação e novos con-
ceitos. Neste modelo de desenvolvimento, já reconhecido como 
pouco sustentável, o construir de novo, esquecendo o património 
entretanto edificado, assumiu um lugar prioritário que importa 
questionar. É preciso uma nova cultura na abordagem deste pro-
blema, que tem causas e consequên-
cias de natureza social, económica e 
ambiental. O que fomos construindo 
ao longo dos séculos, ou mais particu-
larmente nos últimos cento e cinquenta 
anos, após o início da Revolução Indus-
trial, já foi novo, mas não significa que 
seja uma ruína que deverá ser elimi-
nada. É possível recuperar e reabilitar 
as construções mais antigas, de forma 
a introduzir-lhes as alterações que res-
pondam às exigências actuais dos uti-
lizadores, como muitos bons exemplos 
têm demonstrado. Esta questão é crí-
tica na abordagem da reabilitação, pois 
os mais puristas, geralmente instalados 
nas entidades públicas licenciadoras, entendem o edificado como 
um património que deverá ser mantido como foi concebido, igno-
rando que os edifícios e outras construções não são peças de um 
museu, mas foram construídos para responder às necessidades dos 
utilizadores de uma determinada época. Ora, as necessidades e as 
exigências actuais são muito diferentes, sendo necessário encontrar 
equilíbrios que permitam olhar para o edificado como uma opor-
tunidade para se valorizar esse património, com menores custos do 
que construir de novo, mas de forma a poder concorrer com a oferta 
das construções novas. Atendendo ao elevado número de edifícios 
que se encontram degradados, a sua recuperação não poderá ser 
destinada a pequenos segmentos do mercado, mas deverá consti-
tuir uma verdadeira alternativa, em preço e valor percebido.

Por isso, das entidades responsáveis pelo património público que 
está sob a sua gestão, espera-se que mantenham as condições de 
utilização das edificações existentes, promovendo a sua recupera-

ção e adequação, como é um bom exemplo o programa de reabili-
tação do parque escolar. Seria desejável que esse modelo pudesse 
ser reproduzido no património do sistema de justiça, da saúde e de 
muitas outras obras públicas.
Das entidades públicas responsáveis pelo licenciamento das edifi-
cações particulares espera-se que saibam reconhecer que nem tudo 
o que existe justifica ser mantido. É preciso saber distinguir entre 
o que tem valor que justifique o investimento em reabilitação, com 

critérios objectivos, e o que deve ser 
substituído por novas construções. Se, 
no passado, utilizassem alguns dos ac-
tuais critérios, não teríamos as cons-
truções que hoje queremos preservar. 
Dos proprietários e promotores espera-
se uma nova cultura e atitude, em que 
a primeira prioridade deverá ser ava-
liar as condições para a reabilitação, em 
vez de promover a ruína.

No meio deste difícil equilíbrio surge 
sempre a vertente económica, que pe-
sará para a construção nova sempre que 
os resultados das operações de reabili-
tação sejam menos compensadoras. Por 

isso, entendemos que se justifica uma nova abordagem dos cons-
trangimentos geralmente associados às operações de reabilitação 
para que sejam encontradas soluções que minimizem as situações 
de maior dificuldade da reabilitação face à construção nova. Qual-
quer regime jurídico da reabilitação que ignore as verdadeiras ra-
zões para o estado a que chegou a degradação dos edifícios e de 
muitas zonas das cidades e não apresente soluções para cada caso 
não poderá cumprir o seu objectivo.

Mas, perante o muito que foi construído nas últimas décadas, não 
são apenas os edifícios que deverão estar no centro das atenções, 
também as redes das infra-estruturas de transportes e as pontes e 
outras obras de arte deverão receber do Orçamento de Estado as 
verbas necessárias para a sua regular conservação. Se construímos 
muito significa que teremos que investir cada vez mais em conser-
vação, para não suceder a estas obras o que já aconteceu com os 
edifícios.  

Editorial
Fernando Santo | Director

Uma nova cultura para a reabilitação

Das entidades públicas responsáveis 
pelo licenciamento das edificações 
particulares espera-se que saibam 

reconhecer que nem tudo o que existe 
justifica ser mantido. É preciso saber 

distinguir entre o que tem valor
que justifique o investimento em 

reabilitação, com critérios objectivos,
e o que deve ser substituído

por novas construções.



Aaplicação literal do Código dos Contratos Públicos (CCP) tem obrigado 
algumas empresas a rever a sua estratégia e posicionamento no mer-
cado, em particular como consequência do regime dos Impedimen-

tos. Também em matéria de Trabalhos a Mais e Erros e Omissões, a sua 
aplicação carece de clarificação e de eventuais reajustamentos. Com base 
nestas premissas, a Ordem dos Engenheiros (OE) acolheu, no passado mês 
de Outubro, na sua sede nacional em Lisboa, uma sessão de discussão e 
esclarecimento relativamente às questões que mais preocupam as empre-
sas do sector da construção civil, promovendo um debate que, envolvendo 
quase duas centenas de participantes, permitiu perspectivar eventuais so-
luções, analisando a recente alteração do CCP, através do Decreto-lei n.º 
278/2009, de 2 de Outubro.
Tendo como pano de fundo a “Problemática dos Impedimentos, Trabalhos 
a Mais e Erros e Omissões do CCP nas Obras com Componente Geotécnica 
e de Reabilitação de Estruturas”, a sessão contou, na sua abertura, com o 
Bastonário da OE, Eng. Fernando Santo, que classificou este CCP como um 
“instrumento essencialmente jurídico que nem os próprios juristas perce-
bem”. Salientando “toda uma cultura que havia já sido elaborada nestas 
matérias e que simplesmente foi deitada fora”, o Bastonário, que também 
referenciou os aspectos positivos que este novo Código introduziu, defen-
deu uma rápida revisão do actual CCP, estando a OE disponível para cola-
borar, discutir e analisar o diploma.

Como primeiro tema da sessão estiveram em análise “As Consequências dos 
Impedimentos na Manutenção das Competências, bem como dos Trabalhos 
a Mais e dos Erros e Omissões, na Actividade das Empresas de Engenha-
ria”. Relativamente às obras com componente geotécnica, o Eng. Ivo Rosa, 
da Teixeira Duarte, e o Eng. João Catalão, da Tecnosol, lançaram inúmeras 
questões que serviram de mote ao debate acalorado que se avizinhava, so-
bretudo em relação aos impedimentos a que estão potencialmente sujeitas 
as organizações que participam directa ou indirectamente na elaboração de 
determinadas peças dos procedimentos (alínea j, do art.º 55.º do CCP), 
numa apresentação sustentada com diversos exemplos práticos relaciona-
dos com aspectos concretos das mais variadas empreitadas. Em comple-

mento, a Eng.ª Rita Moura, da Bel, e o Eng. Vítor Cóias, da STAP, referen-
ciaram questões relacionadas com a reabilitação de estruturas. Se para o 
responsável da STAP este CCP, no limite, pode conduzir a “uma maior es-
pecialização das empresas” – o que pode ser visto como um aspecto posi-
tivo –, por outro lado, deverá existir uma preocupação complementar de todo 
o sector relativamente à qualificação de quem executa obras e das entida-
des que as inspeccionam, bem como um acompanhamento e melhoria da 
qualificação dos projectistas e dos donos de obra, sem esquecer que é tam-
bém necessário definir, nos dias de hoje, o que é reabilitação.
A segunda parte da sessão contou com a presença do Vice-presidente do 
INCI, Dr. Fernando Oliveira Silva, que apontou as “grandes valias de que 
este CCP se reveste”. Apesar de admitir que “há defeitos que devem ser 
corrigidos”, salientou que este “CCP foi mais longe e criou um regime legal 
mais eficiente, ao contrário do que se passou no resto da UE, em que os 
países se limitaram a transpor duas directivas de 2004”. Para este respon-
sável “houve uma ruptura que era necessária e este Código salvaguarda o 
interesse público”, rompendo com toda uma tradição que não era compa-
tível com aquilo que se considera ser um cenário “desejável” para as em-
preitadas de obras públicas.
De seguida houve ainda espaço para que os juristas da Teixeira Duarte e da 
Mota-Engil, respectivamente a Dr.ª Maria Ambrósio e o Dr. Alexandre Lou-
sada, discriminassem aspectos pormenorizados relacionados com a proble-
mática dos impedimentos e dos erros e omissões. Defendendo que “o legis-
lador foi ambicioso”, a advogada da Teixeira Duarte, alertou, no entanto, para 
o facto de que, não havendo doutrina e jurisprudência nestas novas matérias, 
“é aconselhável toda a prudência relativamente à alínea j, do art.º 55.º”.
No final, debate aberto com a audiência no qual participaram os Eng.os 
Eduardo Gomes, da EP, João Appleton, da A2P, Carlos Baião, da Cenor e 
Jorge Paixão, da Engexpor, que vincaram as suas posições relativamente a 
este CCP, numa perspectiva de quem, no terreno, lida diariamente com os 
problemas e virtudes a ele associados.

NOTÍCIAS

ALei n.º 31/2009, de 3 de Julho, que defi-
niu a qualificação dos técnicos responsáveis 
pela elaboração e subscrição de projectos, 

direcção de obras e direcção de fiscalização, es-
tabeleceu que a Ordem dos Arquitectos, a Ordem 
dos Engenheiros e a Associação Nacional de En-
genheiros Técnicos deveriam definir, através de 
protocolo e no prazo de 60 dias, as qualificações 
específicas adequadas para as áreas de sobrepo-
sição que envolvam a intervenção dos profissio-
nais representados por aquelas associações. Não 

tendo sido possível chegar a acordo quanto à in-
tervenção dos engenheiros técnicos na elabora-
ção de projectos e à intervenção dos arquitectos 
na direcção de obras, o InCI, conforme estabe-
lece o art.º 27.º da Lei n.º 31/2009 preparou 
um projecto da portaria regulamentadora que foi 
discutida em reunião entre o Ministro das Obras 
Públicas e as associações profissionais, sem 
acordo entre as partes. A Ordem dos Engenhei-
ros manifestou uma posição contrária a algumas 
das disposições do projecto de portaria, por en-

tender que o mesmo não respeitava os critérios 
definidos no referido art.º 27.º, em que a forma-
ção e as habilitações deveriam ser tidas em conta 
para definição das competências específicas. No 
fecho desta edição da INGENIUM tivemos co-
nhecimento da decisão final do Ministro das Obras 
Públicas, que manteve propostas do InCI que 
justificam uma clara contestação da Ordem dos 
Engenheiros. Iremos continuar a defender a apli-
cação da Lei, e na próxima edição da revista da-
remos destaque a este tema.

A regulamentação da Lei n.º 31/2009, que revogou o Decreto 73/73

Impedimentos, Trabalhos a Mais e Erros e Omissões do CCP
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Viana do Castelo
28 de Novembro

Monumento do Sagrado Coração de Jesus, em Santa Luzia

28 de Novembro (Sábado)

09h30 – 10h30	 Missa de Sufrágio por alma dos Engenheiros falecidos
11h30 – 13h30	 Assembleia Magna (Auditório do Castelo de Santiago da Barra)
					    Debate aberto sobre a vida Associativa da Ordem
13h30 – 15h00	� Almoço volante no Castelo de Santiago da Barra, servido pela 

Escola de Hotelaria e Turismo de Viana do Castelo
15h30 – 19h30	 Sessão Solene (Auditório do Castelo de Santiago da Barra)
}	� Boas-vindas pelo Delegado Distrital de Viana do Castelo, Eng. António Cruz
}	� Intervenção do Presidente do Conselho Directivo da Região Norte, Eng. Gerardo 

Saraiva de Menezes
}	� Entrega dos Prémios Nacionais de Engenharia atribuídos por cada Colégio aos 

melhores estágios de 2008/2009 para admissão à Ordem, com intervenção de 
um Estagiário Premiado

}	� Intervenção do Governador Civil de Viana do Castelo
}	� Intervenção do Presidente da Câmara Municipal de Viana do Castelo
}	� Homenagem aos Engenheiros a quem foram outorgados Títulos de Especialista 

em 2009
Intervalo
}	� Homenagem aos Engenheiros a quem foram outorgados Níveis de Qualificação 

Profissional de Membro Sénior em 2009
}	� Homenagem aos Engenheiros que completaram 50 Anos de Inscrição na Ordem 

em 2008
}	� Homenagem aos Engenheiros a quem foram outorgados Níveis de Qualificação 

Profissional de Membro Conselheiro em 2009
}	� Conferência
}	� Alocução de Encerramento pelo Bastonário da Ordem, Eng. Fernando Santo
20h00	 Transfer para o local do jantar
20h30	 Jantar Convívio Restaurante Camelo – Sta. Marta de Portuzelo

29 de Novembro (Domingo)

09h00 – 13h00	 Visita Turística à Costa do Alto Minho
					    Valença – Vila Nova de Cerveira – Caminha
					    (inscrição obrigatória – n.º mínimo de inscrições – 30)

PROGRAMA

Informações e Inscrições
“Dia Nacional do Engenheiro 2009”

Sede Nacional
Tel.: 21 313 26 07 / 21 313 26 47  •  Fax: 21 313 26 15

E-mail: secretariageral@ordemdosengenheiros.pt

Todas as informações em www.ordemdosengenheiros.pt

DIA NACIONAL DO

Decorreu no dia 8 de Setembro, na sede nacional da Ordem dos En-
genheiros (OE), uma sessão pública de discussão sobre o docu-
mento preliminar do Plano Regional de Ordenamento do Território 

da Área Metropolitana de Lisboa (PROT-AML).
A sessão, organizada pela OE em colaboração com a Comissão de Coor-
denação e de Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo (CCDRLVT), 
teve como objectivo elencar e integrar diferentes visões e cenários para a 
AML, tendo como pano de fundo o modelo territorial e as normas de or-
denamento a aplicar neste vasto e complexo território.
Para o Eng. Fernando Santo, Bastonário da OE, a proposta técnica apresen-
tada deve ser encarada como “um instrumento dinâmico, impulsionador de 
novos modelos de desenvolvimento na primeira linha da discussão pública, 
revestindo-se de um carácter mais estratégico e menos impositivo”.
Sustentabilidade ambiental, competitividade, qualificação metropolitana, 
coesão socioeconómica e territorial e a organização do sistema metropo-
litano de transportes foram as principais questões abordadas, enquanto 
eixos estratégicos, nesta versão do PROT que substituirá o plano aprovado 
em 2002.
A Prof.ª Paula Santana, Vice-presidente da CCDRLVT, classificou este Plano 
como “uma referência para o futuro”, constituindo-se como uma ferra-
menta que contextualiza e aborda as fortes assimetrias existentes na AML, 
entre as duas margens do Tejo, e tem em conta importantes decisões que 
entretanto se verificaram no plano estratégico e político em matérias como 
a localização do Novo Aeroporto de Lisboa e a Plataforma Logística, ou 

os projectos do Arco Ribeirinho Sul, a Terceira Travessia do Tejo e a Rede 
Ferroviária de Alta Velocidade, entre outras.
Abordando questões como a urbanização, a deslocalização das populações, 
os serviços e a dinâmica de actividades e internacionalização, assente numa 
visão “da metrópole de duas margens”, a sessão de trabalhos contou tam-
bém com as colaborações do Dr. Félix Ribeiro que teceu algumas conside-
rações, do ponto de vista estratégico, sobre a revisão do PROT e conse-
quências daí decorrentes, nomeadamente ao nível da obrigatoriedade em 
repensar os acessos às duas margens. Em complemento, o Eng. Faustino 
Gomes, o Prof. Álvaro Nascimento e o Prof. Jorge Gaspar, abordaram, res-
pectivamente, temas como os Transportes e Mobilidade, Economia e Mo-
delo Territorial.
A proposta final do PROT deverá ser apresentada em Dezembro próximo, 
entrando em consulta pública em Janeiro de 2010. O objectivo é termi-
nar os trabalhos durante o primeiro trimestre do próximo ano.
O PROT-AML abrange a Grande Lisboa e a península de Setúbal, com uma 
população de 2,75 milhões de habitantes e uma área de 2.944 km2.

PROT-AML em discussão na Ordem
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ARegião Norte da Ordem dos Engenheiros, em colaboração com os Con-
selhos Regionais de Colégio, iniciou em Maio um conjunto de iniciativas 

denominadas “Mês de Engenharia”. Outubro foi dedicado à especialidade de 
Civil e contou com a participação da Região Norte na CONCRETA – Feira In-
ternacional de Construção e Obras Públicas, entre outras actividades.
O mês de Novembro é dedicado à Engenharia Mecânica, estando previsto, 
ao longo de quatro semanas, abordar os temas da Sustentabilidade, Ener-
gia, Meteorologia e Concepção, Desenvolvimento e Manutenção, através da 
exposição de artigos/materiais relacionados com as temáticas em análise, 
assim como workshops e tertúlias aprofundando estes assuntos e outros.
Estas iniciativas, que entretanto abordaram já as áreas de Agronómica, Am-
biente e recentemente Civil, são gratuitas mas sujeitas a inscrição prévia.

Mais informações estarão em breve disponíveis no site da OERN em
www.oern.pt

REGIÕES

Novembro é Mês de Mecânica

Numa iniciativa do Conselho Directivo Regional Norte da OE, realizou- 
-se na Alfândega do Porto, a 17 de Outubro, o V Dia Regional Norte 

do Engenheiro
À semelhança das edições anteriores, foi distinguido um ilustre engenheiro 
da região, tendo este ano a escolha recaído no Prof. Eng. Joaquim Sar-
mento, professor jubilado da Faculdade de Engenharia da Universidade do 
Porto (FEUP). O Reitor da UP, Prof. Doutor José Marques dos Santos, foi 
um dos convidados presentes, assim como o Governador Civil do Porto, 
Eng. Agostinho Moreira Gonçalves. O Dr. Artur Santos Silva foi o orador 
convidado da cerimónia.
O Dia Regional homenageou também os membros recentemente admitidos 
na Região Norte, assim como os que possuem mais de 25 e 50 anos de 
inscrição, com os respectivos pins de bronze, prata e ouro. Culminou com 
um almoço convívio na Sala de Arquivo da Alfândega do Porto.

No dia 12 de Setembro, o Mosteiro de Tibães, em Braga, foi palco de 
um encontro entre os membros eleitos da OERN.

O Eng. Luís Braga da Cruz, Presidente da Mesa da Assembleia Regional, 
abriu a sessão com um breve discurso que introduziu a palestra do Vogal 
do Conselho Directivo e Coordenador do Conselho Regional do Colégio de 
Engenharia Electrotécnica, Eng. António Machado e Moura sobre “Hidro
electricidade e o desafio do séc. XXI”.
A sessão contou ainda com intervenções do Conselho Directivo, na pessoa 
do Presidente, Eng. Gerardo Saraiva Menezes, que fez um balanço dos três 
anos de mandato, nomeando o recente Projecto PLATENG – Plataforma de 
Engenharia como uma aposta ganha, e anunciando como seu Coordena-
dor o Eng. Hipólito Ponce de Leão.
Após um almoço convívio, seguiu-se uma visita pelo recentemente reno-
vado Mosteiro de Tibães.

Membros eleitos
discutem Região Norte
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OVI Encontro do Engenheiro do Distrito de Aveiro irá decorrer no dia 14 
de Novembro, no concelho de Ílhavo. A iniciativa inicia-se com uma 

visita técnica ao Porto de Aveiro, a maior infra-estrutura de movimentação 
de carga geral convencional do centro do país, e prossegue com visita a di-
versas outras infra-estruturas (terminais, parque e plataforma logísticas) e 
à Fábrica da PRIO, moderna unidade industrial de produção de biodiesel. 
Contempla ainda uma visita técnica à Motofil Robotics, empresa especiali-
zada na área da robótica industrial, ao Museu Marítimo de Ílhavo, onde de-
correrá a Sessão Solene, e prevê a assinatura de um Protocolo de Coope-
ração com o BPI – Banco Português de Investimento.
A conferência “Construir uma nova relação com o futuro: o QREN (Quadro 
de Referência Estratégico Nacional), a CIRA (Comunidade Intermunicipal 
da Ria de Aveiro) e a UA (Universidade de Aveiro)”, a proferir pelo Profes-
sor Catedrático Artur da Rosa Pires, Pró-Reitor da Universidade de Aveiro, 
constitui um dos momentos altos deste Encontro. Caberá ao Bastonário, 
Eng. Fernando Santo, a alocução de encerramento.

Informações detalhadas poderão ser consultadas em
www.ordemengenheiros.pt/Default.aspx?tabid=3367
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Porto recebeu V Dia
Regional do Engenheiro

VI Encontro
do Engenheiro

em Aveiro
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PRÉMIO DE ENGENHARIA?
É NATURAL.
Participe na 1ª edição do prémio Brisa de Engenharia Natural,
o maior prémio da área a nível nacional.

Saiba mais em www.brisa.pt ou www.apena.pt

Uma  iniciativa da Brisa e da APENA, Associação Portuguesa de Engenharia Natural, que pretende distinguir a criatividade
e a sustentabilidade em trabalhos que contribuam para o progresso desta vertente em todos os domínios.
Entregue a sua candidatura até 22 de Setembro e descubra o trabalho vencedor no dia 26 de Novembro. A entrega
de prémios será em Janeiro. E não se esqueça que só se participar é que pode ganhar. Naturalmente.

REGIÕES

AABARCA – Associação Barroense de Re-
creio Cultura e Assistência, em colabora-

ção com a Câmara Municipal de Águeda e a Junta 
de Freguesia de Barrô, vai prestar uma homena-
gem pública ao Comendador Eng. Adolfo Roque –  
– Barroense ilustre, cidadão de referência, indus-
trial de mérito, benemérito louvável e mecenas de 
inúmeras associações da região e do país.
A homenagem póstuma, cuja Comissão de Honra 
é presidida pelo Presidente da República, Prof. 
Aníbal Cavaco Silva, realizar-se-á em Barrô, no 
próximo dia 21 de Novembro de 2009 (Sábado). 
Prevê, a partir das 17 horas, recepção aos con-

vidados e descerramento de placa no Centro Cí-
vico Eng. Adolfo Roque, actuação do Orfeão de 
Barrô e do Conservatório de Música de Águeda, 
seguidos de jantar na estalagem Quinta do Lou-
redo e apresentação do livro “Fotobiografia de 
Adolfo Roque”, entre outras intervenções.

Mais informações
ABARCA – Associação Barroense
de Recreio Cultura e Assistência
Tel.: 954 151 515 | Fax: 234 502 504 
E-mail: homenagem.adolforoque@gmail.com
Web: http://adolforoque.wordpress.com

Operíodo de recepção de candidaturas 
ao Prémio Inovação Jovem Engenheiro 

2009 está já a decorrer e termina no próximo dia 
14 de Dezembro. A iniciativa, que este ano com-
pleta a sua 19.ª edição, conta com o apoio da 
Fundação Luso-Americana para o Desenvolvi-
mento e da Fundação para a Ciência e Tecnolo-
gia e visa contribuir para a elaboração e divulga-
ção de trabalhos inovadores nos diversos ramos 
da Engenharia, galardoando aqueles que se evi-

denciem pela sua aplicabilidade prática. Destina- 
-se a todos os membros da Ordem dos Engenhei-
ros, estagiários ou efectivos, inscritos em qual-
quer uma das regiões ou secções regionais, cuja 
data de nascimento seja igual ou posterior a 1 
de Janeiro de 1974. Poderão concorrer jovens 
engenheiros com trabalhos desenvolvidos indivi-
dualmente ou em co-autoria.

Informações: Serviços de Formação
Profissional e Cultural da Região Sul
Tel.: 21 313 26 66 | Fax: 21 313 26 90
E-mail: actividades@sul.ordemdosengenheiros.pt

R E G I Ã O

Homenagem póstuma ao Eng. Adolfo Roque

Prémio Inovação Jovem Engenheiro
Candidaturas até 14 de Dezembro

ac
Retângulo



N os últimos anos, o tema da reabilitação 
urbana tem merecido um significativo 
destaque, com sintonia entre os dife-

rentes quadrantes políticos e intervenientes 
quanto à urgente necessidade de recuperar 
os edifícios degradados e reabilitar e requa-
lificar as cidades.
Depois de mais de trinta anos em que a cons-
trução nova atraiu a quase totalidade do in-
vestimento no sector dos edifícios, ultrapas-
sando os 90%, existem diversas razões que 
justificam uma inversão desta tendência. 
Entre 1970 e 2007 o número de fogos cons-
truídos quase duplicou, o que, associado a 
uma gradual redução das taxas de juro e da 
melhoria das condições de financiamento, 
permitiu que a maioria dos portugueses se 
endividasse para ter acesso a uma habitação 
através da compra.
Até 1970 cerca de 50% das fracções cons-
truídas destinavam-se ao mercado de arren-
damento, mas a partir de 1974, devido às 
políticas públicas, ao congelamento das ren-
das e às elevadas taxas de inflação, o arren-
damento deixou de atrair o investimento e 
de ser uma alternativa para quem necessi-
tava de uma habitação. Perante este quadro, 
os edifícios arrendados foram-se degradando. 
Segundo os Censos de 2001, 329.605 edi-
fícios necessitavam de médias reparações, 
163.015 de grandes reparações e 92.365 en-
contravam-se em estado muito degradado. 

Em 2008, cerca de 234.000 habitações ti-
nham rendas inferiores a 50 euros, das quais, 
78.000 com rendas inferiores a 15 euros.
Entretanto, foram criadas Sociedades de Rea
bilitação Urbana (2004), foi publicado um 
Novo Regime de Arrendamento Urbano 
(2006), os municípios colocaram a reabilita-
ção nos seus programas e, mais recentemente, 
foi aprovado o Regime Jurídico da Reabilita-
ção Urbana.
Contudo, e apesar da sintonia quanto à ne-
cessidade de fomentar o investimento em 
reabilitação, os resultados continuam a ser 
muito modestos e as medidas estão longe de 
serem consensuais e de corresponderem ao 
que se considera necessário para uma pro-
funda alteração do sistema.
Sem investimento privado não haverá um ver-
dadeiro salto quantitativo e qualitativo, pois 
a maioria dos prédios são particulares e o Es-
tado e as Autarquias não têm recursos finan-
ceiros para os investimentos necessários. 
É preciso conhecer os constrangimentos para 
se definirem as políticas e as acções que pro-
movam o investimento destes agentes e, 
nesse sentido, permito-me identificar as se-
guintes causas como sendo as principais pelo 
estado a que chegámos:

Mercado de Arrendamento
As políticas aplicadas ao mercado de arren-
damento, com destaque para o congelamento 

das rendas, são uma das principais causas do 
não investimento na conservação dos imó-
veis. A partir de 1974 os senhorios sofreram 
graves prejuízos financeiros, o empobreci-
mento e a delapidação patrimonial, pois as 
receitas não acompanharam o aumento dos 
custos devido às elevadas taxas de inflação. 
Entre 1970 e 2008 o custo de vida aumen-
tou mais de 40 vezes, mas o valor da actua-
lização das rendas teve um crescimento muito 
reduzido. Existem 390.000 fogos com con-
trato de arrendamento anterior a 1990.
A falta de confiança no mercado de arrenda-
mento provocou a sua gradual redução, dei-
xando de ser uma alternativa do mercado, 
provocando o crescimento dos fogos devolu-
tos, em vez de serem colocados no mercado. 
Segundo os Censos de 2001, em Lisboa, en-
contravam-se 40.000 fogos devolutos, dos 
quais, 12.000 disponíveis no mercado (30%) 
e 1.100 destinados à demolição (3%). Os res-
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Reabilitação Urbana
As causas da estagnação e as medidas para a dinamização

Fernando Santo
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tantes 26.000 encontravam-se fora do mer-
cado (67%), dos quais 16.000 não tinham 
necessidade de grandes obras de recuperação. 
Existem apenas 750.000 fogos no mercado 
de arrendamento, o que representa menos 
de 20% dos fogos destinados a habitação per-
manente. Portugal é o 2.º país da UE com a 
menor percentagem de habitações destinadas 
ao arrendamento, mas, em contrapartida, é 
o 3.º com a maior percentagem da população 
com habitação própria (76%).
O parque habitacional público também tem 
um número reduzido, com apenas 2,2 % do 
total das habitações do país, quando um valor 
equilibrado, em termos europeus, deveria 
ser superior a 20%.

Políticas públicas
socialmente injustas
As políticas de habitação para os extractos 
da população mais desfavorecidos têm sido 
injustas. Enquanto para alguns grupos, no-
meadamente para os que viviam em cons-
truções clandestinas ou abarracadas, o Es-
tado construiu e mantém, com elevados en-
cargos, dezenas de milhares de habitações, 
para os inquilinos pobres dos edifícios pri-
vados, muitos deles em piores condições do 
que as barracas, não existiu idêntico finan-
ciamento e apoio. O Estado transferiu para 
os senhorios a sua função social (congela-
mento das rendas e protecção dos contra-
tos), sem contrapartidas (financiamentos a 
fundo perdido para a conservação e reabili-
tação dos imóveis).
Os inquilinos de habitações privadas, com bai-
xos recursos e, muitos deles, com idades avan-
çadas, foram simplesmente ignorados, sob a 
bandeira da protecção devida ao congelamento 
das rendas, independentemente da sua capa-
cidade económica. Nos bairros sociais, os ele-
vados custos com a manutenção dos edifícios 
levou o Estado e as Autarquias a optarem por 
vender fracções a preços reduzidos, com cus-
tos suportados pelos contribuintes. Perante 
as mesmas realidades sociais, pessoas caren-
ciadas que viviam em habitações degradadas, 
públicas e particulares, o Estado aplicou duas 
políticas diferentes, consoante era senhorio, 
ou transferiu para os senhorios privados o ónus 
que era da sua responsabilidade.

Favorecimento da construção nova
A ausência de um mercado de arrendamento 
levou a população a contrair empréstimos 

para a compra de habitação, tendo havido 
políticas de incentivo, com bonificação das 
taxas de juro, à custa dos contribuintes.
Os promotores imobiliários responderam com 
novas construções, na razão inversa da descida 
das taxas de juro. Na década de setenta, a pro-
dução média anual de fogos destinados à ha-
bitação permanente foi de 43.000. Na década 
seguinte, apesar do aumento da população, 
aquela média desceu para 27.000, pois as taxas 
de juro chegaram a atingir os 30%. Só a par-
tir do início da década de noventa se iniciou 
uma gradual descida das taxas de juro, pas-
sando de 20% para 4%. Como consequência, 
entre 1998 e 2005 a média do número de 
fogos construídos por ano situou-se próximo 
dos 100.000, que é quase o dobro da média 
europeia (5,5 fogos/1.000 habitantes).

Política fiscal
As políticas fiscais favoreceram a construção 
nova, passando a utilizá-la como fonte de re-
ceita dos municípios, nomeadamente a Sisa, 
a Contribuição Autárquica, substituídos em 
2003 pelo IMI, pelo IMT e por outras taxas.

Em 2008 as receitas de IMI e IMT atingi-
ram 1.800 milhões de euros, tendo a reforma 
de 2003 provocado a duplicação das recei-
tas do IMT em relação à Sisa.
Em 28 municípios as receitas do IMI e do 
IMT representaram entre 30 a 40 % do or-
çamento, e nas cidades de Lisboa e Porto 
atingiram 38 e 35%, respectivamente.

Dificuldades acrescidas
de licenciamento
Ao nível dos licenciamentos, a reabilitação 
de edifícios encontrou maiores dificuldades, 
com particular destaque para os edifícios in-
seridos em zonas históricas ou em áreas clas-
sificadas.

Neste contexto, passou a existir uma maior 
dependência da apreciação das entidades ex-
ternas da administração central, com regras 
pouco claras, pouco objectivas e pareceres 
mais discricionários.

Maiores custos com a reabilitação
Os custos de reabilitação mais profundas 
são, no geral, mais elevados do que na cons-
trução nova e mais imprevisíveis, fazendo 
aumentar o risco do investimento.
Há maiores dificuldades para aplicar regula-
mentos do século XXI a prédios do século 
XIX, destinados a pessoas com baixos ren-
dimentos. As áreas de estaleiro e de ocupa-
ção de via pública são mais difíceis.

Maiores limitações dos edifícios
e das zonas históricas às exigências 
das famílias 
Nas zonas históricas e nos centros das cida-
des verifica-se uma reduzida adequação às 
exigências das famílias, atendendo aos cons-
trangimentos, nomeadamente nas acessibi-
lidades, estacionamentos e segurança. Ape-

sar desta evidência, não há políticas para me-
lhor adequação destas zonas às necessidades 
da população.
Há efectiva limitação da qualidade dos edifí-
cios a reabilitar, em termos de segurança, fun-
cionalidade, conforto e outros factores face 
ao que é oferecido nos edifícios novos.

Consequências
Os factos descritos provocaram consequên-
cias Sociais (custos da habitação própria e da 
deslocalização para fora dos centros das ci-
dades, impostos, redução dos tempos de lazer 
e de apoio à família, e deficientes condições 
de habitabilidade dos fogos arrendados). Há 
também custos Ambientais, decorrentes do 
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consumo de combustíveis fósseis, emissões 
de CO2, aumento da construção em áreas 
destinadas a outros usos e custos Económi-
cos, com a degradação do património, em-
pobrecimento, aumento da factura energé-
tica, maior endividamento do país, etc.
É difícil quantificar a factura global, mas, para 
além do custo para repor o património degra-
dado, existem outras consequências, como 
seja o aumento do endividamento do país e 
do saldo negativo das contas com o exterior.

Por isso, entendemos que é necessária uma 
nova abordagem do problema, começando- 
-se por perceber as causas e propor soluções 
inovadoras que mobilizem o investimento e 
tornem o mercado mais eficiente, colocando 
o arrendamento como alternativa.

A actual conjuntura é favorável à mudança 
das políticas, da estratégia e das acções e, 
nesse sentido, entendemos ser necessário in-
troduzir alterações nas seguintes vertentes:

1.	Mercado de Arrendamento
É prioritário estabelecer um ambiente de 
confiança que mobilize o investimento pri-
vado, reduzindo o risco, o que deverá obri-
gar à alteração da Lei das Rendas e a outras 
medidas, como por exemplo:
•	� Constituição de um Fundo Seguro de Renda 

(FSR) que suporte situações de incumpri-
mento contratual por 12 meses (NRAU 
permite o não pagamento da renda durante 
6 meses);

•	� Criação de uma Sociedade Pública de Ar-
rendamento, como agente intermediário 
entre a oferta e a procura;

•	� Tipificação dos diferentes tipos de devo-
lutos e implementação das soluções mais 
adequadas para cada caso.

2.	Políticas públicas socialmente injustas
•	� Implementação de um Programa Especial 

de Reabilitação Urbana (PERU), que trate 
os inquilinos de baixos recursos do mer-
cado privado em condições semelhantes 
aos Programas de Habitação Social;

•	� Apoio social a inquilinos com baixos rendi-
mentos para poderem pagar o justo preço 
pela habitação (função social do Estado);

•	� Implementação de programas de finan-
ciamento à reabilitação e apoio aos senho-
rios que sofreram a delapidação do seu 
património, calculado em função do de-

sajustamento entre os valores das rendas 
congeladas e os aumentos a que teriam 
direito através das taxas de inflação.

3.	Favorecimento da reabilitação
•	� Implementação de políticas e de proce-

dimentos que tornem a reabilitação mais 
competitiva, face à construção nova, sendo 
desejável que para cada zona se conheça 
o potencial construtivo, com resposta ime-
diata aos pedidos de informação prévia;

•	� Revisão dos Planos Directores Municipais 

com adequação aos programas de reabili-
tação, de forma a serem mais flexíveis e 
simplificados.

4.	Política fiscal
•	� Apesar das medidas fiscais positivas já pu-

blicadas, é necessário reduzir o IMI e o 
IMT nos fogos reabilitados;

•	� Quanto aos rendimentos prediais dos fogos 
reabilitados destinados ao mercado de ar-
rendamento, deveria ser aplicada uma taxa 
única de 20%, ou inferior, se os rendimen-
tos englobados assim o justificarem;

•	� Dedução do investimento em reabilitação 
durante 10 anos, com o valor anual cor-
respondente a 10% do total.

5.	Dificuldades acrescidas de licenciamento
•	� Rápida verificação da conformidade dos 

projectos, permitindo maiores excepções 
quanto ao cumprimento dos regulamen-
tos, e implementação de uma Via Verde 
para o Licenciamento, de forma a permi-
tir o deferimento em prazo reduzido.

6.	Maiores custos com a reabilitação
•	� Simplificação das exigências com a reabi-

litação em zonas históricas ou zonas clas-
sificadas e maior transparência e objecti-
vidade nas regras;

•	� Implementação de programas de forma-
ção profissional destinados aos técnicos 
da reabilitação e promoção da especiali-
zação das empresas, com inovação e fle-
xibilidade.

 
7.	�Redução das limitações impostas aos edi-

fícios das zonas históricas
•	� Construção de estacionamentos para re-

sidentes, a partir da demolição de edifí-
cios existentes e requalificação das zonas 
envolventes;

•	� Emparcelamento de edifícios e sua reabi-
litação com as novas áreas e tipologias;

•	� Em cada quarteirão deveriam ser construí
dos edifícios ou estruturas que melhorem 
o comportamento dos edifícios existentes 
ao risco sísmico;

•	� Adequação das restrições das zonas histó-
ricas à eficiência energética.

8.	Como se rentabilizam os investimentos?
Para avaliação dos investimentos é preciso 
resposta para as seguintes questões:
•	� Como se estimam os custos e as receitas 

de uma operação de reabilitação?
•	� Como se avaliam os imóveis com inquili-

nos com rendas protegidas?
•	� Como se cria valor nos prédios e nas áreas 

sujeitas a planos de reabilitação e como 
se distribui esse valor?

•	� Quem suporta os custos impostos pela lei 
das rendas?

•	� Onde estão as margens da actividade?

A reabilitação só terá sucesso quando sou-
bermos transformar um problema numa 
oportunidade em que os investimentos sejam 
rentáveis e que terá consequências muito 
positivas noutros sectores, promovendo a 
actividade económica do país e combatendo 
o desemprego.  
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Texto Nuno Miguel Tomás

O diagnóstico está traçado: o modelo de 
crescimento extensivo das cidades, quase 
sempre acompanhado pelo abandono e 

degradação das áreas históricas, é irracional 
do ponto de vista ambiental, energético, eco-
nómico e social. Portanto, o que fazer? Ou-
vido pela INGENIUM, o Prof. João Ferrão, 
Secretário de Estado do Ordenamento do 
Território e das Cidades, ainda em funções à 
data de fecho desta edição da revista, defende 
“a contenção, mas não a radical suspensão, 
da expansão das áreas urbanizadas e a aposta 
na reabilitação e revitalização das áreas exis-
tentes, tanto centrais como periféricas”, aler-
tando para a necessidade de serem tidas em 
conta as questões da mobilidade, preservação 
dos solos, diferenciação, cosmopolitismo, e 
coesão social, sustentabilidade e competitivi-
dade. Essa é a visão consagrada no Programa 
Nacional da Política de Ordenamento do Ter-

ritório e nos Planos Regionais de Ordena-
mento do Território. E é também a concep-
ção predominante nos Planos Directores Mu-
nicipais actualmente em revisão.
Em termos genéricos, não faz sentido opor 
construção nova a reabilitação do edificado 
existente, porque o crescimento das cidades 
implicará sempre a presença de ambos os pro-
cessos. Compreende-se, assim, que a aposta 
na reabilitação deva ocupar grande centrali-
dade no âmbito da Política de Cidades, mo-
bilizando instrumentos que se complemen-
tem e reforcem reciprocamente. No entanto, 
e apesar da forte convergência de opinião re-
lativamente a esta necessidade – o tema cons-
tou nos programas das cinco forças políticas 
eleitas nas últimas legislativas –, a verdade é 
que a reabilitação não tem avançado, pelo 
menos com a rapidez que se exigiria.
O predomínio do modelo de crescimento 
urbano, a inexistência de um enquadramento 
normativo, procedimental, fiscal e financeiro 

que estimule e premeie o investimento em 
reabilitação e as características socioeconó-
micas de muitos proprietários e inquilinos, 
poderão explicar a degradação a que muitas 
áreas das nossas cidades chegaram. Para o 
responsável, a inversão dessa situação exige 
um pacote de instrumentos que, conjuga-
dos, possam suscitar uma verdadeira reforma 
no domínio da reabilitação. “Diversos des-
ses instrumentos estão já disponíveis ou em 
vias de serem concretizados, nomeadamente 
o Regime Jurídico da Reabilitação Urbana, 
incentivos fiscais, Instrumento ‘Parcerias para 
a Regeneração Urbana’ (QREN), Fundos de 
Desenvolvimento Urbano (Iniciativa Jessica) 
ou a Iniciativa Merca para apoio a PME de 
comércio, serviços e restauração em áreas 
com intervenções integradas de reabilitação 
urbana. Para concluir este pacote falta agora 
um instrumento decisivo, de apoio finan-
ceiro aos proprietários que necessitem de 
reabilitar os seus fogos, para beneficiar do 
aumento faseado das rendas previsto no Novo 
Regime de Reabilitação Urbana (NRAU), e 
ainda aos proprietários de baixos recursos 
que queiram reabilitar o seu local de habi-
tação própria e permanente”, aponta.
Cenário projectado, e consumado este pa-
cote, importaria então garantir a utilização 
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Reabilitação marca passo

O envelhecimento decorrente do uso, a falta de manutenção e conservação e a desadequação dos 
edifícios às necessidades contemporâneas, têm conduzido a uma degradação progressiva das estruturas, 
edifícios e espaços exteriores de muitos centros urbanos. É consensual a necessidade de se desenvolverem 
processos integrados para a reabilitação dos edifícios e a requalificação das cidades que racionalizem 
os recursos, evitando intervenções dispersas. No entanto, e apesar de ter entrado no léxico político de 
há uma década a esta parte, a mesma não tem avançado. Porquê?



eficiente de todos os instrumentos disponí-
veis pelos agentes potencialmente benefici-
ários, e apostar na capacitação técnica das 
empresas com intervenção na área. Estariam, 
assim, criadas as condições para o reforço da 
componente de reabilitação na edificação de 
cidades mais inteligentes, sustentáveis e com-
petitivas. “Com a consciência, porém, de 
que os processos de reabilitação urbana são 
de tempo longo e de que a emergência de 
novos paradigmas de mobilidade e de vivên-
cia da cidade criará, por certo, novas opor-
tunidades à reabilitação urbana”, acautela.

Arrendamento e reabilitação
A aposta na reabilitação e a dinamização do 
mercado de arrendamento correspondem a 
dois objectivos distintos mas inter-relacio-
nados. Do ponto de vista da acção pública, 
deverá, por isso, garantir-se a necessária con-
vergência entre políticas e instrumentos as-
sociados a cada um deles. Sobre esta maté-
ria, o Prof. Menezes Leitão, Presidente da 
Associação Lisbonense de Proprietários (ALP), 
aponta “o entrave burocrático que é colo-
cado à realização das obras” como uma das 
razões pela qual a reabilitação urbana não 
tem avançado. No seu entender, “a reabili-
tação de um edifício antigo implica habitual
mente operações complexas de atribuição 
de funcionalidades modernas, sem o que o 
edifício não terá colocação possível no mer-
cado. Por outro lado, a reabilitação está in-
viabilizada nos imóveis arrendados, em vir-
tude do congelamento das rendas, sendo que 
o Estado também não está a conceder os 
apoios necessários para que se possa fazer.” 
Sobre o novo regime do arrendamento, Me-
nezes Leitão não poupa críticas: “é por todos 

reconhecido o falhanço total da lei de 2006, 
que insistiu na manutenção dos contratos 
antigos, com a continuação da degradação 
dos imóveis, e um regime burocrático e caro 
para actualizar as rendas.” Para este respon-
sável, a requalificação urbana ficou, assim, 
claramente inviabilizada, e “a culpa é preci-
samente dessa lei”.
Conclusão: inquilinos penalizados, pois em-
bora paguem rendas simbólicas continuam 
a viver em casas degradadas; e senhorios afec-
tados, por não receberem a ‘justa’ retribui-
ção pela utilização do seu imóvel, valor por 
vezes essencial à própria subsistência. “É di-
fícil ver alguém que ganhe com esta situa-
ção. A solução é uma alteração legal que ex-
tinga os contratos antigos, assumindo a Se-
gurança Social o apoio aos inquilinos que não 
possam pagar qualquer renda a condições de 
mercado. Exigia-se, para além disso, um en-
volvimento financeiro do Estado num apoio 
transitório aos proprietários. Com isso, eles 
próprios fariam as obras de reabilitação, ca-

bendo depois às autarquias a melhoria dos 
espaços públicos envolventes. Sem esse en-
quadramento, diplomas como o NRAU não 
terão qualquer sucesso prático, ficará tudo 
como está”, critica o Presidente da ALP.
Já a Associação dos Inquilinos Lisbonenses 
(AIL), na voz do seu Presidente, Dr. Romão 
Lavadinho, sustenta opinião diferente: “para 
os proprietários em geral, e designadamente 
para os operadores imobiliários, o Estado deve 
assumir o ónus da reabilitação, facilitar os des-
pejos dos inquilinos, financiar a baixo custo, 
isentar impostos e taxas, permitir demolições 
e aumento das volumetrias e, naturalmente, 
não impor limites às rendas futuras ou aos 
preços de venda. Para utilizar uma expressão 
popular, ‘é ter sol na eira e chuva no nabal’. 
Do outro lado, para os cidadãos em geral e 
para os inquilinos em particular, importa que 
os proprietários, com o adequado apoio do 
Estado, reabilitem o edificado e o disponibi-
lizem a preços consentâneos com os seus ren-
dimentos médios, tornando as cidades mais 
atractivas e onde se viva melhor”, aponta. 
Neste controverso contexto, a AIL entende 
que, embora com insuficiências a corrigir, o 
NRAU pode ser um pontapé na letargia. Mas, 
para tanto, é necessário um forte empenho 
do Governo e dos municípios na congregação 
de esforços que coloquem a reabilitação na 
ordem do dia. “Por ora, estamos longe deste 
processo, pois os grandes interesses imobili-
ários entendem que as condições ainda não 
estão maduras para agirem. Na actual con-
juntura de forte desemprego, cabe dizer que 
a reabilitação, em grande medida, exige mais 
qualificação profissional e maior número de 
postos de trabalho, pelo que é caso para per-
guntar do que se está à espera para arrancar 
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em força? De qualquer modo, importa regis-
tar que, mesmo com dificuldades diversas e 
insuficientes apoios, muito já se fez e conti-
nua a ser feito”, acredita.
Também a Associação de Empresas de Cons-
trução, Obras Públicas e Serviços (AECOPS) 
critica o facto da reabilitação urbana não ter 
a atenção devida na agenda política. Porquê? 
Em primeiro lugar, e de acordo com o Eng. 
Ricardo Gomes, Presidente da Direcção da 
AECOPS, “porque não tem existido uma 
política urbanística estruturada, digna desse 
nome, e, consequentemente, para a reabili-
tação urbana. Foram décadas de abandono 
do património e de inexistência de cultura 
de reabilitação. Veja-se qual tem sido a prá-
tica da Administração Pública, quer central, 
quer local: são proprietárias de parte signi-
ficativa do edificado habitacional, não resi-
dencial e monumental, e o estado de con-
servação desse património é, na grande maio-
ria dos casos, lamentável.” Em segundo lugar, 
aponta, o mercado de arrendamento habi-
tacional e não habitacional “foi absolutamente 
dizimado pelo efeito dos sucessivos regimes 
de arrendamento urbano, conjugados com o 
congelamento das rendas que vigorou até 
1990, as quais, em virtude dos longos perío
dos inflacionistas verificados, se tornaram 
praticamente nulas em termos reais”, tendo 
os proprietários desse património deixado 
de receber a contrapartida económica nor-
mal pelo arrendamento e ficado, por isso, 
sem capacidade de financiar a respectiva 
conservação ou reabilitação.

Falta mão-de-obra qualificada
De todos os segmentos da actividade de 
construção, o dos trabalhos de reabilitação 
– edifícios e infra-estruturas – é o que apre-
senta maior peso na generalidade dos países 
desenvolvidos. Isso não acontece em Portu-
gal, mas o nosso país é o que tem um dos 
maiores potenciais relativos na Europa. À 
parte dessa falta de concretização de obras 
de reabilitação e requalificação – com algu-
mas excepções, de que é exemplo o pro-
grama de requalificação de escolas em curso 
–, subsiste ainda um claro défice em termos 
de formação de trabalhadores nos diversos 
ofícios da construção. Apesar da reconhe-
cida competência das organizações nacionais, 
e da engenharia portuguesa, o responsável 
da AECOPS alerta para a escassez de mão- 
-de-obra qualificada existente no país: “pa-

rece paradoxal, mas, nos tempos de crise 
que atravessamos, essa escassez constitui um 
dos principais constrangimentos à actividade 
das empresas de construção e, em especial, 
às que se dedicam a obras de reabilitação, 
que em muitos casos se revestem de espe-
cial complexidade técnica.”
Quanto ao número de empresas, são actual-
mente quase 7.000 as organizações nacionais 
com alvará de empreiteiro geral de reabilita-
ção e conservação de edifícios, concedido pelo 
Instituto da Construção e do Imobiliário. De 
acordo com dados de 2008, estima-se que 
este tipo de obras represente cerca de 10% 
da produção total da construção no nosso 
país, enquanto na UE o valor médio se apro-
xima dos 40%. As estimativas da AECOPS 
apontam para um mercado potencial supe-
rior a 70 mil milhões de euros em Portugal 
– edificado habitacional e património histó-
rico. Nesta estimativa não estão contabiliza-
dos valores relativos aos edifícios não residen-
ciais, por não existirem dados oficiais sobre 
o seu número e estado de conservação.

Parque escolar nacional
Actualmente em curso, o Programa de Mo-
dernização do Parque Escolar, destinado ao 
ensino secundário, visa, no essencial, requa-
lificar e modernizar diversos edifícios esco-
lares. Até agora, a Parque Escolar EPE – em-
presa que iniciou a sua actividade em Março 
de 2007 e tem como objectivo intervir em 
332 escolas até 2015 – lançou e concluiu a 
denominada “fase piloto”, abrangendo a re-
abilitação integral de quatro escolas, hoje já 
em fase de exploração, num investimento 
global de 61 milhões de euros. Por outro 
lado, lançou e tem em estado de produção 

avançada a “Fase 1”, estando já concluídas 
11 destas escolas, em fase de conclusão mais 
11, e as restantes quatro previstas para Março 
de 2010, num investimento de 330 milhões 
de euros. Iniciou também a “Fase 2A”, com-
preendendo a reabilitação de 75 escolas, cuja 
entrada em exploração se prevê ocorrer entre 
2010/11 (870 milhões) e tem em fase de 
definição a “Fase 3”, cujo universo é consti-
tuído por 100 escolas, cujas obras deverão 
ser iniciadas até ao fim do Verão de 2010, 
sendo expectável entrarem em serviço pleno 
em 2011/12, num investimento global esti-
mado de 1.200 milhões de euros.
Ouvido pela INGENIUM, o Eng. Gerardo 
Saraiva de Menezes, Administrador da PE, 
estima que este Programa tenha um impacto 
orçamental directo, em 2009, de 0,18% no 
PIB. De acordo com o responsável, e anali-
sando o mês de Setembro de 2009, o Pro-
grama “registou um total de quase 9.000 
empregos activos directos. Em número de 
empresas, trabalham actualmente com a Par-
que Escolar mais de 2.100, do que resulta 
um impacto em sede de empregos indirec-
tos muito significativo”, aponta.
É ainda cedo para tirar conclusões definiti-
vas relativamente a este Programa. Não obs-
tante, os indicadores disponíveis, em resul-
tado da entrada em serviço integral das pri-
meiras escolas e da entrada em serviço de 
partes significativas de outras, apontam num 
sentido positivo.

Polis: exemplo de sucesso?
O Programa Polis marcou uma mudança ra-
dical na forma de requalificar as cidades. Nas 
décadas de 70 e 80, do século XX, as cida-
des em geral cresceram desordenadamente 
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em mancha de óleo, com abandono dos cen-
tros e zonas industriais e ribeirinhas com ac-
tividades mais antigas. Na década de 90, com 
os financiamentos da UE, as Câmaras Muni-
cipais iniciaram obras de requalificação que 
se vieram a revelar desadequadas, por falta 
de planeamento e visão de conjunto. Em 
2000, após a experiência da requalificação da 
zona oriental de Lisboa, aquando da Expo’98, 
criou-se o Programa POLIS para conceber, 
planear e executar grandes operações de re-
qualificação. Delimitaram-se territórios es-
pecíficos, elaboraram-se planos estratégicos 
e contratualizou-se com os municípios o modo 
de gestão e financiamento, com posterior 
execução a cargo de  uma sociedade criada 
para o efeito. O Programa chegou a 28 cida-
des e posteriormente contratualizaram-se 
mais 12 intervenções de pequena dimensão 
a cargo de autarquias. Das grandes interven-
ções, apenas a da Costa de Caparica, em Al-
mada, teve atrasos importantes, estando ainda 
longe de cumprir os objectivos delineados. 
As restantes estão concluídas. Das pequenas 
intervenções, quatro estão atrasadas. No total, 
foram 1.200 milhões de euros (900 já exe-
cutados),  6 milhões de m2 de áreas verdes, 
1.800 milhões de m2 de espaço público, 73 
quilómetros de frentes de rio, 16 de frentes 
marítimas, 103 de ciclovias, 135 de novos 
percursos pedonais e 23 mil novos lugares de 
estacionamento.
No entanto, alguns intervenientes ligados a 
esta área têm criticado o POLIS por não ter 
tido em conta as idiossincrasias e as culturas 
locais e por ter, inclusivamente, descaracte-
rizado os territórios que foram alvo de in-
tervenção, críticas que para o Eng. José Pinto 
Leite, Coordenador do Programa POLIS, 
não são equitativas. “O modelo contemplava 
a criação de comissões locais de acompanha-
mento e a participação dos destinatários dos 
programas. Os projectos eram apresentados 
e discutidos. O carácter inovador não surtiu 
imediatamente todos os resultados espera-
dos, mas deu-se um passo importante. Foram 
contratados bons arquitectos e projectistas 
que assegurassem obras acima da média. Não 
nos parecem justas essas críticas de desca-
racterização. Reconhece-se, em alguns casos, 
uma certa uniformidade na recuperação de 
zonas históricas e tratamento do espaço pú-
blico e zonas verdes, em linha com o que se 
tem feito na Europa e que os projectistas 
têm tendência a importar”, aponta.

Rodovia e obras de arte
As questões relacionadas com a segurança e 
manutenção das estradas e pontes não são 
de agora, ganharam forte relevo sobretudo 
depois da queda da ponte de Entre-os-Rios, 
em 2001. A verdade é que não existe, actual
mente, nenhum sistema de monitorização 
de pontes, a nível nacional, que clarifique a 
forma como é feito o controlo dessas estru-
turas, carência que, aliás, o Bastonário da 
Ordem, Eng. Fernando Santo, tem referen-
ciado de forma regular e publicamente. Até 
1999, esse trabalho era executado pela Junta 
Autónoma de Estradas (JAE), através de um 
serviço de inspecção e manutenção de pon-
tes, mas a JAE foi extinta e as suas compe-
tências diluídas em diversos outros organis-
mos. Se a isso juntarmos o facto de existi-
rem mais de 100 mil quilómetros de estra-
das, com respectivas infra-estruturas, cuja 
gestão é directamente feita pelas autarquias, 
e diversas outras concessões outorgadas pelo 
Estado a diferentes entidades, o cenário ga- 
nha contornos mais complicados.
A INGENIUM contactou o Instituto de In-
fra-estruturas Rodoviárias (InIR), organismo 
responsável pela fiscalização da gestão e ex-
ploração da rede rodoviária e garante da efi-
ciência, qualidade e segurança das suas in-
fra-estruturas. Actualmente, e de acordo 
com fonte do InIR, existem, incluindo a con-
cessão à Estradas de Portugal, SA (EP), 16 
concessões do Estado, sobre as quais o Ins-
tituto apenas exerce funções de regulação e 
de representação do Estado Concedente, 
num modelo em que são atribuídas às con-
cessionárias as funções de conservação e ma-
nutenção das diversas obras de arte e estra-
das. Em termos genéricos, “o estado de con-
servação das obras de arte é satisfatório, não 
obstante, e no que se refere à rede de estra-
das concessionada à EP, estarem identifica-
das várias que necessitam de obras de rea-
bilitação estrutural e que, por conseguinte, 
apresentam alguns condicionamentos à cir-
culação rodoviária”, nota a mesma fonte. No 
entanto, o InIR fez saber que, no âmbito da 
fiscalização da Rede Rodoviária Nacional 
(RRN), tem sido desenvolvido, para poste-
rior publicação, um conjunto de Notas Téc-
nicas, Disposições Normativas e Guias de 
Procedimento, bem como a implementação 
de inspecções de segurança rodoviária em 
cerca de 900 quilómetros da Rede, com 
acompanhamento dos Planos de Controlo 

de Qualidade de cada concessão, análise e 
aprovação de Projectos das Condições de 
Execução das Obras, e ainda a auditoria a 
componentes da infra-estrutura rodoviária.

Na área das pontes ferroviárias, contactámos 
a Rede Ferroviária Nacional EPE (REFER). 
A empresa informou que tem à sua respon-
sabilidade a gestão e manutenção de 2.379 
obras de arte (851 em betão armado, 850 
em alvenaria, 631 metálicas e 47 de compo-
sição mista), para as quais dispõe de um 
corpo de técnicos dedicado, afecto às áreas 
de concepção e análise de projecto, gestão 
de empreitadas, inspecção e diagnóstico, es-
tudos e projectos e gestão da manutenção. 
Em termos de inspecção e diagnóstico, a ava-
liação global de cada estrutura é baseada em 
diferentes indicadores, que vão desde Ins-
pecções de Rotina (ciclos de 1 ano), até Ins-
pecções Principais, Inspecções de Aparelhos 
de Apoio, Inspecções Subaquáticas ou Ni-
velamento Geométrico de Precisão (4 anos). 
Para efeitos de manutenção das estruturas, 
o país encontra-se dividido em quatro zonas, 
com quatro brigadas de manutenção de pon-
tes, cujo leque de acção vai desde a simples 
remoção da vegetação, até à substituição de 
elementos metálicos danificados, cravação 
de rebites, colocação de cobrejuntas rebita-
das/aparafusadas ou ainda levantamento do 
tabuleiro para substituição ou realinhamento 
de aparelhos de apoio.  
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O novo Regime Jurídico da Reabilitação 
Urbana (RJRU) vai permitir lançar múl-
tiplas operações de reabilitação, que irão 

interessar a áreas importantes das cidades. 
Essas operações originarão trabalhos a diver-
sos níveis e escalas, e nelas terão certamente 
um peso muito grande as intervenções nos 
próprios edifícios, envolvendo recursos fi-
nanceiros avultados. Para que tais recursos 
sejam bem aplicados, é necessário que as in-
tervenções de reabilitação tenham qualidade, 
isto é, cumpram os requisitos básicos de efi-
cácia, durabilidade, compatibilidade e eco-
nomia.

Coloca-se uma questão fundamental: esta-
rão as empresas de construção preparadas 
para executar, com qualidade, toda e qual-
quer intervenção de reabilitação?

Antes de prosseguir, interessa esclarecer bem 
o que se entende por reabilitação de um edi-
fício ou de um conjunto de edifícios, pois a 
definição constante no RJRU é demasiado 
genérica. Cada intervenção de reabilitação 
de um edifício pode, à partida, ser caracte-
rizada pelo conjunto de três atributos:
	� Âmbito
	� Natureza
	� Grau

Por âmbito entende-se a abrangência da inter-
venção; a natureza tem a ver com as suas ca-
racterísticas essenciais; finalmente, o grau dis-
tingue as intervenções ligeiras das profundas.
Por exemplo, a reabilitação de um edifício 
antigo num centro histórico pode, quanto ao 
âmbito, limitar-se às paredes exteriores ou 
abranger a totalidade do edifício; quanto à 
natureza, pode visar apenas o aspecto exte-
rior do edifício ou ter como objectivo refor-
çar a sua estrutura; e, quanto ao grau, envol-
ver apenas uma simples limpeza exterior ou 
a melhoria das condições de isolamento.
Dentro do conceito genérico de “reabilitação 
de um edifício ou conjunto de edifícios” cabem, 

portanto, intervenções que podem diferir 
muito umas das outras e colocar exigências 
de capacidade técnica muito diversas.

Além da extrema variabilidade quanto aos atri-
butos acima referidos, muitas obras de reabi-
litação – como, por exemplo, as que envolvem 
o desempenho estrutural ou energético do 
edifício – exibem uma elevada especificidade 
tecnológica, porque se trata, em geral, para 
um mesmo tipo de edifício, de trabalhos de 
natureza diferente dos da construção de raiz, 
que obrigam a recorrer a uma diversificada 
gama de técnicas e produtos, muitos deles di-
ferentes dos utilizados na construção nova.

A especificidade da reabilitação do edificado 
acentua-se quando se intervém sobre edifícios 
antigos, cuja anatomia e tecnologia constru-
tiva são desconhecidas dos empreiteiros ge-
neralistas de hoje e, sobretudo, quando se trata 
de edifícios com valor enquanto património 
arquitectónico. Neste caso, o edifício é, além 
de uma construção, um bem cultural e a sua 
reabilitação deve ter em vista possibilitar um 
uso compatível, sem prejudicar o seu valor 
histórico, cultural e arquitectónico.

Constata-se, assim, que se há intervenções 
de reabilitação relativamente simples e aces-
síveis, como os rebocos e as pinturas, outras 
há, como, por exemplo, as de natureza es-

trutural ou energética, que exigem uma ele-
vada especialização por parte das empresas 
executantes. Para responderem cabalmente, 
as empresas devem, neste caso, possuir ele-
vada capacidade técnica, ou seja, dispor de 
técnicos superiores, técnicos intermédios e 
operários competentes, e de uma estrutura 
organizativa que lhes permita garantir a qua-
lidade das intervenções.
A pergunta acima formulada transforma-se 
noutra: Dispõe um empreiteiro generalista 
médio dos recursos humanos (RH) qualifi-
cados e da estrutura organizativa necessária 
para assegurar a qualidade de qualquer in-
tervenção de reabilitação?

Ora, o sector português da construção civil e 
obras públicas é caracterizado por ocupar um 
elevado volume de RH (emprega mais de 500 
000 activos) e por esses RH possuírem qua-
lificações muito baixas (2/3 não têm mais do 
que a antiga 4.ª classe e 90% possuem habi-
litações escolares iguais ou inferiores ao 3.º 
ciclo do ensino básico). Em Portugal, a certi-
ficação profissional dos RH da construção en-
contra-se, ainda, numa fase muito incipiente, 
estando em condições de ser certificadas ape-
nas treze profissões, nenhuma das quais res-
peitante à reabilitação. Acresce que o número 
total de CAPs atribuídos a profissionais do 
sector desde 2003 é de escassos milhares, não 
chegando a 1% dos efectivos do sector.

TEMA DE CAPA

Figura 1 – Prova prática de qualificação de um carpinteiro com treino específico para aplicação de produtos poliméricos
e FRP (polímeros reforçados com fibras). Durante esta prova o carpinteiro deve demonstrar proficiência no

manuseamento dos equipamentos e produtos utilizados em diversas técnicas de reabilitação de estruturas de madeira.

Reabilitação do Edificado: como assegurar
a qualidade das intervenções?

Vítor Cóias
Engenheiro Civil, GECoRPA



Além de um baixo nível de qualificação dos 
RH, o sector da construção padece, tam-
bém, de um baixo nível organizacional, pa-
tente no reduzido número de empresas do-
tadas de sistemas de gestão da qualidade 
certificados: num universo de mais de 60.000 
empresas (das quais só cerca de 24.000 pos-
suem “alvará”), as empresas dotadas de um 
sistema de gestão da qualidade certificado 
são pouco mais de 200.

A resposta às perguntas é, portanto, clara-
mente negativa. O empreiteiro generalista 
médio não possui nem os RH qualificados 
nem o nível organizacional necessário para 
responder ao nível de exigência de um vasto 
conjunto de intervenções de reabilitação (es-
trutural, energética, entre outras), em par-
ticular, dos edifícios antigos. Isso, de resto, 
não surpreende: a própria construção nova, 
que emprega produtos e tecnologias corren-
tes, apresenta falhas de qualidade que são 
quase proverbiais. É, portanto, necessário 
adoptar critérios de selecção das empresas 
adjudicatárias de obras de reabilitação dis-
tintos dos da construção corrente, baseados 
na qualificação dos seus RH e na sua estru-
tura organizativa. 

A reabilitação requer figuras profissionais 
próprias, que podem desenvolver-se de dois 
modos:
a)	�Adaptando figuras profissionais existen-

tes: por exemplo, no caso dos edifícios 
antigos, um pedreiro necessitará de ad-
quirir competências na área das técnicas 
e materiais de reparação e reforço de al-
venarias tradicionais;

b)	�Criando figuras profissionais novas: por 
exemplo, no mesmo caso, criando a figura 
profissional “técnico especializado no re-
forço de elementos estruturais de alvena-
ria, utilizando materiais compósitos”.

A qualificação das empresas para trabalhos 
especializados de reabilitação do edificado 
passa, portanto, pela qualificação dos seus 
RH, a todos os níveis, desde o oficial ao en-
genheiro, através da formação e da validação 
da experiência. No que toca à formação, para 
os níveis 2 e 31, pode tirar-se partido dos 
cursos de aprendizagem e dos cursos de cer-

tificação profissional, para o nível 4, dos cur-
sos de especialização tecnológica e, para o 
nível 5, dos cursos de especialização para en-
genheiros e arquitectos. Em relação à certi-
ficação destes profissionais, uma vez que o 
regime dos CAPs não se tem revelado sufi-
cientemente dinâmico, poder-se-á recorrer, 
para os níveis 2 a 4, às entidades certifica-
doras de pessoas e às próprias empresas, 
quando dotadas de sistemas de gestão da 
qualidade certificados, e, para o nível 5, às 
ordens e associações profissionais.

Durante a apresentação, em Junho de 2008, 
do Plano Estratégico da Habitação para o 
período 2008-2013, no IHRU, Augusto Ma-
teus preconizou a certificação da qualidade, 
de modo a que “se garantam empresas es-
pecializadas para a reabilitação”, algo que o 
autor vem defendendo há vários anos2. De 
facto, muitas das actividades desenvolvidas 
em intervenções de reabilitação podem ser 
consideradas “processos especiais”, que devem 
estar exaustivamente documentados no sis-
tema de gestão da qualidade da empresa, e 
ser executados exclusivamente por opera-
dores qualificados, submetidos a procedi-
mentos de certificação (figuras 1 e 2).
A forma de garantir o eficiente desempenho 
e durabilidade das intervenções é a elabora-
ção e implementação de Planos da Qualidade 
(PQ), que definam claramente o ciclo da pres-
tação do serviço e permitam a comprovação 
da conformidade das diferentes operações 
com os requisitos aplicáveis. Para tal, o PQ 
deve, entre outras coisas, localizar e descre-
ver, no ciclo da prestação do serviço, os pon-

tos de controlo, as acções de inspecção e en-
saio a efectuar pelo executante, de forma pla-
neada e sistemática, incidindo sobre todas as 
fases do ciclo de realização. Nas intervenções 
de reabilitação de maior responsabilidade, as 
exigências da gestão da qualidade não podem, 
portanto, ser atendidas de forma avulsa, mas 
sim no âmbito de uma política bem definida 
e no seio de uma organização capaz de asse-
gurar o seu cumprimento.

A posse de RH adequadamente qualifica-
dos, a todos os níveis, e o estabelecimento 
e manutenção de sistemas de gestão da qua-
lidade, de acordo com as normas vigentes, 
são passos indispensáveis para as empresas 
intervenientes assegurarem, de forma con-
tinuada, o sucesso das intervenções de rea-
bilitação de maior exigência técnica. A se-
lecção da empresa adjudicatária deste tipo 
de obras não pode, portanto, basear-se ape-
nas na posse de um “alvará” – sistema de-
masiadamente permissivo, além de desajus-
tado da realidade da reabilitação – antes deve 
passar, nos moldes do Código dos Contra-
tos Públicos, por uma pré-qualificação, ou 
por outro procedimento através do qual a 
empresa faça prova de cumprir aqueles dois 
requisitos.

Note-se, finalmente, que a necessidade de 
RH qualificados e de uma adequada estru-
tura organizativa não se esgota nas empresas 
que executam as obras: ela coloca-se, tam-
bém, em relação às empresas que têm a seu 
cargo projectar e fiscalizar essas obras e às 
próprias entidades que as promovem.  
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1	� Níveis de formação de acordo com a estrutura dos níveis de formação profissional definidos pela Decisão n.º 85/368/CEE, do Conselho, de 16 de Julho, publicada no Jornal Oficial das Comunidades 
Europeias, n.º L 199, de 31 de Julho de 1985.

2	� Ver, por exemplo, Jornadas Portuguesas de Engenharia de Estruturas, 1998, Congresso Nacional da Qualidade, 2000, revistas “Pedra & Cal” n.os 22 e 23, de 2004, e Congresso da Ordem do 
Engenheiros, em 2006.

Figura 2 – Prova prática de qualificação de um operador de equipamento de projecção de betão. Durante esta prova
o operador deve demonstrar proficiência na projecção de betão em aplicações estruturais. O painel projectado é,

mais tarde, carotado, para verificar o adequado envolvimento das armaduras pelo betão projectado.



P retende-se expor as principais diferen-
ças de abordagem, do ponto de vista da 
empresa construtora, entre a constru-

ção de edifícios novos e a reabilitação de edi-
fícios existentes.
Procuraremos, neste âmbito, analisar resu-
midamente os seguintes aspectos:
	� Elaboração da proposta;
	� Organização da equipa de obra;
	� Análise do projecto;
	� Escolha dos fornecedores e subempreitei-

ros;
	� Execução da obra;
	� Resultado final.

Elaboração da proposta
Começam-se logo, nesta fase, a desenhar gran-
des diferenças entre as duas abordagens – en-
quanto na construção nova é necessário ana-
lisar o projecto, o local de obra e a sua envol-
vente, para permitir uma correcta avaliação 
do seu custo e respectivo prazo de execução, 
na reabilitação, para além destas actividades, 
é necessário analisar o edifício existente de 
uma forma bastante detalhada.
Na área da construção nova existem rácios 
consolidados de custos/m2 para as diferen-
tes etapas da obra como sejam estrutura, ar-
quitectura e instalações especiais; nos pro-
jectos de reabilitação poderá haver uma 
enorme variação, em função do estado de 
conservação do edifício, do grau de inter-
venção pretendido, e das suas características 
estruturais, o que implicará que cada caso é 
um caso, sendo para isso necessário efectuar 
uma análise muito mais minuciosa, sobre-
tudo nos aspectos relacionados com a reabi-
litação de estruturas e fundações.

Análise do projecto
Tal como no ponto anterior, no tema de aná-
lise de projecto, surgem também pontos di-
ferenciadores.
Na construção nova importa analisar a di-
mensão da obra, as soluções construtivas, os 
materiais e equipamentos envolvidos, o prazo 
de execução e o orçamento.
Na reabilitação de edifícios existentes, é tam-

bém necessário conhecer o edificado onde se 
vai intervir e, se possível, a sua história, veri-
ficar se o projecto proposto é adaptável à es-
trutura existente e, em muitos casos, com-
pletar os levantamentos disponíveis, pois é 
frequente os edifícios estarem ocupados na 
fase de elaboração da proposta e só na fase 
do arranque de obra é que é possível conhecê- 
-los em detalhe.

Organização da equipa de obra
A escolha dos técnicos que irão integrar a 
equipa de obra e o seu dimensionamento é, 
seguramente, um aspecto fulcral, para con-
cretizar o objectivo de executar a obra den-
tro dos prazos e custos previstos, cumprindo 
os níveis de qualidade contratados.
Assim, as diferenças entre as características 
de construção nova e da reabilitação voltam 
a ser decisivas na escolha da equipa de obra, 
pois, se no caso da construção nova os as-
pectos construtivos estão perfeitamente ti-
pificados, na reabilitação existem sempre 
muitas surpresas, sendo, por isso, muito re-
levante que, na equipa de obra, existam téc-
nicos com verdadeira experiência em obras 
similares. Só assim será possível garantir que 
nas diversas fases, nomeadamente demoli-
ções, reforço de fundações, estrutura e aca-
bamentos, se obtenham as soluções mais 
adequadas para os diversos problemas/im-
previstos que muito provavelmente irão sur-
gir no decurso do processo construtivo.
Assumem-se como experiências relevantes 
neste caso, as relacionadas com fundações 
especiais, recalce de fundações, injecções, 
escoramentos de fachadas, estruturas de al-
venaria, de madeira, metálicas e, noutro 
plano, revestimentos tradicionais e restauros 
de diversos materiais, ou seja, um conjunto 
de competências muito vasto mas absoluta-
mente necessárias a uma empresa que se 
propõe executar este tipo de intervenções.
Existindo, como é sabido, uma enorme la-
cuna nos actuais cursos existentes, tanto a 
nível universitário como politécnico, têm 
sido as empresas construtoras, através da sua 
formação própria, a colmatar esta falha, a 

nível de engenheiros, encarregados e outro 
pessoal dirigente.
Nos próximos anos, estando previsto um sig-
nificativo acréscimo das obras de reabilita-
ção, seguindo as tendências do resto da Eu-
ropa, tornar-se-á necessário alargar a forma-
ção nesta área de modo a constituir uma bolsa 
de profissionais competentes e em número 
suficiente para as necessidades futuras.

A escolha dos fornecedores
e subempreiteiros
Torna-se também evidente, neste capítulo, 
as diferentes abordagens entre os dois tipos 
de obra.
Na construção nova, é utilizado, habitual-
mente, um modelo de organização de obra 
em que são divididas as principais tarefas 
por subempreiteiros, cabendo ao emprei-
teiro geral sobretudo o papel de coordena-
ção e controlo dos intervenientes.
Na reabilitação existe uma maior interde-
pendência entre as actividades, não sendo 
possível criar grandes frentes de trabalho por 
especialidade.
Neste contexto, o empreiteiro geral tem de 
assegurar um conjunto alargado de tarefas 
directamente, razão pela qual se justifica a 
opção de alocar à obra uma equipa técnica 
muito experiente, conforme descrito no ponto 
anterior.
Em regra, poder-se-á afirmar que existe a ne-
cessidade de recorrer a fornecedores e subem-
preiteiros mais especializados em detrimento 
dos de maior dimensão, vocacionados, nor-
malmente, para obras mais tipificadas. 
Existe já um conjunto de pequenas empresas 
especializadas que se dedicam a vários traba-
lhos recorrentes na reabilitação e que se co-
meçam a desenhar como parceiros habituais 
dos empreiteiros gerais que se dedicam à rea
bilitação (exemplo: coberturas tradicionais, 
reparação de vigamentos de madeira, restau-
ros, reforço de fundações, injecções, etc.).

A execução da obra
Numa obra de construção nova, ultrapassa-
das, numa primeira fase, as dúvidas relacio-
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nadas com o terreno de fundação, com as 
estruturas envolventes quando existentes, 
entramos numa fase em que, em princípio, 
o projecto apresentará soluções claras, com 
os normais ajustes à realidade da obra.
Na reabilitação e, como já atrás referimos, 
no ponto “análise do projecto”, começa-se 
logo por uma fase extremamente exigente 
de levantamento da situação existente e con-
firmação das premissas de projecto, ao que 
se seguem, normalmente, outras fases muito 
delicadas, como sejam escoramentos, demo-
lições e desmontes, associadas aos respecti-
vos imprevistos, sobretudo nos edifícios mais 
degradados.
Concluídas as tarefas anteriores, é necessá-
rio reverificar a situação real do edifício após 
a demolição e limpeza, e confirmar se os 
novos elementos estruturais previstos são 
efectivamente compatíveis ou se é necessá-
rio proceder a adaptações.
Nesta fase, é necessária uma estreita cola-

boração entre a empresa construtora e o pro-
jectista, de forma a possibilitar o avanço dos 
trabalhos perante as adaptações ao projecto 
que, invariavelmente, vão surgindo.
Nos casos em que o projecto prevê a intro-
dução de caves ou o aumento das já existen-
tes, torna-se indispensável verificar a exe-
quibilidade da solução proposta em projecto, 
e as suas implicações no edifício existente, 
e sua envolvente, durante as fases de esca-
vação e contenção e, se for o caso disso, de-
finir uma nova solução em colaboração com 
o projectista de estruturas.

O resultado final
Também neste ponto é de antecipar diferen-
ças entre as duas situações.
Na reabilitação, o prazo e o custo da obra 
terão uma probabilidade muito superior de 
desvio em relação à construção nova, pelo 
conjunto de razões já expostas, 

e que, em nossa opinião, são suficientes para 
justificar que com a actual legislação de con-
tratação pública e suas alterações, a reabili-
tação fosse objecto de alguns aspectos par-
ticulares resultantes da sua própria especifi-
cidade.
Na reabilitação, é necessário investir mais 
tempo de análise nas diversas fases, sendo 
de realçar maior número de surpresas, menor 
número de situações repetitivas e mais di-
versidade no tipo de construção dos edifí-
cios existentes.
Se juntarmos a estas características a difi-
culdade de encontrar no mercado profissio-
nais experientes nos diversos níveis, chega-
remos facilmente à conclusão que a reabili-
tação deve ser considerada, em si, como uma 
especialidade, com todas as exigências téc-
nicas e financeiras daí resultantes.  
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Fig. 2

Para terminar e para melhor ilustrar a fase de execução de obra, apre-
sentamos, de seguida, um exemplo concreto.

Reforço Estrutural de Paredes de Alvenaria de Pedra

Como exemplo prático, vamos procurar descrever a intervenção reali-
zada na escola D. João de Castro em Lisboa, do ponto de vista do re-
forço estrutural das paredes de alvenaria de pedra.

Pela necessidade de aplicação dos novos re-
gulamentos sísmicos, agravada pela inclusão 
de alterações arquitectónicas, foi, em parceria 
com o IST, entidade contratada pelo Dono de 
Obra, feita a definição e caracterização de uma 
solução de reforço estrutural para as paredes 
de alvenaria de pedra do edifício existente, 
com cerca de 90 cm de espessura (fig. 1).
Depois de efectuada 
a identificação das 

causas de vulnerabilidade sísmica do edifício, 
verificou-se uma deficiente ligação entre as 
lajes de piso e de esteira, com as paredes de 
alvenaria de pedra exteriores, assim como a 
insuficiente resistência e ductilidade das pa-
redes de pedra exterior e as interiores em blo-

cos de betão. Após analisa-
dos os resultados dos estu-
dos realizados, optou-se por um reforço generalizado 
das paredes de alvenaria de pedra e de blocos de 
betão.
A solução de reforço preconizada (fig. 2), depois de 
feita a picagem das argamassas existentes e limpeza 
da base (fig. 3), consistiu na aplicação de uma arma-
dura resistente em aço galvanizado (rede de metal dis-
tendido) (fig. 4), nas faces interiores e exteriores da 
parede. Procurou-se criar um efeito “sanduíche” de re-

forço, recorrendo a pregagens com 
varões roscados de 8mm de espes-
sura. Por fim, esta armadura de re-
forço foi revestida por uma argamassa 
de composição controlada de classe 
4, com uma resistência mínima de 
compressão superior a 6 MPa (fig. 5). 
Foi ainda executada a ligação entre 
as lajes e as paredes, através da fi-
xação da malha de aço distendido, 
com buchas químicas e parafusos 
M12, aplicados a 45º de inclinação 
(fig. 6).
De qualquer forma e antes de tomar 
uma decisão sobre a solução a adop-
tar, foi necessário fazer a caracteriza-
ção dessa mesma solução. Era fun-
damental avaliar:

•	�Comportamento das 
paredes originais e reforçadas quando submetidas a 
acções horizontais;

•	�Quantificar a previsível melhoria de desempenho das 
soluções adoptadas;

•	�Caracterizar os mecanismos de rotura e padrões de 
fendilhação;

•	�Determinar a resistência última das paredes sob ac-
ções horizontais 
cíclicas.

Assim sendo, foram feitos ensaios 
experimentais em 2 protótipos de 
paredes de alvenaria de pedra re-
forçadas e não reforçadas. Os en-
saios permitiram constatar um sig-
nificativo aumento da resistência 
e melhorar o comportamento das 
paredes reforçadas, validando desta forma a solução preconizada de 
reforço.

Fig. 3

Fig. 4

Fig. 5

Fig. 1

Fig. 6
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Contributo para a Celeridade na
Aprovação e Licenciamento 

de Projectos

1.	�Sobre a Apreciação Camarária 
de Processos

É bem conhecida a crónica lentidão na apre-
ciação e licenciamento de projectos de ar-
quitectura ou de loteamentos, sobretudo nas 
grandes Câmaras do país, o que acarreta con-
sequências nefastas sobre as quais valerá a 
pena reflectir.

O que os promotores e investidores perdem:
•	� Os promotores imobiliários perdem pela 

desmotivação decorrente de verem os seus 
projectos envolvidos em intermináveis e 
complicados procedimentos técnicos e ad-
ministrativos impostos por um conjunto de 
leis e regulamentos demasiado burocratiza-
dos, e cuja complexidade dificilmente en-
contra hoje as justificações que, porventura, 
terão estado na sua elaboração. Será justo 
referir que se tem recentemente assistido 
a algum esforço de desburocratização pro-
cedimental (como é o caso da Lei 60/2007), 
com resultados bem mais eficazes do que 
a mera diminuição de prazos.

•	� Os promotores perdem também porque 
não conseguem obter uma interlocução 
rápida e expedita junto aos serviços ca-
marários onde prevalece um sentimento 
de desresponsabilização pelos atrasos ge-
neralizados nas várias fases de apreciação 
e onde se constata a pouca ou nenhuma 
importância que os quadros técnicos ca-
marários dão à questão dos prazos de apre-
ciação. Estes só se sentem responsáveis 
pelo curto período em que os projectos 
transitam pelas suas mãos.

•	� Por outros motivos, ligados essencialmente 
às questões de enquadramento laboral e 
de progressão de carreiras, esta desmoti-
vação estende-se também aos próprios qua-
dros técnicos camarários que inicialmente 

poderão ter vontade de fazer mais e me-
lhor, mas rapidamente se desmotivam ao 
ver colegas produzir significativamente 
menos ganhando o mesmo ou mais do que 
eles. Só será possível debelar esta situação 
se for implementado um novo regime de 
progressão por mérito baseado numa cor-
recta avaliação dos quadros, e que parece 
estar finalmente na ordem do dia.

•	� A esta situação soma-se ainda a forma bu-
rocrática e demasiado verticalizada a que 
as estruturas de apreciação e aprovação 
dos projectos obedecem e que obriga as 
Câmaras a um processamento de todas as 
comunicações com os requerentes através 
de Notificações que demoram facilmente 
um mês desde que o técnico camarário 
detecta a necessidade de contactar o re-
querente até que este as receba. Isto deve- 
-se à existência de demasiados ou inefi-
cientes níveis hierárquicos acima do téc-
nico que informa (Chefe de Divisão, Di-
rector de Serviço e Director Municipal 
antes do Vereador do Urbanismo), cada 
um com o respectivo secretariado, onde, 
por vezes, os processos demoram mais 
tempo do que na mão dos próprios téc-
nicos. Mais fácil seria um contacto tele-
fónico com os requerentes ou seus pro-
jectistas para os avisar que falta um dese-
nho ou uma peça descritiva ou que devem 
corrigir um elemento ou outro elemento 
do projecto, no lugar de mandar uma No-
tificação que demora 15 a 30 dias desde 
o momento que a mesma se justifica.

•	� É conhecido o comportamento de alguns 
técnicos que, não estando preparados para 
informar os seus processos em prazo, nos 
últimos dias do mesmo recorrem a um 
conhecido expediente – solicitam aos re-
querentes a junção de elementos consi-
derados “indispensáveis” a uma correcta 

apreciação. E com isso se consegue atra-
sar mais o processo de apreciação cujo 
prazo fica interrompido.

Os Consumidores perdem:
•	� Porque acabam por suportar o aumento dos 

custos dos produtos acabados decorrente 
do acréscimo de custos financeiros que 
advêm da imobilização de capitais, através 
dos preços que pagam aos promotores;

•	� Porque assistem impávidos à lamentável 
situação de um crescente património de-
gradado nas principais cidades sem perce-
ber que uma das principais razões decorre 
dos respectivos proprietários não terem 
muitas vezes incentivos legais e adminis-
trativos nem vontade para perder um tempo 
infindável em discussão com os técnicos 
camarários e outros envolvidos na aprova-
ção de projectos de reabilitação.

As Cidades perdem:
•	� Porque vêem muitos promotores e inves-

tidores nacionais e estrangeiros abandona-
rem progressivamente a actividade imobi-
liária, tão importante para o desenvolvi-
mento e para o aumento da competitivi-
dade do país e que tanta riqueza e emprego 
gerou nos últimos anos, para procurar nou-
tros destinos como os países de Leste, 
África ou Brasil melhores oportunidades 
para os seus investimentos, um melhor 
acolhimento à sua capacidade empresarial 



e onde conseguem ter prazos de aprova-
ções de projectos mais previsíveis e expec-
tativas económicas mais atraentes;

•	� Porque vêem uma quebra significativa das 
suas receitas – licenciando menos, as Câ-
maras obtêm menos receitas de taxas re-
lativas ao licenciamento (TRIU, Taxa de 
Compensação, Taxas de Licença etc.);

•	� Porque vêem também uma menor receita 
fiscal em IMT pela diminuição de vendas 
decorrente dos atrasos e de IMI pela ac-
tualização atrasada dos valores patrimo-
niais das fracções vendidas.

E, no final, quem ganha com esta situação?
•	� Ganham todos os que se aproveitam desta 

difícil situação para facilitar a vida de al-
guns promotores ou requerentes a troco 
de favores dos mais diferentes tipos;

•	� Ganham todos os que, nas Câmaras, ao 
abrigo de algum laxismo, conivência ou 
reduzido controle das chefias, vão produ-
zindo cada vez menos ao mesmo tempo 
que vão mantendo os seus postos de tra-
balho vitalícios;

•	� Ganham aqueles que, perante esta situa-
ção, facilmente podem ter e manter acti-
vidades extra-laborais, relacionadas ou não 
com a actividade que desenvolvem na Câ-
mara.

É crescente o número de países que tem 
abordado de forma séria a necessidade de 
tornar as suas cidades mais atractivas ao in-
vestimento nacional e estrangeiro, procu-
rando melhorar as condições de actuação 
dos promotores e investidores num mercado 
cada vez mais globalizado e competitivo, e 
onde os factores de atracção do empreen-
dedorismo e do investimento não se com-
padecem com situações como a que vivemos 
nas nossas cidades.
A implementação de medidas que condu-
zam ao aumento da competitividade na cap-
tação de investimento (neste caso no sector 
imobiliário), é um dos temas de maior aten-
ção na maioria das cidades desenvolvidas. A 
criação de melhores condições financeiras, 
técnicas, fiscais e de mercado são o contri-
buto essencial para o aumento daquela com-
petitividade.

Ao mesmo tempo que Lisboa assistia à perda 
para a periferia de mais de trezentos mil ha-
bitantes nos últimos 30 anos, deu-se tam-

bém uma significativa saída de empresas da 
capital para várias localizações alternativas. 
Neste quadro, Oeiras tem desde há muito 
uma atenção especial ao fenómeno e soube 
criar condições para cativar investidores e 
empresários para se estabelecerem nos seus 
modernos parques de escritórios. E soube 
favorecer a instalação de pólos universitários 
com ligações ao mundo empresarial num 
quadro de franca cooperação mútua com 
benefícios claros para o aumento da compe-
titividade com outras cidades. Para esta si-
tuação contribuiu definitivamente a forma 
agilizada como a Câmara de Oeiras se soube 

desde há muito organizar internamente, tor-
nando a aprovação de projectos um processo 
mais leve e desburocratizado, permitindo 
aos promotores e investidores uma noção 
mais clara dos prazos expectáveis na trami-
tação dos seus processos.

Agir com coragem sobre alguns aspectos desta 
problemática, permitiria seguramente obter 
resultados com bastante impacto tanto jun- 
to a investidores e promotores, como para as 
próprias Câmaras.
A título de exemplo, a actual estrutura de 
apreciação dos projectos em Lisboa é cons-
tituída por 10 níveis por onde passam os 
processos ao longo da sua tramitação (10 
porque os secretariados levam tanto ou mais 
tempo na tramitação de processos do que 
os próprios níveis hierárquicos):
•	� Vereador com o Pelouro do Urbanismo
	 –	� Secretariado do Vereador
•	� Director de Departamento de Urbanis- 

mo
	 –	� Secretariado da Direcção do Departa-

mento do Urbanismo
•	� Director de Serviço
	 –	� Secretariado da Direcção de Serviço
•	� Chefe de Divisão
	 –	� Secretariado da Chefia de Divisão

•	� Técnico que produz a informação sobre 
o projecto

	 –	� Secretariado de apoio ao Técnico

Comentários:
•	� Este tipo de estrutura responde deficien-

temente às exigências actuais (e legais) de 
celeridade na apreciação dos projectos. 
Para além da informação de base, este tipo 
de hierarquia gera a necessidade de um 
número desproporcional de despachos as-
cendentes e descendentes cujo valor acres-
centado na apreciação é, na maior parte 
dos casos, escasso (quando não nulo).

•	� A pior consequência desta situação de in-
terminável tramitação vertical dos projec-
tos leva a que em cada instante ninguém 
se sinta responsável pelos prazos globais 
de apreciação de cada processo.

Propostas:
•	� Seria útil ter uma estrutura camarária de 

apreciação de projectos mais horizontali-
zada, formada por técnicos capacitados 
para produzir informações bem funda-
mentadas e sem critérios de subjectivi-
dade nem ambiguidades de interpretação 
de regulamentos ou leis.

•	� Seria desejável que estes técnicos usufru-
íssem uma remuneração mista, em que 
parte do seu salário fosse proporcional ao 
seu desempenho para que tivessem um 
estímulo para produzir mais sem ter de 
pensar em fontes de rendimento alterna-
tivas como hoje acontece. Com isto dimi-
nuía-se o absentismo e as tentações de 
corrupção passiva e activa.

•	� Seria muito útil promover uma rotação pe-
riódica dos técnicos que apreciam os pro-
jectos com os técnicos que fiscalizam as 
obras para que os primeiros pudessem ga-
nhar experiência técnica com a prática de 
trabalhos reais e que dessem importância 
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ao que realmente é relevante e, aos segun-
dos, uma melhor perspectiva de critérios 
necessários à correcta apreciação dos pro-
jectos.

•	� Seria útil manter e desenvolver a figura re-
centemente criada do Gestor de Processo, 
com as seguintes missões principais:

	 –	� Ser o técnico que analisa e informa os 
processos e que promove e coordena 
todas as consultas externas ou internas 
necessárias;

	 –	� Ser o responsável perante os requeren-
tes pelo cumprimento de prazos na tra-
mitação do projecto desde a sua entrada 
até ao licenciamento;

	 –	� Ser o interlocutor permanente junto ao 
requerente;

	 –	� Ser a pessoa que fornece todas as infor-
mações úteis ao seu Director que pos-
sam conduzir, no futuro, a uma maior 
eficácia e celeridade na aprovação de 
projectos.

	 –	� Ter a seu cargo apenas o número de pro-
jectos que lhe permitam, em prazo legal, 
responder aos mesmos.

•	� Os Gestores de Processo informariam ape-
nas para um nível superior, sendo, assim, 
eliminados os cargos de chefia intermédios. 
Teríamos, assim, mais técnicos a informar 
e menos a (pretender) chefiar.

2.	�Sobre a Conformidade dos 
Projectos com Regulamentos

Os projectos submetidos às Câmaras para 
aprovação e licenciamento estão sujeitos a 
uma apreciação que incide essencialmente 
sobre duas vertentes:
•	� A constatação da sua conformidade (ou 

desconformidade) com leis e regulamen-
tos aplicáveis;

•	� A constatação de aspectos mais subjecti-
vos de carácter estético, de integração na 
paisagem e nas tradições arquitectónicas 
locais, etc..

Pondo de lado esta última vertente, cujo mé-
rito não se pretende aqui discutir, apenas se 
refere à primeira vertente – a conformidade 
com leis e regulamentos.

Neste domínio, colocamos as seguintes ques-
tões:
1)	�Para que servem os termos de responsa-

bilidade (TR) através dos quais se obriga 
os projectistas a declarar a conformidade 
dos seus projectos com os regulamentos e 
leis aplicáveis quando, em geral, os técni-
cos camarários encontram desconformida-
des nesses projectos? Os projectistas estão 
nestes casos a prestar falsas declarações? 
Não deveriam ser por isso penalizados?

2)	�Será que a análise da conformidade dos 
projectos com as leis e regulamentos apli-
cáveis tem de ser da exclusiva responsa-
bilidade dos técnicos camarários e efec-
tuado apenas por estes? Não poderia ser 
realizada também por entidades indepen-
dentes, igualmente competentes e devi-
damente tuteladas por organismos como 
o Instituto da Construção e Imobiliário 
– INCI e que passariam, após apreciação, 
um certificado de conformidade ao pro-
jecto? 

3)	�Porque se abandonou o conceito de certi-
ficado de conformidade que já tinha sido 
previsto no Art. 5.º do Decreto-lei 445/91 
mas que, por razões que se desconhece, 
nunca chegou a ser regulamentado?

O recurso ao conceito do certificado de con-
formidade emitido por entidades credíveis, 
isentas e certificadas por organismos de tu-
tela como o INCI poderia, em paralelo com 
o sistema actual de apreciação camarária de 
projectos, apresentar significativas vantagens 
para os requerentes e promotores entre as 
quais se destacam:

Do lado dos Requerentes:
•	� Uma maior celeridade na aprovação e li-

cenciamento dos projectos pelo acréscimo 

de capacidade de apreciação por recurso 
a meios exteriores às Câmaras;

•	� Um intercâmbio franco e sem complexos 
entre os certificadores e as equipas de pro-
jectistas, numa base informal (o telemóvel 
em vez da notificação), e sempre que os 
certificadores detectem desconformida-
des nos projectos.

•	� Uma maior motivação dos promotores 
nacionais e estrangeiros para investir nas 
cidades onde o licenciamento dos projec-
tos passaria a ser rápido;

•	� Uma maior motivação e mobilização em 
especial na reabilitação urbana.

Do lado da Câmara:
•	� Uma diminuição de encargos pela even-

tual redução de equipas de apreciação de 
projectos (técnicos e administrativos), sua 
recolocação noutros serviços ou mesmo 
com alguns destes elementos a ingressa-
rem nas novas estruturas de apreciação de 
projectos;

•	� Um aumento de receitas decorrente de 
licenciamentos mais rápidos;

•	� Uma maior eficácia dos técnicos camará-
rios já que tendo um menor número de 
projectos para analisar.

Para tal seria necessário promover:
•	� A criação de entidades certificadoras acre-

ditadas junto a organismos de tutela como 
o INCI ou a Ordem dos Arquitectos;

•	� A Verificação e Certificação dos projectos 
com encargo suportado pelos respectivos 
requerentes, tabelado de forma semelhante 
aos honorários de projectos; 

•	� O reconhecimento (legal) por parte das 
Câmaras dos projectos Certificados e sua 
aprovação e licenciamento num curto pe-
ríodo de tempo, podendo a Câmara pro-
mover de forma aleatória a verificação de 
alguns. Aí, caso fosse encontrada alguma 
desconformidade, seriam penalizados os 
projectistas e a entidade que os certifi-
cou;

•	� Um sistema remuneratório dos técnicos 
certificadores que fosse misto e no qual 
uma parte da sua remuneração fosse li-
gada à sua produtividade. É necessário que 
estes se sintam recompensados pelo seu 
esforço para que se possam dedicar por 
inteiro ao seu trabalho sem ter tentações 
de recorrer a outros meios para alcançar 
salários dignos.  
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Extracto do Decreto-Lei n.º 445/91 de 20 de Novembro
Artigo 5.º
Certificado de conformidade do projecto
2)	� O certificado de conformidade destina-se a comprovar o cumprimento das disposições legais e 

regulamentares na elaboração do projecto, nomeadamente dos instrumentos de planeamento 
territorial e das servidões administrativas e restrições de utilidade pública, bem como a correcta 
inserção da construção no ambiente urbano e na paisagem.

3)	� A apresentação do certificado dispensa a intervenção dos serviços técnicos municipais e reduz 
para metade os prazos para deliberação final da câmara municipal.



Enquadramento
Aproximadamente a partir da segunda me-
tade do século XX, a construção rompeu 
com o conjunto de valores em que sempre 
se tinha alicerçado. Até aí predominavam as 
soluções regionais, muito condicionadas pela 
geografia e clima dos locais, com recurso a 
poucos materiais e de proximidade, com 
grande enfoque na durabilidade. As soluções 
e tecnologias eram muito associadas ao saber 
fazer de uma actividade predominantemente 
artesanal. O aumento brutal das necessida-
des de produtos de construção das socieda-
des em forte desenvolvimento e industriali-
zação, bem como o crescimento das exigên-
cias dos utentes no plano funcional e espa-
cial, com destaque para o conforto e para as 
infra-estruturas técnicas, produziram uma 
rotura geral com o quadro anterior. Acresce 

a este facto a globalização de processos, so-
luções e linguagens arquitectónicas que re-
forçaram o referido processo de rotura.
De uma forma geral, hoje, comparativamente 
ao passado, os edifícios ou as obras de enge-
nharia civil, decisivos para a qualidade de vida 
que usufruímos na actualidade, são muito 
mais complexos, dão resposta a um conjunto 
muito maior de exigências, requerem a in-
tervenção de um número elevado de dife-
rentes especialistas, são mais desafiantes e, 
de uma forma geral, com um maior enfoque 
na imagem. No entanto, não deixa de ser 
verdade que, infelizmente, as obras apresen-

tam com frequência mais problemas do que 
seria expectável no nosso estado de desen-
volvimento. As debilidades de compatibili-
zação entre disciplinas que concorrem para 
a materialização das obras tornam-se frequen-

tes, acentuam-se as ava-
rias e o envelhecimento 
precoce das construções, 
assim como os custos de 
exploração e conservação 
são muito significativos. 
Em síntese: corremos o 
risco de muitos dos pro-
dutos actuais da constru-
ção serem piores do que 
os que nos legaram.
Em todo este processo 
evolutivo o sector não 
teve verdadeira consci-
ência dos impactes da ac-

tividade no meio e no planeta. Com efeito, 
a indústria da construção é, na actualidade, 
um dos principais consumidores de matérias- 
-primas, produz uma das maiores parcelas de 
resíduos e os edifícios são grandes consumi-
dores de energia, num processo em que o 
consumo de recursos suplanta a capacidade 
regenerativa. Embora esta situação tenha re-
sultado da necessidade de suprir necessida-
des incontestáveis, foi também consequên-
cia da atitude social que predominou e que 
foi incentivada nas últimas décadas, da pro-
cura de crescimento e bem-estar admitindo 
recursos inesgotáveis e padrões de conforto 

e crescimento difíceis de manter. Parece tam-
bém incontestável que, neste momento, é 
indispensável uma atitude claramente dife-
rente (fig.1).

Nova atitude no sector
No mundo e forma de vida actuais, em que 
os edifícios são um dos activos sociais de maior 
valor, em que as pessoas se concentram fun-
damentalmente nas cidades e passam a maior 
parte do seu tempo no interior de edifícios, 
é fundamental que o sector consiga evoluir e 
dar resposta aos seguintes desafios:
•	� aumento da eficiência energética dos edi-

fícios e sistemas técnicos, recorrendo mais 
a energias renováveis, reduzindo o con-
sumo de energia, a emissão de gases com 
efeito de estufa e os efeitos nas alterações 
climáticas;

•	� reduzir o consumo de matérias-primas ex-
traídas da Terra e incorporar na construção 
grande parte dos resíduos que a própria ac-
tividade produz;

•	� seleccionar os materiais e sistemas a em-
pregar levando em conta a sua perfor-
mance ambiental;

•	� promover soluções que aumentem a vida 
útil das construções, a sua adaptabilidade 
a novos usos e funções, tirando partido das 
pré-existências, gerindo e mantendo ade-
quadamente as construções existentes;

•	� privilegiar uma ocupação racional do ter-
ritório criando ambientes urbanos susten-
táveis.
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Fig. 1 – Mudança de atitude e procura de equilíbrio
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Embora já existam vários métodos que pro-
curam efectuar a avaliação da sustentabili-
dade ambiental dos empreendimentos, esses 
métodos, em geral, analisam uma série de in-
dicadores e estabelecem uma classificação 
qualitativa que tem por base a ponderação de 
vários pontos de vista. São esforços relevan-
tes de aproximação ao problema, mas que, 
na sua maioria, carecem ainda de desenvol-
vimento e objectivação que permita avalia-
ções objectivas fáceis de aplicar, designada-
mente numa perspectiva de Engenharia.
Para efectuar qualquer análise deste tipo é in-
dispensável a capacidade de fazer análises de 
ciclo de vida (ACV) dos materiais e produtos 
ou integrada de toda a construção. Trata-se de 

uma metodologia de avaliação do impacto am-
biental ao longo da vida, estendida da extrac-
ção inicial das matérias-primas, passando pelo 
processamento, até à deposição final, podendo, 
no entanto, ser feita entre etapas. Esta análise, 
se efectuada de um modo profundo, torna-se 
facilmente complexa, o que pode constituir 
uma limitação ao seu emprego, bem como ne-
cessita de bases de dados técnicas credíveis 
que neste momento não estão ainda disponí-
veis. A perspectiva dos custos do ciclo de vida 
tem também que ser ponderada. Partindo dos 
custos parcelares, deve procurar agregar cus-
tos, descriminando os custos antes da utiliza-
ção, operação, manutenção e reabilitação e de 
desmantelamento após o uso (fig. 2).
Na tentativa de objectivar estas análises, a 
duração da vida útil é decisiva, pois dois dos 
custos mais relevantes são a energia consu-
mida e a substituição dos materiais. A dura-
bilidade dos materiais e soluções deve ser 
prevista, mas a complexidade dos cenários 
em ponderação cresce quando se procuram 
incorporar as interrelações entre diferentes 
materiais e componentes, bem como prever 
não só as substituições que decorrem de ne-
cessidades técnicas ou funcionais, mas tam-
bém as decorrentes de simples fenómenos 
de moda ou gosto.

Enquadramento técnico
No plano mais operativo, a referência a estas 
preocupações no enquadramento do sector 
da construção é ainda escassa. No plano re-
gulamentar, para além das exigências recen-
tes ligadas ao Sistema de Certificação Ener-
gética dos Edifícios (SCE), não há muitas 
outras exigências técnicas específicas, para 
além de recomendações mais genéricas as-
sociadas, por exemplo, à durabilidade dos 
elementos primários das construções. Nou-
tros domínios, como por exemplo nos as-
pectos relacionados com o uso eficiente da 
água, além de não haver ainda incorporação 
desta preocupação no quadro regulamentar, 
esses códigos criam mesmo obstáculos a prá-

ticas sustentáveis como 
a reutilização da água. 
Por outro lado, a genera-
lidade do nosso quadro 
legal está ainda funda-
mentalmente dirigido para 
obra nova, criando em 
muitas situações grandes 
dificuldades técnicas em 
operações de reabilita-

ção, quer ao nível da arquitectura sempre 
que se pretendem adoptar organizações es-
paciais menos convencionais, quer ao nível 
das engenharias sempre que se está perante 
reabilitação de construções antigas em que 
há grande dificuldade em garantir todas as 
exigências de segurança e conforto pensadas 
para obra nova.
No plano normativo há algum trabalho de-
senvolvido, em muitos casos ainda com um 
carácter metodológico. Estas abordagens pro-
curam cruzar os requisitos dos utentes que 
estão na base do desempenho integrado da 
construção, levando em conta, além dos re-
quisitos técnicos, funcionais e económicos, 
os impactes ambientais, sociais e o custo do 
ciclo de vida. A análise do ciclo de vida deve 
incluir as fases antes de utilização, de utili-
zação e de fim de vida. No plano dos impac-
tes ambientais, devem ser ponderados os 
consumos e a preservação de recursos reno-
váveis e não renováveis, de energia primária 
renovável e não renovável, de água potável, 
a poluição e a produção de resíduos valori-
záveis e não recicláveis. Do lado dos impac-
tes sociais, os aspectos mais relevantes são 
os de conforto higrotérmico, privilegiando 
sistemas passivos, qualidade do ar, ventila-
ção, iluminação, conforto acústico e quali-

dade dos espaços exteriores, bem como a 
redução das incomodidades. O local e im-
plantação da construção, bem como os pro-
dutos, sistemas e tecnologias adoptados são 
também considerados.
As normas da série ISO14000 procuram 
descrever os requisitos básicos de um Sis-
tema de Gestão Ambiental de uma organi-
zação, visando fundamentalmente a certifi-
cação. Relativamente às Declarações Am-
bientais de Produtos, estas são ferramentas 
voluntárias de comunicação da performance 
ambiental de um sistema ou produto, que 
podem ser aplicadas pelas empresas ou or-
ganizações interessadas. Uma análise de al-
gumas etiquetas deste tipo permite verificar 
que elas apresentam também informação de 
carácter comercial, que em alguns casos di-
ficulta a comparação da informação estrita-
mente técnica.
Num outro plano, são também necessários 
estudos e recomendações que permitam su-
portar o emprego de materiais e produtos 
reciclados na construção, bem como conhe-
cer as suas características e desempenho. 
Neste domínio, em Portugal, conhecem-se 
algumas recomendações a propósito dos be-
tões, constantes de especificações LNEC.

A utilização
e o papel dos utentes
Face ao exposto, parece inquestionável um 
processo de reequacionamento do sector da 
construção que leve em conta os aspectos re-
feridos a propósito da nova atitude a que os 
engenheiros devem naturalmente aderir.
Vivemos um período de clarificação de prin-
cípios e conceitos que, apenas quando apro-
fundados e melhor adaptados, vão permitir 
a sua aplicação técnica de acordo com regras 
bem sedimentadas e estabilizadas. Até lá, vão 
predominar abordagens relativamente quali-
tativas e também tentativas de usar a susten-
tabilidade apenas como argumento de mar­
keting.
Se bem que a nova atitude dos técnicos seja 
imprescindível, de forma a dispormos de 
edifícios e obras mais sustentáveis, para o 
sucesso deste objectivo da Humanidade é 
indispensável uma atitude também ela mais 
sustentável por parte dos utentes, podendo 
mesmo ser necessário, para garantir a sobre-
vivência do Homem e da Terra sem confron-
tos sociais, ser mais comedido relativamente 
a algumas exigências.  
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Fig. 2 – Esquema de aspectos em presença na construção sustentável
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A s cidades, tal como outros agrupamen-
tos de organismos vivos, possuem um 
metabolismo definido, traduzido no fluxo 

de recursos e produtos através do sistema, 
neste caso para benefício das populações ur-
banas. O metabolismo da maioria das cidades 
modernas é linear – sem preocupação sobre 
a origem dos recursos nem tão-pouco sobre 
o destino dos resíduos –, ineficiente e insus-
tentável a médio prazo. Por contraste, a maio-
ria dos sistemas naturais opera de forma cir-
cular, eficiente e autónoma. Estes princípios 
de sustentabilidade transpostos para a reali-
dade urbana resultam na optimização da uti-
lização dos recursos – energia, água e mate-
riais – através da estratégia dos 7 R: Reduzir, 
Reutilizar, Reaproveitar, Reciclar, Repensar, 
Recusar e Recuperar.
As três dimensões básicas da sustentabilidade 
urbana traduzem-se no design urbano e tec-
nologia, governância local e comunicação e 
na economia e ambiente. A estas dimensões 
acrescem diversas escalas de intervenção – 
do edifício, quarteirão ou conjunto de con-
domínios, bairro, freguesia até à cidade e re-
gião metropolitana. A criação de matrizes 
básicas de energia, água e materiais permi-
tem a definição de medidas e estratégias am-
bientais para a cidade. A articulação entre as 
várias escalas de intervenção é crítica para o 
sucesso das estratégias e políticas delineadas, 
tal como é o envolvimento dos habitantes e 
do sector privado nos processos de decisão 
e de implementação das medidas a tomar. 
Ilustrando a intervenção activa que os habi-
tantes podem ter na implementação de me-
didas sustentáveis, apresentam-se dois casos 
estudo, um nacional e outro internacional, 
relativos à sustentabilidade energética e hí-
drica, respectivamente.

Sustentabilidade energética 
os Jardins de S. Bartolomeu
O condomínio dos Jardins de São Bartolo-
meu, na Alta de Lisboa, é constituído por 
374 fracções, entre apartamentos e lojas. 
Dotado de 16 unidades de microprodução 
de electricidade através de energia solar e 

fibra óptica, este é o maior condomínio re-
sidencial microprodutor em Portugal, no âm-
bito do Programa Renováveis na Hora, con-
tribuindo significativamente para a susten-
tabilidade ambiental da cidade de Lisboa. 
Este projecto, constituído por 288 painéis 
fotovoltaicos, num total de área ocupada de 

500 m2, tem 58,8 kW de potência de liga-
ção à rede eléctrica de serviço público e 80 
MWh/ano de produção eléctrica (16% do 
consumo actual das áreas comuns do con-
domínio). Em termos de emissões de car-
bono, são evitadas 38 toneladas de emissões 
de CO2 por ano. Da iniciativa dos morado-
res, e por eles financiado, esta unidade de 
microgeração entrou em pleno funciona-
mento em Março de 2009, tendo sido in-
vestidos 315 mil euros com um retorno de 
investimento estimado em 6,5 anos. Estão 
previstas receitas acima dos 50 mil euros/
ano pela venda da energia produzida – o equi-
valente a cerca 95% dos custos actuais do 
condomínio com electricidade.

Sustentabilidade hídrica
o conceito de Desenvolvimento
Urbano de Impacte Reduzido (DUIR)
O conceito de DUIR utiliza várias técnicas 
de design e planeamento para conservar e 
proteger os recursos hídricos reduzindo, pa-

ralelamente, o custo em infra-estruturas. A 
gestão de águas pluviais é central a este con-
ceito, que se baseia na utilização de técnicas 
que permitem a infiltração, filtragem, arma-
zenamento, evaporação e retenção das águas 
de escorrência próximo da origem. Através 
destas técnicas é possível aproveitar estas 

águas pluviais para recarregar aquíferos sub-
terrâneos, diminuir a carga poluente nos cur-
sos de água, aumentar as áreas arborizadas e 
melhorar a qualidade do ar, reduzir o efeito 
de ilha de calor. Estas técnicas incluem te-
lhados verdes (mais correctamente designa-
das por coberturas vivas), pavimentos fil-
trantes, trincheiras e faixas de infiltração, 
jardins de chuva, bacias de infiltração ou de 
retenção, recuperação de zonas húmidas, 
descompactação do solo e revegetação com 
espécies nativas, instalação e manutenção de 
hortas urbanas, entre muitas outras.
A utilização de tanques de armazenamento 
para recolha das águas pluviais provenientes 
das coberturas ou pavimentos filtrantes, per-
mite o desfazamento dos picos de precipita-
ção dos caudais de ponta, reduzindo o risco 
de inundações. As águas pluviais armazenadas 
podem ser utilizadas nas descargas sanitárias, 
diminuindo o consumo de água potável.
Estas intervenções caracterizam-se pela sua 
descentralização e multiplicidade de escalas 
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de intervenção, desde o nível do edifício, 
quarteirão, bairro até à cidade. No entanto, 
a sua articulação é essencial para a optimi-
zação dos efeitos benéficos sobre o sistema 
urbano.
A cidade de Berlim contém numerosos exem-
plos de DUIR, sendo talvez o mais conhe-
cido o do complexo de edifícios da Potsda-
mer Platz. Nesta praça, 44000m2 de cober-
turas verdes e normais recolhem 530 mm 
de chuva anual – esta água é utilizada na des-
carga de sanitários, sistema de incêndio e ir-
rigação das áreas verdes. A água em excesso 
é conduzida para os pequenos lagos e canais 
que caracterizam Potsdamer Platz. Cister-
nas subterrâneas, num total de 2000m3, per-
mitem acomodar precipitações intensas sem 
que haja ruptura do sistema. Foram planta-
dos 1900 m2 de biótopos purificadores que, 
para além do efeito estético na paisagem, 
filtram e circulam a água que corre ao longo 
das ruas e dos passeios.

Cidades Resilientes
De um ponto de vista histórico, muitas das 
cidades desenvolveram-se em áreas sujeitas 
a inundações, terramotos, secas e furacões. 
Dois factores limitavam o impacte destes 
eventos nas populações humanas: as áreas 
mais críticas eram evitadas; as cidades eram 
relativamente pequenas e de baixa densi-
dade populacional. Tudo isso mudou. Um 
estudo sobre catástrofes que afectaram as 
cidades da América Latina e do Caribe no 
período de 1974 a 1994, revelou que quase 
dois terços das mortes e danos nestas áreas 
foram causados por desastres naturais. As 
alterações climáticas previstas para as próxi-
mas décadas, nomeadamente a subida do 
nível médio do mar, irão agravar este pano-

rama porquanto a maioria das grandes urbes 
se situa nas regiões costeiras.
As cidades enfrentam problemas especiais 
quanto à sua vulnerabilidade e à capacidade 
de resposta dos seus habitantes. Estes en-
volvem a complexidade do meio tecnológico 
e socio-económico e as relações sociais com 
o habitat urbano. Kenneth Hewitt (1997) 
indicou diversos aspectos geradores de ris-
cos comuns aos grandes centros urbanos: “o 
ambiente construído” e as normas de segu-
rança aplicadas às construções; o perigo da 
grande dependência no fluxo de recursos, 
bens e informação para o suporte da vida ur-
bana; a concentração de energia e de mate-
riais; a maior vulnerabilidade de alguns gru-
pos sociais e a sua dependência em relação 
a programas de auxílio; a violência urbana, 
geradora de insegurança, propícia ao medo 
e à intolerância.
O conceito de resiliência refere-se à capaci-
dade de um material ou sistema sofrer ten-
são ou stress sem que ocorra ruptura, recu-
perando o seu estado original após suspensa 
a pressão a que foi sujeito. Os princípios da 
resiliência de um sistema incluem: diversi-
dade; redundância; descentralização; cola-
boração; transparência; flexibilidade; princí-
pio de precaução e capacidade de previsão. 
Uma cidade resiliente será aquela que, face 
a situações de tensão ambiental, económica 
ou social consegue garantir o funcionamento 
das suas estruturas básicas, respondendo às 
necessidades dos seus habitantes, assegu-
rando ainda a rápida reposição do seu me-
tabolismo e das condições de vida dos seus 
moradores.
Analisando vários casos de catástrofes ocor-
ridas em áreas urbanas, Vale e Campanela 
(2005) estabeleceram 12 princípios subja-

centes à resiliência das áreas urbanas. A iden-
tificação dos cidadãos urbanos com a área 
onde vivem, qualquer que seja a escala ur-
bana considerada, promove a resiliência do 
local tanto na componente de prevenção 
como de recuperação. Vale e Campanela 
concluíram ainda que, cada uma das partes 
que constituem o período de recuperação – 
resposta de emergência, reorganização, subs-
tituição e melhoramento – demora aproxi-
madamente 10 vezes mais do que o corres-
pondente à fase anterior. Nesta perspectiva, 
o tempo afecto à recuperação de uma cidade 
atingida por uma crise importante, justifica 
que a prevenção da ocorrência de situações 
de ruptura seja a chave da garantia da resi-
liência das cidades.

Sustentabilidade ou Resiliência
O conceito de sustentabilidade é conside-
rado por muitos autores como um conceito 
estático que pressupõe a existência de um 
ponto de equilíbrio no qual o sistema se man-
terá desde que se encontre a combinação 
exacta entre tecnologia, economia e com-
portamentos humano e social. As medidas 
que contribuem para a sustentabilidade do 
sistema contribuirão para aumentar a sua re-
sistência face a situações adversas. Uma ci-
dade sustentável poderá garantir qualidade 
de vida de vida a inúmeras gerações de ha-
bitantes mesmo que se atravessem períodos 
menos favoráveis. Mas será que isso é sufi-
ciente para enfrentar situações imprevistas 
ou alterações de magnitude incerta?
Isto justifica, para muitos, a necessidade de 
criar um novo paradigma, por oposição ao 
anterior, um conceito dinâmico, centrado na 
aceitação do inesperado e nos princípios da 
regeração e evolução – o conceito de resili-
ência. Um ecossistema urbano resiliente seria 
capaz de suportar mudanças inesperadas sem 
correr o risco de entrar em colapso.
Neste contexto, sustentabilidade e resiliên-
cia são, na realidade, duas faces de uma 
mesma moeda – a ênfase num ou noutro as-
pecto depende, em grande medida, da per-
cepção e da aceitabilidade dos riscos asso-
ciados à vida nas áreas urbanas. Exemplos 
como o Desenvolvimento Urbano de Im-
pacte Reduzido ilustram bem como na prá-
tica os dois conceitos se interrelacionam e 
complementam, contribuindo para a quali-
dade de vida e o bem-estar de gerações de 
populações urbanas.  
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E m termos de política de habitação,
Nuno Vasconcelos, Presidente do IHRU,
defende que o caminho a seguir deve dar 

maior prioridade à reabilitação em detrimento 
da construção de habitação nova. No entanto,
e consciente de que muita da reabilitação que 
se faz “não é bem feita”, deixa o alerta: “falta 
uma entidade que certifique as empresas que 
podem reabilitar”.

Por Nuno Miguel Tomás
Fotos Paulo Neto

O IHRU resulta da reestruturação do Instituto Na-
cional de Habitação (INH), tendo integrado com-
petências dos extintos Instituto de Gestão e Alie-
nação do Património Habitacional do Estado (IGA-
PHE) e da Direcção-geral dos Edifícios e Monu-
mentos Nacionais (DGMEN). O que se ganhou com 
esta reestruturação?
Há uma série de anos que o IGAPHE estava 
para ser integrado ou dissolvido e com as 

políticas de habitação que existiam não fazia 
sentido manter-se tal como estava. Por outro 
lado, a concentração de competências num 
único organismo tem efeitos benéficos, por-
que se aproveitam as mais-valias resultantes 
dessa junção e o know-how técnico desses 
organismos fica concentrado num único. Foi 
uma boa aposta, no sentido de obter-se uma 
concertação liderada por uma única enti-
dade. Essa “reestruturação” permitiu refor-
çar a componente de reabilitação que toda 
a gente reconhecia como importante mas 
que, dispersa por vários organismos, não tinha 
a importância que hoje tem. O IHRU veio 
dar-lhe força e mostrou que, em termos de 
política de habitação, o futuro está na rea-
bilitação e não na construção nova. Reforçou 
também a componente do arrendamento 
em detrimento da compra de habitação pró-
pria, ideia um pouco ultrapassada, porque é 
preciso garantir às pessoas a colocação das 
suas casas no mercado.

Que vantagens vê na reabilitação?
Há, desde logo, uma questão de princípio: 
todos vivemos de memórias. Se não reabili-
tarmos aquilo que consideramos importante 
para o nosso dia-a-dia, como os locais que 
habitamos e onde temos os nossos amigos e 
referências, se não reabilitarmos o nosso pa-
trimónio, a vida faz pouco sentido. Há duas 
opções: ou reabilitamos, ou deixamos mor-
rer as coisas.
Chegou a altura de olhar menos para a es-
peculação e mais para os interesses do Es-
tado e dizer “basta” à construção nova. De-
vemos apostar mais na reabilitação, funda-
mentalmente nos centros históricos, que são 
todo o nosso passado, mas também na rea-
bilitação de outros edifícios que, já de outra 
época, ameaçam degradar-se rapidamente. 
Com isto não quero dizer que não seja pos-
sível, ou não se deva, continuar com habita-
ção nova. Digo é que, em termos de política, 
deve apostar-se muito mais na reabilitação. 

	 Eng. Nuno Vasconcelos
	 Presidente do IHRU - Instituto da Habitação e da Reabilitação UrbanaENTREVISTA
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Há espaço para continuar a fazer habitação 
nova. Nós próprios, aqui no IHRU, continu-
amos a assumir compromissos com as autar-
quias nesse sentido, no entanto as priorida-
des vão para a reabilitação.

E porque é que só “agora” se começa a dar mais 
atenção a essa “evidência”?
Quando foi criado o IHRU houve uma direc-
triz muito forte da parte do Governo para se 
dar maior prioridade à reabilitação. Essa é uma 
prioridade política, obviamente. Porquê só 
agora? Porque só agora se ganhou mais cons-
ciência política do que estava a acontecer. 
Quanto mais tempo se mantivesse o status 
quo, tal e qual como as coisas estavam, pior a 
situação. Nesse sentido, houve que criar con-
dições e incentivos para que as pessoas, pro-
prietários e também projectistas, ganhassem 
consciência da importância do que significa 
reabilitar e de como uma boa reabilitação pode 
ser tão rentável quanto uma construção nova. 
Hoje em dia é reconhecido pela sociedade 
portuguesa, e por todos os partidos políticos, 
que a reabilitação é um factor determinante, 
até para o próprio desenvolvimento da eco-
nomia. Tudo é feito por ciclos. Felizmente, 
estamos num ciclo em que todos estão de 
acordo nesta matéria.

Há vontade política e todos estão de acordo. Como 
é que se implementa?
É uma situação mais complicada, porque há 
matérias que falta acertar, desde a compo-
nente legislativa, até saber quem é que faz 
a reabilitação, quem está capacitado para a 
fazer e se há alguma entidade que faça a cer-
tificação dessa reabilitação. Mas estou opti-
mista que estes problemas se resolverão ao 
longo do tempo. No entanto, o mais impor-
tante foi ter-se levantado a questão, definir- 
-se uma prioridade política, haver várias ins-
tituições – não só a Ordem dos Engenheiros 
(OE), como vários outros grupos profissio-
nais – a falar desta questão e da sua impor-
tância, e vários presidentes de câmara que 
começam a consciencializar-se destes pro-
blemas. Há um conjugar de esforços, todos 
no mesmo sentido, e isso parece-me posi-
tivo. Claro que ainda há muito por fazer.

Essa prioridade foi definida, mas o Plano Estraté-
gico de Habitação 2008-2013, da responsabili-
dade do IHRU, que estabelece uma estratégia e 
um modelo de intervenção na área das políticas 

de habitação, refere que “a intervenção pública é 
maioritariamente de construção nova”.
O Plano Estratégico é uma proposta que 
ainda não foi aprovada pelo Governo. Prevê 
que existam etapas ao longo do tempo para 
se programar uma política de habitação, não 
só global, mas também em termos munici-
pais ou inter-municipais. O IHRU deverá 
ter um papel de interlocutor e facilitador 
daquilo que se pretende fazer.

Mas hoje em dia a aposta ainda é na construção 
nova e não na reabilitação…
Isso deve-se apenas a um factor: o Estado é 
uma pessoa de bem e todos os acordos que 
tínhamos assumido anteriormente são para 
realizar. Ou conseguimos negociar esses acor-
dos, com as várias autarquias, ou temos um 
problema complicado. Felizmente, tem ha-
vido bom senso de muitas das câmaras com 
que temos conversado, no sentido de trans-
formar parte dessas habitações, previstas ini-
cialmente como construção nova, em reabi-
litação. Para se ter uma pequena ideia, quando 
o IHRU foi constituído, os compromissos 
assumidos do passado, quase todos eles para 
habitação nova, estavam na casa dos dois mil 
milhões de euros de investimento em cons-
trução nova, com uma comparticipação do 
Estado, a fundo perdido, de cerca de 800 
milhões. Estamos a falar de muito dinheiro! 
De facto, a política de habitação estava muito 
virada para a construção nova.

Parque habitacional nacional: quantos fogos ne-
cessitam de reabilitação?
Os dados que temos são do Plano Estraté-
gico de Habitação, elaborado por peritos de 
reconhecido valor – Augusto Mateus, Nuno 
Portas e Isabel Guerra. Esse diagnóstico diz- 
-nos que temos mais de um milhão de fogos 
a necessitar de obras e mais de 200 mil fogos 
a necessitar de obras profundas.

E a nível de património do IHRU?
Aí houve também uma mudança de política. 
Inicialmente, o património que o IHRU tinha 
era o do IGAPHE e houve uma determinada 
altura em que a política do IGAPHE, ou a 
política do Governo, passava por ceder, a 
qualquer preço, os fogos às autarquias.

Esse “ceder a qualquer preço” significa “dado”…
Sim, era praticamente dado. Isso resolvia o 
seu problema mas não resolvia o problema, 

porque quando se passa o problema para outro 
não se resolve o problema. O que constatá-
mos foi que, de um património de 50 mil 
fogos, foram cedidos cerca de 37 mil e, des-
ses, verificamos hoje que estão quase todos 
num estado muito grave em termos de con-
dições, a precisarem de grande reabilitação.

As autarquias também falharam?
Sim, mas é necessário ter em conta que, 
muitas vezes, as câmaras quase que foram 
“obrigadas” a aceitar os fogos e não tinham 
uma componente técnica para acompanhar 
os moradores e para cuidar dos prédios. Não 
podemos pensar que todas as câmaras têm 
uma estrutura como as das áreas metropo-
litanas. Há autarquias com imensas dificul-
dades técnicas e financeiras. A questão da 
habitação social é premente e precisa de 
acompanhamento – sobretudo social e muito 
forte – na medida em que é preciso explicar 
muito bem às pessoas o que se quer fazer, e 
numa base quase diária. Muitas câmaras não 
têm capacidade para o fazer.

E o IHRU tem capacidade, relativamente a esses 
cerca de 13 mil fogos que ainda tem à sua res-
ponsabilidade?
Continuamos receptivos em “dar” esses fogos 
às câmaras. Exigimos apenas duas condições: 
uma gestão de proximidade e a reabilitação 
dos fogos. Isso é fundamental para a gestão 
destes bairros sociais. Esses fogos estão maio-
ritariamente na área metropolitana de Lis-
boa, em que as câmaras não querem mais 
casas sociais. É um problema que temos, mas 
estamos cientes que estes fogos devem ser 
geridos através de uma entidade próxima 
das pessoas. Neste momento, estamos a rea
bilitar alguns e, após isso, fazemos uma ges-
tão de proximidade, não necessariamente 
através do IHRU, mas por alguém que o 
IHRU contrata. O que não fazemos é ceder 
estes bairros a qualquer preço. O IHRU tem 
137 bairros, que devem perfazer esses 13 a 
14 mil fogos, e desde que foi criado não 
cedeu nenhum às autarquias.

Mas há solicitações?
Não há muitas. Neste momento temos dois 
pedidos, que aceitam as nossas condições. 
São a Câmara de Figueiró dos Vinhos e a 
Câmara de Soure, que aceitaram fazer um 
acompanhamento permanente e a reabilita-
ção dos fogos.
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Na maior parte dos casos, as situações não 
são muito graves em termos de degradação 
dos fogos. Infelizmente não temos mais si-
tuações destas, pelo que é o próprio IHRU 
que anda a tentar reabilitar estes fogos.

Onde se concentra a maioria destes fogos?
Nas áreas metropolitanas, fundamentalmente 
em Lisboa e no Porto.

E qual é a renda média praticada por fogo?
É muito baixa e aí também há um trabalho 
a fazer. Quando cheguei ao IHRU, para tra-
tar de cerca de 6 mil fogos, ou seja, de 30 
mil pessoas, tínhamos uma assistente social. 
O rácio deve ser entre 300 a 500 fogos para 
um técnico de gestão social. Havia muitos 
bairros quase ao abandono e hoje temos pes-
soas a pagar rendas de 2 euros. Actualmente, 
a renda média andará nos 17 euros, um valor 
muito baixo.
Costumo dizer que cada reabilitação feita é 
em média 50 anos de rendas, isto num fogo 
usado. Há aqui também qualquer coisa que 
tem de ser equacionada porque o próprio 
Estado não tem dinheiro para fazer este tipo 
de reabilitação.

Partindo para outra área: as sociedades de rea-
bilitação urbana (SRU) têm dado resposta aos 
problemas para os quais foram criadas?
O IHRU tem três sociedades destas, sendo 
maioritário no Porto e Coimbra, com 60% e 
55% respectivamente, e em Viseu tem 45%.
A maior SRU que existe em Portugal é a do 
Porto, que vive uma situação complicada. Está 
fortemente empenhada em reabilitar vários 
quarteirões. Isto não tem a ver com gestão 
de bairros sociais, tem, sim, com a gestão de 
zonas muito degradadas e que necessitam de 
um forte impulso. As SRU têm, hoje em dia, 
delegados pelas próprias câmaras, poderes 
para expropriar, negociar e aprovar uma série 
de projectos, o que melhora a situação, mas 
mesmo assim ainda estão muito limitadas. 
Penso que o novo regime jurídico da reabili-
tação urbana poderá constituir um passo im-
portante no avançar das obras das SRU.

Em que sentido?
A experiência que me é transmitida é que, 
muitas vezes, se perdem meses ou anos em 
negociações do âmbito jurídico e o novo re-
gime jurídico vem facilitar, do meu ponto 
de vista, esta situação. Ainda não está per-

feitamente definido, vai ter de sofrer me-
lhoramentos e retoques, mas, no global, os 
grandes objectivos irão ajudar nesta questão 
da reabilitação urbana.

Que apoios existem, por parte do Estado, para in-
centivar a reabilitação urbana? Incentivos fiscais? 
Linhas de financiamento?
Existem apoios, mas não para toda a gente. 
Estão definidos os vários programas que exis-
tem. Há o chamado Recria, o mais conhe-
cido, para senhorios com casas anteriores a 
1980 e que estejam arrendadas. Existe o So-
larh, que é um empréstimo a taxa zero, que 
pode ser reembolsado ao fim de algum tempo. 
Há também o Recriph, ou mesmo o Reha-
bita. Por outro lado, foram definidas as áreas 
de reabilitação urbana, e todos os prédios 
que foram aí incluídos sofrerão benefícios 
fiscais a nível de IMI e IVA. Mas é preciso 
fazer mais. Do meu ponto de vista, e falo 
em nome pessoal, há algum tipo de reabili-
tação que se não for apoiada não tem qual-
quer viabilidade. A própria reabilitação nos 
centros históricos, que ao nível dos apoios 
recolhe uma boa parte dos investimentos, 
para ser mais profunda, precisa de mais 
apoios. Constatamos que nos centros histó-
ricos não há estacionamento e como é que 
podemos chamar as pessoas para os centros 
históricos se não lhes disponibilizamos es-
paço de estacionamento? A SRU Porto Vivo 
candidatou, ao nível do QREN, zonas para 
estacionamento. O facto de haver uma SRU 
constituída permitiu concorrer a fundos es-
truturais, com participações a fundo perdido, 
que já podem viabilizar outro tipo de inves-
timentos. Lisboa, por exemplo, está fora das 
áreas financiadas pela UE, mas tem uma 
SRU municipal. A câmara constituiu uma 
sociedade. E nós financiámos um emprés-
timo, na casa dos 20 milhões, a essa socie-
dade. De resto, existem várias SRU em que 
o accionista é a câmara. São exemplos.

Quais os objectivos do Observatório da Habitação 
e da Reabilitação Urbana (OHRU), criado dentro 
da estrutura do IHRU?
É uma peça-chave. Ninguém consegue tra-
çar nenhuma política sem saber o que se 
passa. Para qualquer decisão ser bem funda-
mentada devem saber-se quais os antece-
dentes e a realidade exacta do que se passa. 
Essa foi uma das nossas prioridades e de-
mora muito tempo a conseguir obter-se um 

resultado final. Neste momento não temos 
a pretensão de ter resultados finais, mas 
temos resultados pontuais que nos dão já in-
dicadores suficientes para sabermos se esta-
mos a ir no bom caminho. O OHRU anali-
sou todos os programas de reabilitação e pro-
moveu um inquérito nacional, assente em 
diversas parcerias, e aos poucos temos ob-
tido o conhecimento exacto do que se está 
a passar em termos de habitação.

Este mercado precisa de ser melhor regulado?
Em algumas zonas do país começa a haver 
excesso de habitação, muitas vezes com as 
câmaras em situações complicadas porque 
não previram o seu desenvolvimento. Esta-
mos a falar de política social. Considero que 
os Contratos de Desenvolvimento de Habi-
tação (CDH) são uma boa alternativa, por-
que definem qual o plafond máximo pelo 
qual qualquer construtor que se candidate 
pode depois vender. Isso regula o mercado. 
Aqui temos, ao nível de todo o país, os pla-
fonds máximos pelos quais é permitido ven-
der. Quando falamos em CDH falamos em 
custos máximos permitidos por nós, ou seja, 
as empresas sabem que depois de se candi-
datarem, negociando com as câmaras ou não, 
podem vender os fogos até um tecto má-
ximo e o lucro resulta da boa gestão que fi-
zerem em todo o processo. Há pessoas que 
ganham e outras que perdem.

Iniciativa Bairros Críticos: já se pode fazer um ba-
lanço?
Ainda é cedo. São três bairros muito com-
plicados, três projectos que estão em dife-
rentes estádios de desenvolvimento. O bairro 
do Lagarteiro, no Porto, começou há pouco 
tempo, não tem ainda um ano de existên-
cia. O bairro da Cova da Moura, na Ama-
dora, é de uma complexidade enorme e o 
bairro do Vale da Amoreira, na Moita, é ape-
nas difícil.
Para já, o trabalho em rede, com todos os 
parceiros institucionais e não-institucionais, 
tem sido formidável. Nestes bairros, como 
em outros críticos, não existe apenas o pro-
blema da habitação. Existem também, mui-
tas vezes, problemas de saúde, de educação, 
problemas com a justiça, toxicodependên-
cia, emprego, etc. Estes bairros críticos estão 
envolvidos, a nível de Governo, em oito mi-
nistérios. Há vontade política e basta dizer 
que quem coordena é o Secretário de Es-
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tado do Ordenamento do Território e das 
Cidades. Há sempre nestas reuniões um as-
sessor de um ministro ou um Secretário de 
Estado dos diversos representantes. Isto de-
pois traduz-se num comportamento muito 
participativo que conduz, no terreno, a uma 
grande solidariedade institucional.
O trabalho é difícil, qualquer pessoa que vá 
à Cova da Moura percebe a dificuldade de 
lá trabalhar, tudo tem de ser feito com cui-
dado e auscultando todas as partes e, tecni-
camente, tem de ser um projecto muito bem 
elaborado.

Nesse caso concreto, o Laboratório Nacional de 
Engenharia Civil (LNEC) fez um levantamento no 
local…
Sim, levantamento que permitirá, inclusiva-
mente, fazer um Plano de Pormenor. Agora, 
tudo isto demora muito tempo. Não vai ser 
do agrado de todos, certamente, mas está a 
tentar-se colher o maior número de partici-
pações e consensos possíveis. Havia duas al-
ternativas: limpar o bairro todo ou manter 
tudo. Baseado em pareceres técnicos, está a 
ver-se o que é possível manter e o que não 
é possível manter. A partir daqui, a câmara, 
que é a responsável, poderá avançar com 
esse mesmo Plano.
No Vale da Amoreira, por exemplo, já vamos 

mais avançados. Não há casas para demolir, 
mas há que fazer muito trabalho com a po-
pulação e muito trabalho de reabilitação. É 
um caminho que está a ser percorrido, e com 
bons resultados.
O Lagarteiro, que é o projecto mais recente, 
conta também com uma aposta forte da au-
tarquia, que já mandou elaborar projectos 
para arranjos exteriores, infra-estruturas e 
para as próprias casas.
São projectos que não se fazem de um dia 
para o outro. Estamos a falar com pessoas, 
de pessoas e para pessoas. Nesse sentido, é 
preciso ter perseverança mas também muita 
calma.

Reabilitação urbana sustentável: o que tem sido 
feito?
O IHRU é a entidade que certifica ao nível 
dos CDH, ou seja, faz a homologação de tudo 
o que é habitação de custos controlados. Uma 
das coisas que exigimos é o cumprimento dos 
Decretos-lei que definem o que é sustenta-
bilidade. A primeira questão é exigir que se 
faça ao nível do projecto, não deixando pas-
sar nenhum projecto que não cumpra as ques-
tões da sustentabilidade e da acessibilidade, 
também muito importante e obrigatória.
Depois, e ao nível dos programas que temos, 
nomeadamente o Prohabita, está previsto 

inserir-se, ao nível da reabilitação, a susten-
tabilidade dos fogos como uma parte a ser 
financiada.

De que forma?
Ainda não estão definidos exactamente os 
limites máximos desse financiamento, mas 
pelo menos já está previsto no Decreto-lei. 
Faltará uma Portaria que defina os custos 
máximos elegíveis.

O sector de produtos e serviços da área da rea-
bilitação está preparado para “atacar” este mer-
cado?
Este sector pode e deve crescer. A única ques-
tão que coloco é a da certificação. Creio que 
a maior parte dos construtores está habilitada 
a fazer construção nova. Também direi que a 
maior parte dos construtores não está habili-
tada para fazer reabilitação. Infelizmente, não 
há muita formação e, por vezes, ao nível dos 
próprios técnicos, não se faz boa reabilitação. 
Há muitos materiais que já não são usados. 
Sinto que falta uma entidade que certifique 
as empresas que podem reabilitar.
Tenho consciência plena de que muita da rea
bilitação que se faz não é bem feita. Todos 
os anos no IHRU atribuímos prémios e um 
deles é o da reabilitação. Já aconteceu, mais 
do que uma vez, projectos teoricamente pre-
miáveis deixarem de o ser quando o júri foi 
ao local visitá-los e constatou que a execução 
estava mal feita. Não basta fazer um projecto 
muito bem feito, é preciso depois executá- 
-lo, também, muito bem.

Mas para as empresas estarem preparadas, as 
pessoas têm de estar preparadas. Como se con-
segue isso?
Falei uma vez com o Bastonário da OE, sobre 
a possibilidade de a própria Ordem poder vir 
a ser uma das entidades que certificasse estas 
empresas. Alguém tem que certificar, não 
basta ter o alvará. Tem de haver uma enti-
dade que certifique que determinada empresa 
está apta para fazer reabilitação.
Temos feito alguns cursos no IHRU, que têm 
tido grande adesão, sobretudo ao nível de 
técnicos, mas não podemos nem devemos 
certificar empresas de construção civil.
É preciso reabilitar, mas é preciso reabilitar 
bem e tenho algumas dúvidas que todas as 
empresas sejam competentes o suficiente para 
o fazer. Tem de haver responsabilidades atri-
buídas. Isso seria bom para todos.  

ENTREVISTA



	 Dr. Elísio Summavielle *
	 Director do IGESPAR - Instituto de Gestão do Património Arquitectónico e ArqueológicoENTREVISTA

“O futuro é a reabilitação”

D efende que as políticas de património
não são compagináveis com ciclos 
eleitorais e que é necessária uma atitude 

de compreensão para que o património possa 
ser vivido e fruído com as comodidades do 
século XXI. Para o Director do IGESPAR, Elísio 
Summavielle, as cidades não podem ser vistas 
como museus, mas sim como organismos vivos. 
Portanto, nas suas palavras, “há que saber 
equilibrar e compatibilizar as coisas”.

Por Nuno Miguel Tomás
Fotos Paulo Neto

O IGESPAR tem por missão a gestão, salvaguarda, 
conservação e valorização de bens que, pelo seu 
interesse histórico, artístico, paisagístico, cientí-
fico, social e técnico, integrem o património cul-
tural arquitectónico e arqueológico classificado 
do país. Em traços gerais, o que tem sido feito 
para atingir esses objectivos?
O IGESPAR é consequência da reforma ad-
ministrativa feita nesta legislatura no âmbito 
da administração pública. Resulta da fusão 
de três antigas entidades, nomeadamente o 
Instituto Português do Património Arquitec-

tónico (IPPAR), o Instituto Português de Ar-
queologia (IPA) e da incorporação de parte 
das atribuições da extinta Direcção-geral dos 
Edifícios e Monumentos Nacionais (DGEMN). 
Por outro lado, foram também criadas, a nível 
regional, das cinco regiões plano, Direcções 
Regionais de Cultura, com competências pró-
prias nesta área da salvaguarda do patrimó-
nio, muito embora o IGESPAR tenha um 
papel supletivo. Temos competências a nível 
normativo, de procedimentos, acções, inter-
venções, projectos e obras, critérios, e temos 
também um papel executivo, com capaci-
dade técnica, que herdámos da antiga DGEMN, 
para prepararmos projectos e obras para pa-
trimónio classificado do Estado.
O IGESPAR é o instrumento de aplicação 
da Lei de Bases do Património, a 107/2001, 
na área do património imóvel, arquitectó-
nico e arqueológico.
Temos quase dois anos de vida, sabemos que 
os processos de mudança são sempre agita-
dos, mas estamos instalados e temos equi-
pas constituídas. A casa está assente como 
instituição e possuímos algo que era absolu-
tamente necessário, e que foi feito, que é a 

regulamentação da Lei de Bases do Patrimó-
nio, nesta área do imóvel, com três decre-
tos, sendo que dois deles já estão publicados 
– um que cria o Fundo de Salvaguarda para 
o Património Cultural e outro que estabe-
lece as regras nas intervenções em projectos 
e obras em património cultural classificado. 
O terceiro diz respeito às zonas de protec-
ção e ao processo de classificação de imó-
veis; já foi aprovado em Conselho de Minis-
tros e está para promulgação pelo Presidente 
da República.

Criar “regras de jogo” foi um dos desígnios da 
sua Direcção. De que forma a “ciência oculta”, 
ou “opacidade”, ficará mais transparente com 
estas novas leis?
Sim, foi um dos desígnios que eu me propus 
a mim e à própria direcção: regulamentar a 
Lei do Património e criar regras de jogo claras 
e transparentes porque, muitas vezes, o antigo 
IPPAR era acusado, e com alguma razão, de 
uma certa “opacidade” nas suas decisões.
Neste momento, e através do Decreto-Lei 
n.º 140/2009, estão clarificadas as regras, e a 
relação entre o requerente, o avaliador e a 



administração que emite o parecer vincula-
tivo é transparente. Este é um passo muito 
importante para todos os intervenientes. Temos 
cerca de 800 processos mensais de licencia-
mento, desde as coisas mais simples, como 
uma janela, água furtada ou alterações de edi-
fícios em zonas protegidas, até operações imo-
biliárias fortes, como loteamentos e implan-
tação de construção nova, entre outras.

De que forma o DL 140/2009 define melhor essas 
“regras”?
Tempos houve em que havia despachos de 
presidentes desta casa que proibiam os téc-
nicos, e eu era o único historiador que estava 
no Departamento de Salvaguarda, de falar 
com o requerente, isto em nome da transpa-
rência, não haver promiscuidade, luvas, cor-
rupção. Essa prática acabava por ser seguida, 
mas acabámos com isso. Eu obrigo os meus 
colegas a falarem com os requerentes. Quando 
existe um parecer negativo deve chamar-se o 
requerente e explicar o porquê da decisão e, 
se possível, apontar uma solução. Este é um 
processo muito melhor para o requerente. O 
próprio 140/2009 exige esse diálogo, bem 
como relatórios e actas de reuniões, para que 
os diversos patamares por onde passa o pro-
cesso até vir à assinatura final – e são 800 por 
mês – sejam claros e se percebam as decisões, 
os direitos, as negociações. Este Decreto es-
tabelece as regras do jogo e isso para nós é 
fundamental. Não foi fácil, houve resistên-
cias, mas é um instrumento importante para 
o futuro.

O novo regime de reabilitação urbana reúne as 
soluções necessárias para um maior investimento 
neste tipo de actividade?
É uma lei de “outro” ministério, mas onde 
tivemos parte activa no diálogo e construção 
da lei. É um instrumento importante, por-
que o futuro é a reabilitação. Cada vez mais 
se recupera e cada vez menos se constrói de 
raiz. Isso já cria um espaço jurídico para esta 
área que, em Portugal, vai crescer. Apesar 
de não estar nesta lei, é absolutamente ne-
cessário que se aposte na formação profis-
sional, porque a qualidade da reabilitação 
preocupa-nos. Há boas intenções, mas há 
maus exemplos. Há falta de mão-de-obra 
qualificada e de capacidade técnica instalada. 
Isso também reflecte os currículos profissio-
nais das escolas, das faculdades de arquitec-
tura e engenharia. Esta lei enquadra já a rea

bilitação dos centros históricos, é um instru-
mento muito importante para os municípios, 
porque há regras para os planos de porme-
nor, de salvaguarda, etc..

A reabilitação urbana tem merecido a atenção de-
vida?
Em Maio deste ano estive numa reunião com 
colegas meus de 28 países europeus, onde as-
sinámos uma declaração, a Declaração de 
Viena. Nessa declaração defendemos o inves-
timento do Estado no sector do património, 
precisamente como forma de combate à crise 
e ao desemprego. Temos essa posição comum 
e alguns países investiram fortemente nesta 
área e com bastante sucesso, como a Noruega. 
Em Portugal começa agora a falar-se na rea-
bilitação como tema de agenda diária.
Neste momento, a média europeia do vo-
lume de negócios da construção civil, na área 
da reabilitação, é de 40%, e em Portugal ainda 
estamos a chegar aos 10%, mas a tendência 
é para crescer. Também se nota, e do ponto 
de vista estratégico é fundamental, a atitude 
que está a ser assumida pelas autarquias do 
país, no sentido de se dar prioridade à reabi-
litação dos centros históricos. Hoje, a atitude 
de uma autarquia é completamente diferente 
de há 20 ou 30 anos – e trabalho neste sec-
tor, como técnico, há 28 anos.

Como se explica isso?
Há 20 anos ainda nem existiam as infra-es-
truturas básicas. Havia outras prioridades, 
era necessário ligar a luz e construir o sane-
amento básico para as populações, cobrir o 
país com a rede eléctrica, água canalizada, 
etc.. O património era algo longe das preo-
cupações dos autarcas. Hoje, o problema das 
infra-estruturas está resolvido e os equipa-
mentos fundamentais, como centros de saúde 
e polidesportivos, existem. Posso dizer que 
os autarcas têm sido nossos aliados estraté-
gicos neste combate pela reabilitação urbana. 
São eles que estão na primeira linha da pro-
tecção do património imóvel classificado, ou 
não, e isso é absolutamente fundamental, 
porque não podemos esperar que seja o 
IGESPAR a fazer isso.

Mas, em termos práticos, como é que o IGESPAR 
pretende passar a fazer parte da solução dos pro-
blemas ligados à reabilitação em vez de ser en-
carado como entidade que, na perspectiva dos 
projectistas e promotores, só cria entraves?

A salvaguarda de imóveis classificados exige, 
às vezes, que se coloquem entraves e, mui-
tas vezes, ainda bem que se fazem. O que 
era absolutamente necessário era ter uma 
política transversal e de diálogo permanente, 
precisamente para combater essa “opaci-
dade” com os agentes no terreno. Trabalha-
mos muito com a área da reabilitação urbana 
e do ordenamento do território, que está sob 
outra tutela, e esse entrosamento é funda-
mental para que existam políticas integradas 
de reabilitação. Uma coisa é intervir num 
imóvel classificado, num imóvel que está 
protegido per si, pelo que representa de ex-
cepcional no contexto nacional, outra coisa 
é uma intervenção numa zona de protecção, 
onde há um perímetro. Há critérios que têm 
de ser separados. Há uma maior flexibili-
dade na aceitação de uma intervenção numa 
zona de protecção do que num imóvel clas-
sificado, que é classificado pelo seu valor in-
trínseco.
A nível do planeamento municipal colabora-
mos na tentativa de criar regras e critérios que 
facilitem as alterações e intervenções. Aí, a 
transparência também é muito importante.

Mas por vezes, os PDM’s e os regulamentos mu-
nicipais também são vistos como entraves ao 
avanço da reabilitação urbana…
Todo o país está em fase de revisão dos 
PDM´s. A tendência será adequar a legisla-
ção a esses novos instrumentos de gestão ur-
banística e criar critérios que facilitem as in-
tervenções nesses tecidos urbanos protegidos 
legalmente.

Falta mão-de-obra qualificada para esta activi-
dade?
Sim. Uma coisa é fazer uma auto-estrada ou 
um equipamento novo de raiz, outra coisa é 
reabilitar um edifício que tem característi-
cas muito próprias, consolidadas e de tipo-
logias antigas. Isso obriga a que haja mão-de- 
-obra qualificada e faltam mestres na cons-
trução civil. Os empreiteiros deste sector 
queixam-se disso. Muitas vezes encontramos 
o mesmo mestre a trabalhar em diversas 
frentes de obra, com diferentes empreitei-
ros. É preciso que os marceneiros e carpin-
teiros, os homens dos estuques, dos vidros, 
dos vitrais, etc., transmitam o seu saber e 
que se faça escola, porque nesta área há pleno 
emprego. Qualquer pessoa que saiba cons-
truir em terra, que saiba mexer em pedra, 
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que domine marcenarias e carpintarias, tem 
emprego garantido. É essencial que o país e 
os Governos entendam este nicho como uma 
janela de oportunidade e até de combate à 
crise. Há que ter uma atitude pró-activa, que 
não depende só de uma instituição, mas que 
envolva todos os intervenientes, desde o 
IGESPAR, ao Instituto da Habitação e da 
Reabilitação Urbana, passando por diferen-
tes ministérios e Segurança Social, até esco-
las e empresas. Todos devem participar neste 
objectivo comum de formação, integrando 
as políticas na área da reabilitação. Cada vez 
se faz mais reabilitação, mas, ao mesmo 
tempo, a qualidade das intervenções está a 
diminuir. Quanto mais se reabilita menor é 
a qualidade das intervenções.

Muitos intervenientes referem, no que diz respeito 
à reabilitação versus construção nova, o problema 
decorrente das condições objectivas da “lei das 
rendas” e da ausência de confiança que as mes-
mas geraram no mercado, com impactos óbvios 
na dinamização dos processos de reabilitação. 
Enquanto não se alterar esta lei, continuar-se-á a 
“marcar passo” nesta área?
Penso que não. É um factor importante, 
muito embora não nos toque a nós. Há um 
novo regime jurídico da reabilitação urbana 
que, de certo modo, altera já o regime an-

terior e, no que respeita a arrendamentos, 
também a nova lei das rendas, de certo modo, 
ainda que timidamente, altera a situação an-
terior. É evidente que há direitos consolida-
dos e não cabe na cabeça de ninguém correr 
com idosos de casas que têm rendas antigas 
e que não têm meios para pagar rendas mais 
elevadas. Se o Estado pretendesse assumir 
essa função supletiva, de cobrir esse défice 
das rendas, também não teria meios para o 
fazer. Até porque, de um modo natural e 
pelo factor demográfico, as situações vão de-
saparecendo com o tempo e no regime de 
arrendamento, para quem faz o aluguer de 
uma casa, já há regras perfeitamente defini-
das. Se pegarmos num jornal diário existe já 
um mercado de arrendamento razoável, com 
alguma oferta, e vai crescer. É evidente que 
aquilo que obstaculiza muitas vezes a reabi-
litação urbana, nos centros históricos, é o 
facto de existirem muitos prédios ocupados 
com rendas antigas e os senhorios não terem 
capacidade de os renovar. Isso é um facto, 
é decisivo, é um travão à reabilitação urbana, 
mas o Estado tem de procurar encontrar ins-
trumentos de apoio à reabilitação, criando, 
por exemplo, fundos a que se possa recor-
rer. Agora, no âmbito deste QREN, está a 
dar-se uma especial atenção à política de ci-
dades e à área da regeneração urbana.

Também é preciso não esquecer que interessa 
fazer a reabilitação dos centros históricos, mas 
tendo sempre em conta as pessoas…
Sim, costumo dizer isso muitas vezes. É ne-
cessário inverter o processo de desertifica-
ção, manter as pessoas e renovar a habitação 
nos centros históricos, em que, aí sim, o 
IGESPAR já tem de ter um papel impor-
tante. Temos de aceitar que a vida dos cen-
tros históricos exige, muitas vezes, o sacrifí-
cio de algumas peças de património. Não faz 
sentido, por exemplo, que uma casa na Baixa 
Pombalina, em Lisboa, com dez assoalhadas, 
não possa ser, por uma questão de funda-
mentalismo patrimonial, subdividida em T1’s 
e T2’s, uma vez que um casal de jovens, hoje, 
não vai ter seis ou sete filhos. Essas casas 
devem ser modificadas e alteradas nas suas 
tipologias, mantendo-se, no entanto, uma 
escala arquitectónica que é necessário pre-
servar. Temos de ter uma atitude de com-
preensão e fazer com que o património possa 
ser vivido e fruído com as comodidades do 
século XXI. Da parte do IGESPAR já não 
há esses fantasmas. As cidades não são mu-
seus, são organismos vivos, portanto há que 
saber equilibrar e compatibilizar as coisas.

Mas os regimes jurídicos e as leis que os regu-
lam, relativamente à classificação do património, 
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continuam a ser vistos como um ónus, pelas limi-
tações que impõem e sem contrapartidas signifi-
cativas. Concorda?
Uma das coisas que esta direcção do IGES-
PAR procurou foi travar uma febre de clas-
sificação de imóveis. O país tem cerca de 
4.500 imóveis classificados, tem uma den-
sidade superior a Espanha, mesmo em ter-
mos relativos. Aquilo que é essencial está 
realmente protegido. A classificação é um 
acto de distinção, não se deve vulgarizar, e 
nesse aspecto temos sido muito mais conti-
dos. Recebemos do antigo IPPAR cerca de 
600 processos de classificação e estamos a 
tentar “limpá-los”, alguns merecem classifi-
cação, outros não. Estamos também a dedi-
car uma especial atenção às zonas envolven-
tes do património já classificado.
Antigamente, um imóvel que estivesse a ser 
classificado, beneficiava logo, automatica-
mente, de um perímetro de 50 metros de 
envolvente de protecção, ou seja, qualquer 
edifício que estivesse neste perímetro e ne-
cessitasse de intervenção, tinha de vir ao 
IPPAR para apreciação e parecer vinculativo. 
Este perímetro automático acabou por ser a 
única protecção de cerca de 80% destes 4.500 
imóveis. A lei prevê que se possa fazer uma 
zona especial de protecção, e bem. O que 
acontece muitas vezes é que nos vazios exis-
tentes entre perímetros de 50 metros, não 
classificados, existem zonas onde se podem 
fazer as asneiras que se quiserem? Isso não 
faz sentido. Tivemos de “coser” estas protec-
ções e agora, nesta nova legislação, criar, já 
quando é feita a zona de protecção, instru-
mentos e regras de jogo para as intervenções. 
Isso é feito em articulação com os municí-
pios, o que não acontecia anteriormente.

Na prática, como é que isso acontece?
Há prazos. Imaginemos uma casa que é pro-
posta para classificação. Essa classificação é 
estudada pelo IGESPAR, vê-se se tem ou 
não valor arquitectónico e há uma resposta 
que tem de ser dada em 30 dias. Se o imó-
vel tem interesse entra em “vias de classifi-
cação”, começa a ter uma protecção legal 
até que seja classificado, passa por audiên-
cias prévias, publicação de editais, contesta-
ções, etc., até à decisão final que é atribuída 
em Conselho Consultivo pelo IGESPAR.
No antigo IPPAR encontrei processos com 
quase 20 anos, que estavam parados, com 
os imóveis em “vias de classificação” e os 

proprietários tinham o ónus das condicio-
nantes arquitectónicas e de estarem sujeitos 
a pareceres prévios vinculativos e não tinham 
os benefícios da classificação, como as isen-
ções de IMI, entre outras, o que era profun-
damente injusto. Portanto, há que ter pra-
zos e cumprir prazos. Face ao número de 
imóveis classificados que existe, a protecção, 
de um modo geral, está feita. Tem havido 
uma sensibilização junto da Associação Na-
cional de Municípios Portugueses (ANMP), 
junto de associações profissionais, inclusiva-
mente junto da Ordem dos Engenheiros 
(OE), com a qual estamos a preparar um 
protocolo de cooperação nesta área.

Como avalia programas como o Polis, que têm 
contribuído para a requalificação de determina-
das áreas?
Faço um balanço semi-positivo. Tem contri-
buído para requalificar imensas zonas, sobre-
tudo em termos de higiene ambiental e ur-
bana. Algumas das intervenções não foram 
as mais felizes, porque não tiveram em conta 
as idiossincrasias e as culturas locais. Vejo 
espaços públicos “chapa 1” desde o Minho 
ao Algarve, exactamente com o mesmo tipo 
de desenho de praça. Caiu-se num costume 
de “arquitecturas de moda” que invadiram 
o território e que o descaracterizaram, em-
bora tenham sido higiénicas. Uma nobre in-
tenção, que podia ter sido mais sustentada 
com as realidades locais e regionais, com a 
própria forma de fazer, construir e sentir o 
espaço público. A crítica que faço é mais de 
ordem estética do que de resultado. Entendo 
que houve pressões para que isso se fizesse, 
e foi bom, mas podia ter sido melhor. En-
quanto nas questões ambientais já ganhámos 
uma geração – hoje é impensável que os nos-
sos filhos deitem papéis para o chão – ainda 
não ganhámos uma geração para o patrimó-
nio. Essa é uma aposta muito importante.

Alguns engenheiros têm manifestado o seu “de-
sagrado” pelo facto de o IGESPAR ter em “clas-
sificação” várias barragens como “património ar-
quitectónico”, quando são grandes obras de en-
genharia, desde a sua concepção à construção. 
Nestes casos, qual a razão da utilização do termo 
“arquitectónico”, mais ligado à arquitectura, quando 
o termo correcto, defendem, deveria ser “patri-
mónio edificado” ou “construído”?
Temos pontes, barragens, obras de engenha-
ria e temos também obras de arte. Não fui 

eu que escolhi o termo e sempre me bati 
pela expressão “património construído”. Penso 
que é mais adequada à nossa realidade. Neste 
sector da engenharia e das obras de engenha-
ria, estamos a trabalhar com a OE para en-
contrarmos um ponto de acordo, um proto-
colo, que nos permita também catalogar e 
inventariar, eventualmente classificar, obras 
notáveis de engenharia. Inclusivamente há já 
algumas classificadas, como a Ponte Dom 
Luís, e que fazem parte do nosso património 
edificado. Como tal, não há aqui nenhuma 
lógica de exclusão.

Costuma dizer que o “dinheiro é inimigo do patri-
mónio”. Porquê?
Não é o dinheiro que resolve tudo. Muitas 
vezes não é o grande amigo. Se de repente 
me caírem aqui 100 milhões de euros para 
intervenções no património mundial, que 
são imóveis a necessitar de intervenção, como 
o Convento de Cristo, por exemplo, não 
tenho capacidade instalada para o gastar bem. 
Não é só o dinheiro que resolve tudo. O que 
resolve os problemas é a formação técnica, 
a qualificação profissional e a existência de 
interlocutores nos municípios que saibam 
lidar com isto, porque são eles que estão no 
terreno. A minha equipa de projectos e de 
obras são dez pessoas, técnicos altamente 
qualificados, muito experimentados, com 
longa prática, mas não cobrem o país inteiro. 
Têm de tratar das jóias da coroa, dos patri-
mónios mundiais. É evidente que o dinheiro 
é importante, acalma os nervos, mas é pre-
ciso geri-lo e aplicá-lo bem. Muitas vezes 
aquilo que é imediato não é o mais impor-
tante.
As políticas de património não são compa-
gináveis com ciclos eleitorais, é preciso apos-
tar nas questões de fundo. Em património, 
muitas vezes, o trabalho mais importante é 
o invisível: pôr os processos em dia, cumprir 
prazos. Com a OE pretendemos precisa-
mente isso: ter uma colaboração profícua, 
nestas áreas invisíveis, para este sector da re-
cuperação e da reabilitação do património, 
classificado ou não.  

*	� Aquando da realização desta entrevista o Dr. Elísio Summavielle 
desempenhava as funções de Director do IGESPAR. 
Actualmente é o Secretário de Estado da Cultura do XVIII 
Governo.
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E xtinta em 2007, ao fim de 77 anos 
ininterruptos de actividade, a DGEMN
era a mais velha direcção-geral em 

funcionamento na administração pública 
portuguesa. Em “conversa” com a “Ingenium”,
o Eng. Vasco Martins Costa, que coordenou
os últimos 17 anos deste organismo, fala-nos
do legado deixado na área do património e traça 
o quadro actual relativo a esta importante 
actividade.

Por Nuno Miguel Tomás
Fotos Paulo Neto

Presidiu durante 17 anos à Direcção-geral dos 
Edifícios e Monumentos Nacionais (DGEMN), en-
tretanto extinta, e cujas competências foram di-
luídas no Instituto da Habitação e da Reabilitação 
Urbana (IHRU) e no Instituto de Gestão do Patri-
mónio Arquitectónico e Arqueológico (IGESPAR). 
Que impactos teve esta decisão na gestão do pa-
trimónio edificado nacional?
O tempo ainda é curto para avaliar se o im-
pacto foi positivo ou negativo. Toda a mu-
dança torna sempre difícil o reajuste. Nesta 
primeira fase parece-me haver alguma nega-
tividade aparente, porque deixou de haver 
continuidade nas obras de conservação e re-
cuperação do património protegido, segundo 
aquilo que a DGEMN fazia. Essas compe-
tências passaram para as Direcções Regio-
nais de Cultura, não tanto para o IGESPAR 
ou para o IHRU. 
Por outro lado, a área dos edifícios públicos, 
em que a intervenção da DGEMN era tam-
bém significativa, não foi formalmente assu-
mida por ninguém. Pertence globalmente ao 
IHRU mas não há reflexo visível dessa pas-
sagem de competências. Aquilo que era o 
património do Estado ficou um pouco mais 
liberto de uma coordenação central e cada 
secretaria-geral é hoje responsável por desen-
volver os seus próprios projectos e obras. Ora, 
sabemos que, sem uma prática nesta área, se 
torna difícil desenvolver projectos ou sequer 
saber como os pedir às equipas de projectis-
tas, portanto, a este nível, creio que o reflexo 
é ainda menos bom do que deveria ser.
Quanto à mudança em si foi uma decisão. 
A DGEMN era na altura a mais velha direc-
ção-geral, com o mesmo nome, na adminis-
tração pública. Os resultados, aparentemente, 
eram bons, mas havia alguns, aparentes, con-
flitos entre competências. O que a DGMEN 
sempre defendeu foi que o normativo não 

devia estar junto com o executivo. Ao pas-
sar para o Ministério da Cultura fica no 
mesmo ministério, embora caiba ao IGES-
PAR mais o normativo e às delegações re-
gionais mais o executivo. Portanto, no final, 
mantém-se alguma efectiva separação des-
tas duas áreas de actuação, o que me parece 
importante.

Embora os nossos governantes, de há 10 anos a 
esta parte, tenham começado a usar a recupera-
ção urbana como um tema a incluir na agenda 
política, a verdade é que esta não tem tido uma 
aplicabilidade prática. Concorda?
Com esta nova reforma da administração 
pública, cabe ao IHRU o desenvolvimento 
de políticas no âmbito da reabilitação urbana. 
Há um entendimento subjacente de que a 
reabilitação urbana tem a ver com habitação. 
Isso leva-nos a uma questão bem mais larga 
que é saber o tipo de reabilitação urbana que 
se deseja, uma vez que até hoje ela não foi 
claramente definida e não me parece possí-

vel defini-la sem ter em consideração os con-
ceitos internacionais de património. Hoje 
em dia, o conceito de património tem-se es-
tendido de forma significativa. De há 20/30 
anos a esta parte tem-se alargado significa-
tivamente a tudo o que está construído. Tudo 
o que é intervenção do homem no meio na-
tural ou urbano acaba por ser considerado, 
ou passível de ser considerado, património. 
E isso tem de ser levado em conta numa po-
lítica de reabilitação urbana. Se assim não 
for há uma desfasagem de políticas que não 
permite chegar a bom termo.
Desde 1975, a Declaração de Amesterdão 
define o planeamento urbano e, por exten-
são, o planeamento territorial, como a chave 
para desenvolver uma protecção do patri-
mónio, no sentido amplo de que todas as 
construções do homem são património. E 
isto vem entroncar hoje com aquilo que, a 
nível da Comunidade Europeia, se apontam 
como grandes objectivos na última Conven-
ção Europeia para a Paisagem, de 2006.
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“Como investimento
próprio, a reabilitação

é mais económica”



Essa convenção o que faz estatuir no seu articu-
lado é que o primeiro objectivo hoje é o bem-es-
tar social…
Quer a nível individual, quer a nível de socie-
dade, e só em segundo lugar vem o desenvol-
vimento económico, de forma sustentada 
como se deseja, mas sempre subjugado ao 
bem-estar social. Há aqui neste espaço de 
tempo, em que o património alargou o seu 
conceito, uma evolução significativa, diria até 
uma revolução, em termos dos objectivos, que 
colocam em primeiro lugar o bem-estar.
Sabemos que as pessoas gostam dos sítios onde 
vivem, particularmente se sempre lá viveram, 
porque há ligações de memória, e não acei-
tam bem, do ponto de vista psicológico, uma 
alteração na sua imagem inicial, na sua idios-
sincrasia de vida. Face a qualquer construção 
nova que não se integre no panorama cons-
truído, quer em termos de volumetria, quer 
em termos de arquitectura, as populações rea
gem negativamente, de um modo geral, e co-
meçam a sentir-se perdidas. Isto acontece mais 
significativamente naquilo que habitualmente 
se designam como centros históricos, que re-
presentam um conjunto urbano de uma de-
terminada época. Sabemos nós que, à medida 
que o tempo vai passando, o centro histórico 
se vai alargando e, nos núcleos mais antigos 
das cidades, o que se verificou foi que, quanto 
mais importantes eram, mais sofreram a evo-
lução da passagem de uma sociedade indus-
trial, ou de serviços, para uma sociedade de 
conhecimento, e hoje para uma sociedade de 
informação. Por força da valorização do imo-
biliário dessas zonas, as populações residentes 
que tinham menores recursos foram sendo 
afastadas e começou a perder-se o próprio cir-
cuito comercial, que no fundo constituía as 
artérias da vivência do espaço.
Por outro lado, algumas das construções, por 
falta de manutenção adequada, estão em 
condições deficientes face às exigências da 
sociedade de hoje, sobretudo em termos de 
segurança. É necessário um esforço grande 
de recuperação e uma avaliação sobre a in-
tervenção de recuperação.

Isso tem para a engenharia uma importância 
maior…
Sim, sobretudo ao nível das estruturas, que 
é sempre a parte mais difícil de recuperar, 
especialmente se estivermos em meio ur-
bano, onde a mobilidade dos equipamentos 
não é tão fácil. Há um conjunto de questões 

que até hoje não me parecem que tenham 
sido articuladas suficientemente para se poder 
falar de uma recuperação urbana ou de rea-
bilitação urbana, se quisermos entender já 
como dado adquirido a vinda das populações 
para o centro das cidades. Isso coloca-nos a 
questão de qual o futuro para as próprias pe-
quenas e médias empresas (PME) de cons-
trução, que são as mais vocacionadas para 
este tipo de trabalho. Nos países da Europa, 
as PME representam o grosso das activida-
des de conservação e recuperação destas edi-
ficações. E alguma coisa tem de ser feita em 
termos de enquadramento legal. Creio que 
as próprias empresas têm ser ajudadas no 
acesso à informação. E devem começar a pen-
sar em garantir uma organização empresarial 
mais eficiente e uma maior especialização.

Há aqui um mercado considerável por explorar?
Diria que é um grande mercado. Não me 
parece que haja nenhum país que possa viver 
de fazer habitação, já o disse várias vezes, 
uma vez que a habitação não é um bem ex-
portável, é muito de consumo interno, e se 
nos alimentamos de uma espiral construtiva, 
a dada altura ficamos sem rumo. Hoje sabe- 
-se que existe uma quantidade significativa, 
alguns milhares, de habitações devolutas no 
mercado, para não falar das segundas habi-
tações. A espiral construtiva tem um limite 
e creio que atingimos esse limite. É evidente 
que vamos sempre necessitar de novas cons-
truções. A cidade é um corpo vivo e neces-
sita ser remodelada, refeita e construída, 
ninguém o nega. Mas há um ajuste claro que 
tem de ser feito.

Que exigências deve o Estado observar para que 
a reabilitação seja um tema bem sucedido em 
Portugal?
Houve já uma manifestação dessa preocu-
pação com a criação das sociedades de rea-
bilitação urbana (SRU), só que a legislação 
é bastante genérica e permite ter em fun-
cionamento SRU com lógicas completamente 
diferentes. É evidente que a lógica tem de 
ser adaptada a cada uma das situações, não 
sei é se a filosofia deve ser tão diferente de 
umas para as outras. As SRU poderão ser 
uma solução, mas até agora lutam com al-
guns problemas que derivam de não ser con-
siderado património tudo o que é espaço de 
intervenção destas mesmas SRU. A cidade 
pode ser renovada, mas temos de ver se 

aquilo que estamos a renovar constitui ou 
não perda de valor do construído. Não me 
parece que isso esteja a ser feito, há um pro-
blema lógico de economia de meios e de 
rendibilidade dos investimentos, e só faz sen-
tido se tiver o tal bem-estar social por trás. 
Sem isso, as próprias SRU poderão não atin-
gir os seus objectivos de forma eficiente, 
porque têm lógicas que se prendem ainda 
com a ocupação territorial, com o planea-
mento territorial e com a forma de rendibi-
lizar os investimentos feitos.

Gasta-se menos dinheiro reabilitando?
Essa é uma questão sempre polémica. Há 
muitos anos que essa discussão se mantém 
e, embora continuadamente se tenha verifi-
cado que a conservação/recuperação implica 
menor dispêndio de recursos económicos, 
portanto é mais barata, continua-se a dizer 
que a construção nova responde melhor. Do 
meu ponto de vista, não. Como investimento 
próprio, a reabilitação é mais barata, é mais 
económica e tem uma série de mais-valias 
que habitualmente não são consideradas: ali-
menta substancialmente o mercado das PME 
e cria mais emprego. Há estudos feitos por 
entidades à margem de qualquer dúvida sobre 
a sua capacidade e valor, como o English He-
ritage e a Direcção de Monumentos da No-
ruega, em que o Dr. T. Nypan elabora sobre 
a importância da recuperação do património. 
Os números a que chega são extraordinários: 
mostram que o investimento em reabilitação 
tem um retorno 13,5% maior que o da ha-
bitação nova e cria mais 16,5% de emprego, 
ultrapassando mesmo o valor da indústria au-
tomóvel. Produz lixo, segundo este estudo, 
menos 1.200 vezes que a construção nova. 
Incorpora menos energia, tornando-se mais 
sustentável. Depois há ainda a questão do 
turismo patrimonial que, na Europa, gera 335 
biliões de euros por ano e é responsável por 
mais de oito milhões de empregos…

Elencou uma série de benefícios associados à rea
bilitação. Na sua opinião, porque não se tem avan-
çado?
Tudo o que implica uma mudança origina 
sempre algum choque entre correntes de opi-
nião. É evidente que quem está hoje numa 
área de imobiliário novo não está muito vo-
cacionado para se virar para uma área de con-
servação, que é mais exigente em termos de 
qualificação dos trabalhadores, mais exigente 
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em termos de qualificação de projecto e que 
obriga a uma atenção para a qual a maior 
parte das equipas não está preparada.
Há uma tendência de rejeitar, isso constitui 
de imediato um obstáculo, e podem levan-
tar-se uma série de óbices e inconvenientes. 
O que se verifica é que hoje a população está 
a preferir casas antigas a casas novas e talvez 
não seja tanto por uma questão de diferença 
de valor, porque os valores de mercado são 
relativamente próximos, só que as pessoas 
começam a preferir os bairros já constituí-
dos aos novos bairros. A sociedade de infor-
mação alterou bastante a nossa forma de 
viver e a proximidade desses núcleos mais 
consolidados garante melhores respostas a 
vários níveis.

Há empresas suficientes, com capacidade técnica 
instalada, preparadas para esta área?
Este mercado representa muito dinheiro. Os 
dados que tenho presentes são já de há al-
guns anos. Em França, por exemplo, as em-
presas que trabalhavam nesta área de recu-
peração do património representavam cerca 
de 12% do PIB e tinham um número de tra-
balhadores que superava muitas vezes o das 
grandes empresas. Este é outro dos fenóme-
nos para o qual a sociedade tem de ser aler-

tada porque, muitas vezes, várias pequenas 
empresas de um sector de actividade, jun-
tas, representam mais empregabilidade e PIB 
do que uma grande multinacional. Isto mos-
tra como a sociedade está mais vocacionada 
para grandes causas e também na reabilita-
ção se procuram fazer grandes leis, para cha-
mar a atenção, mas que depois não são efec-
tivas porque a sua aplicabilidade é feita atra-
vés dos pequenos números e dos pequenos 
intervenientes.
As PME são as mais adequadas para estes 
trabalhos porque são também mais localiza-
das. As grandes empresas vão a todo o lado, 
as PME têm a sua área de influência e os re-
cursos que absorvem acabam por ser rein-
vestidos, na sua quase totalidade, na econo-
mia local ou regional.

E há falta de mão-de-obra qualificada. As próprias 
universidades não têm esta necessidade em conta 
na estrutura dos seus currículos académicos.
Diria mais na Arquitectura do que na Enge-
nharia. Neste momento, a Engenharia é capaz 
de dar respostas mais adequadas do que a Ar-
quitectura. O que acontece é que no mercado, 
de uma forma geral, todos estes intervenien-
tes estão virados para a construção nova e re-
fundir tudo, hoje, para entrar na conservação 
é um esforço que não será fácil fazer.
Mas a Engenharia dá respostas. Na altura da 
DGEMN precisávamos de apoio técnico e 
trabalhávamos com vários laboratórios – 
LNEC, IST, FEUP, UNL, etc.. Ao nível de 
engenharia de estruturas, para reabilitação 
estrutural de edifícios, encontrámos solu-
ções económicas para a recuperação de pa-
trimónio legalmente protegido e que era 
compatível com os nossos baixos orçamen-
tos, porque encontrar soluções caras e ex-
traordinárias é sempre possível. A questão é 
encontrá-las eficientes e económicas, e isso 
foi possível. Foi feita investigação para pro-
blemas concretos que existiam e as soluções 
foram da melhor aplicabilidade, responde-
ram à autenticidade e integridade dos ma-
teriais que estavam colocados no sítio, houve 
efectiva recuperação de património a um 
custo de acordo com o nosso orçamento, 
que era provavelmente o mais baixo orça-
mento de toda a administração pública.
Por outro lado, seria necessário ajustar a te-
oria à prática, revitalizar as chamadas “pro-
fissões tradicionais de património” e recu-
perar algumas técnicas tradicionais, valori-

zando essas profissões, qualificando-as com 
uma carteira profissional, dando-lhes um re-
conhecimento social e captando jovens para 
esta actividade.

É verdade que a DGEMN possuía o “melhor” ar-
quivo de arquitectura da Europa?
Não sei dizer se era o “melhor”, se era o 
“maior”… Provavelmente não era. Sei é que 
para a área específica do património, da ar-
quitectura, é provavelmente um dos arqui-
vos de maior importância, porque tínhamos 
a possibilidade, nesse arquivo, de seguir não 
só a arquitectura ao longo de vários anos, 
como ter várias correntes arquitectónicas. A 
DGEMN, no seu passado, quando se dá a 
grande projecção da corrente de arquitec-
tura moderna, fez encomendas de projectos 
aos melhores arquitectos portugueses dessas 
correntes de pensamento, muitos deles que 
tinham saído do país, alguns por razões po-
líticas, e que depois regressaram. Embora 
sendo considerados como “não amigos” do 
regime, a DGEMN encomendou projectos 
a muitos deles, uns que foram executados e 
outros não. Nesse sentido, há capacidade, 
nesse arquivo, de fazer a leitura dessas vá-
rias correntes de arquitectura, ao nível da 
defesa militar, dos serviços prisionais ou de 
instalações de serviços públicos, porque en-
quanto a renovação arquitectónica na Europa 
foi feita com habitação, em Portugal foi ba-
sicamente feita com edifícios públicos, e é 
por isso que tem uma maior importância. 
Nestes termos é, seguramente, um dos mais 
importantes da Europa.

Como encarou a extinção do Conselho Superior 
de Obras Públicas?
De forma negativa. Foi uma decisão. As pes-
soas que lá estavam tinham dado provas de 
capacidade. Provavelmente poderiam ser bons 
consultores. Isso pareceu-me também um 
prejuízo porque se não houver uma ligação 
com o passado, com o conhecimento que 
existia, com o saber aplicado e até com a tra-
dição, o nosso futuro deixa de ter bases de 
sustentação capazes. E projectamo-nos para 
onde e a partir de quê? Qual o nosso ponto 
de partida? Esta é outra questão que vai en-
troncar de novo com a sociedade e o modo 
de reabilitar a vivência de uma sociedade, seja 
urbana, social ou económica. Se não tivermos 
um ponto de apoio no passado não sabemos 
qual a linha de futuro a seguir.  
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R eciclar e reutilizar os resíduos da 
construção e da demolição no próprio 
sector, incorporando-os em obras

de reabilitação ou de construção nova,
é uma das formas de diminuição dos resíduos 
que devolvemos ao Planeta. O caminho
é apontado pelo Eng. António Gonçalves 
Henriques, Director Geral da APA, que nos fala 
de um mercado dos resíduos que está a emergir 
em Portugal e da forma como as nossas opções 
de mobilidade nas cidades podem condicionar 
as soluções de requalificação urbana.

Por Marta Parrado
Foto Paulo Neto

O conceito de desenvolvimento sustentável gene-
ralizou-se, tornando-se recorrente no discurso das 
pessoas. No que consiste, afinal?
Se pensarmos no nosso planeta à escala glo-
bal, toda a vida humana depende daquilo que 
o planeta produz e, por sua vez, toda a vida 
humana depende da capacidade do planeta 
receber e processar os resíduos da nossa pró-
pria actividade. A questão é se as nossas ne-
cessidades podem ser totalmente satisfeitas 
pela capacidade que o planeta tem na pro-
dução desses bens e serviços e na capacidade 
que o planeta tem na absorção dos resíduos 
que a nossa actividade produz. Quando fa-
zemos as contas, verificamos que a balança 
está desequilibrada, ou seja, sabemos hoje 
que estamos 20% a 25% acima da capacidade 
do planeta em suportar as nossas necessida-
des, quer em termos de bens e serviços que 
vamos buscar ao ambiente, quer em termos 
de resíduos que lançamos no ambiente. Sig-
nifica que estamos a gastar mais do que aquilo 
que temos, e isso um dia esgota-se. Uma 
parte muito significativa desta componente 
é a rejeição de emissões de gases com efei-
tos de estufa, que anda num valor relativa-
mente próximo, à escala global, dos 50%.

E qual é, então, a solução?
Fundamentalmente temos duas componen-
tes para conseguirmos o equilíbrio entre as 
nossas exigências, aquilo que nós pedimos ao 
planeta, e o que o planeta nos pode dar. Pri-

meiro, alterar os sistemas de produção e con-
sumo, sobretudo ao nível da energia, de forma 
a sermos mais eficientes; mas também ao 
nível da gestão dos resíduos, verificando como 
poderemos transformá-los em matérias-pri-
mas. Outra vertente prende-se com a utili-
zação das matérias-primas mais abundantes. 
Por exemplo ao nível das madeiras, é conhe-
cido o problema da degradação das florestas 
da madeira, nomeadamente de madeiras exó-
ticas, ora, os produtos baseados na madeira 
podem facilmente ser fabricados com base 
em madeiras menos nobres ou substituídos 
por outros, que não tenham que levar neces-
sariamente ao ataque das florestas, tão ne-
cessárias na absorção de dióxido de carbono 
e, consequentemente, para a melhoria da 
qualidade do ar. Estas mudanças de padrões 
de consumo e de produção, no sentido de 
sermos mais eficientes, é o caminho.

E em Portugal há muito a fazer?
Há muito a fazer. O conceito de sustentabi-
lidade é muito simples. É, no fundo, resta-
belecer este equilíbrio que se rompeu por 
volta de 1985. Neste ano atingiu-se o valor 

1, ou seja, a quantidade de recursos que es-
tavam a ser consumidos excederam, em 1985, 
aquilo que o planeta produzia e, a partir daí, 
tem vindo sempre a aumentar. Portanto, 
temos que repor a balança, sob pena de, qual-
quer dia, termos o planeta completamente 
esgotado.

Portugal tem uma estratégia de desenvolvimento 
sustentável, com um horizonte temporal definido 
até 2015. Como é que está a avançar? Em que 
fase é que estamos?
Esta estratégia assume-se como um instru-
mento de agregação das diferentes políticas 
públicas e da actividade privada no sentido da 
sustentabilidade, abrangendo aqui, claramente, 
não só as questões ambientais, mas também 
as questões sociais e do desenvolvimento eco-
nómico, que são importantes. Ou seja, temos 
que pensar no nosso mundo, economia e de-
senvolvimento, para além das questões con-
junturais. Esse é o grande desafio da estraté-
gia do desenvolvimento sustentável. E, para 
tal, começámos por fazer um diagnóstico do 
país, das nossas fragilidades e, obviamente, 
das nossas potencialidades, e ver quais serão 
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as apostas em termos económicos, de políti-
cas público-sociais e em termos ambientais, 
para tirarmos partido dessas vantagens e re-
solvermos as fragilidades.

E qual será a maior fragilidade nacional?
Dos problemas que temos, salienta-se o ener-
gético, porque é relativamente transversal. 
Dependemos do exterior num valor muito 
próximo dos 90%, portanto só 10% ou 12% 
correspondem a recursos energéticos pró-
prios. Resolvendo o problema da energia, re-
solvemos, em primeiro lugar, as questões das 
emissões de gases com efeito de estufa, au-
mentando a qualidade do ar. Como? Substi-
tuindo energias fósseis por energias limpas, 
designadamente as renováveis. Segundo as-
pecto, a aposta em energias renováveis per-
mite-nos reduzir a dependência do exterior, 
portanto, permite-nos, a prazo, reduzir a dí-
vida externa. Por outro lado, a criação de al-
ternativas de energia a nível interno também 
permite gerar emprego, resolvendo também 
a questão social.

A conjuntura actual, de dificuldades económicas, 
não será uma oportunidade para as pessoas re-
pensarem a utilização dos recursos do planeta? 
As pessoas preocupam-se com isso?
Parece-me que há hoje uma consciência am-
biental bastante generalizada que se pode 
medir em pequenas coisas, como a separa-
ção dos resíduos, que passou a ser um acto 
normal, e que faz com que nos sintamos mal 
quando não o concretizamos. Foi-se criando 
este sentimento de algumas obrigações que 
temos para com o ambiente. Ao nível das 
empresas, e a APA lida com a parte do licen-
ciamento ambiental das empresas, temos ve-
rificado alguma preocupação genuína relati-
vamente ao seu próprio comportamento am-
biental, até porque, num número muito sig-
nificativo de situações, esse melhor compor-
tamento ambiental traduz-se em eficiências 
económicas e em vantagem na forma como 
a empresa é encarada no mercado. Nenhuma 
empresa quer ter um mau nome no mercado 
pela forma como trata o ambiente.

De que forma é que o desenvolvimento sustentá-
vel está a marcar a requalificação das cidades, a 
reabilitação urbana?
Em termos de políticas das cidades, uma das 
grandes preocupações é a mobilidade, as des-
locações que fazemos das nossas residências 

para os locais de trabalho, para o lugar de la
zer, para as compras, etc.
A APA desenvolveu um projecto, designado 
por Projecto Mobilidade, em que seleccionou 
40 Municípios, para avaliar de que forma seria 
possível alterar os modos de transporte, alte-
rar, eventualmente em alguns casos, o próprio 
desenho urbano ou influenciar o planeamento 
urbano com vista à sustentabilidade. Temos 
que pensar que as cidades nasceram sem au-
tomóveis, cresceram sem eles e depois foram- 
-se transformando para os receberem, com 
excepção das zonas antigas em que as limita-
ções são grandes. Isto, obviamente, sem con-
siderar as cidades que foram projectadas com 
zonas suficientes para os automóveis. Con-
tudo, o automóvel privado é uma forma muito 
pouco racional de transporte dentro das cida-
des. Temos é que pensar que modelo de ci-
dade queremos, pois se entendermos que é 
fácil e barato andar de automóvel privado, se 
calhar podemos construir novas edificações 
nas cinturas das cidades, que vão crescendo 
cada vez mais, e as pessoas terão pela frente 
deslocações maiores. Se pensarmos que que-
remos privilegiar os percursos a pé e os trans-
portes públicos, possivelmente fará mais sen-
tido investir na requalificação das zonas anti-
gas das cidades, viver em locais que sejam mais 
próximos dos centros de lazer, dos locais de 
trabalho e podemos ter aqui uma filosofia com-
pletamente diferente. De facto, de conceitos 
diferentes de mobilidade, resultam necessida-
des completamente distintas e soluções de re-
qualificação urbana igualmente distintas.

Que avaliação faz do Projecto Polis?
O Polis visou requalificar as cidades, requa-
lificando o espaço público. No fundo, pegou 
na ideia de requalificação do espaço público 
no sentido de atrair as pessoas para o centro 
das cidades ou para zonas que estavam even-
tualmente degradadas e que podiam ser 
atractivas. Embora não sendo nenhum pro-
jecto Polis, a Expo é um exemplo deste tipo 
de requalificação que merece destaque. Trata- 
-se de uma zona que estava completamente 
desqualificada e que hoje é interessante do 
ponto de vista da organização do espaço pú-
blico. Outra zona interessante é todo o es-
paço ribeirinho à volta de Belém. É uma área  
pública extremamente importante e que tem 
vindo a ser requalificada com pequenas in-
tervenções. Não conheço todos os Projectos 
Polis e não tenho acompanhado em porme-

nor, mas penso que, em geral, foram conse-
guidas soluções muito interessantes.

Que boas práticas podem ser implementadas na 
construção, na reabilitação e na requalificação 
com vista à defesa do ambiente?
Começaria pela questão dos resíduos da cons-
trução e da demolição, que são uma parcela 
muito significativa. Os números de que dis-
pomos, que resultam de estimativas de dados 
europeus aplicados ao nosso contexto, indi-
cam-nos que a nossa produção anual é da 
ordem dos 7.500.000 toneladas de resíduos 
de construção e de demolição por ano.

Esse valor é superior ou inferior à média euro-
peia?
Estimamos que as nossas práticas não este-
jam muito longe das práticas médias em ter-
mos europeus. Mas em termos de resíduos 
urbanos, produzimos cerca de 5.000.000 e, 
portanto, os resíduos de construção e de de-
molição são bastante mais. Para termos noção, 
se empilharmos os resíduos urbanos produ-
zidos ao longo do ano em pilhas de 1 metro 
de altura, divididas pelas 4 faixas da auto- 
-estrada A1, ao fim dos 365 dias chegaría-
mos a Braga. Isto mostra que se depositar-
mos estes resíduos todos em aterros, depressa 
os ocupamos. Também é importante verifi-
car que já há uma aposta na reutilização ou 
na reciclagem de vários destes produtos, no 
sentido de atingir, em 2020, níveis de reci-
clagem e de reutilização na ordem dos 70%, 
conduzindo a aterro ou à gestão destes resí-
duos somente 30% da totalidade.

E que materiais apresentam maior potencial para 
reutilização/reciclagem?
Ora bem, a primeira coisa a fazer é a triagem 
dos materiais, separá-los, o que é madeira 
com madeira, o que é plástico com plástico, 
o que são inertes minerais com inertes mine-
rais. O ideal será fazer esta triagem tão pró-
ximo quanto possível da origem, eventual-
mente até em obra, basta ter alguns cuidados 
na demolição ou nas obras de adaptação para 
se fazer esta separação. Alguns destes resí-
duos, uma vez triados, uma vez conduzidos 
à reciclagem, até podem ter algum valor.

Poderá existir aí uma mais-valia… 
Os resíduos da construção e da demolição 
podem, de facto, ter algum valor, para além 
de uma parte significativa poder ser absor-
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vida pelas próprias obras, em aterros, em en-
chimentos, e até na própria concepção das 
obras, será disso exemplo a utilização nas es-
tradas ou noutras infra-estruturas.
Há uma iniciativa muito interessante, que foi 
desenvolvida em Itália e que nós estamos a 
tentar introduzir na indústria nacional, que é 
a produção de materiais de construção a par-
tir de produtos reciclados. Cá já estão a ser 
feitos alguns ensaios nesse domínio. A base da 
ideia é a seguinte: nós conseguimos colocar 
estes produtos reciclados no mercado se lhes 
dermos um valor acrescentado elevado atra-
vés da estética. Assim, é possível criar mate-
riais de construção ao nível de pavimento ou 
de mosaicos a partir de reciclagem de resíduos 
ou da reintrodução, nas cadeias de produção, 
de materiais que de outra maneira eram resí-
duos, e acrescentando-lhes valor em termos 
técnicos. São produtos de design e de grande 
qualidade. Vi, por exemplo, a produção de 
mosaicos com a incorporação de circuitos in-
tegrados de computadores, fica bonito, talvez 
um pouco inesperado. Há já vários artistas 
plásticos a trabalhar na produção de produtos, 
de peças de uso corrente, com materiais reci-
clados, e que fazem a diferença. Há uma grande 
quantidade de lixo no mercado que não tem 
grande absorção, mas, ao nível dos materiais 
de construção, poderá ter, bastará que consi-
gamos mostrar que podemos ter materiais de 
elevada qualidade usando reciclagem ou resí-
duos reciclados, e, a partir daí, conseguimos 
uma significativa redução desses resíduos.

Mas essa indústria, essas infra-estruturas, de re-
ciclagem de resíduos ainda não existem em Por-
tugal…
Já existem algumas infra-estruturas que estão 
licenciadas, quer em operações, quer para a 
triagem dos resíduos. Aliás, uma das primei-
ras que entrou em funcionamento é na zona 
de Castelo Branco, no Interior. Estamos tam-
bém a licenciar centros para a gestão dos re-
síduos de construção e demolição e, ao mesmo 
tempo, a montar toda a parte de infra-es-
truturas de acompanhamento dos transpor-
tes desses resíduos, esse é um aspecto im-
portante.

Os profissionais do sector estão mobilizados para 
esta corrente?
Temos que ir fazendo caminho e caminhada. 
Os nossos projectistas, que pensavam de uma 
determinada maneira, terão que redireccio-

nar o seu pensamento e reflectir como é que 
poderão fazer projectos de edifícios ou de 
infra-estruturas utilizando os resíduos como 
materiais de construção incorporados nas 
próprias obras. Essa é a melhor forma, pen-
sarmos nesses produtos logo desde a etapa 
da concepção.

E a APA tem algum mecanismo para incentivar o 
sector privado ou o público para essa prática?
Está prevista a criação de um mercado or-
ganizado de resíduos. A partir do momento 
em que pensamos que os resíduos têm valor, 
podemos criar um mercado de resíduos.

Saiu recentemente uma nota técnica sobre valores 
de medição relativamente à qualidade do ar. Como 
é que se faz a medição, como é que funciona?
Ora bem, primeiro há que ver como se es-
tabelecem as normas, e depois a forma de 
medição. O que se procura fazer é estabe-
lecer os valores de várias substâncias presen-
tes no ar, na qualidade do ar que respiramos, 
em níveis que, com factores de segurança 
adequados, não afectem a saúde humana. O 
que fazemos é olhar para as normas interna-
cionais, avaliá-las e transferi-las para o nosso 
país, tendo em atenção que os nossos orga-
nismos não são muito diferentes dos orga-
nismos dos nossos conterrâneos dentro do 
planeta terra. Para medirmos, e em termos 
dos espaços públicos, utilizamos sensores 
que nos permitem fazer a medição in loco. 
Uma outra forma também utilizada é me-
diante amostras de ar que recolhemos atra-
vés de garrafas que se encontram em vácuo, 
que são cheias de ar em determinados pon-
tos, são fechadas, seladas e são analisadas 
aqui no laboratório.

Mas para além da qualidade do ar interior, existe 
a qualidade do ar exterior. Já é possível consultar-
mos na Internet (www.qualar.org) o Índice Obser-
vado e Previsto da qualidade do ar das nossas ci-
dades. Pelo que verifiquei, o índice em Lisboa e 
Porto é médio e no resto do país é bom. Quer co-
mentar?
Apesar de tudo, as nossas grandes cidades 
costeiras, Lisboa e Porto, apresentam uma 
grande vantagem a este nível, pois são cida-
des com brisas marítimas e com bastante 
vento. Sendo um inconveniente quando que-
remos estar numa esplanada, é uma mais- 
-valia em termos de qualidade do ar. No en-
tanto, algumas zonas que estão mais abriga-

das e, portanto, menos sujeitas a esse areja-
mento natural permitido pelos ventos, aca-
bam por concentrar os poluentes que nelas 
são gerados, um exemplo interessante são as 
ruas perpendiculares ao rio na baixa pomba-
lina da capital. As Ruas do Ouro, Augusta, 
da Prata e dos Fanqueiros são muito areja-
das, o que se traduz em bons níveis nas me-
dições que se fazem em termos de qualidade 
do ar; as ruas transversais, que estão mais 
abrigadas, têm níveis piores.

São mais estreitas…
Sim, porque são mais estreitas e, sobretudo, 
porque, às vezes, a circulação atmosférica é 
feita numa espécie de circuito fechado, como 
se fosse ar interior. Isso tem um efeito sig-
nificativo, e faz-nos pensar que, na concep-
ção das cidades, também é importante ter 
em conta a forma como é feito o arejamento 
das ruas, pois essa questão condiciona a qua-
lidade do ar interior. Quando escolhemos 
uma casa, interessa-nos verificar para que 
tipo de rua estão voltadas as janelas. As ruas 
mais arejadas permitem a entrada de ar com 
melhor qualidade. É uma regra simples que, 
no limite, até pode valorizar a habitação.

E o que é que se passa em termos da Av. da Li-
berdade?
O problema da Av. da Liberdade é funda-
mentalmente a grande quantidade de trá-
fego que circula em permanência. Por outro 
lado, as árvores existentes nas vias laterais, 
interessantes do ponto de vista do espaço 
público, são péssimas em termos do areja-
mento, porque formam uma espécie de co-
bertura que conduz à concentração dos gases, 
e que não permite que quem por lá passa 
respire ar puro…

As árvores serem prejudiciais ao ambiente não 
deixa de ser um paradoxo…
Por causa deste efeito de cobertura. De qual-
quer modo, o verdadeiro problema consiste 
no tráfego. Mas com as normas actuais sobre 
as emissões poluentes dos veículos, os trans-
portes são muito menos poluentes do que 
eram há uns tempos, inclusivamente os pró-
prios transportes públicos, os autocarros. 
Agora, de facto, se tivermos possibilidade 
de optar pelo metropolitano, que circula por 
baixo, em vez do veículo privado para des-
cer a Av. da Liberdade, as vantagens são gran-
des para todos.  
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Resumo  –  Refere-se o presente resumo à intervenção de reabilitação realizada num edifício localizado 
na Rua Victor Cordon, em Lisboa. O edifício em causa possuía características marcadamente pombalinas, 
nomeadamente ao nível das fachadas e da estrutura interior. O projecto foi elaborado prevendo a manutenção 
da estrutura interior dos pisos superiores, no entanto, em fase de obra, constatou-se que o estado de 
degradação era mais avançado do que se tinha assumido em projecto e foi necessário alterar o processo 
construtivo, optando-se pela demolição integral e reconstrução da estrutura seguindo as técnicas de 
construção original piso a piso. Em primeiro lugar foram construídas as paredes de alvenaria mista, com 
base nas “Cruzes de Santo André” de madeira preenchidas com alvenaria, seguindo-se a montagem do 
pavimento apoiado nas paredes de alvenaria mista do piso inferior e em cantoneiras metálicas ao nível 
dos pisos nas paredes de alvenaria de fachada. Os elementos de madeira retirados e que se encontravam 
em bom estado foram reaplicados. A estrutura de abóbadas e arcos existente ao nível da sobreloja foi 
integralmente mantida. Com este tipo de solução, que no essencial respeita o edificado, mantendo as 
condições de carregamento e de travamento global, foi possível desenvolver uma estrutura tecnicamente 
equilibrada, economicamente interessante e patrimonialmente valiosa [1].
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Reabilitação, Edifício pombalino, Manutenção das fachadas, Processo construtivo, Estruturas de madeira.

Introdução
O edifício que foi alvo de intervenção de rea­
bilitação situa-se na Rua Victor Cordon, n.º 
23 a 27, torneando a Calçada do Ferragial e 
Rua do Ferragial, n.º 2 – 4. O edifício, cons­
truído no final do século XVIII, como se evi­
dencia na data marcada numa pedra de fecho 
de um arco (1799), tem feições tipicamente 
pombalinas, nomeadamente no desenho das 
suas fachadas, no ritmo das janelas e, também, 
na sua estrutura, marcada na periferia pelas 
paredes de fachada e de empena, de alvena­
ria de pedra [1]. No interior, é de notar, ainda, 
a existência de arcos e abóbadas de aresta em 
alvenaria, sobre os quais surgem, na maioria 
dos casos, as paredes mestras de frontal te­
cido que recebem cargas dos pisos e que são 
essenciais no travamento estrutural.
Anote-se a existência de boa silharia calcária 
a formar o embasamento exterior até à cota 

correspondente ao tecto do rés-do- 
-chão (referente à frente para a Rua 
Victor Cordon).
O edifício tem uma forma em planta 
aproximadamente rectangular, com 
dimensões de cerca de 18,0 m por 
15,4 m, sendo constituído por um 
piso semi-enterrado, o térreo pro­
priamente dito, a sobreloja, quatro 

pisos elevados e cobertura. Pretendia-se, com 
esta intervenção, adaptar o edifício existente 
para desempenhar as funções de habitação e 
de comércio, esta última reservada para o 
piso semi-enterrado, que é acessível a Sul 
pela Rua do Ferragial.

Estado de Conservação
Desde a fase do projecto que se pretendia 
manter, no geral, a geometria do edifício, rea­
bilitando-o de forma a aproveitar, no que fosse 
possível, as estruturas existentes (em parti­
cular, as paredes de frontal e os vigamentos 



de madeira). A demolição das estruturas an­
tigas deveria ser limitada ao que fosse estri­
tamente necessário, quer por motivos da sua 
degradação, quer por motivos arquitectóni­
cos, visando a alteração de alguns espaços no 
interior do edifício. Apenas a cobertura, que 
correspondia a uma alteração tardia e desa­
justada, seria reconstruída com adaptação da 
geometria existente a uma nova solução, de 
modo a que essa assumisse uma forma mais 
adequada à imagem do edifício.
Em fase de projecto, assinalaram-se duas 
zonas críticas que se supunha serem as mais 
afectadas por um incêndio e pela água da 
chuva: a zona da caixa de escada que se apre­
sentava em grande parte inutilizada, nos pisos 
superiores, e a zona das cozinhas, junto à fa­
chada voltada para a Rua do Ferragial, muito 
afectada pela acção da água infiltrada atra­
vés do telhado e proveniente de roturas das 
redes de águas e esgotos do edifício, e que 

exibia pavimentos e paredes totalmente des­
truídas por apodrecimento dos elementos 
de madeira, situação agravada pelo estado 
de colapso parcial das estruturas da cober­
tura existente. Os pavimentos de madeira 
no tardoz do edifício, a partir do piso 2 até 
à cobertura, encontravam-se em tal estado 
de degradação que se afigurava muito difícil 
a sua recuperação e manutenção.
Em fase de obra, verificou-se que a degrada­
ção dos elementos estruturais se estendia a 
todo o edifício, detectando-se perdas de sec­
ção significativas dos elementos estruturais 
de madeira, o que implicou o escoramento 
dos pavimentos de forma contínua desde a 
esteira até ao piso 0, ou seja, até ao nível su­
perior das abóbadas que cobrem o piso mais 
baixo do edifício. Em relação à já referida 
caixa de escadas, verificou-se que a acção do 
fogo teve implicações até nos elementos de 
pedra, existentes ao nível das vergas e om­

breiras dos vãos, apresentando calcinação ge­
neralizada e destacamentos de grande parte 
das suas secções. O mesmo se verificou nos 
alinhamentos verticais de paredes de frontal 
e de tabique, nos quais os elementos de ma­
deira também se encontravam muito afecta­
dos pelo fogo e pela água.

Solução Estrutural
e Processo Construtivo
Devido ao estado de conservação das estru­
turas existentes, alterou-se o processo cons­
trutivo inicialmente proposto em fase de 
projecto, pois tinha deixado de ser possível 
manter a estrutura interior em segurança 
durante a construção dos novos alinhamen­
tos estruturais.
Os trabalhos foram iniciados pela montagem 
de uma cobertura provisória e construção de 
um lintel de coroamento das paredes de alve­
naria, seguindo-se o escoramento da estrutura 
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Figura 1 – Fachada principal (Esq.); Arcos e abóbadas de alvenaria de pedra (Dta.)

Figura 2 – Degradação da cobertura em telhado (Esq.) e da estrutura existente por acção do fogo (Centro) e da água (Dta.)



interior de modo a permitir o acesso e circu­
lação nos vários pisos. Antes de se proceder 
ao desmonte de toda a estrutura interior foi 
realizado o reforço das paredes periféricas e 
do extradorso das abóbadas com uma lâmina 
de betão projectado. Nesta fase, foi decidido 
que seria aconselhável o desmonte integral da 
estrutura interior de forma progressiva, ini­
ciando-se a partir dos pisos superiores, selec­
cionando os elementos a reaproveitar.
Uma vez estando todo o interior do edifício 
demolido, protegido da acção da chuva pela 
cobertura provisória e as paredes de alvena­
ria ordinária das fachadas e da empena con­
solidadas com a lâmina de betão projectado, 
complementada por escoras de aço que tra­
vavam entre si os primeiros nembos de al­
venaria que surgem imediatamente a seguir 
aos cunhais, era possível começar a constru­
ção da nova estrutura de forma segura e co­
ordenada. De facto, foi uma vantagem ser 
possível pensar na montagem da estrutura 
desde a sua raiz (piso 0), facilitando a orga­
nização e optimização das tarefas a realizar.
A lógica da intervenção deixou de ser a ma­
nutenção sem desmonte, no que fosse pos­
sível, das estruturas interiores existentes, 
para dar lugar a uma lógica de reconstrução, 
aproveitando ao máximo os elementos des­
montados que se encontravam em estado 
de conservação compatível com o seu rea­
proveitamento.
No que concerne às soluções aplicadas, adop­
taram-se estruturas leves, que não alterassem 
significativamente o peso das soluções exis­
tentes, tentando reproduzir as estruturas ori­
ginais típicas de um edifício pombalino, em 
que os pavimentos de madeira eram supor­
tados por frechais que faziam parte integrante 
de paredes de frontal tecido, preenchido a 

alvenaria. As paredes de frontal seriam reco­
locadas nos alinhamentos em que já existiam, 
corrigindo-os em algumas situações por forma 
a alinhá-los com os arcos de pedra do emba­
samento existente ao nível do piso 0, uma 
situação típica das estruturas da época pom­
balina. As paredes de frontal seriam recons­
truídas de forma tradicional, com o uso de 
carpintaria para a realização dos desbastes, 
cortes, entalhes e pregagens necessárias para 
montar os vários elementos que formam estas 
paredes, com os módulos travados pelas ca­
racterísticas Cruzes de Santo André, elemen­
tos marcadamente pombalinos e de elevada 
importância estrutural, particularmente para 
as acções dos sismos.
Em relação aos pavimentos, optaram-se por 
duas soluções distintas consoante a utiliza­
ção do espaço a que se destinam. Nas zonas 
“secas”, ou seja, corredores, quartos e salas, 
procurou-se, sempre que possível, adoptar 
pavimentos de madeira formados por viga­
mentos e soalho. Estas vigas foram previstas 
em madeira maciça de Pinho da Classe de 
Qualidade E [2] e são formadas por secções 
transversais rectangulares com 0,080 m × 
0,160 m, afastadas de 0,40 m até vãos de 
3,75 m. A partir dos 3,75 m até vãos de 4,30 
m as vigas são afastadas de 0,20 m. As vigas 
são também afastadas de 0,20 m nos casos 
em que têm de suportar paredes divisórias 
novas, para vãos acima dos 3,00 m. O maior 
vão a vencer é de 4,30 m. Nas zonas “húmi­
das”, ou seja, cozinhas e casas de banho, op­
tou-se por uma outra solução que oferece 
maiores garantias de resistência à acção da 
água no pavimento. Nestas situações adop­
taram-se lajes mistas nervuradas aço-betão 
com cofragem em chapa colaborante com 
0,75 mm de espessura. A altura máxima des­

tas lajes é de 0,10 m, apoiadas em perfis me­
tálicos. Só se adoptaram perfis metálicos in­
termédios para vãos superiores a 2,40 m. As 
ligações das lajes mistas aço-betão aos perfis 
que as suportam foram realizadas por inter­
médio de conectores soldados aos perfis. 
Estas lajes permitem também uma distribui­
ção uniforme das cargas de paredes divisó­
rias, continuando a constituir uma solução 
leve (apesar de mais pesada que a solução 
com vigamentos de madeira), de acordo com 
o que se pretendia.
Seguindo as orientações dos pavimentos exis­
tentes, os novos vigamentos de madeira foram 
colocados segundo a menor dimensão do 
edifício, sendo ortogonais à fachada da Rua 
Victor Cordon. Esta ortogonalidade, desejá­
vel por motivos de travamento das paredes 
de fachada e por razões de facilidade cons­
trutiva, não é conseguida na fachada da Rua 
do Ferragial. No entanto, o travamento das 
paredes de alvenaria foi complementado com 
cantoneiras metálicas, contínuas ao nível dos 
pavimentos, chumbadas a estas paredes. 
Parte das paredes de frontal, além de rece­
berem as cargas dos pavimentos e as distri­
buírem até à sua base, travam as paredes de 
alvenaria existentes.
Nos alinhamentos principais e na ausência 
de paredes de frontal, o travamento das pa­
redes de alvenaria é, ainda, complementado 
com perfis metálicos. As vigas de madeira 
dos pavimentos foram colocadas de nível 
com as vigas metálicas. A realização de en­
talhes de rebaixamento nas vigas de madeira 
permitiu o encaixe das mesmas entre os ban­
zos dos perfis. As ligações entre vigas metá­
licas foram realizadas através de cordões de 
soldadura contínuos. As vigas de madeira 
foram travadas com tarugos que preenchem 
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Figura 3 – Estrutura interior nova (Esq.); Preenchimento das paredes de frontal (Dta.)



o espaço entre os banzos dos perfis. Estes 
tarugos foram colocados também nos vãos, 
garantindo travamentos intermédios dos vi­
gamentos de madeira. O espaçamento entre 
os tarugos é no máximo de 2,00 m. As liga­
ções das vigas de madeira às paredes de al­
venaria foram realizadas apoiando os viga­
mentos numa das abas das cantoneiras e fi­
xando-os com parafusos a “goussets”, que, 
além de impedirem deslocamentos das vigas 
de madeira, rigidificam as cantoneiras, unindo 
as duas abas.
As paredes de frontal construídas são for­
madas por módulos de cerca de 0,900 m × 
0,900 m. As secções transversais adoptadas 
para os elementos verticais e horizontais 
foram de 0,080 m × 0,160 m. Nas diago­
nais adoptaram-se elementos quadrados com 
0,080 m × 0,080 m. As ligações entre os 
diversos elementos das paredes de frontal 
foram realizadas através de entalhes e pre­
gagens. O entalhe mais adoptado foi o de 
meia madeira, pela sua simplicidade e con­
sequente rapidez de execução.
Adoptaram-se dois tipos distintos de pare­
des de frontal: as tecidas com alvenaria e as 
tecidas a lã de rocha (que são mais leves). 
As primeiras adoptaram-se nos elementos 
estruturais principais, quando se pretendia 
que a parede suportasse cargas dos pavimen­
tos. Note-se que a alvenaria entre os elemen­
tos de madeira das paredes de frontal per­
mite o travamento dos mesmos. A outra so­
lução é preferida quando a parede apenas 
trava outras paredes de frontal e não suporta 
cargas para além das provenientes do seu 
peso próprio. Note-se que não exercendo 
uma função de suporte dos pavimentos pre­
tende-se que a solução adoptada seja o mais 
leve possível. Para o preenchimento com al­

venaria das paredes de frontal foram reapro­
veitadas as telhas da cobertura demolida, ar­
gamassando pedaços das mesmas.
Nas situações em que não se verificava a 
continuidade das paredes de frontal até ao 
piso 0, colocaram-se perfis metálicos ao nível 
dos pisos por forma a garantir a descarga das 
forças transmitidas por estas paredes, piso a 
piso, para as outras que têm continuidade 
até ao piso 0.
Com o objectivo de munir o edifício de re­
sistência sísmica, as paredes de frontal foram 
mecanicamente ligadas às paredes de alve­
naria existentes por intermédio de chapas 
aparafusadas aos prumos e chumbadas às pa­
redes de alvenaria.
Ao nível do piso 0, as abóbadas foram, na 
generalidade, reforçadas através de um re­
boco armado com 6 cm e os arcos através 
de uma lâmina de betão armado com 0,12 
m de espessura. A espessura de 0,12 m foi 
igualmente adoptada em faixas de 1,00 m 
sobre as abóbadas, para assentamento dos 
arranques de novas paredes de frontal. A ne­
cessidade destes reforços prende-se com as 
cargas transmitidas pelos novos alinhamen­
tos de paredes de frontal às abóbadas e arcos 
existentes
No topo das paredes de alvenaria das facha­
das foi realizado um lintel de betão armado 
que distribui eficazmente as cargas prove­
nientes da cobertura para as paredes de al­
venaria das fachadas e que complementa todo 
o sistema de cintagem e travamento reali­
zado nos diferentes andares. A ligação entre 
este lintel e as paredes de alvenaria foi rea­
lizada por intermédio de chumbadouros.
Existe apenas um núcleo de elevadores que 
serve todos os pisos de habitação. As pare­
des à volta deste núcleo são paredes de fron­

tal tecidas a alvenaria de tijolo, o que ofe­
rece a resistência necessária para as solicita­
ções do elevador.

Conclusões
Actualmente, o edifício já se encontra ocu­
pado e desempenha em pleno, com eficácia, 
as funções para as quais foi reabilitado: ha­
bitação e comércio. Constatou-se com a rea­
lização desta obra que a adopção de soluções 
tradicionais para a reabilitação de edifícios 
existentes pombalinos se afigura como, pro­
vavelmente, a melhor alternativa, quer a nível 
de economia, de organização da obra (sem 
ser necessário muito espaço para estaleiro, 
nem gruas ou contentores), de bom funcio­
namento estrutural, compatível com as pa­
redes de alvenaria existentes nas fachadas 
(necessariamente a manter) e com as acções 
sísmicas, como também permite viajar no 
tempo e reproduzir as estruturas originais 
destes edifícios. O uso de soluções essen­
cialmente de madeira e aço em detrimento 
do betão armado, para além de constituírem 
soluções muito mais secas e fáceis de exe­
cutar e montar, é algo ecológica e patrimo­
nialmente valioso, factores cada vez mais 
importantes na sociedade moderna.
Deve notar-se que este se pode constituir 
como um exemplo limite de reabilitação/
reconstrução que se justifica pelas razões 
antes apresentadas e também porque os pro­
jectos aprovados contemplam o recurso a 
soluções tradicionais nas zonas a reparar e 
que acabaram por ter que ser refeitas.  
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[1]	� P430 – Edifício na Rua Victor Cordon, n.º 23 a 27, Lisboa, 
A2P, 2006;

[2]	 EN 338:1994 – Sctructural Timber – Strengh Classes.
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Figura 4 – Reforço de abóbadas (Esq.); Pregagem de um frontal à fachada (Dta.)
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P romovida por produtores de cereais riba-
tejanos, decorreu nos dias 11 e 12 de Se-

tembro a Feira do Milho, mostra dinâmica 
que envolveu diversos agentes da fileira dos 
cereais, em particular do milho. A lezíria do 
Tejo – Mouchão da Fonte Boa em Valada do 

Ribatejo – foi o espaço escolhido para a reali-
zação do evento. O local, rodeado de planta-
ções de milho, recebeu inúmeros stands de 
empresas de sementes, fitofármacos, fertili-
zantes, sistemas de rega, máquinas, combus-
tíveis, entre outros, e acolheu a demonstração 

de equipamentos e maquinaria, como colhe-
dores de milho para grão ou silagem, meios 
de transporte, máquinas de preparação do solo 
e meios aéreos utilizados nos tratamentos fi-
tossanitários, como helicópteros ou aviões.
Paralelamente, decorreram diversas confe-
rências que abordaram as temáticas na ordem 
do dia, com especial destaque para as actu-
ais políticas de agricultura. Ficaram patentes 
as preocupações dos empresários do sector 
face ao desenvolvimento e atrasos registados 
na implementação do ProDeR e pela forma 
como este está a ser aplicado.
A iniciativa, decorrida num momento em 
que os preços mundiais continuam dema-
siado baixos e os factores de produção se 
mantêm elevados, permitiu aos agricultores 
deixarem um alerta para os agentes políti-
cos, relativamente à necessidade de mudança 
de atitude que defendem para com o mundo 
rural e a agricultura.  

ASociedade Portuguesa de Pastagens e 
Forragens (SPPF) e a Sociedad Española 

para el Estudio de los Pastos vão organizar, 
em 2010, a 4.ª Reunião Ibérica de Pastagens 
e Forragens (XXXI Reunião de Primavera 
da SPPF) subordinada ao tema “Pastagens 
– Fonte Natural de Energia”.
A iniciativa, que decorrerá em Miranda do 
Douro (Portugal) e Zamora (Espanha), de 
3 a 6 de Maio, prevê abordar os temas Bo-
tânica e Ecologia; Produção Vegetal; Produ-
ção Animal; Silvicultura e Economia; e Sis-
temas de Produção Alternativos.  

N uma organização do CIGR – Commission Internationale du Genie Rural, terá lugar no 
Quebec, Canadá, de 13 a 17 de Junho de 2010, o 8th World Congress on Computers 

in Agriculture. O evento incluirá, entre outras, as seguintes áreas temáticas: Adoption, Ex-
tension and Rural Development; Data Mining and Pattern Recognition; Decision Support 
Systems; e-AgBusiness and Production Chain Management; Education/Training, Distance 
Learning and Professional Accreditation; eLearning and eJournals; Emerging ICT Techno-
logies; Farm Management; Field Data Acquisition and Recording; Food Safety Control/Tra-
cking-Tracing; GIS; Grid Computing Applications; Information Systems and Databases; 
Instrumentation and Control /Data Acquisition, Monitoring and Sensing; Knowledge Ma-
nagement, Ontologies, Semantics and Text Mining; Web Services, Portals, Internet and Web 
2.0 Applications; Library Science and Knowledge Representation; Modeling and Simula-
tion; Packaging Science and Technology; Portable and Nomadic Computing; Precision Agri-
culture; Rural and Environmental Development and Policy; Traceability, Food Safety and 
Marketing; Wireless and Sensor Network.  

Milho mostra vitalidade

8th World Congress of Computers in Agriculture

Mais informações disponíveis em

www.sppf.pt

Aceda a mais informações em

www.bioeng.ca/cigr2010

4.ª Reunião Ibérica
de Pastagens e Forragens
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A entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 
363/2007, de 2 de Novembro, aplicá-

vel à produção de electricidade por inter-
médio de instalações de pequena potência, 
incentiva a produção de electricidade pelos 
particulares a partir de fontes de energia re-
nováveis, especificamente solar, eólica, hí-
drica, cogeração a biomassa e pilhas de com-
bustível com base em hidrogénio. O universo 
de potenciais consumidores abrange cerca 
de 5,5 milhões de clientes, o que pode re-
presentar uma contribuição de cerca de 8 a 
12% da electricidade consumida.
O estudo do impacte de diversos modelos 
económicos, assim como os contornos tec-
nológicos da introdução da microgeração 
com base em pilhas de combustível, é o alvo 
do projecto europeu FC4Home (Socio-Eco-
nomic and Energy Systems Analysis of Micro 
Combined Heat and Power Fuel Cells). O 
promotor deste projecto financiado pelo 
Hyco-ERANET (6.º Programa-Quadro) é o 
RISØ-DTU na Dinamarca, com participa-
ção da EIFER, na França, e da SIMBIENTE 
– Engenharia e Gestão Ambiental, em Por-
tugal. A iniciativa teve início em Dezembro 
de 2008 e constitui-se como um projecto de 
investigação aplicada de âmbito europeu, 
que tem como principal objectivo a análise 

de esquemas de implementação e de suporte 
para a promoção da microgeração e da tec-
nologia das células de combustível no sector 
residencial, procurando internalizar benefí-
cios sociais e ambientais num sector tão 
transversal e estruturante para todas as ac-
tividades socioeconómicas, como é o da pro-
dução de energia.
No âmbito deste projecto, realizou-se, no 
passado dia 8 de Setembro, em Lisboa, um 
Focus Group, com o objectivo de conhecer 
a percepção de alguns dos principais inter-
venientes no sector energético português re-
lativamente a esta temática. Estiveram pre-

sentes representantes, nacionais e estrangei-
ros, com diferentes níveis de actuação no 
sector energético, nomeadamente institutos 
de investigação, consultores, fornecedores 
de energia (electricidade e gás), instaladores 
de equipamentos, associações de promoção 
e agências. O debate foi moderado pelo Dr. 
Andreas Huber com o apoio da Dr.ª Meike 
Loehr, ambos investigadores da EIFER (Eu-
ropean Institute for Energy Research), ins-
tituto de investigação franco-alemão e par-
ceiro do projecto FC4Home. O enfoque da 
discussão centrou-se nos seguintes tópicos: 
condições de mercado e regulamentação, 
cenários de tipologias de regimes de apoio, 
papel dos intervenientes no sector energé-
tico e impacte na sociedade.
As conclusões deste Focus Group serão ana-
lisadas em conjunto com os resultados de 
outros dois realizados na Dinamarca e na 
França. Os resultados serão disponibilizados 
em www.fc4home.com e contemplarão uma 
visão dos principais aspectos relacionados 
com a implementação deste tipo de tecno-
logias no contexto europeu.  

Sector residencial
Microgeração e células de combustível em discussão

A

B

C D

E

A ssociação Portuguesa de Engenharia Sanitária e Ambiental (APESB) 
e a Associação Internacional de Resíduos Sólidos (ISWA) promove-

ram, entre 12 e 15 de Outubro, no Centro Cultural de Belém, em Lis-
boa, o Congresso Mundial “Transformar resíduos em ideias”.
O evento, que pela primeira vez se realizou em Portugal, concentrou es-
pecialistas de reconhecido mérito mundial para a discussão de temas 
como a gestão sustentável de resíduos, valorização energética, alterações 
climáticas e soluções inovadoras na gestão de resíduos. Através de um 
Simpósio Ibero-Americano foram discutidos os principais desenvolvi-
mentos sobre estas matérias em países como Portugal, Espanha, Brasil, 
Argentina e México. Destaque ainda para as visitas técnicas realizadas a 
algumas unidades de tratamento e valorização de resíduos existentes em 
Portugal.
Em complemento, e antecipando o Congresso, decorreram no dia 10 de 
Outubro no Hotel Tivoli Lisboa, três master classes proferidas por des-
tacados especialistas na área dos aterros sanitários sustentáveis, resíduos 
do tratamento térmico e tratamento biológico de resíduos.  Mais informações disponíveis em www.iswa2009.org

Congresso Mundial
“Turning Waste Into Ideas”
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N o dia 23 de Setembro decorreu, no Au-
ditório da Agência Portuguesa do Am-

biente (APA), o workshop “Inovação e Eco-
Design para uma mais Elevada Qualidade 
de Vida nos Edifícios”. Inserido no conjunto 
de acções promovidas pela APA/ADENE/
ICS, dedicadas ao tema da Constru-
ção Sustentável, este evento contou 
com a colaboração da Ordem dos En-
genheiros. A iniciativa visou informar 
sobre os princípios gerais do design 
ecológico e demonstrar a sua impor-
tância para as empresas ligadas ao sec-
tor da construção, enquanto mais-valia 
no seu desempenho ambiental e eco-
nómico e no estabelecimento das van-
tagens competitivas subjacentes.
O Eco-Design é a integração de consi-
derações ambientais/ecológicas e eco-
nómicas na fase de concepção do pro-
duto, considerando a totalidade do seu 
ciclo de vida, desde a aquisição de ma-
térias-primas até à deposição final. Ape-
sar da etapa de concepção do produto 
não ter impactes ambientais, quase 
todos são definidos nesta fase. A aliança 
entre inovação e ecodesign na resolu-
ção dos problemas do edificado e a im-
portância de formular todas as especi-
ficações técnicas na fase de projecto, segundo 
um design ambiental adequado, foi o tema 
da intervenção de Lívia Tirone, da ICS. A re-
levância da escolha dos materiais no desem-
penho térmico e a qualidade de ar interior 
dos edifícios e suas consequências no conforto 
e bem-estar dos ocupantes foram aspectos 
igualmente discutidos.
A análise de ciclo de vida (ACV), apresen-
tada por Paula Duarte do LNEG, é uma fer-
ramenta essencial na avaliação dos impactes 
ambientais associados ao edifício enquanto 
produto. Nesta análise, são consideradas todas 
as fases do CV do edificado, desde a extrac-
ção de matérias-primas, construção e explo-
ração, até ao destino final. Do diálogo esta-
belecido conclui-se que, para o consumidor, 
profissional ou final, a disponibilização de in-
formação adequada é fundamental para a se-
lecção dos produtos a utilizar em construção 
sustentável. O conteúdo desta informação 

está estipulado em processos como a certi-
ficação de Rótulo Ecológico ou a Declaração 
Ambiental do Produto. A adesão a qualquer 
um destes sistemas constitui uma mais-valia 
para a empresa tanto em termos de marke-
ting ambiental, como de reforço da imagem 

de marca do produto, permitindo-lhe me-
lhorar o desempenho e a competitividade, 
em especial junto dos mercados, ou segmen-
tos de mercado, mais evoluídos.
Os aspectos da reciclagem dos produtos em 
fim de vida foram o tema da apresentação 
de Fernando Fontoura, da AMB3E. Utili-
zando o caso dos Resíduos de Equipamen-
tos Eléctricos e Electrónicos, foram ilustra-
das as etapas de recolha e acondicionamento, 
desmontagem, separação de componentes e 
valorização final dos resíduos, bem como os 
desafios associados a cada uma delas. Veri-
ficou-se, no entanto, que até a mais avan-
çada tecnologia de reciclagem está limitada 
pelo que foi determinado na etapa de con-
cepção do produto, concluindo-se que um 
design que se traduza numa maior facilidade 
de desmontagem aumenta significativamente 
o valor ecológico do produto.
A Qualidade do Ar Interior no âmbito do 

RSECE-QAI foi objecto da intervenção de 
Dília Jardim, da APA, que apresentou a Nota 
Técnica NT-SCE-02 – documento que visa a 
harmonização dos critérios e procedimentos 
a utilizar pelos Peritos Qualificados no decor-
rer do processo de certificação dos edifícios.

O fabrico de tintas decorativas com bai-
xos teores em Compostos Orgânicos 
Voláteis (COV) tem sido uma das áreas 
de I&D mais dinâmicas no sector das 
Tintas e Vernizes. Filomena Braga, da 
CIN, resumiu os novos desafios que se 
colocam ao sector. O desenvolvimento 
de tintas de elevado nível de reflectân-
cia foi apresentado como outro dos pro-
jectos da empresa, antevendo o cresci-
mento do mercado para este tipo de 
produtos, dado o seu potencial na re-
dução do efeito “ilha de calor”.
Projectar para a durabilidade e para a 
desconstrução, foram os pontos-chave 
da intervenção de Manuel Pinheiro, 
do IST. A consideração dos aspectos 
de qualidade da construção e da flexi-
bilidade da função dos espaços bem 
como de renovação, reabilitação e de-
molição na fase de projecto permitem 
expandir o tempo de vida do edificado 
e optimizar o uso de materiais, contri-

buindo directamente para a sustentabilidade 
da construção. Este tópico foi retomado por 
Suhita Osório-Peters, da Ceifa Ambiente, 
numa óptica de maximização do eco-valor 
dos resíduos de obra.
A última intervenção demonstrou como uma 
empresa associada ao sector da construção, 
com uma abordagem estratégica e pró-activa 
sobre o Eco-Design, promove a criatividade 
e a inovação e as transforma em vantagens 
competitivas num mercado global. José Ma-
nuel Cerqueira, da Revigrés, apresentou vá-
rios exemplos de produtos cerâmicos mul-
tifuncionais em soluções construtivas. De 
entre eles destaca-se o projecto Solar-Tiles, 
um produto cerâmico fotovoltaico integrado 
de elevada eficiência concebido para o re-
vestimento de edifícios.  

Inovação e Eco-Design abrem caminho para construção sustentável 

Apresentações disponíveis em

www.construcaosustentavel.pt



1. Introdução

A evolução do ensino da engenharia, parti-
cularmente no último quartel do século XX, 
raramente foi tida em conta na legislação.
A questão da organização das Engenharias 
assume hoje em dia uma importância estra-
tégica no país, dadas as alterações ao “status 
quo” existente, derivadas, nomeadamente, 
da Declaração de Bolonha para os cursos de 
Engenharia.
O ensino de algumas Especialidades deixou 
de conferir competências em domínios onde 
tradicionalmente o fazia, o que originou um 
desfasamento entre as competências real-
mente proporcionadas e as competências 
tradicionais.
A proliferação de cursos de engenharia com 
novas designações, visando a preparação de 
técnicos para domínios de actividade muito 
restritos, não assegura a preparação suficien-
temente alargada, os conhecimentos cientí-
ficos e técnicos necessários, não promove a 
mobilidade nem a empregabilidade a longo 
prazo.
Um dos aspectos que necessita de clarifica-
ção são as competências dos Engenheiros, 
isto é os Actos de Engenharia que poderão 
ser praticados por um membro da Ordem 
dos Engenheiros detentor de uma determi-
nada formação de ciclo longo (5 anos) em 
Engenharia.
O impacto social dos Actos de Engenharia 
e a sua importância para o desenvolvimento 
da sociedade e para o bem público exigem 

um enquadramento legal para o exercício da 
profissão.
A existência e o cumprimento de Actos de 
Engenharia definidos em lei serão a melhor 
forma de promover o enquadramento do 
exercício profissional dos Engenheiros, no-
meadamente nas especialidades até agora 
não regulamentadas [1].
A entrada em vigor da Lei n.º 31/2009 re-
voga finalmente o desactualizado Decreto 
73/73. O estabelecimento da qualificação 
profissional exigível aos técnicos responsá-
veis pela elaboração e subscrição de projec-
tos, pela fiscalização de obra e pela direcção 
de obra, por via deste novo diploma, cons-
titui uma evolução na definição dos actos de 
engenharia.
De acordo com o previsto no Artigo 27.º, 
deverá estabelecer-se um protocolo entre a 
Ordem dos Engenheiros, Ordem dos Arqui-
tectos, Associação Nacional dos Engenhei-
ros Técnicos e outras associações públicas 
profissionais (nos casos em que se justifique) 
para o estabelecimento das qualificações ne-
cessárias para a prática dos actos citados an-
teriormente.
O presente documento apresenta os pressu-
postos que estiveram na base do estabeleci-
mento da matriz de actos em Engenharia Civil 
aprovada pelo respectivo Colégio.

2. �Enquadramento do Exercício 
Profissional do Engenheiro

Engenharia é a profissão na qual o conheci-

mento da matemática, da física e das outras 
ciências naturais é aplicado criteriosamente 
para desenvolver modos de utilizar de forma 
eficiente, racional, segura, económica e sus-
tentável os diferentes recursos humanos, na-
turais e materiais e tendo como objectivo a 
obtenção e a manutenção de produtos (obras 
ou sistemas) que beneficiem a Sociedade.
A Ordem dos Engenheiros, OE, é a Asso-
ciação Pública dos Profissionais de Engenha-
ria e está mandatada para regular o exercí-
cio da profissão de Engenheiro em Portugal. 
Tem como escopo fundamental contribuir 
para o progresso da engenharia, estimulando 
os esforços dos seus membros nos domínios 
científico, profissional e social, bem como 
zelar pelo cumprimento das regras de ética 
e da deontologia profissional.
A Engenharia abrange, actualmente, uma 
grande diversidade de assuntos requerendo 
conhecimentos específicos. Tendo em conta 
essa diversidade, existem no seio da OE vá-
rias Especialidades com competências pró-
prias que delimitam a actividade profissio-
nal dos seus Membros.

3. Definições

O Estatuto da OE, de 1992 [2], não define 
Engenharia, mas apresenta a definição de 
Engenheiro, assim:

Engenheiro – “o licenciado (na designação 
pré-Bolonha, ou seja, formação de ciclo longo 
– 5 anos) com curso de engenharia... que se 
ocupa da aplicação das ciências e das técni-
cas respeitantes aos diferentes ramos da En-
genharia nas actividades de investigação, 
concepção, estudo, projecto, fabrico, cons-
trução, produção, fiscalização e controlo de 
qualidade, incluindo a coordenação e gestão 
dessas actividades e outras com eles relacio-
nadas”.

Acto de Engenharia – toda a actividade re-
levante decorrente do exercício da profissão 
de Engenharia que só deve ser realizada por 
Engenheiros por, para o efeito, serem os úni-
cos profissionais com qualificação profissio-
nal adequada.
Os profissionais de Engenharia, ao pratica-
rem Actos de Engenharia, intervêm na rea-

   Ema Paula Montenegro Ferreira Coelho    Tel.: 21 314 02 33    E-mail: ema.coelho@lnec.pt

ENGENHARIA

CIVIL

Actos e Competências em Engenharia Civil
Documento elaborado pelo Colégio de Engenharia Civil da Ordem dos Engenheiros

com a colaboração do Eng. Joaquim Moreira. (Julho de 2009)



lização ou manutenção de obras ou sistemas 
de engenharia, entendendo-se por:

Obra de engenharia – produto resultante 
de um conjunto de recursos humanos, na-
turais e materiais, associados entre si, trans-
formados ou não, que interagem de forma 
determinística ou susceptível de ser quan-
tificada, que concorrem para a concreti-
zação de determinados objectivos e ob-
tenção de determinados resultados.

Sistema de engenharia – um conjunto de 
obras de engenharia, que interagem entre 
si de forma determinística ou susceptível 
de ser quantificada, que concorrem para 
a concretização de determinados objec-
tivos e obtenção de determinados resul-
tados.

Foi referido que os actos de engenharia só 
deverão ser realizados por engenheiros por 
serem os que reúnem a qualificação profis-
sional adequada. Neste contexto, entende- 
-se por:

Qualificação profissional adequada – a for-
mação científica de base (matemática e/ou 
física e/ou química e/ou biologia) acompa-
nhada da capacidade de aplicar esta forma-
ção a modelos gerais (formação em ciências 
da engenharia) que permite perspectivar, 
conceber, planear, projectar, executar, con-
trolar, operar, gerir, manter, comunicar, li-
derar, inovar, experimentar, fiscalizar e au-
ditar sistemas, componentes, processos, pro-
dutos e serviços. Estas capacidades, associa-
das a uma conduta ética e deontologicamente 
correcta, são necessárias ao exercício da pro-
fissão.
A qualificação profissional, adquirida pela 
frequência de um curso de engenharia de 
base, pela prática profissional e pela forma-
ção contínua, pode ser organizada e sistema-
tizada através de um conjunto de compe-
tências. Define-se, assim:

Competência – a aptidão adquirida por um 
profissional que lhe permite a realização de 
actos relacionados com a sua profissão. O 
conjunto de todas as competências que um 
dado profissional deverá exibir, constitui a 

base sólida de suporte ao desempenho dos 
actos profissionais com a qualidade que lhes 
é exigida.

As competências poderão traduzir-se por 
verbos de acção. Definem-se sete compe-
tências gerais, resultantes da agregação de 
verbos de acção semelhantes:
	�Investigar: enunciar, inovar, experimentar
	�Projectar: perspectivar, conceber, dimen-

sionar, integrar, rever
	�Executar: construir, operar, manter
	�Inspeccionar: examinar, fiscalizar, auditar
	�Gerir: organizar, planear, controlar
	�Liderar: dinamizar, motivar, mobilizar, de-

cidir
	�Comunicar: transmitir, elucidar, explicar, 

ensinar
A estas competências gerais, e dado que um 
engenheiro não vive dissociado do mundo, 
acrescentou-se uma oitava competência re-
lacionada com a avaliação das implicações 
da sua actividade no meio circundante (hu-
mano e/ou ambiental):
	�Assegurar a Qualidade: criar, garantir, va-

lidar, avaliar.

4. �Especialidade, Áreas de Actividade 
e Especializações

Dada a grande variedade de actos conside-
rados como Actos de Engenharia, bem como 
das matérias que servem de base à forma-
ção dos engenheiros, é habitual considerar a 
Engenharia organizada em Especialidades.
O Estatuto da OE [2] refere, todavia (artigo 
15.º), que (na Ordem dos Engenheiros) as Es-
pecialidades se constituem em Colégios (12 
actualmente), podendo um Colégio conter 
mais do que uma Especialidade. É por exem-
plo o caso do Colégio de Engenharia Civil que 
engloba a Especialidade de Engenharia Civil 
e a de Engenharia do Território.
A definição de Especialidade também não 
aparece no Estatuto da OE e é o Regula-
mento de Colégios da OE que define Espe-
cialidade como “vasto domínio de actividade 
da engenharia com características técnicas e 
científicas próprias, que assume no país 
grande relevância económica e social e que 
integra uma ou mais licenciaturas ou forma-
ção equivalente em engenharia”. Esta defi-

nição não introduz o conceito de acto, pelo 
que, num plano de definição dos actos de 
engenharia por especialidade, propõe-se, 
assim, definir Especialidade de Engenharia 
como o agrupamento de Actos de Engenha-
ria específicos, com características científi-
cas e técnicas próprias, que utilizam meto-
dologias idênticas.
Tem-se, portanto, como aspectos essenciais 
o facto de os Actos de Engenharia abrangi-
dos por uma Especialidade serem actos com 
características científicas e técnicas próprias 
e utilizarem metodologias idênticas. Assim 
se distinguem, genericamente, os Actos de 
Engenharia Civil dos actos de Engenharia 
Química, por exemplo. Esta distinção entre 
as especificidades dos Actos de Engenharia, 
bem como as metodologias usadas, é, desde 
logo, estabelecida pelas Escolas de Engenha-
ria, quando definem os planos de estudos 
dos respectivos cursos.
Refira-se, ainda, a propósito, que um dos 
pressupostos na avaliação de um Curso de 
Engenharia e a posterior admissão dos res-
pectivos graduados como membros da OE 
é a de que estes receberam formação ade-
quada (competências), num vasto conjunto 
de matérias (tendo por base a Matemática 
e a Física), pelo que lhes é (ou era) reconhe-
cida competência para a prática dos Actos 
de Engenharia englobados na Especialidade 
em que o curso foi acreditado.
Como se verifica, são bastante variados os 
Actos de Engenharia, mesmo os Actos de 
Engenharia englobados numa mesma Espe-
cialidade, pelo que aparecem muitas vezes 
sob a forma de agregações.
O Regulamento de Colégios introduz, assim, 
o conceito de Área de Actividade de um Co-
légio, definido como “área ampla de activi-
dade da Engenharia que assume importân-
cia científica, técnica ou económica especí-
fica... no âmbito do Colégio”....
De qualquer modo, esta definição precisa 
de ser melhorada já que, para além do pleo
nasmo, a área pode não ser “ampla”. Propõe- 
-se no entanto, alterar ligeiramente a defi- 
nição, a qual deveria passar a ser: Área de 
Actividade de uma Especialidade ou Colé-
gio em Engenharia é “uma área (ampla ou 
restrita) de actividade dessa Especialidade 
que assume importância científica, técnica 



e económica específica”, ou, de outra forma, 
“o conjunto dos Actos de Engenharia dessa 
Especialidade correspondentes a essa Área 
de Actividade”. Por exemplo, a Área de Ac-
tividade de Projecto (em Engenharia Civil) 
engloba actos de engenharia distintos, tais 
como o projecto de estabilidade ao projecto 
de instalações.
As Áreas de Actividade de uma Especiali-
dade ou Colégio não são, em geral, domínios 
fechados, podendo existir Actos de Enge-
nharia comuns a mais do que uma Especia-
lidade ou Colégio. Desta forma, estes Actos 
precisam de se distinguir dos outros, uma 
vez que não serão actos exclusivos de uma 
Especialidade.
Pensando em termos de Colégios da Ordem 
dos Engenheiros, a actividade de um Colé-
gio será constituída pelo conjunto das Áreas 
de Actividade e Actos que o constituem.
Contudo, dentro dos Colégios existirão Actos 
para os quais nem todos os Engenheiros es-
tarão habilitados. Estes actos serão aqueles 
que são considerados mais complexos e que, 
por esse motivo, se inserem num domínio 
de competências mais específicas, dentro do 
domínio das Especializações.
De acordo com o estabelecido no n.º 1 do 
art.º 37.º dos Estatutos da OE, designa-se 
por especialização uma área restrita de acti-
vidade da engenharia, contida numa espe-
cialidade ou abrangendo matérias de várias 
especialidades, que assumiu importância 
científica e técnica e desenvolveu metodo-
logia específica.
Em função do referido, surgem as Especiali-
zações verticais (contidas numa especialidade 
ou Colégio) e as Especializações horizontais 
(abrangendo matérias de várias especialida-
des ou Colégios).
A realização de determinados Actos consi-
derados de maior complexidade, Actos estes 
que poderão ser ou não exclusivos de uma 
especialidade ou Colégio, serão limitados a 
Engenheiros que, por avalização, obtiveram 
o título de membro especialista de uma de-
terminada especialização.

5. Actos de Engenharia

Os Actos de Engenharia podem existir iso-
ladamente ou integrar-se em trabalhos de 

engenharia onde, para além dos engenhei-
ros, intervêm outros profissionais com dife-
rentes qualificações e competências.
A graduação da importância dos Actos de 
Engenharia pode ser avaliada com base em 
três tipos de critérios, considerados isolada-
mente ou conjugados:
	�o seu potencial impacte sobre vidas, bens 

e meio ambiente;
	�a sua complexidade;
	�o valor da obra ou sistema, ou a percenta-

gem do valor do acto na obra ou no sis-
tema.

Sempre que um Acto de Engenharia deva 
ser aprovado tecnicamente, esta aprovação 
é também um Acto de Engenharia, pelo que 
a qualificação profissional de quem aprova 
deve ser pelo menos igual à do autor.
Para cada domínio da engenharia deverão 
estabelecer-se os Actos de Engenharia espe-
cíficos.

6. �Matriz de Actos de Engenharia 
Civil – Princípios Gerais

6.1 Qualificações Profissionais

A OE define níveis de qualificação profis-
sional com base em critérios de acesso esta-
belecidos nos seus regulamentos. Estes ní-
veis de categorias profissionais e os respec-
tivos critérios devem ser o ponto de partida 
e devem ser considerados no presente tra-
balho no que se refere à definição das qua-
lificações e competências para a realização 
dos actos de Engenharia Civil (títulos).
Está, entretanto, estabilizado o conceito de 
que a qualificação profissional deverá ser ali-
cerçada em três vectores principais: Forma-
ção escolar (académica) de base; Experiên-
cia profissional; Formação contínua.
Nas condições de acesso aos diferentes ní-
veis de qualificação (títulos) da OE, estas 
três componentes já se encontram contem-
pladas, sendo objecto de avaliação (aquelas 
que não são passíveis de apreciação inequi-
vocamente objectiva) pelos órgãos da OE. 
Além destas três ordens de critérios, a OE 
estabelece também como condição de acesso 
a alguns níveis (membro sénior e membro 
conselheiro) tempos mínimos de exercício 
profissional.

Pode-se, então, concluir, como já referido, 
que qualquer definição de relacionamento 
entre a qualificação profissional e as compe-
tências para a realização de actos deverá ter 
como base os níveis e critérios reconhecidos 
nos regulamentos da OE. No desenvolvi-
mento que se revela agora necessário, em 
matéria de qualificação/competências, ha-
verá que reflectir sobre:
	�O modo de diferenciar níveis de compe-

tências (por exemplo através de tempo de 
exercício profissional) dentro de cada nível 
de qualificação;

	�A possibilidade/necessidade de objecti- 
var alguns dos critérios de acesso aos ní-
veis de qualificação (currículo; formação 
contínua);

	�Forma de relacionar os níveis de qualifica-
ção/competências com os diferentes actos 
e respectivos níveis de complexidade;

	�Forma de articular as questões acima men-
cionadas com a criação de cartas de com-
petências (carta de competências gerais 
em função dos critérios definidos, mais 
cartas de competências para actos ou gru-
pos de actos específicos - especializa-
ções);

Na actualidade, existe o seguinte referencial 
de níveis e sub-níveis de qualificação para 
atribuição de competências para actos:
	�Licenciado pós-Bolonha (ciclo curto – 3 

anos – diferenciação de perfil científico 
(faculdades) de perfil profissionalizante 
(politécnicos);

	�Membro Estagiário – condições de admis-
são dos regulamentos da OE;

	�Membro Efectivo – condições de admis-
são dos Regulamentos da OE;

	�Membro Sénior – condições de admissão 
dos Regulamentos da OE;

	�Membro Especialista – condições de ad-
missão dos Regulamentos da OE.

6.2 Definição dos Actos

O conceito genérico de Acto de Engenharia 
encontra-se estabilizado como: “toda a acti-
vidade relevante decorrente do exercício da 
profissão de Engenharia por, para o efeito, 
serem os únicos profissionais com qualifica-
ção profissional adequada”.
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A estrutura de desagregação traduzida na 
matriz proposta assenta em critérios que ten-
tam ser, dentro do possível, consensuais e 
consistentes com as práticas e realidades pro-
fissionais da actividade da Engenharia Civil, 
bem como com as disposições regulamenta-
res anteriormente referidas.
De acordo com o referido, os critérios adop-
tados na construção da matriz foram os se-
guintes:
a)	�Divisão dos Actos de Engenharia Civil em 

2 grandes grupos: Actos associados a Rea
lizações (Obras); Actos não associados a 
Realizações;

b)	�Identificação de Áreas de Actividade Pro-
fissional que se afiguram de reconheci-
mento mais ou menos generalizado no 
meio profissional.

Dos critérios a) e b) apresentados resulta a 
seguinte organização:

Associados a Realizações (Obras)
	 i	� Concepção Edifícios e Obras de Enge-

nharia Civil (Projecto)
	 ii	� Produção Edifícios e Obras de Engenha-

ria Civil (Construção - inclui Direcção 
e Fiscalização)

	 iii	� Gestão e Manutenção (Gestão de Em-
preendimentos; Avaliação; Manutenção 
e Exploração)

	 iv	� Consultadoria em Edifícios e Obras de 
Engenharia Civil

	 v	� Produção de materiais (sistemas) e com-
ponentes

	 vi	� Ordenamento

Não Associados a Realizações (Obras)
	vii	� Investigação e Ensino (e Normalização)
	viii	 Administração Pública
  
c)	� Desagregação das Áreas de Actividade 

Profissional em sub-grupos corresponden-
tes a “Sub-áreas” de actividade que, pelas 
suas características próprias, justifiquem 
a sua individualização. Exemplos ilustra-
tivos de “Sub-áreas”:

Produção
Execução
Controlo da Execução

Gestão
e Manutenção

Gestão de Projectos e Investimentos
Manutenção

Investigação
e Ensino

Investigação
Ensino
Normalização e Regulamentação

Administração
Pública

Engenharia Municipal
Administração Central e Regional

d)	�Tipo de intervenção/função/envolvimento.
	� Definição do tipo de intervenção, tendo 

em conta o estabelecido na Lei n.º 31/ 
/2009.

Exemplo

Grupo 1
Elaboração
Revisão
Cooperação

e)	� A individualização dos actos resulta de 
disposições regulamentares ou princípios 
existentes em função da Área de Activi-
dade Profissional previamente estabele-
cida. A título de exemplo refere-se que, 
para a “Concepção de Edifícios e Obras 
de Engenharia Civil” seguiu-se a desagre-
gação de obras prevista no Anexo II da 

Portaria n.º 701H/2008. Para o “Orde-
namento” foi considerado o estabelecido 
no Artigo n.º 9 da Lei n.º 48/98, enquanto 
que para os actos de Investigação e En-
sino (e Normalização) foi considerada a 
divisão em Áreas de Conhecimento, tendo- 
-se considerado como áreas de conheci-
mento os seguintes domínios:

	 	� Estruturas
	 	� Geotecnia
	 	� Hidráulica e Recursos Hídricos
	 	� Vias de Comunicação
	 	� Planeamento e Ordenamento do Ter-

ritório
	 	� Física e Tecnologia das Construções
	 	� Materiais de Construção
	 	� Gestão da Construção

6.3 Graduação dos Actos

A graduação dos Actos de Engenharia Civil 
assenta nos seguintes princípios:
	�complexidade intrínseca do acto (técnica, 

potenciais impactos, valor, …);
	�tipo de envolvimento do profissional na 

prática de determinado acto;
	�relacionamento das categorias de obras pre-

conizadas pela Portaria 701H/2008 com a 
complexidade dos actos nos casos aplicá-
veis;

	�disposições regulamentares existentes re-
lacionadas com a prática de alguns actos 
(actos com competências certificadas).

As disposições acima referidas permitiram 
o estabelecimento de uma listagem de actos. 
Como referido, a atribuição de competên-
cias para a prática dos actos tem relação di-
recta com os níveis de qualificação atribuí-
dos pela OE. Desta forma, obtêm-se os dois 
vectores da matriz que possibilitam o esta-
belecimento acto a acto das competências 
necessárias para a sua prática. Está disponí-
vel no Portal da OE a matriz de actos e com-
petências em Engenharia Civil.  

[1]	�ACTOS DE ENGENHARIA – Grupo de Trabalho no âmbito do 
CCC (Conselho Coordenador dos Colégios) Julho 2004.

[2]	�Estatuto da Ordem dos Engenheiros. Aprovado pelo Decreto- 
-Lei n.º 119/92 de 30 de Junho.

[3]	�Regulamento dos Colégios. Aprovado na Assembleia de Re-
presentantes de 25 de Março de 2000.

Referências



1. �Motivação e objectivos 
dos Encontros

Conscientes da importância e responsabili-
dade da intervenção dos Engenheiros Civis 
para o desenvolvimento, o Colégio de Enge-
nharia Civil da Ordem dos Engenheiros (OE) 
iniciou em 2008 um ciclo de Encontros Na-
cionais, com o objectivo de reflectir sobre 
os temas mais importantes para a classe e 
para o sector, e dessa forma validar as estra-
tégias da OE, aumentar a intervenção e vi-
sibilidade da Engenharia e a auto-estima dos 
Engenheiros.

Em 2008 o Encontro teve lugar no LNEC e 
contou com mais de 350 participantes. O 
tema foi o “Espaço da Engenharia Civil, De-
safios e Oportunidades”, tendo sido discu-
tidos os seguintes assuntos:
	�Presente e futuro da Engenharia Civil, de-

safios e oportunidades;
	�Responsabilidade, ética e qualidade dos 

actos;
	�Formação inicial e contínua e o Processo 

de Bolonha;
	�Internacionalização da Engenharia Civil 

portuguesa;
	�Integração dos Jovens Engenheiros;
	�Regulamentação profissional.
O Professor Adriano Moreira proferiu uma 
conferência brilhante sobre ética.

Em 2009 o Colégio elegeu como tema do 
Encontro “ A Qualidade dos Actos em En-
genharia Civil”. Foi, assim, em torno deste 
tema que foram discutidas questões essen-
ciais à sua garantia. Organizaram-se painéis 
para discutir os aspectos considerados mais 
importantes, como:
	�Relevância do software utilizado na reali-

zação dos actos;
	�Legislação que regulamenta a realização 

dos actos;
	�Formação que habilita à realização dos actos, 

com diferentes níveis de competência.

 O Ministro das Obras Públicas Transportes 
e Comunicações, Eng. Mário Lino, esteve 
presente nos dois Encontros, evidenciando 
a consideração que a OE e o Colégio de En-
genharia Civil lhe merecem.
Tivemos a oportunidade de ter entre nós, 
no Encontro de 2009, o Presidente da Amer-
cian Society of Civil Engineers, Eng. Blaine 
Leonard, que partilhou connosco a visão 
dessa associação para o futuro da Engenha-
ria Civil e uma estratégia para a profissão. 
Em reuniões de trabalho aprofundámos o 
relacionamento com a associação americana 
e a percepção das suas principais preocupa-
ções e iniciativas.

Estamos convictos que um número signifi-
cativo de colegas começa a estar sensibilizado 
para a importância destas matérias, e para o 
facto das mesmas irem influenciar de forma 
importante a nossa actividade futura.
Vivemos um contexto único, em que mu-
danças significativas ocorrem nas diferentes 
vertentes referidas, como sejam a mudança 
do paradigma da construção nacional, o en-
quadramento económico, o novo Código dos 
Contratos Públicos, a recente revisão do De-
creto 73/73, a entrada em vigor dos Euro-
códigos Estruturais e a reformulação do En-
sino Superior na sequência do Processo de 
Bolonha, apenas para referir as mais impor-
tantes.
O Colégio tem procurado influenciar o pro-
cesso de produção legislativa na defesa da 
Engenharia e dos Engenheiros Civis, valori-
zando a qualidade, a responsabilidade social 

e ambiental das intervenções e a garantia da 
qualidade final das realizações. 

2. �Principais conclusões 
do Encontro 2008

As conclusões do Encontro trouxeram con-
tributos muito importantes para a acção da 
OE e do Colégio. Dessas conclusões real-
çam-se os seguintes aspectos principais:
	�Os Engenheiros Civis estão preocupados 

com a necessidade de definir melhor o es-
paço da Engenharia Civil e transmitir à so-
ciedade a importância dos seus contribu-
tos para o desenvolvimento e bem-estar 
de que hoje usufruímos;

	�Sentem necessidade de reforçar a sua inter-
venção social nas análises técnicas de suporte 
às decisões políticas; em geral, os engenhei-
ros têm tido dificuldade em transformar a 
sua abordagem profissional, muito técnica, 
nas formas de linguagem actual que a socie-
dade valoriza, remetendo-se para posições 
tecnocratas de menor influência;

	�Consideram igualmente importante que 
na construção se valorize adequadamente 
a substância e a função, e não se sobreva-
lorize apenas a imagem;

	�Os Engenheiros Civis estão preocupados 
com a qualidade dos actos técnicos prati-
cados no domínio da Engenharia Civil, ape-
sar do aparente aperfeiçoamento do quadro 
legislativo e regulamentar do sector, bem 
como com as pressões no sentido da redu-
ção da cultura ética e deontológica da classe; 
em muitos casos o Dono de Obra é ele pró-
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prio indutor de más práticas, com reflexos 
na qualidade final das realizações;

	�Os Engenheiros Civis consideram impor-
tante que se aprofunde a reflexão sobre os 
factores que mais condicionam a qualidade 
dos resultados finais da construção, valo-
rizando uma cultura de responsabilização 
positiva;

	�Sentem com frequência, na sua actividade, 
os conflitos entre as motivações de algu-
mas organizações para as quais trabalham, 
e o respeito de princípios técnicos e ético- 
-deontológicos que uma classe que pratica 
actos requerendo confiança pública deve 
garantir;

	�Estão preocupados com a falta de coorde-
nação estratégica por parte das escolas na 
área da Engenharia Civil, nos domínios da 
definição prospectiva de necessidades, dos 
planos de estudo e na formação contínua;

	�Estão preocupados com os efeitos que as 
alterações associadas ao processo de Bolo-
nha estão a provocar no sistema de Ensino; 
a mudança não constituiu uma oportuni-
dade de reflexão, clarificação e melhoria, 
as designações adoptadas estão a provocar 
confusão em muitos intervenientes menos 
esclarecidos;

	�Os Engenheiros Civis estão igualmente preo
cupados com o facto de, em muitas esco-
las, grande parte dos docentes de matérias 
de Engenharia Civil não terem experiência 
prática nos assuntos leccionados;

	�Estão preocupados com a dificuldade em 
continuar a garantir, como até agora em 
Portugal, que a formação em Engenharia 
Civil é de “banda larga”, face à reorgani-
zação e compactação dos cursos;

	�O Colégio considera fundamental uma 
aproximação da OE aos jovens engenhei-
ros, tendo estes sublinhado no Encontro 
as seguintes preocupações:

	� –	 Ausência de formação em domínios que 
são relevantes para a sua actividade – co-
municação, gestão de reuniões, direito da 
construção, economia, entre outras;

	� –	O estágio da OE tem debilidades e há 
necessidade de as organizações e os orien-
tadores serem mais responsáveis na garan-
tia dos objectivos do mesmo;

	� –	É fundamental garantir que os apoios 
concedidos às organizações para admissão 

de estagiários sejam devidamente contro-
lados, visando garantir os respectivos ob-
jectivos;

	� –	O Estado enquanto entidade emprega-
dora contrata, com frequência, mal, por-
que iguala formações que são efectivamente 
diferentes;

	� –	Muitas organizações lançam os jovens 
engenheiros em actividades para as quais 
estes ainda não têm experiência, pedindo- 
-lhes responsabilidades que eles não con-
seguem assegurar;

	� –	 Em muitas organizações não é, em geral, 
concedido tempo para formação, a progres-
são na carreira não é clara, a formação con-
tínua não é valorizada, a autoria é negada.

	�Os Engenheiros Civis têm consciência das 
mutações em curso em vários aspectos que 
se vão reflectir naturalmente na sua acti-
vidade, estando dispostos a assumir as cor-
respondentes responsabilidades, realçando 
o ensino da Engenharia, a necessidade de 
formação contínua, a gradação dos actos 
profissionais, o exercício num contexto 
global, multidisciplinar, e a necessidade de 
interiorização profunda da valorização dos 
aspectos de índole ambiental nas práticas 
profissionais;

	�Os Engenheiros Civis consideram funda-
mental aprofundar a reflexão sobre o fu-
turo da Engenharia Civil.

3. �Principais conclusões 
do Encontro 2009

3.1 Software e Qualidade dos Actos
O desenvolvimento dos meios informáticos 
(hardware e software) nas últimas duas dé-
cadas foi extremamente significativo, tendo 
implicado uma mudança de paradigma na 
forma como as obras de Engenharia Civil são 
concebidas, calculadas, desenhadas, planea-
das e executadas.

Na sequência desta realidade, colocam-se 
questões relacionadas com as seguintes ne-
cessidades:
	�Certificação do software;
	�Co-responsabilização das empresas que 

desenvolvem estes produtos relativamente 
ao resultado final;

	�Formação dos técnicos para a utilização do 
software;

	�Tratamento dos desenhos e outros outputs 
do software de cálculo antes de serem in-
tegrados em documentação de projectos;

	�Regulação do mercado por uma entidade 
externa para prevenir posições de abuso 
devido a posição dominante por parte de 
algumas empresas; 

	�Papel que a OE deve assumir face às preo
cupações enunciadas.

As questões atrás enumeradas, assim como 
outras entretanto levantadas, foram discuti-
das no âmbito do painel, podendo enunciar- 
-se as seguintes principais conclusões:
	�A reduzida falta de qualidade dos actos em 

Engenharia Civil realizados por alguns não 
é atribuível em primeiro lugar ao software 
mas à falta de qualificação do utilizador. 
Contudo, reconhece-se que a simples exis-
tência de software encoraja os mais “atre-
vidos” a realizar actos para os quais não 
estão habilitados;

	�Não é consensual que a solução para o pro-
blema atrás enunciado passe pela certifi-
cação do software e/ou do utilizador, mas 

identifica-se como necessário que as em-
presas que o desenvolvem apresentem, de 
forma transparente, os pressupostos de 
cálculo e que dêem garantias de fiabilidade 
dos resultados;

	�É essencial que o software seja acompanhado 
de manuais de utilização bem elaborados e 
que seja facultada ao utilizador assistência 



técnica especializada. Devem ainda as em-
presas proporcionar formação específica para 
a utilização do software;

	�Alguns dos programas de cálculo de estru-
turas apresentam falhas perfeitamente 
identificadas e divulgadas, inclusivamente 
em eventos promovidos pela Especializa-
ção de Estruturas da OE. Devem as em-
presas que desenvolvem estes produtos 
dar especial atenção a este aspecto e de 
imediato preocuparem-se em corrigi-lo;

	�Da parte do Engenheiro Civil é necessário 
garantir que este procede à verificação dos 
outputs do software. Assim, coloca-se em 
primeiro lugar a questão da formação que 
as universidades dão, neste sentido, aos 
seus alunos. É importante estimular a cria-
ção de unidades curriculares onde sejam 
apresentados métodos expeditos de cálculo 
que permitam ao futuro Engenheiro Civil 
validar os resultados saídos do software;

	�É igualmente importante que as universida-
des promovam a utilização do software por 
parte dos alunos, havendo um acompanha-
mento por parte dos docentes da forma 
como esta se processa, alertando desde logo 
para os erros mais frequentes que se obser-
vam na prática;

	�Os Engenheiros Civis devem estar cientes 
que o conhecimento evolui, sendo essen-
cial, por este motivo, frequentar com regu-
laridade acções de formação, cursos de ac-
tualização, pós-graduações, entre outros;

	�A OE deverá alertar os seus membros para 
os pontos atrás referidos, promover ou 
apoiar a realização de acções de actualiza-
ção, regular o exercício dos actos, denun-
ciar situações potencialmente prejudiciais 
(erros em programas de larga utilização, 
abuso de posição dominante por parte de 
determinadas empresas, entre outras), e 
elaborar e difundir medidas orientadoras 
do exercício dos actos para assegurar a qua-
lidade dos mesmos.

3.2 Legislação e Qualidade dos Actos
A actividade de construção tem relevância 
económica e social e produz impactos im-
portantes na paisagem e na utilização de re-
cursos. Esta realidade obrigou a que este sec-
tor seja, de longa data, objecto de numerosa 
regulação legislativa, tendo em vista a defesa 

do interesse público, o ordenamento do ter-
ritório e a segurança de pessoas e bens.
A legislação no sector da construção estende- 
-se em várias direcções, de que se relevam 
como mais importantes as seguintes:
	�Aspectos de índole administrativa relati-

vos à ocupação do solo, urbanização, edi-
ficação e licenciamento de obras;

	�Contratação pública e modelos de concur-
sos e cadernos de encargos;

	�Qualificação profissional, responsabilida-
des dos técnicos e garantias;

	�Alvarás habilitantes ao exercício de activi-
dade de empreiteiro/construtor;

	�Segurança e saúde nos trabalhos de cons-
trução;

	�Regulamentação técnica específica sobre 
concepção e execução de obras, visando as-
segurar as exigências essenciais das obras.

No plano da produção legislativa em Por-
tugal, na actualidade, assistimos às seguin-
tes tendências:
	�Crescimento significativo do quadro legis-

lativo, por várias razões, designadamente di-
rectrizes da UE, tentativa de aperfeiçoa-
mento do quadro existente, incorporação 
na construção de novas preocupações ainda 
não reguladas (conforto térmico e eficiência 
energética, gestão de RCD’s), aumento das 
exigências e direitos dos utentes, evolução 
do conhecimento técnico-científico, etc.;

	�Produção legislativa disseminada por vá-
rios ministérios (MOPTC, MTSS, MAI, 
MAOTDR) com abordagens diferentes, 
assuntos semelhantes tratados formalmente 
de forma diversa, léxico não uniforme;

	�Redução da qualidade dos diplomas, tra-
balho técnico de preparação insuficiente, 
aumento do carácter jurídico da legislação, 

em detrimento da vertente técnica, evi-
denciando falhas de revisão, coordenação 
e integração entre diplomas;

	�Alguns dos futuros regulamentos técnicos, 
como certos Eurocódigos, são muito ex-
tensos e desalinhados com os regulamen-
tos técnicos tradicionais portugueses;

	�No domínio da normalização, em resul-
tado do trabalho do CEN, o acervo nor-
mativo cresceu exponencialmente, mas 

também aqui são evidentes falhas em coe
rência, qualidade e rigor do léxico;

	�Acresce à produção nacional a produção 
excessiva de regulamentos municipais, com 
âmbitos que se sobrepõem a regulamen-
tos nacionais e que em alguns casos ape-
nas pretendem valorizar a diferença.

No plano da aplicabilidade da legislação 
regista-se:
	�A produção legislativa mais recente não 

tem conseguido ter a coerência e quali-
dade indiscutível na legislação de décadas 
anteriores; ao procurar aperfeiçoar e con-
trolar muito, em muitos casos avança para 
depois recuar, na procura da eficácia e da 
melhoria do sector apenas pela via admi-
nistrativa;

	�Deste facto resultam contradições, dúvi-
das e impossibilidades na aplicação que se 
transformam em complicações, perdas de 
eficácia e de credibilidade legislativa;

	�A produção legislativa não tem sido acom-
panhada de trabalho de síntese, adminis-
trativo e técnico, de divulgação generali-
zada junto do meio, observação da eficácia 
e sugestões de melhoria, visando a sua clara 
e generalizada divulgação e aplicação; com 
frequência ficam por publicar portarias in-
dispensáveis à aplicação;
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	�A legislação está fundamentalmente direc-
cionada para obra nova e a sua aplicabili-
dade a operações de reabilitação é difícil, 
particularmente à reabilitação de edifícios 
antigos dos centros históricos, em que a ga-
rantia das exigências aplicáveis a obra nova 
ou é técnica ou economicamente quase im-
possível;

	�A construção/obra raramente é vista como 
um todo, os processos avançam de forma 
sectorial, em função de interesses momen-
tâneos mais ou menos legítimos, de pres-
sões de grupos, etc., muitas vezes com exi-
gências pontuais desadequadas ou exces-
sivas, que fazem com que alguns diplomas 
sejam naquele momento os mais evoluí-
dos do mundo, mas frequentemente de-
sajustados da nossa realidade;

	�Cada diploma inclui definições próprias, 
em geral descoordenadas com outros di-
plomas, requisitos ao nível da qualificação 
profissional que deviam estar reunidos num 
único diploma, alguns diplomas, como o 
recente sobre segurança contra incêndio, 
intitulam-se regimes jurídicos;

	�Em alguns domínios, como no da SCE, 
dão-se passos verdadeiramente inovadores 
na garantia dos objectivos regulados, ao 
definir como principal objectivo o controlo 
das autoridades, visando informar os cida-
dãos da qualidade térmica dos edifícios 
aquando da construção, da venda ou do 
arrendamento, obrigando à certificação dos 
projectos, criação de peritos e uma agên-
cia para o efeito; não parecendo esta abor-
dagem generalizável a todas as exigências 
da construção.

No plano da eficácia:
	�Em muitos casos a teia legislativa trans-

forma-se em algo indecifrável para a gene-
ralidade dos técnicos, incentivando pro-
cessos meramente administrativos e irra-
cionais;

	�Os ritmos intensos de produção e altera-
ção legislativa, sem acompanhamento por 
iniciativas de apoio à sua aplicação, fazem 
com que os seus efeitos na prática e nos 
estaleiros sejam em muitos casos nulos; 

	�O Estado continua a excepcionar as suas 
obras de princípios que exige nas obras 
particulares, o que cria um sentimento de 

injustiça nos particulares e faz com que al-
gumas obras públicas não constituam exem-
plos de boas práticas.

3.3 Formação, Actos e Competências
Procurou discutir-se a influência da forma-
ção, nas suas diversas vertentes, na proble-
mática da qualidade dos actos, nomeada-
mente:
	�Responsabilidade da formação académica 

na qualidade dos actos de engenharia;
	�Repercussões do processo de Bolonha;
	�Se os cursos devem ser mais especializados 

ou manter uma base mais generalista;
	�Qual deverá ser o papel da formação com-

plementar ou contínua.

Estes aspectos estão muito relacionados com 
a regulamentação dos actos e da atribuição 
de competências diferenciadas aos engenhei-
ros, dependendo da sua formação de base, 
da experiência profissional e da formação 
complementar, tendo resultado as seguintes 
conclusões principais:
	�Foi reconhecida como frequente a degra-

dação de actos de engenharia civil, sobre-
tudo na área de projecto, sendo inúmeros 
os casos conhecidos de patologias em obras 
devido a erros de projecto;

	�Conclui-se que grande percentagem dos 
erros de projecto se deve a uso descontro-
lado de software de cálculo, associado a 
falta de experiência e de conhecimentos 
dos projectistas;

	�Considera-se que o ensino superior tam-
bém tem responsabilidade na matéria, na 
medida em que os docentes, cada vez mais, 
não têm experiência profissional na área 
das matérias que leccionam, não são ensi-
nados métodos expeditos de controlo de 
resultados e os planos de estudos estão por 
vezes mais ligados aos interesses dos esta-
belecimentos de ensino do que às neces-
sidades do mercado;

	�Julga-se que o processo de Bolonha pode 
agravar a situação, quer por via da redução 
de tempo de licenciatura, quer gerando 
confusão na sociedade ao serem atribuídos 
títulos académicos comuns a realidades 
distintas;

	�É relativamente consensual que os cursos 
de engenharia civil deverão manter uma 

base generalista, embora se tivessem tam-
bém ouvido opiniões favoráveis a uma es-
pecialização dos cursos, tendo em conta o 
seu elevado número;

	�A formação complementar poderá cons-
tituir uma das vertentes de inversão da si-
tuação, contribuindo para colmatar fragi-
lidades do ensino de base e facultando a 
actualização em áreas com cada vez mais 
mutações frequentes;

	�Foram abordadas as vantagens e desvanta-
gens sobre a possibilidade de os licencia-
dos pós-Bolonha poderem vir a ser admi-
tidos na Ordem dos Engenheiros, não se 
tendo detectado consenso nesta matéria;

	�Reconheceu-se a necessidade de distinguir 
o que é diferente, atribuindo competên-
cias diferenciadas aos engenheiros civis, de-
pendendo da sua formação de base, da ex-
periência profissional e da formação com-
plementar.

3.4 Contribuições nos Encontros
Os Encontros de Engenharia Civil 2008 e 
2009 contaram com a contribuição de mui-
tos colegas e outros ilustres palestrantes, para 
além dos participantes, que foram decisivos 
para o sucesso dos eventos e cujo contributo 
merece ser registado.
	�Membros da Ordem dos Engenheiros: Eng. 

Mário Lino, Eng. Fernando Santo, Eng. 
Hipólito de Sousa, Eng. Carlos Matias 
Ramos, Eng. Fernando Seabra Santos, Eng. 
Fernando Branco, Eng. José Novais Bar-
bosa, Eng. António Mota, Eng. José Men-
des, Eng. Pedro Mêda, Eng. Bruno Castro, 
Eng. Lino Maia, Eng. Nuno Palaio, Eng. 
António Duarte Silva, Eng. Celestino Qua-
resma, Eng. Filipe Bandeira, Eng. Eduardo 
Júlio, Eng.  João Catarino, Eng. António 
Tadeu, Eng. José Lapa, Eng. Valter Lúcio, 
Eng. José Amorim Faria, Eng. Eduardo 
Gomes, Eng. José Teixeira Trigo, Eng. Luis 
Picado, Eng. Alfredo Soeiro, Eng. Armando 
Camelo, Eng. Rui Furtado Marques, Eng.ª 
Ângela Nunes, Eng. Luís Leite Pinto, Eng. 
Paulo Ribeirinho, Eng. Jorge de Brito, Eng. 
Rui Pais Santos.

	�Outros oradores: Professor Adriano Moreira, 
Dr. Pedro Gonçalves, Professor Ricardo Oli-
veira, Dr. Francisco Sarsfield Cabral, Dr. Fi-
lipe Silva, Eng. Blaide Leonard.  



Em termos de licenciaturas em Engenharia Civil, o sistema de ensino português oferece, 
no subsistema do ensino público, nove instituições de ensino universitário e 16 institui-

ções de ensino politécnico.
No ano lectivo 2009/2010, as Universidades e Politécnicos totalizaram 1.961 vagas. Destas, 
1.013 correspondem aos cursos que conferem dispensa de prestação de provas de admissão 
da OE, todas preenchidas. No concurso nacional de acesso ao ensino superior público foram 
colocados 1.583 candidatos.  
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Vagas e Colocações em 2009

F oi publicado em Diário da República de 
24 de Setembro de 2009 o Decreto-Lei 

n.º 254/2009, que aprova o Código Flores-
tal, o qual entrará em vigor no final do ano 
de 2009. O Código Florestal reflecte uma 
característica histórica de intervenção do Es-
tado, através da vertente legislativa, sendo 
uma das razões apontadas como essenciais 
a “simplificação” e actualização da legislação 
florestal acumulada até à actualidade.
Neste aspecto, o Código propõe-se simpli-
ficar diversa regulamentação legislativa que 
se encontra dispersa mas, na grande maioria 
dos casos, aponta para uma regulamentação 
posterior do disposto. O novo diploma re-
voga diversos instrumentos legislativos de 
diferente importância, entre eles a legislação 
referente ao “regime florestal” que datava 
do princípio do século XX, procedendo à 
sua reformulação e perspectivação, e esta-
belece um corpo normativo de forte cariz 
regulamentador e sancionatório, definindo 
os objectivos e os instrumentos de execução 
da política florestal nacional com base na Es-
tratégia Nacional para as Florestas, publicada 
em 2006, documento de orientação funda-
mental para o estabelecimento da visão que 
se perspectiva para o futuro da floresta por-
tuguesa (debate que, na opinião do Colégio 
de Engenharia Florestal, está por fazer…) e 
a relação com outros instrumentos de polí-
tica de ambiente e de ordenamento do ter-
ritório. O Código define também os instru-
mentos de fomento da política florestal.
A Ordem dos Engenheiros (OE) assumiu uma 

posição oficial sobre a proposta de lei do Có-
digo Florestal através da elaboração de um pa-
recer que divulgou e entregou à tutela. Dessa 
avaliação destacam-se as posições referentes 
à qualificação dos técnicos (art.º 78.º do Có-
digo) e credenciação de entidades (art.º 79.º), 
bem como ao exercício da profissão de Enge-
nheiro, à necessidade de manter em vigor a 
Lei n.º 33/96, (Lei de Bases da Política Flo-
restal Nacional) solicitando-se que a OE possa 
vir a ser convidada a integrar os órgãos con-
sultivos previstos no Código, a par do Conse-
lho Florestal Nacional e do Conselho Consul-
tivo para a Fitossanidade Florestal.
No que diz respeito ao estabelecido no Tí-
tulo IX do Código, referente à credenciação 
de técnicos e entidades (art.os 78.º e 79.º), 
propõe-se que seja da competência da OE o 
reconhecimento e a qualificação dos enge-
nheiros para efeitos das acções previstas no 
art.º 78.º. No entender da Ordem, essa ma-
téria deverá ser objecto de futuras negocia-
ções com a tutela (Secretaria de Estado, 
AFN), no sentido de especificar as condições 
e a metodologia a seguir, de forma a garantir 
a qualidade dos instrumentos de planeamento 
e dos projectos referidos no articulado da 
proposta de Código Florestal e as condições 
de responsabilização pelos mesmos. Acres-
centa-se que as matérias desta natureza já 
foram resolvidas em situações semelhantes, 
como são o caso da qualificação dos técnicos 
para avaliação do estado de conservação de 
imóveis, no âmbito do Regime do Arrenda-
mento Urbano, ou o reconhecimento de pe-

ritos qualificados para aplicação do Sistema 
de Certificação Energética. Considera-se ade-
quado que o procedimento a regular por por-
taria tivesse em conta que o reconhecimento 
das qualificações dos engenheiros é definido 
pela OE, e a plataforma de registo, e corres-
pondente metodologia, poderia seguir os pro-
cedimentos já aplicados em situações seme-
lhantes. Embora o articulado do Código não 
integre as propostas feitas no parecer da OE, 
permanece uma porta aberta de negociação 
com a tutela, decorrente do pronunciado no 
n.º 2 do art.º 78.º.
No que diz respeito à Lei de Bases da Polí-
tica Florestal, ela permanece em vigor, como 
proposto. Tal como se afirma na conclusão 
do parecer emitido, “o Código Florestal pode 
vir a ser no futuro um elemento importante 
para assegurar a sustentabilidade dos siste-
mas florestais portugueses. Independente-
mente dos impactes que o disposto no Có-
digo possa acarretar e que deveria ter mere-
cido maior debate público, importa adoptar 
o princípio inscrito na Estratégia Nacional 
para as Florestas, essencial num processo con-
tínuo de adopção e implementação das po-
líticas públicas (monitorização), que consiste 
na sua análise periódica e revisão participada 
subsequente visando maior eficiência no al-
cançar dos objectivos pretendidos, transfor-
mando o Código Florestal num instrumento 
de política florestal vivo e potenciador do 
desenvolvimento sustentável”.  

Código Florestal em Diário da República
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ENGENHARIA

FLORESTAL

O Parecer emitido sobre a Proposta de Lei relativa ao 
Código Florestal encontra-se disponível no espaço do 
Colégio de Engenharia Florestal na página Internet da 
OE (www.ordemdosengenheiros.pt).



C om o objectivo de debater metodologias 
e processos tecnológicos associados à 

construção, o TECCON 2009 – Fórum In-
ternacional de Tecnologia da Construção de-
corre a 10 e 11 de Dezembro na Faculdade 
de Engenharia da Universidade do Porto.
A organização pretende promover o inter-

câmbio de conhecimentos e a troca de ex-
pectativas sobre os “novos tempos” que a 
construção actualmente atravessa. O for-
mato escolhido tem como preocupação a 
máxima participação de todos os inscritos. 
Assim, prevê-se que todas as comunicações 
sejam disponibilizadas antes da realização do 

evento, permitindo deste modo uma melhor 
preparação e capacidade de participação nos 
debates. Os temas em análise abordarão as 
áreas relacionadas com as Tecnologias dos 
Materiais, Energia, Pré-Fabricação e Infor-
mação.  

FEUP ultima TECCON 2009

Programa e restante informação em

http://paginas.fe.up.pt/~teccon09
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(i) Leonardo transcreveu o termo árabe as-sifr em latim como zephirum (zero). Máximo Planudes (1330) transcreveu as-sifr em grego como tziphra (cifra).

João Casaca

Eng. Geógrafo, Investigador Coordenador do LNEC

L eonardo de Pisa, mais conhecido por Fi-
bonacci, nasceu (1170) e faleceu (1250) 

em Pisa, mas cresceu e estudou em Béjaïa 
(Bougie), na Argélia, onde seu pai era o repre-
sentante comercial dos mercadores de Pisa. 
Em Béjaïa aprendeu a usar os números ára-
bes e o sistema de numeração posicional 
indiano, que tornava muito mais cómodos 
os cálculos das transacções comerciais que, 
na altura, eram realizados, pelos europeus, 
com a numeração romana e com o recurso 
a ábacos. Note-se que Cláudio Ptolomeu 
(c. 85 a c. 160 AD) já usava um ómicron 
(o), como abreviatura de oudem exekos-
ton (nenhum sessentésimo), para simbo-
lizar as partes nulas de um ângulo (por 
exemplo: 30º o‘ 15‘‘). Muitos autores acredi-
tam que o zero (i) indiano terá sido inspirado 
no ómicron de Ptolomeu.
De volta a Pisa, Leonardo escreveu o céle-
bre Liber Abaci (1202), que contribuiu de-
cisivamente para a divulgação, na Europa, 
do sistema de numeração indo-árabe. O Liber 
Abaci (Livro do Ábaco) está organizado em 
15 capítulos, que tratam do sistema de nu-
meração indo-árabe e da sua utilização nas 
operações aritméticas, das operações com 
fracções, de proporções, de raízes quadradas 
e cúbicas, de problemas relacionados com 

transacções comerciais (juros, câmbios, etc.). 
A série de Fibonacci, constituída por uma 
sucessão de números iguais à soma dos dois 
números precedentes (1, 1, 2, 3, 5, 8, 13, 
21, 34, etc.), é apresentada, no Liber Abaci, 
como solução de um prosaico problema prá-
tico relacionado com a reprodução de um 
casal de coelhos.

O Liber Abaci foi o pioneiro de uma grande 
série de livros de Aritmética que vieram a 
ser escritos subsequentemente. No primeiro 
quartel do séc. XVI, mais de três séculos 
depois do manuscrito do Liber Abaci, surge 
o primeiro livro impresso de Aritmética de 
um autor português. Isto não significa que 
o sistema de numeração indo-árabe fosse 
desconhecido em Portugal, mas sim que as 
crescentes necessidades de formação nas 
áreas tecnológicas e comerciais, devidas às 
navegações e ao comércio de especiarias, te-
riam favorecido o aparecimento do livro. 

O “Tratado da Pratica Darismetyca Orde-
nada per Gaspar Nycolas“ foi impresso em 
1519, em Lisboa, por Germão Galhardo. O 
seu autor, Gaspar Nycolas, é suposto ser na-
tural de Guimarães e ter vivido do último 
quartel do séc. XV ao segundo quartel do 
séc. XVI. O livro foi um sucesso e teve 11 
edições até ao final do séc. XVII, o que o 
torna um dos best-sellers técnico-científicos 
portugueses. Curiosamente, em 1540, Ger-
mão Galhardo imprime, em Lisboa, uma 
“Pratica d’Arismética“ da autoria de um Ruy 

Mendes, licenciado em Direito, natural 
de Mourão. Em 1541, foi impressa, no 
Porto, uma “Arte d’Arismética“, da au-
toria de Bento Fernandes, comerciante 
natural daquela cidade. A publicação des-
tes dois tratados de Aritmética antecede 
a criação, em 1544, da cátedra de Mate-
mática, na Universidade de Coimbra, que 
foi confiada a Pedro Nunes.
O “Tratado Darysmetica“ de Nycolas, 
que inclui uma introdução à numeração 

árabe, tabuadas e algoritmos para as quatro 
operações aritméticas, apresenta as regras 
de proporcionalidade e as operações com 
fracções, trata de operações envolvendo juros 
e câmbios e de problemas geométricos com 
cálculos de comprimentos e de áreas. O al-
goritmo da operação de subtracção é expli-
cado do seguinte modo: “Se quiseres deme-
nuir hua conta poerás primeyramente a soma 
maior em cima e debaxo desta poerás aquela 
quantidade que quiseres tirar. E começarás 
sempre à mãao dereita como em assomar.” 
Segue-se um: “Enxempro: digo que quero 

Apontamento Histórico
O Tratado da Pratica Darismetyca



tirar de 36987 hua quantidade, silicet [seja] 
12726. Digo que ponhas sempre a quanti-
dade mais pequena debaxo da soma de que 
quiseres tirar. Ora poem 12726 debaxo de 
36987. Ora, começa à mão dereyta como te 
já disse e dirás assy: quem de 7 tira 6, fica 
hum. Poerás este debaxo do 6, fica hum. Poe
rás este hum debaxo do 6. Ora, vem-te a se-
gunda letra, que hé 8, e dirás: quem de 8 tira 
2, fica 6. Poerás 6 debaxo do 2. Ora dize: 
quem.... E, assy, quem tira de 36987, 12726 
ficam 24261.” Para verificar a operação, Ny-
colas preconiza: “E, se quiseres provar, assoma 
este dinheiro com aqueles que tiraste, 12726 

e farás a própia soma que dantes tinhas, 36987. 
E oulha da maneira que aqui está afegurado, 
e assi está a conta çerta.”
O “Tratado Darysmetica“ ilustra os concei-
tos que apresenta com vários tipos de pro-
blemas. Um problema de navegação, bem a 
propósito, no início do séc. XVI, é: “Uma 
nau vai daqui de Lisboa à ilha da Madeira 
com três velas que tem, desta maneira: com 
a primeira vela vai à ilha em três dias, com 
a vela mais pequena e com a outra vela maior 
[a vela intermédia?] vai à dita ilha em dois 
dias e com a outra vela maior vai à ilha em 
um dia. Ora eu pergunto, desferindo todas 

as velas e sendo o mar e o vento todo da 
mesma maneira em quantos dias estará esta 
nau na dita ilha.” 
Além de mostrar que a contextualização dos 
problemas de Matemática não é uma moda 
recente, este problema dá que pensar! Sendo 
a distância de Lisboa à Madeira cerca de 520 
milhas náuticas (1.852m), seria possível a 
uma nau percorrer aquela distância em 24 
horas, ainda por cima com uma só vela? Para 
tal, teria que atingir uma velocidade cons-
tante superior a 20 nós (20 milhas por hora). 
Deixo a resposta aos especialistas de nave-
gação à vela.  
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ABiblioteca Municipal de Santa Maria da 
Feira recebeu, no dia 15 de Julho, as pri-

meiras Jornadas de Informação Geográfica, 
uma organização do Colégio de Engenharia 
Geográfica da Região Norte em parceria com 
a Câmara Municipal local. “A Informação 
Geográfica na Modernização da Administra-
ção Local” foi o tema dominante das Jorna-
das, que abordaram questões como a trans-
formação de coordenadas para o novo sis-
tema de referência ETRS89, a Cartografia 
digital e a sua actualização, a Gestão Docu-
mental e a adaptação dos municípios às no- 
vas tecnologias.

De facto, a utilização das novas Tecnologias 
de Informação Geográfica está a induzir mu-
tações decisivas no funcionamento da admi-
nistração local.
Os desafios que as autarquias enfrentam e 
aos quais têm que dar resposta, face às novas 
exigências da sociedade, obrigam-nas a evo-
luir para novos modelos organizacionais e a 
considerar a utilização de novas ferramentas 
de planeamento e gestão. É essencialmente 
ao nível autárquico que, nos últimos anos, 
temos vindo a assistir ao maior desenvolvi-
mento tecnológico, promovido pela utiliza-
ção da cartografia digital.

Actualmente, a integração da informação 
cartográfica digital é a base de todo o planea
mento territorial.
Estas Jornadas foram dinamizadas, entre ou-
tras personalidades, pelos Engenheiros Va-
lente de Oliveira, Ana Fonseca e José Al-
berto Gonçalves, que mencionaram a im-
portância do debate para o desenvolvimento 
ao nível municipal.
O encontro juntou técnicos de municípios, 
empresas privadas e os principais represen-
tantes dos softwares de SIG, permitindo o 
conhecimento do estado de arte referente a 
estas questões na administração local.  

Região Norte organiza Jornadas de Informação Geográfica

V ai realizar-se a 21 de Novembro, no cen-
tro do país, o XV ENEG – Encontro 

Nacional de Engenheiros Geógrafos.
No ENEG 2009 será apresentada a activi-
dade do CNEG ao longo deste mandato de 
três anos, que acaba em Março de 2010, e 

debatida a constituição de listas para as pró-
ximas eleições aos órgãos dirigentes da Ordem 
dos Engenheiros, a realizar em Fevereiro pró-
ximo. Serão apresentadas intervenções de 
carácter tecnológico, dos representantes de 
Engenharia Geográfica no CAQ e do repre-

sentante da FIG, e será feita uma análise ao 
modo como decorreu a Conferência Nacio-
nal de Geodesia e Cartografia 2009, com o 
objectivo de decidir a manutenção do actual 
figurino ou a introdução de alterações. O 
convívio entre os Engenheiros Geógrafos 
continuará durante o almoço e sessão plená-
ria que se realizará durante a tarde.  

ENEG 2009 a caminho

Programa do ENEG disponível em

www.ordemengenheiros.pt



N uma iniciativa da Divisão de Sistemas de Informação Geográ-
fica e Cartográfica, o município de Oliveira de Azeméis assi-

nala, no próximo dia 18 de Novembro, o GIS Day 2009, sob o lema 
“Os SIG’s na Sociedade”.

O tema será explorado em quatro painéis: Turismo, Saúde, Portais 
SIG e Protecção Civil. O GIS Day, ou Dia dos Sistemas de Infor-
mação Geográfica (SIG), insere-se na Geography Awareness Week, 
que a National Geographic Society (EUA) promove desde 1987 
com o objectivo de divulgar os SIG junto de escolas e comunidades 
científica e empresarial. Pretende ser um encontro onde os utiliza-
dores de SIG possam apresentar, discutir e trocar ideias, contri-
buindo para a divulgação da tecnologia.  

R ealiza-se de 25 a 27 de Novembro, em 
Bona, na Alemanha, o 3.º Workshop do 

Grupo de Interesse Especial sobre Uso/Ocu-
pação do Solo da EARSeL. O objectivo é 
promover a discussão em torno da necessi-

dade de métodos mais robustos para carto-
grafar e monitorizar a dinâmica do Uso/Ocu-
pação do Solo, cujos dados são fornecidos 
por satélites de detecção remota. Os prin-
cipais tópicos em análise centrar-se-ão nas 

áreas da Cartografia, Degradação e deserti-
ficação, Integração de produtos, Abordagens 
multi-sensor, Requisitos e standards para 
pré-processamento e Aspectos ecológicos, 
entre outros.  

Oliveira de Azeméis assinala GIS Day

Mais informações poderão ser obtidas em

www.zfl.uni-bonn.de/earsel/earsel.html

Mais informações disponíveis em

www.gisday.com

Uso/Ocupação do Solo em discussão
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P or iniciativa da Direcção-Geral de Ener-
gia e Geologia e do Colégio de Engenha-

ria Geológica e de Minas irá decorrer, no dia 
25 de Novembro, na Sede da Ordem dos 
Engenheiros, em Lisboa, uma sessão técnica 
que tem como objectivo recolher contribu-
tos para a revisão do Regulamento Geral de 
Segurança e Higiene no Trabalho nas Minas 
e Pedreiras, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
162/90, de 22 de Maio1, em vigor.
Desde há longo tempo que os serviços do 
Ministério da Economia e Inovação, com 
competências de regulamentação e ainda de 
fiscalização repartidas com o Ministério do 
Trabalho e da Solidariedade Social, na área 
da saúde e segurança nas minas e pedreiras, 
reconhecem a necessidade de se dar início 
a uma revisão legislativa.
As razões maiores que aconselham a sua re-
visão são a evolução da realidade nacional 
dos recursos geológicos desde 1990 (tecno-

logias, métodos, perfil, exigências, etc.), a 
legislação específica entretanto emanada de 
transposições comunitárias, a ratificação em 
2001, por Portugal, da Convenção 1762 da 
Organização Internacional do Trabalho, re-

lativa à segurança e saúde nas minas e pe-
dreiras, bem como a legislação geral e sub-
sidiária aplicáveis à saúde e segurança no tra-
balho na indústria extractiva e ainda o Có-
digo do Trabalho e sua regulamentação3.

Regulamento Geral de Segurança e Higiene no Trabalho nas Minas e Pedreiras
Decreto-Lei n.º 162/90 em reflexão

1  http://dre.pt/pdf1sdip/1990/05/11700/22902312.PDF   •   2  http://dre.pt/pdf1sdip/2001/10/246A00/67226731.pdf   •   3  http://dre.pt/pdf1sdip/2009/09/17600/0616706192.pdf



Interessa registar que o articulado do actual 
regulamento tem como principal alvo a ex-
ploração subterrânea. De notar que a explo-
ração a céu-aberto merece apenas 6,5 % da 
abordagem, enquanto os restantes 46,8 % 
são de aplicação transversal.
Se considerarmos que o universo nacional dos 
destinatários do regulamento (trabalhadores 
e empresas), de acordo com dados estatísti-
cos de 2007, se configura sobretudo na Lavra 
a Céu Aberto (trabalhadores 90% e explora-
ções 99,52%), em contraponto com a Lavra 
em Subterrâneo (trabalhadores 10% e explo-
rações 0,48%), podemos concluir da evidente 
desfocalização do normativo relativamente ao 

que existe no terreno. Colocam-se ainda ou-
tros aspectos importantes numa eventual re-
visão, tendo em conta a necessidade de arti-
cular o normativo com outros diplomas apli-
cáveis, nomeadamente quanto à organização 
e gestão da saúde e segurança nas empresas 
– a comissão da segurança, os serviços e téc-
nicos de segurança, o papel do responsável/
director técnico, bem como quanto à avalia-
ção de risco e o plano de saúde e segurança 
– metodologia, formatos, entre outros.
Sobre estas e outras matérias, mais técnico- 
-práticas, deverão ser tidas em consideração 
as melhores referências no âmbito das boas 
práticas internacionais, guidelines e directri-

zes, nomeadamente comunitárias, a que Por-
tugal está vinculado. Também o benchmar
king poderá constituir um instrumento va-
lioso de apoio à melhoria do desempenho 
prático e legislativo em matéria de saúde e 
segurança nas empresas.
De sublinhar ainda que o regulamento, pas-
sados estes anos, tem vindo a perder alguma 
actualidade, dados os avanços na moderni-
zação, mecanização, automação, comodidade 
e segurança, verificados nas explorações.
Urge também actualizar as normas relativas 
às exigências quanto ao controlo de emis-
sões (ruído, poeiras, gases, etc.) nos locais 
de trabalho, de acordo com legislação sub-
sidiária e Normas Portuguesas aplicáveis.
É neste debate aberto que se desejam colher 
junto dos colegas engenheiros, empresários, 
trabalhadores e demais interessados, contri-
butos para a continuação deste processo, 
cujo objectivo maior é alcançar uma proposta 
de revisão equilibrada e actual que, articu-
lada com outra legislação, vise os propósitos 
de eficácia na prevenção de riscos profissio-
nais nas minas e pedreiras.
A entrada nesta sessão é livre mas a inscri-
ção necessária.  

OCentro de Geotecnia do Instituto Su-
perior Técnico vai organizar, em cola-

boração com a Universidade de Aveiro, a 7.ª 
edição do Curso sobre Explosivos para Res-
ponsáveis Técnicos de Pedreiras e Obras de 
Escavação.
A formação, que decorrerá em Aveiro no mês 
de Novembro, destina-se essencialmente a for-
necer e/ou reciclar os conhecimentos neces-
sários ao correcto dimensionamento e utiliza-
ção de explosivos em escavações a céu-aberto, 
em conformidade com os novos requisitos le-
gais vigentes, tendo em vista a especialização 
de profissionais ligados ao sector mineiro e às 
grandes obras de infra-estrutura.
Este curso interessa a um vasto leque de pro-
fissionais cuja actividade esteja relacionada 

com a aplicação de produtos explosivos civis, 
e todos os que ocupam, ou pretendem ocu-
par, cargos de responsabilidade técnica em pe-
dreiras e obras de escavação, nomeadamente 
licenciados em Engenharias de Minas, Civil, 
Geológica, Geotécnica ou Química, bem como 
Geólogos e Engenheiros Técnicos. Como a 
legislação em vigor refere a necessidade de 
obter formação específica, quando imprescin-
dível o uso de explosivos para escavação de 
maciços rochosos, destina-se a garantir forma-
ção especializada nesse domínio.
O curso é reconhecido pela DGEG (ver a 
Base de Apreciação dos Responsáveis Téc-
nicos de Pedreiras em www.dgge.pt/pagina-
JanelaExterna.aspx?codigono=7818AAAA
AAAAAAAAAAAAAAAA).  
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R ealizou-se nos dias 7 e 8 de Setembro de 2009, no Campus do 
Instituto Superior Técnico no TagusPark, o CEI2009 – Encon-

tro Nacional do Colégio de Engenharia Informática da Ordem dos 
Engenheiros (OE).
A iniciativa reuniu vários profissionais e estudantes, tendo sido de-
batidos diferentes tópicos sobre o abrangente tema “O Futuro da 
Engenharia Informática – Desafios e Oportunidades”.

Na manhã de 7 de Setembro realizaram-se várias intervenções de 
oradores convidados – Fernando Santo, Bastonário da OE, bem como 
José Tribolet, Nuno Guimarães, Dias Figueiredo, Raul Vidal e Es-
galhado Valença – que introduziram o tema do Encontro e apresen-
taram reflexões independentes sobre o futuro da engenharia infor-
mática. De entre os diferentes aspectos discutidos, sublinha-se o 
papel do engenheiro na sociedade e a sua relação com a Ordem; a 

certificação e os actos profissionais; o papel das universidades na de-
finição e oferta de diferentes tipos de formação superior; a impor-
tância crescente das competências sócio-técnicas e culturais para o 
engenheiro, a sua relação com a gestão, o marketing e a política; a 
globalização, deslocalização e cenários de elevada competição e exi-
gência profissional. Nesta sessão, destaque para a intervenção do 
Bastonário, Fernando Santo, que fez uma cuidada análise histórica 
da criação e evolução do Colégio de Engenharia Informática no seio 
da OE, realçou a sua crescente importância na sociedade actual, 
enumerou alguns desafios que se perspectivam à profissão, introdu-
ziu o tema da regulação profissional e desafiou todos os engenhei-
ros informáticos a reforçarem a sua participação e organização na 
sociedade através da Ordem.
Durante as duas manhãs, o Encontro decorreu segundo uma meto-
dologia inovadora – “Reunião em Espaço Aberto” – conduzida pelo 
facilitador Artur Ferreira da Silva, que potenciou a proposta e discus-
são de diferentes temas de forma aberta, informal e participativa.

Na tarde do dia 7 foram propostos e discutidos em sessões paralelas 
os seguintes temas: Teletrabalho; O futuro da engenharia informá-
tica e o papel das universidades; Relação do CEI com as Empresas e 
a Sociedade; Regulação ou Certificação?; O que espera a Sociedade 
da Engenharia Informática?; Comunidades da Prática; Processo de 
Bolonha; Eng. Informático, Informático de Gestão e Informático In-
dustrial?; e Formação Contínua dos Engenheiro Informáticos.
No início do dia 8, na fase de convergência da metodologia, os pre-
sentes seleccionaram os temas que consideraram mais importantes 
e reuniram-se para elaborarem planos de acção relativos a esses 
temas, designadamente: O Papel do CEI na relação com os seus 
Membros e com a Sociedade; Futuro da Engenharia Informática; e 
O papel das Universidades na definição e oferta de formação ade-
quada. Por fim, em sessão plenária, foram apresentadas as principais 
conclusões e recomendações para acções futuras, sendo o Encontro 
encerrado pelo Presidente do CEI, João Falcão e Cunha, e Vice- 
-Presidente do IST, Arlindo Oliveira.
Entre as várias conclusões, recomendações e acções de trabalho fu-
turo, produzidas no âmbito do Encontro, destacam-se as seguintes:
(1)	� Actualização dos currículos: reconhecendo-se que a engenharia 

informática tem um crescente impacto nas várias áreas do co-
nhecimento e da sociedade, recomenda-se que as escolas de en-
sino superior acompanhem esse facto, de forma a ajustarem re-
gularmente, em articulação com as empresas e com as organi-
zações internacionais, a definição e a sua oferta curricular.

(2)	� Órgãos eleitos do CEI com diferentes perfis: recomenda-se que 
as equipas dos órgãos eleitos do CEI devem envolver membros 
do mundo das empresas, de forma a complementar o perfil mais 
académico, que tem ocorrido desde a criação do CEI.

(3)	� Maior notoriedade na sociedade: o CEI deve aumentar a sua 
notoriedade na sociedade, nomeadamente através de (i) maior 
presença e influência na comunicação social; (ii) promover a 
realização de um Congresso Nacional de Informática em arti-
culação e cooperação com outras associações nacionais existen-
tes; (iii) promover a criação de grupos de trabalho com objec-
tivos concretos, cujos resultados (e.g., “livro branco para a …”) 
deverão ser divulgados adequadamente; (iv) produção e divul-
gação adequada de um vídeo sobre a actividade do engenheiro 
informático.
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(4)	� Acreditação e ou certificação dos actos profissionais: o CEI de-
verá lançar a criação de um grupo de trabalho com o objectivo 
de discutir e propor a produção de legislação sobre os actos pro-
fissionais da engenharia informática. Recomenda-se que este 
grupo de trabalho tenha um foco inicial reduzido (e.g., ao nível 
dos actos profissionais com impacto na segurança ou na quali-
dade dos sistemas de informação), e que se articule com outras 
associações nacionais e internacionais.

(5)	� Modernização da OE: recomenda-se que a OE se modernize ao 
nível dos sistemas de informação, em particular que estes: (i) 
permitam simplificar e agilizar os principais processos de comu-
nicação entre membros eleitos e não eleitos; (ii) potenciem a 
criação de uma rede social e profissional, com mecanismos co-
laborativos para suporte à discussão de temas de interesse dos 
seus membros; e (iii) suportem a existência de um repositório 
de documentos relevantes para os vários colégios da Ordem, à 

semelhança do que actualmente acontece com outras associa-
ções internacionais, tais como a ACM ou o IEEE.

A Comissão da Organização aproveita a oportunidade para agrade-
cer a todas as entidades que patrocinaram e apoiaram o CEI2009, 
em particular ao Instituto Superior Técnico que acolheu o evento, 
a todos os oradores convidados e aos participantes que criaram um 
ambiente construtivo de reflexão e discussão. Uma palavra final de 
agradecimento ao nosso colega Mário Rui Gomes cuja visão e per-
sistência tornaram possível a realização do CEI2009.

Comissão de Organização do CEI2009:
Alberto Rodrigues da Silva, Fernanda Pedro, Vasco Amaral, Artur 
Ferreira da Silva, Ricardo Lapão  

Mais informações disponíveis em

http://cei2009.net

V ai realizar-se em Lisboa, de 16 a 20 de 
Agosto do próximo ano, a 19.ª Confe-

rência Europeia de Inteligência Artificial – 

ECAI 2010. Organização bianual do Comité 
Europeu de Coordenação para a Inteligên-
cia Artificial – ECCAI, a Conferência é pro-

movida pela APPIA e pela Faculdade de Ci-
ências da Universidade de Lisboa.  Lisboa acolhe ECAI 2010

Para mais informações consultar

http://ecai2010.appia.pt

Em 1999, por iniciativa do seu Presidente, 
Professor Luciano Faria, a SPM – Socie-

dade Portuguesa de Materiais publicou uma 
“Inventariação dos Meios Laboratoriais de 
Investigação, Desenvolvimento e Caracteri-
zação de Materiais em Portugal”.
Este volume, de 300 páginas, continha in-

formação sobre Laboratórios e Centros de 
Investigação ligados a Universidades e Ins-
titutos Politécnicos, bem como de Labora-
tórios do Estado, Centros Tecnológicos e 
Empresas.
Dez anos passados, e no âmbito da colabo-
ração entre o Colégio de Engenharia Meta-

lúrgica e de Materiais com a SPM, está a ser 
preparado um site de Páginas Amarelas de 
Materiais, disponível on-line na   página da 
SPM em www.spmateriais.pt.
Solicitamos aos Colegas que visitem este site 
e nos enviem os seus comentários e suges-
tões, bem como indicação de outras entida-
des (empresas, universidades, laboratórios) 
que aí devam figurar.  

AFaculdade de Engenharia da Universi-
dade do Porto acolhe, entre 17 e 19 de 

Março de 2010, a CIFIE 2010 – Conferên-
cia Ibérica de Fractura e Integridade Estru-
tural, organizada, conjuntamente, pela So-
ciedad Española de Integridad Estructural e 
pela Sociedade Portuguesa de Materiais.
Os temas a abordar reflectem interesses de 
Engenheiros Mecânicos, de Materiais, Civis 
e Aeronáuticos, entre outros, e incidem nas 
seguintes áreas: Modelos numéricos e analí-
ticos; Aplicações e casos práticos de integri-

dade estrutural; Durabilidade de estruturas; 
Técnicas experimentais; Fadiga de materiais 
e estruturas; Fractura de materiais (ligas 
metálicas, cerâmicos, polímeros, materiais 
compósitos e biológicos); e Interacção com 
o meio ambiente. Está prevista a atribuição 

de prémios ao melhor trabalho apresentado, 
ao melhor trabalho apresentado por um es-
tudante, à melhor fotografia científica, assim 
como a publicação de uma selecção de tra-
balhos em revistas científicas internacionais. 
Os trabalhos poderão ser apresentados em 
português, espanhol e inglês e todos deve-
rão incluir um resumo em inglês.  
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CIFIE 2010 em Março

Para mais informações

Sugere-se o contacto junto do
Prof. Paulo M. S. T. de Castro, através do e-mail
ptcastro@fe.up.pt ou uma visita ao website
http://paginas.fe.up.pt/~cifie



D epois de 70 anos de actividade, no pas-
sado dia 1 de Setembro, o Arsenal do 

Alfeite, estaleiro da Marinha, cedeu o lugar 
à sociedade Arsenal do Alfeite, S.A., criada 
pelo Estado com o objectivo de ser a con-
cessionária das instalações industriais exis-
tentes no Alfeite.
Esta transformação jurídica foi determinada 
fundamentalmente por razões de índole fi-
nanceira e administrativa e teve o propósito 
de criar melhores condições económicas para 
a gestão de uma valiosa unidade industrial 
cujas potencialidades vão muito para além 
do domínio, já de si importante, da manu-
tenção dos navios da Armada.
A rigidez da administração directa do Es-

tado, no domínio da contratação de bens e 
serviços, e o enquadramento laboral do re-
gime dos funcionários da administração pú-
blica, tornaram cada vez mais difícil a reali-
zação de boas práticas de gestão de uma ins-

tituição onde se exigia elevada produtividade, 
rapidez na decisão e flexibilidade na acção 
para responder à variação das necessidades 
da produção industrial em matéria de ob-
tenção de matérias-primas e de outros ma-
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C om o objectivo principal de disponibi-
lizar às companhias de navegação (ar-

madores e gestores) uma ferramenta da maior 
utilidade que possibilite o controlo de todos 
os aspectos estruturais do navio, de modo a 
que todos os detalhes da gestão das opera-
ções e dos negócios possam ser optimizados, 
o projecto RISPECT, iniciado em Outubro 
de 2010, tem sido dirigido a dois tipos par-
ticulares de navios: graneleiros e tanques.
Com data prevista de conclusão para Setem-
bro de 2011, o Risk-Based Expert System 
for Through-Life Ship Structural Inspection 
and Maintenance and New-Build Ship Struc-
tural Design tem como primeiro desafio o 
estabelecimento de uma metodologia nor-
malizada para a realização das inspecções a 
bordo dos navios. Ferramentas de registo e 
codificação serão adoptadas com a finalidade 
de armazenar, sem risco de equívocos, dados 
resultantes das inspecções e relativas a todas 
as espécies de problemas estruturais (frac-
turas, deformações, enrugamentos, condi-
ções das protecções de superfícies, corrosão, 
redução de espessura). Todos estes dados, 
numa forma “sanitária” que manterá a con-
fidencialidade comercial em simultâneo com 
os dados históricos de um grande número 

de navios, e guardá-los-á numa Base Centra-
lizada de Dados Estatísticos (BCDE), base 
esta que será alimentada com informação 
proveniente dos diferentes actores envolvi-
dos (estaleiros navais, companhias de nave-
gação, sociedades classificadoras, sociedades 
inspectoras, prestadores de serviços, etc.) e 
destinada principalmente a usos de gestão.
Este projecto disponibilizará uma melhor 
metodologia, a partir de uma base existente, 
que combinará uma detalhada análise decor-
rente de uma experiência de longo prazo re-
lativa a um grande número de navios e mé-
todos de fiabilidade/baseados em riscos para 
se dispor de úteis e justificados planos de 
inspecção baseados em riscos e orientações 
para o projecto.
Isto será um avanço no sentido de melhores 
inspecções, melhor detecção de defeitos e 
sua reparação, melhor projecto, com redu-
zidos incidentes poluidores e maior protec-
ção de vidas humanas no mar.
Na fase inicial do projecto, os parceiros en-
volvidos procuraram estabelecer os requisi-
tos para a criação e implementação da BCDE. 
Os principais temas que a actividade de in-

vestigação deverá conseguir passam pela De-
finição e codificação estrutural do navio para 
inserir na base de dados, pela Descrição dos 
inputs dos actores envolvidos e pela Descri-
ção dos outputs esperados e que sistema fi-
cará apto a fornecer. 
Os participantes no projecto encontram-se 
divididos em Parceiros Industriais e Parceiros 
Investigadores. Os Parceiros Industriais, ac-
tivamente envolvidos na comunidade marí-
tima, são a Atlantec Enterprise Solutions (D), 
Bureau Veritas (FR), Consorzio Armatori per 
la Ricerca (IT), Instituto de Soldadura e Qua-
lidade (PT) Shipbuilders and Shiprepairers 
Ass. (UK), The Welding Institute (UK), 
Se.Ma2 Services for Maritime Management 
(IT). Os Parceiros Investigadores, entidades 
com especialização marítima, são a Univer-
sity of Glasgow (UK), University of Stra-
thclyde (UK), Gdansk University of Techno-
logy (PL), University of Newcastle (UK) e o 
Instituto Superior Técnico (PT).  

Projecto RISPECT em andamento

Toda a informação relevante sobre a progres-
são do projecto poderá ser encontrada em

www.rispect.eu
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teriais, variações de carga de trabalho e mo-
tivação e retenção de quadros técnicos com 
qualificações profissionais compatíveis com 
as exigências de actuação.
O enquadramento no seio da administração 
pública colidia igualmente com princípios 
de transparência concorrencial no mercado 
interno e impedia a necessária agressividade 
comercial na concorrência no mercado ex-
terno.
Todas as valências tecnológicas fulcrais para 
a manutenção de navios militares serão man-
tidas e o diploma legal que criou a empresa 
aponta para a possibilidade do reforço do 
âmbito de intervenção, privilegiando a plena 
utilização das capacidades tecnológicas exis-

tentes, que são orientadas para a substitui-
ção de importação de serviços industriais 
que seriam prestados pelos fabricantes ou 
pelos seus agentes sedeados no estrangeiro.
Também a capacidade de projecto e de cons-
trução de novas unidades poderá continuar 
a existir, com melhores condições concor-
renciais. Igualmente a transformação de na-
vios, área que tem sido uma marca diferen-
ciadora na actividade do Arsenal, poderá ser 
reforçada.
A nova sociedade Arsenal do Alfeite, S.A. 
insere-se no grupo das indústrias de defesa 
detido pelo Estado português, reforçando o 
conceito de “cluster do mar ” que tem vindo 
a ser preconizado para as actividades econó-

micas nacionais ligadas ao mar – indústrias 
e serviços.
O porto de Lisboa, com as suas potencialida-
des, poderá vir a ficar mais bem equipado com 
um estaleiro naval renovado, redimensionado 
e melhor equipado que, não descurando os 
compromissos prioritários com a manutenção 
dos navios da Armada Nacional, fique tam-
bém orientado para o mercado da navegação 
comercial e dos outros meios utilizadores do 
mar, invertendo a tendência de encerramento 
de estaleiros que se observou nos últimos 40 
anos no magnífico estuário do Tejo.

Victor Gonçalves de Brito

14 Setembro 2009
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ANavalria – Docas, Construções e Reparações Navais, S.A. é um 
estaleiro naval situado no porto de Aveiro, com 31 anos de exis-

tência. Em Janeiro de 2008 a empresa foi adquirida pela Martifer 
Energy Systems, do grupo Martifer, com o intuito da construção de 
equipamento conversor da energia das ondas em energia eléctrica. 
Foi elaborado um plano de investimentos com vista a dotar o esta-
leiro de capacidade para desenvolver as suas actividades, agora em 
três áreas distintas: reparação e construção naval e construção de 
equipamento de energia das ondas.
O Estaleiro permite a construção e reparação de navios até 100m de 
comprimento, dispondo de diversos meios de colocação de navios a 

Breve Panorâmica
do Estaleiro Navalria

Reparação Naval
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Vistas aéreas da NAVALRIA

Construção Naval

Nova legislação para o sector
Regras e normas de segurança para navios de passageiros
Entrou em vigor a Directiva 2009/45/CE, de 6 de Maio de 2009, 
tendo em vista o estabelecimento de um nível uniforme de segurança 
para as pessoas e bens nos navios de passageiros novos e existentes 
e nas embarcações de passageiros de alta velocidade que efectuam 
viagens domésticas. Esta directiva actualiza e reformula a Directiva 
98/18/CE, de 17 de Março de 1998, ficando assim revogada.

http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2009:163:0001:0 
	 14:PT:PDF

Investigação técnica de acidentes
Com a entrada em vigor da Directiva 2009/18/CE, de 23 de Abril 
de 2009, que estabelece os princípios fundamentais que regem a 
investigação de acidentes no sector do transporte marítimo, o Es-
tado português terá de decidir qual o modelo a implementar para o 
organismo independente para a investigação técnica deste tipo de 
acidentes. Existem dois modelos que poderão ser adoptados: um 
único organismo público multimodal englobando a investigação dos 
acidentes marítimos, aéreos, ferroviários (e outros, como por exem-
plo industriais); ou, cada modo de transporte ou actividade com o 
seu organismo técnico de investigação, como existe presentemente, 

com os gabinetes de Prevenção e Investigação de Acidentes com 
Aeronaves (GPIAA) e de Investigação de Segurança e de Acidentes 
Ferroviários (GISAF). Existem prós e contras em cada um dos mo-
delos. O modelo multimodal é o mais seguido a nível europeu em 
virtude da economia de escala que proporciona, quer ao nível ad-
ministrativo, logístico, de áreas comuns de conhecimento, como por 
exemplo, o factor humano, técnicas de periciais e de entrevista.

http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2009:131:0114:01 
	 27:PT:PDF

Seguro dos proprietários de navios
Entrou em vigor Directiva 2009/20/CE, de 23 de Abril de 2009, 
relativa ao seguro dos proprietários de navios tendo em vista refor-
çar a qualidade da marinha mercante mediante uma maior respon-
sabilização destes operadores económicos.
A presente directiva aplica-se aos navios de arqueação bruta igual 
ou superior a 300 e os Estados-membros devem transpô-la para o 
Direito interno até 1 de Janeiro de 2012.

http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2009:131:0128:0 
	 131:PT:PDF

seco, como Doca seca de 100×18m, Doca flutuante de 66x14m, 
Elevador naval de 36×9m com estacionamento para 12 navios em 
simultâneo e Dois planos inclinados.
Por outro lado, o layout industrial está a ser objecto de numerosas 
intervenções com o objectivo de optimizar a produção. Nesse sen-

tido, a definição dos fluxos 
de produção e a racional uti-
lização de equipamentos de 
elevação e transporte têm 
sido objecto de especial aten-
ção. A aquisição de meios 
de elevação, de um pantó-
grafo para corte numérico 
com plasma e oxi‑corte e a 

mecanização de processos são os exemplos mais visíveis desta acção. 
Em complemento, também foi renovado todo o parque de equipa-
mentos e ferramentas ligeiras, como máquinas de soldadura, rebar-
badoras, máquinas de lavagem, engenhos de furar e equipamento 
de montagem, entre outros.  

Equipamento para conversão da energia das ondas



C ontinuam a decorrer os preparativos 
para a conferência internacional “Indus-

try-Based Bioenergy and Biorefinery”, que 
terá lugar em Lisboa nos dias 19 e 20 de No-
vembro.

Organizada pelo Instituto Superior Técnico, 
LNEG/INETI, Grupo Nacional de Integra-
ção de Processos (GNIP) e Agência Interna-
cional de Energia (AIE), através do respec-
tivo Implementing Agreement IETS (Indus-

trial Energy-Related Technologies and Sys-
tems), a conferência reparte-se em quatro 
módulos. A saber: “Overview on the Strate-
gic Role of Bioenergy and Biorefinery”; “Op-
timization of Biomass Based Industrial Pro-
cesses using the Best Available Technologies”; 
“Biorefinery and Biomateriels”; e “Bioenergy 
and Biofuels: New Developments”.
A iniciativa incluirá uma mesa redonda final 
com reputados especialistas nas áreas da Ener-
gia e da Biomassa, e uma visita de estudo às 
fábricas da Portucel em Setúbal, esta última 
com inscrições limitadas e em separado.
Membros da Ordem dos Engenheiros usu-
fruem de uma redução no valor de inscrição.

O prémio Nobel da Química 2009 foi atribuído a Venkatraman Ramakrishnan (Cam-
bridge, UK), Thomas A. Steitz (Yale University, USA) e Ada E. Yonath (Weizmann 

Institute of Science, Israel), pelos estudos desenvolvidos relativamente à “estrutura e fun-
ção do ribossoma”, mecanismo que actua no interior das células produzindo proteínas, a 
partir das instruções contidas no DNA.
Para a comunidade dos químicos, este é um prémio que sublinha o papel central da química 
nos processos biológicos e a importância crescente dos progressos da química na compreensão 

da vida. Os conhecimentos e as técnicas desenvolvi-
das no estudo da estrutura e propriedades da maté-
ria são agora aplicados no estudo dos processos e fun-
ções dos seres vivos.  

F oi recentemente constituída a Especialização em Luminotecnia, 
tendo a cerimónia de tomada de posse dos membros da sua Co-

missão Executiva tido lugar no passado dia 9 de Outubro, na Sede 
da Ordem dos Engenheiros.
A Comissão Executiva da Especialização é constituída pelos seguin-
tes elementos:

   João Carlos Moura Bordado    Tel.: 21 841 91 82    Fax: 21 841 91 98    E-mail: jcbordado@ist.utl.pt

ENGENHARIA

QUÍMICA

   Alice Freitas    Tel.: 21 313 26 60     Fax: 21 313 26 72    E-mail: aafreitas@cdn.ordeng.pt

ESPECIALIZAÇÃO EM

LUMINOTECNIA

Constituída Especialização em Luminotecnia
Henrique Luís Barata Mota (Coordenador)
José Manuel Monteiro da Silva Cardoso (Coordenador Adjunto)
António Manuel Gouveia de Lacerda Moreira (Vogal)
Raul Serafim Barros da Silva (Vogal)
Silvino Augusto da Conceição Maio (Vogal)
Vítor Manuel Nunes Gonçalves Vajão (Vogal)                         

“Industry-Based Bioenergy and Biorefinery” na recta final

Nobel distingue estudos da estrutura e função do ribossoma

Mais informações (em inglês) disponíveis em

http://nobelprize.org/nobel_prizes/chemistry/laureates/
	 /2009/info.pdf

Mais informações em

http://gnip.ist.utl.pt



Resumo
O presente artigo foca a temática do ensino da reabilitação e da manutenção 
(R&M) nas áreas da arquitectura e da engenharia civil em Portugal. Pretende-se 
mostrar o desenvolvimento destas duas profissões e respectiva formação face 
ao panorama geral, através da investigação da presença ou não, de disciplinas 
específicas do sector da R&M nas respectivas licenciaturas e nos graus superiores, 
com o objectivo de analisar alguma correlação com a realidade actual.

Nota prévia: este artigo incide sobre a situação do ensino pré- 
-implementação do Acordo de Bolonha. Em face da instabilidade 
sentida nos conteúdos curriculares posteriormente à implemen-
tação dessa reforma, julga-se ser demasiado cedo para uma aná-
lise ponderada dos seus efeitos na formação e ensino na área da 
reabilitação e manutenção.

1. Introdução
Nos últimos 50 anos, a população portuguesa sofreu visíveis altera-
ções. Em termos populacionais, cresceu cerca de 15% e a sua taxa 
de analfabetismo diminuiu cerca de 30% (Fig. 1). A partir da dé-
cada de 70, o ensino superior democratizou-se e, em consequência, 
aumentou o número de indivíduos com profissões técnicas. Segundo 
os recenseamentos gerais da população do INE, em 1960 havia ac-
tivos 689 arquitectos (apenas 19 do sexo feminino) e 4.702 enge-
nheiros (87 do sexo feminino) e, em 2001, 52.436 indivíduos (11.520 
mulheres) exerciam a actividade de arquitectos, engenheiros e es-
pecialistas similares (Fig. 2). Estes dados apenas podem ser consi-
derados como indicadores, pois englobam, em algumas séries, a to-
talidade dos engenheiros e não apenas os afectos ao sector da cons-
trução (a diminuição desta actividade em 1991 deve-se à separação 
de algumas especialidades da engenharia, nomeadamente a infor-
mática, entre outras).

Dado o progresso das profissões de arquitecto e engenheiro, e even-
tualmente algum excedente do primeiro, faz sentido analisar a evo-
lução e o desenvolvimento dos cursos. Pretende-se analisar até que 
ponto a educação nestas duas especialidades pode ter contribuído 
para as baixas percentagens da produção no sector da R&M.

1.1. �O ensino da reabilitação nas licenciaturas 
de arquitectura em Portugal

Segundo Cabral e Borges (2006), mais de 80% dos arquitectos ins-
critos na Ordem têm como principal actividade os estudos e pro-
jectos. A habitação representa cerca de 88% da actividade total dos 
arquitectos, enquanto que a reabilitação apenas 22% e, destes, ape-
nas 7,5% correspondem à área principal.
Face aos dados apresentados, será legítimo questionar se o ensino 
da arquitectura e o modo como os respectivos cursos estão estrutu-
rados podem ter estado na origem da baixa percentagem de activi-
dade na área de reabilitação por parte dos técnicos.
A idade jovem dos arquitectos poderá estar na origem deste facto, 
pois não detêm experiência construtiva das técnicas antigas (ante-
riores ao betão), o que pode constituir um problema na avaliação 
dos edifícios, bem como na elaboração de metodologias e procedi-
mentos de intervenção. Por outro lado, de um modo geral, os cur-
sos de arquitectura são tendencialmente vocacionados para concei-
tos teóricos em detrimento das técnicas / práticas construtivas.
Segundo Ferreira (2007), existe uma ausência sistemática de disci-
plinas da área de R&M de edifícios nos cursos de arquitectura do 
ensino superior público e do privado, ressalvando o curso da Uni-
versidade Católica Portuguesa em Viseu (a pesquisa deriva da aná-
lise do plano de estudos dos cursos disponibilizada online por cada 
instituição e para o ano lectivo de 2007/2008).

1.2. O ensino da engenharia em Portugal
Segundo Rodrigues (2003), no que concerne a elementos da histó-
ria da profissão e do ensino da engenharia em Portugal, são os se-
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guintes os traços ou características do modelo de organização da en-
genharia (ensino e profissão):
	� forte e exclusiva intervenção do Estado ao nível do sistema de en-
sino, assim como na regulamentação da profissão;

	� uniformidade como princípio estruturador do ensino e da profissão;
	� reduzida dimensão do sistema de ensino de engenharia orientado 
para a formação de elites;

	� a engenharia organizada não como uma hierarquia de funções téc-
nicas integradas, mas sim de forma clivada, separando os enge-
nheiros dos engenheiros técnicos e dos técnicos com outros níveis 
de formação.

O ensino da engenharia em Portugal manteve-se, até cerca de 1980, 
da exclusiva responsabilidade do Estado. A criação do Instituto Su-
perior Técnico (IST), em 1911, segundo Rodrigues (2003), surge 
associada ao agendamento político das questões relacionadas com o 
desenvolvimento económico, a industrialização e a formação de re-
cursos em engenharia, e marca o início da história da engenharia 
moderna em Portugal.
A Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto (FEUP) foi 
criada em 1915 e, a partir de 1930, o Estado Novo divide o ensino da 
engenharia em Portugal, atribuindo ao IST e à FEUP cursos de ensino 
superior com a duração de seis anos, que permitiam aos seus titulares 
o uso do título de engenheiro (protegido por lei desde 1926) e aos 
Institutos Industriais de Lisboa (IIL) e do Porto (IIP) o ensino médio, 
dando origem aos actualmente chamados engenheiros técnicos.
Segundo Rodrigues (2003), em cerca de 30 anos (1940 a 1970), 
saem do sistema menos de 12.000 diplomados em engenharia e, 
apesar de escasso, o número de engenheiros é muito maior do que 
o de engenheiros técnicos. Até meados da década de 90, os agentes 
técnicos ou engenheiros técnicos representam apenas 1/4 dos diplo-
mados em engenharia e toda a história da engenharia em Portugal 
foi marcada por um conflito entre estas duas categorias de diploma-
dos em engenharia.

À semelhança do panorama nacional, o ensino da engenharia civil 
democratizou-se (Fig. 3), passando dos 73 licenciados (uma mulher) 
em 1960, para os 58 (uma mulher) em 1970, e para os 448 do en-
sino superior público universitário e 370 do politécnico em 1978. 
No ano de 2006, licenciaram-se 1.027 alunos no ensino superior 
universitário e 1.114 no politécnico, num total de 2.141 engenhei-
ros, dos quais 992 são mulheres.
Segundo Rodrigues (2003), depois da abertura do sistema de en-

sino superior à iniciativa privada nos anos 80, ao contrário do que 
aconteceu em outras áreas de ensino, o sector público mantém ainda 
uma posição predominante na engenharia. Não ocorreram casos de 
sucesso na criação de escolas ou cursos de engenharia nos quais es-
tivessem envolvidas empresas, autarquias, associações empresariais, 
entre outros (Fig. 4).

Mais importante do que a tutela privada ou pública é a natureza do 
ensino dividida em politécnica ou universitária. Com a atribuição de 
diplomas de licenciatura e a especialização por parte dos institutos 
politécnicos, estes passaram a ter mais alunos (Fig. 5). Até 2006, os 
cursos de bacharelato foram sendo transformados em cursos de ba-
charelato + licenciatura (BL), atraindo os bacharéis a completar a sua 
formação. Por outro lado, estes institutos apresentam maior flexibi-
lidade de acesso e de conteúdos, diminuindo a componente intensiva 
teórica de física e matemática dos estabelecimentos universitários em 
favor da componente prática e experimental, mais adequada ao mer-
cado de trabalho.

Com o processo de Bolonha no seu início, a democratização tende ainda 
a ser maior, pois grande parte das instituições que leccionam engenha-
ria civil optou por dois ciclos de formação, correspondendo os três pri-
meiros anos à licenciatura, enquanto os dois últimos se destinam ao 
mestrado. As duas escolas de engenharia mais antigas do país optaram 
desde o início por um mestrado integrado de cinco anos de duração.
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Durante a última década, o IST e a FEUP foram os institutos que 
mais engenheiros civis produziram (Fig. 6), seguidos da Faculdade 
de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra e da Univer-
sidade do Minho.
No que concerne ao ensino politécnico, dominam os Institutos Su-
periores de Engenharia de Lisboa, Porto e Coimbra (Fig. 7). Em ambos 
os casos, o ensino particular não tem expressão significativa.

1.2.1. O ensino da reabilitação nas licenciaturas de engenharia civil
Dada a amplitude da oferta nos cursos de engenharia civil (22 licen-
ciaturas em dois ciclos ou mestrados integrados, mais 9 licenciaturas 
de 1.º ciclo), optou-se por apenas aprofundar os conteúdos progra-
máticos do ensino superior público universitário, pois, da análise pre-
liminar feita aos planos de estudos dos Institutos Superiores de En-
genharia de Lisboa, Porto e Coimbra, concluiu-se que apenas cons-
tava uma cadeira na área da reabilitação de edifícios (sendo nalgumas 
variantes opcional e existindo, no caso do ISEC, duas cadeiras). Dada 
a especificidade da área da reabilitação e manutenção, este tipo de 
ensino poderia oferecer uma oferta direccionada para as técnicas, 
processos ou metodologias de reabilitação. Neste âmbito, a licencia-
tura de 1.º ciclo em Engenharia de Conservação e Reabilitação, do 
Instituto Politécnico de Setúbal – Escola Superior de Tecnologia do 
Barreiro (a funcionar desde 2006/2007), apresenta 5 cadeiras obri-
gatórias na área da R&M. Dado o recente início do curso, ainda não 
é possível avaliar os resultados do mesmo.

1.3. As primeiras iniciativas no âmbito da R&M
Na Europa, segundo Ferreira (2007), a IBA – Internationale Bauaus
stellung Berlin (exposição internacional de arquitectura, onde foi pos-
sível experimentar novas estratégias de intervenção na cidade existente), 

no âmbito das suas operações de reabilitação e renovação urbana, con-
vidou vários arquitectos internacionais para desenvolverem projectos 
neste âmbito. Estes arquitectos dirigiram equipas locais (jovens arqui-
tectos ou finalistas alemães) que ganharam assim uma experiência mar-
cante reflectida na qualidade dos seus futuros trabalhos e no aumento 
dos conhecimentos adquiridos no âmbito da reabilitação.
Segundo Cabrita e Aguiar (1988), na formação de licenciados em 
arquitectura, é de referir a importância que teve a introdução no 
curriculum das licenciaturas na FAUTL e FAUP (desde o início dos 
anos oitenta) de competências nos domínios da recuperação e rea-
bilitação urbana e dos edifícios.
Um 1.º Curso de pós-graduação em “Conservação e Recuperação 
de Edifícios e Monumentos” foi organizado em 1983 pela FAUTL, 
recorrendo a especialistas de organismos nacionais qualificados (do 
LNEC, IPPC, DGEMN e IJF) e com o apoio de especialistas do 
ICOMOS e do ICCROM.
Estas duas Faculdades de Arquitectura (FAUTL e FAUP) têm vindo 
a proceder e/ou apoiar levantamentos, combinados por vezes com 
o desenvolvimento de análises e diagnósticos, em áreas históricas de 
Lisboa, Porto e Santarém, entre outras (chegando mesmo a propor 
soluções, como no caso de Mértola).
Em Évora, em 1983, desenvolveu-se o curso em “Recuperação do 
Património Arquitectónico e Urbano”, integrado e coordenado pela 
Universidade de Évora.
Desde 1986, no IST/UTL, e com o apoio do Fundo Social Europeu, 
existiu um curso de especialização e formação profissional na área 
da “Patologia, Reabilitação e Manutenção de Estruturas e Edifícios”, 
destinado a jovens licenciados em arquitectura e engenharia civil.
O primeiro encontro sobre conservação e reabilitação de edifícios 
de habitação ocorreu em Junho de 1985 no LNEC, enquanto que 
a Ordem dos Engenheiros promoveu o primeiro encontro de reabi-
litação urbana em Maio de 1988. Desde então, a prática deste tipo 
de actividades tem-se intensificado. Por um lado, desenvolveram-se 
mais acções desta natureza no âmbito específico da R&M e, por 
outro, nos congressos gerais da construção divididos por temáticas, 
a R&M tem marcado presença assídua.

1.3.1. Ensino Superior Pós-licenciatura (estudos pós-graduados)
A frequência de estudos pós-licenciatura, à semelhança do ensino 
superior em geral, tem vindo a aumentar, tendo inclusivamente du-
plicado nos últimos dez anos (Fig. 8). Apesar desta situação, em 
parte causada pela dificuldade de entrada no mercado de trabalho 
dos recém licenciados, o que os leva a prolongar os seus estudos, as 
áreas da construção e da reabilitação (com excepção do último ano 
lectivo) não revelam esta tendência.
Face ao exposto, é possível concluir que as licenciaturas de arqui-
tectura e de engenharia civil não preconizam suficientemente o en-
sino da R&M, pelo que os interessados nesta área deverão recorrer 
a especializações para adquirem conhecimentos mínimos que lhes 
permitam trabalhar nesta área, por si só já bastante específica.
Em termos de pós-graduações, a Faculdade de Ciência e Tecnologia 
da Universidade de Coimbra disponibilizou três cursos: Conserva-
ção e Reabilitação de Edifícios (com início em 2005); Práticas de 
Conservação Arquitectónica no Espaço Construído; Reabilitação e 
Reforço de Estruturas.
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A Faculdade de Arquitectura de Lisboa aprovou, em reunião do 
Conselho Científico em 28/06/2006, o curso de especialização em 
Restauro e Manutenção do Objecto Arquitectónico Construído. O 
curso tem como finalidades a aquisição de conhecimentos científi-
cos e competências gerais e aprofundadas para o estudo e investiga-
ção, assim como para o desenvolvimento de aplicações práticas no 
domínio do restauro e manutenção de edifícios antigos e contem-
porâneos, de utilização pública e privada. Pretende oferecer forma-
ção avançada nos campos da identificação de patologia, da terapêu-
tica de materiais e elementos degradados e dos métodos e técnicas 
de manutenção periódica em elementos estruturais, primários e se-
cundários, elementos acessórios e redes e instalações técnicas.
A Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto promove, 
desde 2003/2004, a Especialização em Reabilitação do Património 
Edificado (sem edição em 2007/2009).
A Escola Superior de Artes Decorativas da Fundação Ricardo Espí-
rito Santo e Silva promoveu uma especialização designada por Pro-
jecto de Recuperação e Reabilitação em Arquitectura de Interiores. 
Actualmente, este curso aguarda atribuição do título de Mestrado em 
Conservação e Reabilitação de Interiores de 2.º ciclo de Bolonha.

1.3.1.1. Mestrados
Apesar de existirem diversos cursos de mestrado na área da arquitec-
tura, engenharia e construção com diversas cadeiras no âmbito da 
R&M, optou-se por apenas analisar os específicos desta área. Mesmo 
sendo significativa a oferta dos diversos institutos e geograficamente 
distribuída pela generalidade do território nacional, o número de mes-

tres na área da R&M é muito pequeno, com excepção dos 33 alunos 
referentes ao ano de 2005/2006. Entre 1997 e 2005, o número de 
pessoas que concluiu a dissertação foi sempre inferior a 15 (Fig. 9).

1.3.1.2. Doutoramentos
O número de doutoramentos em Portugal é reduzido. Assim, pas-
sam anos em que não existem doutorados especificamente na área 
da R&M (Fig. 10).

A Universidade de Évora apresenta-se como a única instituição de 
ensino superior público com um doutoramento específico na área 
de Conservação do Património Arquitectónico (existem outros or-
ganismos onde a especialização na área é possível, não sendo, no en-
tanto, específico da R&M).
A Universidade Moderna estabeleceu um protocolo com a Univer-
sidade de Sevilha (vigente desde 1997) para que esta confira o grau 
de doutor em Reabilitação Arquitectónica e Urbana num sistema 
de Doutoramento Europeu (modalidade de doutoramento existente 
nas Universidades Europeias, que permite uma homologação curri-
cular mais rápida e um maior intercâmbio cultural entre as Univer-
sidades de origem e os candidatos ao referido grau de doutor).
A organização do programa de doutoramento é dada pelo novo plano 
de doutoramentos da Universidade de Sevilha, aprovado pela Co-
misión de Doctorado e a sua Junta de Gobierno, no dia 23 de Março 
de 1999, que permite um faseamento, de acordo com os desejos do 
doutorando, distribuído em três fases: fase A: programa curricular; 
fase B: trabalho de investigação; fase C: preparação e apresentação 
da tese de doutoramento.

1.4. A teoria e a prática
Portugal parece evoluir positivamente em termos de formação e edu-
cação em geral. Os diplomas de ensino superior afectos ao sector da 
construção representam cerca de 7,60% do total (Fig. 11). No en-
tanto, o mesmo não se pode dizer da componente da R&M.
Face ao exposto, concluímos que, no que concerne às licenciaturas 
de arquitectura e engenharia civil, os fracos conteúdos programáticos 
dos respectivos planos curriculares na área da reabilitação contribuem 
para as baixas percentagens de actividade na área da R&M. Não pres-
crevem, de uma forma sistematizada, a educação, o dever ou a obri-
gação do acto de reabilitar ou de manter os edifícios em geral.
No âmbito dos mestrados, o panorama é diferente, pois existe oferta 
variada, embora ainda recente. O fraco número de mestres diplomados 
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deve-se ao abandono dos alunos na parte da dissertação, essencialmente 
por motivos profissionais. Acredita-se também que nem todos os ins-
titutos forneçam, de uma forma sistematizada, os números de todos os 
alunos que apresentam a dissertação, devido à dilatação de prazos e à 
não obrigatoriedade de seguir o calendário escolar tradicional (Setem-
bro a Julho). A aplicação do processo de Bolonha terá como consequên-
cia a transformação dos tradicionais mestrados em cursos de especiali-
zação e/ou formação avançada, o que irá permitir o aumento de sucesso 
dos alunos, pois a dissertação deixará de existir (uma vez que já foi efec-
tuada no mestrado de 2.º ciclo da licenciatura). No entanto, correspon-
dendo a dissertação ao maior aprofundamento de conhecimento devido 
à actividade de pesquisa, entre outras competências, o saber e a espe-
cialização tendem a ser menores.
A área dos doutoramentos em Portugal está directamente relacionada 
com o objectivo de seguir a carreira académica, do que resulta o nú-
mero de doutorados ser consideravelmente reduzido. No entanto, pre-
sentemente, as empresas ou o Estado recorrem frequentemente às 
universidades para obterem pareceres técnicos em diversas áreas, pelo 
que a especialização obtida via investigação de doutoramento se prevê 
bastante útil, numa área tão específica e técnica como é caso da R&M 
de edifícios.
Deste modo, sugere-se a introdução de uma maior componente da 
área da R&M nos planos curriculares das licenciaturas ou mestrados 
de Bolonha, assim como o predomínio de experiências práticas (de-
pois de consolidados os requisitos teóricos) e a aplicação aos edifí-
cios correntes (ainda predomina a oferta da reabilitação do patrimó-
nio histórico).
Face às práticas correntes no mundo actual global, disponibilizar 
mais informação, através das novas tecnologias de comunicação e 
imagem e publicitar a oferta existente desta área poderá contribuir 
para sensibilizar a população para a importância da R&M.

1.4.1. Conclusões
O número de arquitectos e de engenheiros, à semelhança do nú-
mero de licenciados, tem vindo a aumentar significativamente desde 
o 25 de Abril de 1974. Contudo, de uma forma geral, não se con-
sidera satisfatória a presença da componente de R&M no ensino das 
licenciaturas de arquitectura e engenharia civil, onde alguns cursos 
não apresentam de todo qualquer conteúdo programático e os que 
apresentam, com excepção de duas universidades, não o fazem de 
forma consistente e sistematizada (ou seja, uma ou duas cadeiras 
em cerca de cinquenta é claramente insuficiente).

Esta lacuna teve como consequência o desenvolvimento de pós-gra-
duações e mestrados específicos na área (bem como a opção de es-
colha de disciplinas na área da R&M nos mestrados subordinados 
ao tema da construção em geral). Actualmente, as universidades 
atravessam um período de reestruturação motivado pelo processo 
de Bolonha, pelo que se aguarda pelos desenvolvimentos futuros 
para se proceder à avaliação deste novo sistema de ensino agora im-
plementado.
Assumindo a complexidade do processo de reabilitação, é impres-
cindível munir os técnicos de competências específicas na área da 
R&M. Prevendo-se o desenvolvimento deste sector, é de toda a con-
veniência aumentar a sua participação nas licenciaturas, bem como 
introduzir conteúdos de construção tradicional (visto a idade recente 
dos técnicos não permitir o conhecimento adquirido ao longo das 
gerações antecedentes), indispensáveis para que os actos de reabili-
tação contribuam para a solução dos problemas e não para o au-
mento dos mesmos (reflexo de prescrições desenquadradas com o 
sistema construtivo da edificação).

1.4.2. Aquisição de conhecimento
Tendo em vista atingir um grau de conhecimento profundo no sec-
tor da R&M, sugere-se o desenvolvimento de um programa curri-
cular específico para o ensino da R&M ao nível do ensino superior, 
nomeadamente nos seguintes itens:
	� elaboração de um plano com as competências mínimas que um 
licenciado em arquitectura e/ou engenharia civil deverá ter no âm-
bito da temática;

	� desenvolvimento de perfis de R&M no tronco comum das respec-
tivas licenciaturas;

	� centralização e comunicação da investigação realizada na temática 
(ou seja, criação de um portal onde se publique as diversas acções 
das várias instituições e organismos), tendo em vista facilitar o 
acesso à informação e ao conhecimento.  
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Resumo
O presente artigo descreve a iniciativa levada a 
cabo pela Câmara Municipal de Sintra tendo por 
objectivo a definição de Sistemas de Informação 
para a Gestão Operacional de Urbanismo. Demons-
tra-se a importância de decompor o negócio nas 
suas vertentes fundamentais, processos de negó-
cio e informação, antes de se avançar para os sis-
temas de informação. Apresentar-se-á a metodo-
logia adoptada e os resultados das diferentes eta-
pas. Com base nos processos de negócio e na in-
formação e aplicando técnicas para arquitectura 
de sistemas de informação, são definidos os sis-
temas de informação que devem existir, fazendo- 
-se, paralelamente, uma análise do alinhamento 
existente entre os sistemas sugeridos e o pano-
rama aplicacional actual da organização.

Palavras-Chave: processos de negócio, 
informação, sistemas de informação, ur-
banismo, CRUD, alinhamento entre ne-
gócio e sistemas de informação.

1. Introdução
Actualmente, muitas implementações de 
Sistemas de Informação (SI) falham porque 
se descura, na sua fase de concepção, as prá-
ticas da organização – que são intrínsecas aos 
seus processos de negócio. Se, para a auto-
matização desses processos não se fizer uma 
análise crítica, estar-se-á, certamente, a pas-
sar para os SI a ineficácia e ineficiência que 
existe actualmente na lógica “manual”.
Acreditamos que os SI só devem existir para 
dar resposta às necessidades do negócio, e 
este pode ser decomposto em duas verten-
tes fundamentais: os processos de negócio e 
as entidades informacionais. Os primeiros 
explicitam a forma de trabalhar da organi-
zação, denotam a Arquitectura de Proces-
sos; as segundas permitem garantir uma uni-
versalidade e coerência de informação em 

toda a organização – Arquitectura Informa-
cional – a mesma informação deverá ser aces-
sível a todas as entidades que manipulam 
essa informação. Numa Câmara Municipal, 
a Arquitectura de Informação é particular-
mente importante, na medida em que a 
grande maioria dos departamentos gerem o 
território em diferentes dimensões e deve-
riam entender e utilizar a informação asso-
ciada a essa gestão de forma consensual e 
com inter-relação lógica. É, portanto, crucial 
que, na concepção dos SI, sejam considera-
das, pelo menos, estas duas arquitecturas.

1.1. Objectivos da iniciativa
Esta iniciativa estabeleceu três objectivos 
fundamentais. Em primeiro lugar, a melho-
ria do relacionamento entre a Câmara Mu-
nicipal de Sintra (CMS) e o Munícipe no 
que toca a questões de urbanismo, explici-
tando a forma como se deveriam relacionar. 
Em segundo lugar, identificar o alinhamento 
existente entre os sistemas de informação e 
os processos de urbanismo com o intuito de 
propor as melhorias necessárias. E, por fim, 

identificar e descrever o conjunto de acções 
a desenvolver com vista à concretização des-
sas melhorias aos processos, informação e/
ou aos sistemas.

1.2. Resultados Esperados
O resultado esperado com esta iniciativa pas-
sava pela definição, por parte de todos os 
intervenientes na área de urbanismo, de um 
discurso universal (no âmbito do urbanismo 
da CMS) – Arquitectura de Informação – 
construído pelos vários intervenientes (stakehol-
ders) que compõem o departamento muni-
cipal. Um discurso focado não só nas enti-
dades informacionais, mas também nos pro-
cessos de negócio que as manipulam. Assim, 
pretendia-se explicitar os termos (entidades 
informacionais) e a forma como se manipula 
a informação associada a esses termos (pro-
cessos de negócio).
Com estas duas dimensões de análise, é pos-
sível deduzir quais as funcionalidades que os 
SI da CMS deverão disponibilizar ao negó-
cio. Confrontando este conjunto de funcio-
nalidades consideradas necessárias com aque-
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Figura 1 – Método de Affinity Mapping
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las que são disponibilizadas actualmente, po-
demos verificar se os sistemas actuais têm 
capacidade para dar suporte à organização 
ou se, pelo contrário, a CMS terá de se ca-
pacitar com novos sistemas.

2. Metodologia

A metodologia aplicada, tendo em vista a 
definição dos sistemas de informação futu-
ros da CMS no âmbito do urbanismo, pode 
ser subdividida em cinco fases:
	� Diagrama de contexto: entender as inte-

racções entre os stakeholders;
	� A arquitectura de informação: definir a in-
formação que a organização gere ou neces-
sita consultar;

	� A arquitectura de processos: definir como 
responder aos estímulos dos stakeholders 
(externos ou internos);

	� A arquitectura aplicacional: definir que sis-
temas de informação devem existir nesta 
organização;

	� Um cenário evolutivo para implementar a 
mudança de práticas e sistemas de infor-
mação na organização.

2.1. Diagrama de contexto
A fase da arquitectura de informação foi sub-
dividida num conjunto de actividades mo-
dulares, das quais se destacam a construção 
de Diagramas de Contexto e o Referencial 
de Entidades Informacionais, derivado dos 
diagramas.
Os diagramas de contexto foram uma fer-
ramenta fundamental para a análise dos cir-
cuitos informacionais existentes na CMS. A 
sua construção foi baseada num método de 
workshops junto dos colaboradores do Ur-
banismo, com os quais foram identificados 
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Figura 2 – Exemplo de diagrama de contexto
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os elementos informacionais (Data Objects) 
trocados entre os diferentes interlocutores 
(stakeholders internos/externos à CMS). O 
método baseou-se em Affinity Mapping 
como se descreve na Figura 1.
Neste método são percorridos todos os 
stakeholders, pedindo aos colaboradores que 

indiquem as trocas de informação estabele-
cidas entre eles.
Os diagramas construídos foram depois di-
gitalizados em backoffice numa ferramenta 
de modelação e, depois de devidamente va-
lidados, culminaram em diagramas técnicos 
de contexto (ver Figura 2).

2.2. A arquitectura de informação
Numa primeira fase foi efectuada uma uni-
formização dos conceitos, obtidos na fase 
anterior, através da eliminação de duplica-
dos resultantes de reutilizações de fluxos de 
informação do diagrama de contexto. O 
passo seguinte foi submeter a lista que re-
sultou no passo anterior a um algoritmo de 
identificação de padrões de texto.
Na Figura 3 apresenta-se o resultado da uni-
formização de conceitos – a informação que 
o departamento necessita de gerir.
O referencial é composto por três níveis de 
abstracção. No primeiro nível representam- 
-se os domínios informacionais: Stakeholder, 
Local (Georeferenciação), Acção e Assunto. 
Estes são agrupamentos lógicos de entidades 
informacionais. No segundo nível temos as 
entidades informacionais resultantes do pro-
cesso e às quais foi atribuído um identifica-
dor único (Erro! A origem da referência 
não foi encontrada.). Uma entidade infor-
macional é um tipo de informação sobre o 
qual a informação necessita gerir.
No terceiro nível estão representadas instân-
cias das entidades informacionais – como 
ocorrem essas entidades informacionais no 
departamento municipal.

2.3. A arquitectura de processos
A etapa de elaboração da arquitectura de 
processos teve como principal objectivo a 
criação de um referencial de processos de 
Urbanismo a partir dos fluxos de informa-
ção resultado do diagrama de contexto, que 
contempla a vertente de Gestão Urbanística 
e Planeamento Urbano. A metodologia adop-
tada é descrita pela Figura 4.
A metodologia consistiu na análise de legis-
lação actual (2008/2009), nomeadamente a 
legislação de ordenamento do território. Foi 
efectuado um levantamento do respectivo 
quadro legal e regulamentar, que contempla 
uma série de diplomas fundamentais orga-
nizados segundo sete grandes temas. O âm-
bito desta iniciativa contemplou apenas a 
vertente de planeamento e gestão urbanís-
tica e, por conseguinte, apenas foram consi-
derados relevantes para o estudo os diplo-
mas relacionados com os planos municipais 
de ordenamento do território (presentes no 
tema Gestão Territorial) e o regime jurídico 
da urbanização e edificação (RJUE, presente 
no tema Urbanização e Edificação). Da aná-
lise do primeiro diploma acima referido, 
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Figura 4 – Metodologia adoptada na elaboração da Arquitectura de Processos
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foram identificados os conceitos de instru-
mento de gestão territorial (IGT). A partir 
da análise do RJUE, foram identificados os 
conceitos de Procedimento de Controlo Pré-
vio e de Operação Urbanística. Nas Figuras 
5 e 6 são apresentados os dois referenciais 
resultantes para a gestão de planeamento ur-
bano e gestão urbanística.

2.4. A arquitectura aplicacional
A definição dos requisitos Should-Be ou, por 
outras palavras, o panorama aplicacional que 
deveria existir tendo em conta as arquitec-
turas de informação e de processos elabora-
das, foi obtido através da matriz CRUD 
(Create, Read, Update e Delete). Esta ma-
triz trata-se de um instrumento que nos per-
mite arquitectar quais os sistemas de infor-
mação (SI) necessários e respectivos requi-
sitos de forma a dar resposta alinhada aos 

processos e à informação da organização, ma-
terializando assim aquilo a que chamamos 
de arquitectura aplicacional.
O procedimento consistiu em fazer o cruza-
mento entre os processos (linhas) e as enti-
dades informacionais (colunas), e especificar, 
em cada célula da matriz, qual a acção (C, 
R, U ou D) realizada pelo processo sobre a 
respectiva informação (ver Figura 7). A ma-
triz foi depois manipulada (reorganizada) de 
forma a obter as manchas funcionais que cor-
respondem às aplicações.
A utilização da matriz CRUD mostrou que 
o Shoud-Be aplicacional para a gestão opera-
cional do urbanismo deve contemplar as se-
guintes três aplicações: Gestão de Tramita-
ção de Processo, Gestão de Informação Geo
gráfica e Gestão Documental.
Cada uma das aplicações deverá dar resposta 
a um conjunto de requisitos processuais e 

informacionais, que resultam das acções 
CRUD presentes na matriz e do conheci-
mento obtido através dos diagramas de con-
texto levantados inicialmente. As Tabelas 1, 
2 e 3 resumem os macro-requisitos Should- 
-Be identificados.

2.5. Cenário evolutivo
Depois de identificados os requisitos Should- 
-Be, foi realizado um levantamento do pano-
rama aplicacional existente no Urbanismo 
por meio de workshops com os colaborado-
res especialistas. O objectivo desta fase é per-
mitir averiguar se existem funcionalidades 
existentes no AS-IS aplicacional que dêem 
suporte aos requisitos Should-Be. 
Do levantamento realizado foi possível es-
tabelecer uma análise comparativa entre o 
cenário existente e o cenário ideal e ajudar 
na prioritização de iniciativas que permitirão 
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Figura 6 – Referencial de Processos de Gestão Urbanística
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suportar a evolução das práticas e Sistemas 
de Informação no urbanismo da Câmara Mu-
nicipal de Sintra.

3. Conclusões

Como principais resultados da iniciativa sa-
lientam-se os referenciais de informação e 
processos de negócio que permitirão, desde 
já, uniformizar o discurso entre os vários 
stakeholders internos da Direcção Munici-
pal de Planeamento e Gestão Urbana e per-
mitirão, a médio prazo, servir como base de 
implementação de Sistemas de Informação 
mais alinhados com a organização, nomea-
damente porque indicam, através da matriz 
CRUD, quais deverão ser os requisitos para 

automatizar os processos e a gestão de in-
formação no urbanismo.
Paralelamente, esta iniciativa provou a efi-
cácia e eficiência da metodologia aplicada na 

construção dos diferentes artefactos que le-
varam à proposta final. É uma metodologia 
que permite isolar os diferentes pontos de 
análise de uma organização, sustentando as 
decisões que podem auxiliar à gestão da CMS 
com base no cruzamento de informação de 
forma mensurável e com um impacto bem 
definido.
Os futuros SI de gestão operacional do ur-
banismo podem, com os resultados deste 
projecto, ser construídos de forma mais ali-
nhada possível com o negócio, uma vez que 
foram tidas, desde o início, as preocupações 
de definir os requisitos deste.  
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Figura 7 – Matriz CRUD

Tabela 2 – Requisitos da Gestão de Informação Geográfica

Aplicação Gestão de Informação Geográfica

Finalidade
da Aplicação

Sistema de Informação Geográfica centralizado que permite o armazenamento de informação geográfica e o acesso a essa 
informação de forma eficaz e eficiente.

Tabela 3 – Requisitos da Gestão Documental

Aplicação Gestão Documental

Finalidade
da Aplicação

Armazenar e centralizar os documentos de uma organização;

Auxiliar no processo de rastreabilidade e tramitação documental;

Facilitar o acesso aos documentos de forma universal, em tempo real, de forma organizável e pesquisável.

Tabela 1 – Requisitos da Gestão de Tramitação de Processo

Aplicação Gestão de Tramitação de Processo

Finalidade
da Aplicação

Desmaterializar os Processos e a informação de Urbanísmo, possibilitando a consulta/edição por várias pessoas e em locais 
geograficamente dispersos;

Automatizar e facilitar a forma de trabalhar na organização;

Diminuir erros humanos aumentando assim o desempenho nos processos;

Providenciar relatórios de desempenho dos processos.



CONSELHO JURISDICIONAL

Relatório

1.	� Em 13 de Dezembro de 2007 deu en-
trada na Ordem dos Engenheiros – Re-
gião Norte uma participação, proveniente 
da Câmara Municipal de A, na qual eram 
imputados ao arguido determinados fac-
tos que a entidade participante conside-
rava susceptíveis de configurarem infrac-
ção às normas deontológicas.

2.	� Concretamente, a Câmara Municipal de 
A afirmava que, em 11 de Julho de 2007, 
foi celebrado entre o arguido e a socie-
dade B um contrato a que as partes de-
nominaram Contrato de Assistência e Ga-
rantia Técnica, em que o arguido se com-
prometia a garantir a qualidade do efluente 
tratado pela EPTAR – Estação de Pré-tra-
tamento de Águas Residuais do tipo SE-
PARADOR DE HIDROCARBONETOS, 
existente numa estação de serviço situada 
em A, que é propriedade daquela socie-
dade B.

3.	� Acontece que, no dia 9 de Outubro de 
2007, a sociedade B procedeu a uma des-
carga de hidrocarbonetos provenientes da 
sua estação de pré-tratamento, tendo com 
essa sua acção poluído gravemente o rio F.

4.	� Tal descarga de hidrocarbonetos, prove-
niente da EPTAR da Estação de Serviço 
da sociedade B, ter-se-á devido, segundo 
a Câmara Municipal de A, ao facto do 
arguido não ter efectuado nenhum traba-
lho de manutenção e limpeza da EPTAR, 
não cumprindo assim o “Contrato de As-
sistência e Garantia Técnica” que cele-
brou com aquela empresa.

5.	� Tendo-se instaurado o competente pro-
cesso disciplinar, foi proferida acusação, 
nos termos do artigo 32.º do Regulamento 
Disciplinar, acusando-se o arguido de, ao 
agir do modo acima descrito, não ter pug-
nado pelo prestígio da profissão que exerce, 
não prestando os seus serviços com dili-
gência e pontualidade, de modo a não 
prejudicar o cliente nem terceiros, vio-

lando de forma culposa a norma deonto-
lógica prevista no n.º 2 do artigo 87.º do 
Estatuto da Ordem dos Engenheiros.

6.	� Na sua defesa, o arguido clamou pela sua 
absolvição, afirmando que executou todas 
as operações de manutenção previstas e 
recomendadas no Manual de Instalação 
e Operação do Interceptor de Hidrocar-
bonetos, fornecido pelo fabricante da 
EPTAR e que realizou todas as análises 
de rotina obrigatórias, juntando cópia das 
folhas de inspecção mensal e de recolha 
de resíduos semestral.

7.	� Afirma ainda, o arguido, que o foco de po-
luição mencionado na participação da Câ-

mara Municipal de A não foi proveniente 
da Estação de Serviço da sociedade B.

8.	� O arguido requereu a inquirição das tes-
temunhas C, gerente da sociedade B, D, 
engenheiro, chefe de serviços num orga-
nismo da administração pública, e do Sr. 
Comandante do Posto da GNR de A.

9.	� Inquirida a testemunha C, a mesma disse 
conhecer o arguido há cerca de 5 anos, 
desde que iniciaram a relação profissio-
nal, prestando o arguido assistência téc-
nica nas empresas da testemunha, em 
matéria ambiental, designadamente vi-
giando o funcionamento das ETAR´s.

10.	� Relativamente à matéria em causa, a 

Conselho Jurisdicional
O acórdão do Conselho Disciplinar Regional (CDR), de que se apresenta uma síntese, analisa e decide o caso de um Engenheiro que, no âmbito de um contrato 
de assistência técnica, se responsabilizou garantir a qualidade do tratamento de efluentes pela Estação de Pré-tratamento de Águas Residuais. Houve uma 

descarga de hidrocarbonetos que poluiu um rio.
Apesar de inicialmente acusado pelo CDR, o Engenheiro veio a ser absolvido.



testemunha afirmou que a descarga de 
águas poluídas ocorrida em 9 de Outu-
bro de 2007 se deveu ao facto da Câ-
mara Municipal de A ter procedido ao 
tamponamento do tubo de saída de água 
uns dias antes e ter removido esse tam-
ponamento no dia 9 de Outubro, o que 
provocou um súbito aumento de fluxo 
proveniente das águas entretanto acu-
muladas na EPTAR.

11.	� Disse também aquela testemunha que 
a EPTAR sempre funcionou adequada-
mente, descarregando água devidamente 
tratada num tubo de águas pluviais que 
drena para o rio F, sendo o arguido o 
responsável pelo seu controlo e manu-
tenção.

12.	� Concluiu a testemunha que o arguido 
sempre prestou os seus serviços com 
toda diligência e competência, deslo-
cando-se à EPTAR para fazer o controlo 
e manutenção pelo menos uma vez por 
mês e assegurando que a qualidade da 
água à saída da EPTAR era suficiente, 

realizando para o efeito análises regula-
res, tendo exibido um Boletim de Aná-
lises do Laboratório E.

13.	� Em face do testemunho do gerente da 
sociedade B, entendeu este colectivo 
não ser necessário ouvir as restantes tes-
temunhas arroladas do arguido.

14.	� Notificado o arguido para, nos termos 
do disposto no n.º 1 do artigo 35.º do 
Regulamento Disciplinar da Ordem dos 
Engenheiros, apresentar alegações de 
defesa escritas, o arguido apresentou-as 
reiterando o afirmado na sua defesa e 
pugnando pelo arquivamento do pre-
sente processo disciplinar.

Fundamentação

Em face do que acima vem relatado e for-
mando a sua convicção nos documentos jun-
tos ao processo, nas declarações do arguido 
e no depoimento da testemunha ouvida, re-
produzido no Relatório do presente Acórdão, 
o Conselho Disciplinar da Região Norte:

a)	�Considerou provados os seguintes factos:
	 1.	� Que em 11 de Julho de 2007 foi ce-

lebrado entre o arguido e a sociedade 
B um contrato que as partes denomi-
naram como Contrato de Assistência 
e Garantia Técnica, no qual o arguido 
se comprometia a garantir a qualidade 
do efluente tratado pela EPTAR – Es-
tação de Pré-tratamento de Águas Re-
siduais do tipo SEPARADOR DE HI-
DROCARBONETOS, existente numa 
estação de serviço situada em A, que 
é propriedade daquela sociedade B.

	 2.	� Que em 9 de Outubro de 2007 ocor-
reu uma descarga de hidrocarbonetos 
no rio F, aparentemente proveniente 
daquela Estação de Serviço.

b)	�E considerou não provado o seguinte 
facto:

	 1.	� Que a descarga ocorrida em 9 de Ou-
tubro de 2007 se tenha devido ao facto 
do arguido não ter efectuado ou ter 
efectuado de forma deficiente os tra-
balhos de manutenção e limpeza da 
EPTAR, em incumprimento ao “Con-
trato de Assistência e Garantia Téc-
nica” que celebrou com a empresa B.

Decisão

1.	� Em face do que acima vem exposto, cons-
tata-se que as provas recolhidas não foram 
suficientes para julgar provados os factos 
constantes da acusação que poderiam 
sustentar a condenação do arguido pela 
prática de uma eventual infracção disci-
plinar.

2.	� Designadamente, não se mostram prova-
dos os factos participados pela Câmara 
Municipal de A e, em particular, que o 
episódio de poluição ocorrido em 9 de 
Outubro de 2007 no rio F se tenha de-
vido ao facto do engenheiro ora arguido 
não ter efectuado ou ter efectuado de 
forma deficiente os trabalhos de manu-
tenção e limpeza da EPTAR, não cum-
prindo o “Contrato de Assistência e Ga-
rantia Técnica” que celebrou com a em-
presa B.

3.	� Consequentemente, absolve-se o arguido 
da prática da infracção disciplinar de que 
vinha acusado, consistente na violação 
culposa da norma deontológica prevista 
no número 2 do artigo 87.º do Estatuto 
da Ordem dos Engenheiros.  

CONSELHO JURISDICIONAL



Assembleia da República

Lei n.º 78/2009, de 13 de Agosto
Procede à oitava alteração ao Código da Estrada, permitindo o averbamento 
da habilitação legal para a condução de veículos da categoria A1 à carta 
de condução que habilita legalmente para a condução de veículos da ca-
tegoria B.

Lei n.º 89/2009, de 31 de Agosto
Procede à primeira alteração à Lei n.º 50/2006, de 29 de Agosto, que es-
tabelece o regime aplicável às contra-ordenações ambientais.

Lei n.º 95-A/2009, de 2 de Setembro
Autoriza o Governo a aprovar o regime jurídico da reabilitação urbana e a 
proceder à primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 157/2006, de 8 de Agosto, 
que aprova o regime jurídico das obras em prédios arrendados.

Lei n.º 102/2009, de 10 de Setembro
Regime jurídico da promoção da segurança e saúde no trabalho.

Presidência do Conselho de Ministros

Resolução do Conselho de Ministros n.º 70/2009, de 21 de Agosto
Cria o Programa de Recuperação do Património Classificado.

Resolução do Conselho de Ministros n.º 81/2009, de 7 de Setembro
Estabelece os objectivos e novas medidas do Programa para a Mobilidade 
Eléctrica em Portugal e aprova o modelo da mobilidade eléctrica.

Resolução do Conselho de Ministros n.º 87/2009, de 18 de Setembro
Procede à mutação dominial subjectiva, para o domínio público do muni-
cípio de Lisboa, de áreas da frente ribeirinha de Lisboa, sem utilização por-
tuária reconhecida, anteriormente afectas à APL – Administração do Porto 
de Lisboa, S. A..

Portaria n.º 1117/2009, de 30 de Setembro
Estabelece as áreas territoriais beneficiárias dos incentivos às regiões com 
problemas de interioridade.

Ministério da Administração Interna

Portaria n.º 915/2009, de 18 de Agosto
Primeira alteração à Portaria n.º 469/2009, de 6 de Maio, que estabelece 
os termos das condições técnicas e de segurança em que se processa a co-
municação electrónica para efeitos da transmissão de dados de tráfego e 
de localização relativos a pessoas singulares e a pessoas colectivas, bem 
como dos dados conexos necessários para identificar o assinante ou o uti-
lizador registado.

Decreto-Lei n.º 265/2009, de 29 de Setembro
Transpõe para a ordem jurídica interna a Directiva n.º 2008/43/CE, da Co-
missão, de 4 de Abril de 2008, relativa à harmonização das disposições 
respeitantes à colocação no mercado e ao controlo dos explosivos para uti-
lização civil.

Ministério das Obras Públicas, Transportes e Comunicações

Decreto-Lei n.º 193/2009, de 17 de Agosto
Procede à segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 40/2003, de 11 de Março, 
que aprovou o Regulamento Relativo aos Vidros de Segurança e aos Mate-
riais para Vidros dos Automóveis e Seus Reboques.

Portaria n.º 959/2009, de 21 de Agosto
Aprova o formulário de caderno de encargos relativo aos contratos e em-
preitadas de obras públicas e revoga a Portaria n.º 104/2001, de 21 de 
Fevereiro.

Decreto-Lei n.º 196/2009, de 24 de Agosto
Procede à primeira alteração do Decreto-Lei n.º 346/2007, de 17 de Ou-
tubro, que aprova o Regulamento Relativo às Medidas a Tomar contra a 
Emissão de Gases e Partículas Poluentes Provenientes dos Motores de Ig-
nição por Compressão e contra a Emissão de Gases Poluentes Provenien-
tes dos Motores de Ignição Comandada Alimentados a Gás Natural ou a 
Gás de Petróleo Liquefeito Utilizados em Veículos, transpondo para a ordem 
jurídica interna a Directiva n.º 2008/74/CE, da Comissão, de 18 de 
Julho.

Portaria n.º 971/2009, de 27 de Agosto
Define os indicadores de liquidez geral e autonomia financeira, com vista 
ao acesso e permanência na actividade de construção das empresas do 
sector, e fixa os respectivos valores de referência e revoga a Portaria n.º 
994/2004, de 5 de Agosto.

Decreto-Lei n.º 216/2009 de 4 de Setembro
Procede à terceira alteração ao Decreto-Lei n.º 102/90, de 21 de Março, 
que aprova o regime jurídico do licenciamento do uso privativo dos bens 
do domínio público aeroportuário e do exercício de actividades nos aero-
portos e aeródromos públicos, e à segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 
275/99, de 23 de Julho, que regula as actividades de assistência em es-
cala ao transporte aéreo nos aeroportos ou aeródromos nacionais.

Decreto-Lei n.º 217/2009, de 4 de Setembro
Define o modelo de regulação económica e de qualidade de serviço do sec-
tor aeroportuário nacional.

Decreto-Lei n.º 223/2009, de 11 de Setembro
Altera o Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, que aprovou o Código 
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dos Contratos Públicos, prorrogando até 31 de Outubro de 2009 a possi-
bilidade de os documentos que constituem a proposta ou a candidatura po-
derem ser apresentados em suporte de papel.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas

Decreto-Lei n.º 236/2009, de 15 de Setembro
Transpõe para a ordem jurídica interna as Directivas n.os 2008/76/CE, de 
25 de Julho, e 2009/8/CE, de 10 de Fevereiro, ambas da Comissão, que 
alteram a Directiva n.º 2002/32/CE, do Parlamento Europeu e do Conse-
lho, de 7 de Maio, relativa às substâncias indesejáveis nos alimentos para 
animais, alterando o Decreto-Lei n.º 193/2007, de 14 de Maio.

Decreto-Lei n.º 237/2009, de 15 de Setembro
Aprova as normas a que devem obedecer o fabrico, a autorização de venda, 
a importação, a exportação, a comercialização e a publicidade de produtos 
de uso veterinário e revoga o Decreto-Lei n.º 232/99, de 24 de Junho.

Decreto-Lei n.º 254/2009, de 24 de Setembro
No uso da autorização concedida pela Lei n.º 36/2009, de 20 de Julho, 
aprova o Código Florestal.

Ministério do Ambiente, do Ordenamento do Território
e do Desenvolvimento Regional

Decreto-Lei n.º 171/2009, de 3 de Agosto
Cria o Fundo para a Conservação da Natureza e da Biodiversidade.

Decreto-Lei n.º 172/2009, de 3 de Agosto
Cria o Fundo de Protecção dos Recursos Hídricos.

Decreto-Lei n.º 183/2009, de 10 de Agosto
Estabelece o regime jurídico da deposição de resíduos em aterro, as carac-
terísticas técnicas e os requisitos a observar na concepção, licenciamento, 
construção, exploração, encerramento e pós-encerramento de aterros, trans-
pondo para a ordem jurídica interna a Directiva n.º 1999/31/CE, do Con-
selho, de 26 de Abril, relativa à deposição de resíduos em aterros, alterada 
pelo Regulamento (CE) n.º 1882/2003, do Parlamento Europeu e do Con-
selho, de 29 de Setembro, aplica a Decisão n.º 2003/33/CE, de 19 de De-
zembro de 2002, e revoga o Decreto-Lei n.º 152/2002, de 23 de Maio.

Decreto-Lei n.º 194/2009, de 20 de Agosto
Estabelece o regime jurídico dos serviços municipais de abastecimento pú-
blico de água, de saneamento de águas residuais e de gestão de resíduos 
urbanos.

Decreto-Lei n.º 195/2009, de 20 de Agosto
Altera o regime jurídico dos serviços de âmbito multimunicipal de abaste-
cimento público de água, de saneamento de águas residuais e de gestão 
de resíduos urbanos.

Decreto-Lei n.º 210/2009, de 3 de Setembro
Estabelece o regime de constituição, gestão e funcionamento do mercado 
organizado de resíduos.

Decreto-Lei n.º 245/2009, de 22 de Setembro
Quarta alteração do Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de Maio, simplifi-
cando o regime de manutenção em vigor dos títulos de utilização dos recur-
sos hídricos emitidos ao abrigo da legislação anterior, e primeira alteração 
do Decreto-Lei n.º 147/2008, de 29 de Julho, estabelecendo a competên-
cia da Agência Portuguesa do Ambiente no domínio da responsabilidade 
ambiental por danos às águas.

Decreto-Lei n.º 266/2009, de 29 de Setembro
Primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 6/2009, de 6 de Janeiro, transpondo 
para a ordem jurídica interna a Directiva n.º 2008/103/CE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 19 de Novembro de 2008, relativa a pilhas e 
acumuladores e respectivos resíduos no que respeita à colocação de pilhas 
e acumuladores no mercado, que altera a Directiva n.º 2006/66/CE, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 6 de Setembro de 2006.

Portaria n.º 1114/2009, de 29 de Setembro
Estabelece os termos da delimitação dos perímetros de protecção das cap-
tações destinadas ao abastecimento público de água para consumo hu-
mano.

Portaria n.º 1115/2009, de 29 de Setembro
Aprova o Regulamento de Avaliação e Monitorização do Estado Quantita-
tivo das Massas de Água Subterrâneas.

Ministério da Economia e da Inovação

Portaria n.º 865/2009, de 13 de Agosto
Determina os valores do coeficiente Z, aplicável às centrais eléctricas que 
utilizem energia geotérmica em Portugal Continental, para projectos de 
grande profundidade e elevada entalpia.

Portaria n.º 977/2009, de 1 de Setembro
Aprova o Regulamento do Controlo Metrológico dos Sonómetros e revoga a 
Portaria n.º 1069/89, de 13 de Dezembro.

Portaria n.º 978/2009, de 1 de Setembro
Aprova o Regulamento do Controlo Metrológico dos Contadores de Tempo.

Decreto-Lei n.º 228/2009, de 14 de Setembro
Procede à primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 39/2008, de 7 de Março, 
que aprovou o regime jurídico da instalação, exploração e funcionamento 
dos empreendimentos turísticos.

Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior

Decreto-Lei n.º 198/2009, de 26 de Agosto
Transpõe para a ordem jurídica interna a Directiva n.º 2006/117/EURA-
TOM, do Conselho, de 20 de Novembro, relativa à fiscalização e ao con-
trolo das transferências de resíduos radioactivos e de combustível irradiado, 
e revoga o Decreto-Lei n.º 138/96, de 14 de Agosto.

Ministérios das Finanças e da Administração Pública e do Ambiente,
do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional

Portaria n.º 1067/2009, de 18 de Setembro
Altera e republica a Portaria n.º 1102/2007, de 7 de Setembro, que fixa o 
valor das taxas a cobrar pela autoridade de AIA no âmbito do procedimento 
de avaliação de impacte ambiental.

Diplomas Regionais

Decreto Legislativo Regional n.º 15/2009/A., de 6 de Agosto
Altera o Decreto Legislativo Regional n.º 34/2008/A, de 28 de Julho, que 
aprova as regras especiais da contratação pública na Região Autónoma dos 
Açores.

Decreto Legislativo Regional n.º 24/2009/M., de 14 de Agosto
Aprova as normas essenciais relativas ao licenciamento de instalações eléc-
tricas de serviço particular.   



HISTÓRIA

A implantação da República, em 5 de 
Outubro de 1910, culminou um pro-
cesso que remonta ao final do século 

XIX e, em especial, aos seus últimos anos; 
período de condensação de um contexto de 
crise multifacetada em que se inscreveu o 
colapso da Monarquia constitucional e o 
rasgo do caminho, de certa forma inexorá-
vel, que conduziu à República.
Recordem-se os acontecimentos em torno 
do Ultimatum britânico, a onda de agitação 
que provocou e as sequelas que desencadeou, 
e a revolta republicana no Porto, a 31 de Ja-
neiro de 1891, marcando o percurso que, a 
prazo, pôs termo ao primeiro liberalismo por-
tuguês. Cenário de crise global, em que os 
republicanos encontraram a recta final do 
trajecto que conduziu à tomada do poder.
A par da instante crise política, o generali-
zado mal-estar social, a crise económica e, 
com grande fragor, a derrocada financeira, 
compuseram esse quadro de catástrofe que 
os escritores finisseculares pressentiam e de-
nunciavam impiedosamente. Tempo de pas-
sagem do século, tom propício à dramatiza-
ção da ideia de crise e decadência, tal como 
ficou imortalizada na ficção de Eça de Quei-
rós, que morreu precisamente em 1900, Tei-
xeira de Queirós e Fialho de Almeida, ou na 
poesia de Guerra Junqueiro e António Nobre 
(também morto em 1900).
Retratos do país, feitos de testemunhos de 
desencanto, manifestos do espírito descrente 
e pessimista que entristeceu a Pátria. A par do 
tom negativista e derrotista, surgia, de forma 
cada vez mais estridente, a crítica incisiva da 
sociedade burguesa finissecular que Abel Bo-
telho denunciava em Amanhã (1901) ou, nou-
tro palco, a caracterização feita por Oliveira 
Martins em Portugal Contemporâneo. Com-
binando com o tom de pessimismo decaden-
tista, o contexto era propício ao descrédito, 
indelevelmente marcado pelo carácter inusi-
tado e dramático do Ultimatum apresentado 
pelo Governo inglês de Lord Salisbury, fa-
zendo jus à sonoridade trágica de A Portuguesa 
ou, entre outros textos, ao ritmo comovente 
de Finis Patriae de Junqueiro.
Tudo isso animava a vontade regeneradora e 
as aspirações republicanas, procurando a in-
terrupção e a alternativa ao percurso deca-
dentista de que a monarquia surgia indisso-
ciável. Ao recém-criado Partido Republicano 
Português (1876), entre os demais defenso-
res de uma solução política republicana, alia-

vam-se cada vez mais descontentes, engros-
sando as fileiras do movimento republicano, 
num tom de crescente nacionalismo, agluti-
nando um conjunto alargado de pretensões, 
almejando, entre outras, a libertação da tu-
tela estrangeira, a democratização política, 
a generalização do sistema escolar, a moder-
nização económica e social.
Na verdade, para lá do impasse político, o 
modelo de desenvolvimento económico da 
Regeneração vinha revelando sinais de esgo-
tamento, desembocando na profunda crise 
económica e financeira que assolou o país 
em 1890/1891.
O modelo económico da Regeneração, face 
às limitações do seu próprio enunciado, con-
frontava-se com as hesitações e as inércias 
da actividade económica de um país que, 
afinal, tardava em dar resposta aos desafios 
e às possibilidades da moderna expansão in-
dustrial e, em comparação com a situação 
internacional, entrara claramente em derra-
pagem. Portugal debatia-se à procura do seu 
ressurgimento, confrontado com as expec-
tativas falhadas e sob o trauma e a ameaça 
da bancarrota. O dinamismo que a política 
fontista imprimiu à construção de grandes 
infra-estruturas, embora tendo efeitos posi-

tivos, mas insuficientes até para a unificação 
do mercado interno, foi feito em grande me-
dida através do recurso constante ao aumento 
da dívida pública interna e externa e ao dé-
fice orçamental, o que, associando-se à de-
ficitária balança comercial portuguesa, aca-
bou por arrastar a economia para uma difícil 
situação financeira, colocando-a sob a pers-
pectiva de uma falência generalizada.
É certo, porém, que o período que antece-
deu a Primeira Guerra Mundial registou um 
crescimento razoável do sector industrial, tal 
como aconteceu com a maioria das econo-
mias europeias mais atrasadas, mas circuns-
crito e longe de conseguir catapultar Portugal 
para o nível dos países industrializados da Eu-
ropa. Globalmente, o País falhou em encetar 
um processo de industrialização e moderni-
zação económica e social semelhante ao que 
caracterizava os países europeus mais desen-
volvidos, mantendo taxas de crescimento 
muitíssimo modestas, ao nível das mais bai-
xas registadas pelos países europeus ao longo 
de todo o período entre 1870 e 1913.
A verdade é que os vários governos da fase 
final da Monarquia, a braços com sucessivas 
crises políticas e financeiras, estavam prati-
camente paralisados: não tinham condições, 

Viva a República! 
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nem meios, para definir uma estratégia de 
desenvolvimento económico nacional, nem 
conseguiam reunir, por isso, os meios indis-
pensáveis à sua concretização. A tudo isso 
somavam os efeitos da indefinição quanto 
ao percurso que devia presidir à condução 
dos destinos do desenvolvimento económico 
do país, e ampliava-se o debate que opunha, 
em termos de ideias, duas concepções con-
traditórias, que defendiam caminhos dife-
rentes, assentes na promoção da industriali-
zação ou na primazia do quadro agrícola.
O final de oitocentos mostraria os limites 
do percurso desenhado. A difícil situação fi-
nanceira em que o fontismo tinha deixado 
o país agravou-se num cenário de crise a que 
não foi estranha a situação internacional e, 
em particular, a crise cambial brasileira e a 
decorrente contracção das remessas dos emi-
grantes que permitiam compensar significa-
tivamente o quadro tradicionalmente defi-
citário das trocas portuguesas e, assim, aju-
dar a compor a situação financeira do país. 
Em Maio de 1891 foi decretada a suspensão 
da convertibilidade, a que, em breve, em 
Junho, se seguiu o abandono do padrão-ouro. 
Falou-se de bancarrota e o público reagiu em 
pânico: entre Maio e Setembro de 1891 
acorreu aos depósitos bancários e à conver-
são de notas. O Banco de Portugal ficou sem 
reservas e outros bancos acabaram por sus-
pender pagamentos.
Os tempos eram de acentuada instabilidade 
e de grande agitação política e social. As ten-
tativas de regeneração do regime monár-
quico, as humilhações externas e, sobretudo, 
a bancarrota do Estado constituíam o pre-
núncio da queda inexorável do regime.
Em 31 de Janeiro de 1891 deu-se, no Porto, 
a primeira revolta armada contra a Monar-
quia. A revolta teve o apoio de alguns mili-
tares e de muitos populares. Mas a guarda 
municipal, fiel à monarquia, venceu os re-
voltosos. O número de mortos foi grande. 
A tendência revolucionária instalara-se; a 
agitação política e as manifestações popula-
res contra a Monarquia prosseguiram e au-
mentaram durante o governo chefiado pelo 
regenerador dissidente João Franco, sobre-
tudo desde que, em Abril de 1907, D. Ma-
nuel lhe concedeu a ditadura.
No dia 1 de Fevereiro de 1908, em Lisboa, 
deu-se então o atentado à família real, tendo 
sido mortos o rei D. Carlos e o príncipe her-
deiro, D. Luís Filipe. D. Manuel II, o outro 

filho de D. Carlos, tinha apenas 18 anos 
quando recebeu a coroa portuguesa. O jovem 
rei procurou o apoio de todos os partidos 
monárquicos, mas ser-lhe-ia impossível tra-
var a onda republicana, até porque os pró-
prios partidos monárquicos dificilmente se 
entendiam, enquanto os republicanos se uniam 
e conspiravam…contra o rei e contra o der-
rube da Monarquia. Assim seria em 1910.
Sob a pressão decisiva da Carbonária e o 
apoio da ala do Partido Republicano Portu-
guês defensora do recurso às armas, os re-
publicanos lançaram-se finalmente, após dois 
anos de controvérsias e hesitações, ao assalto 
do poder em Lisboa.

O Presidente do Conselho de Ministros, Tei-
xeira de Sousa, tinha sido avisado de que a 
Revolução estava à espreita. Havia perigo. 
Por toda a cidade de Lisboa as tropas esta-
vam alerta. A 4 de Outubro de 1910, depois 
de jantar com o Presidente do Brasil, o rei, 
D. Manuel II, partiu para o Palácio das Ne-
cessidades, enquanto o seu tio, e herdeiro 
da coroa, D. Afonso, seguia para a Cidadela 
de Cascais. Na véspera, dia 3, os chefes re-
publicanos tinham reunido com urgência. 
Alguns temiam as tropas em alerta e, por 
isso, preferiam adiar a Revolução, mas o Al-
mirante Cândido dos Reis insistiu para que 
a Revolução prosseguisse.
A revolução republicana iniciou-se em Lis-
boa na madrugada do dia 4 de Outubro de 
1910. O movimento revolucionário partiu 
de pequenos grupos de conspiradores – mem-
bros do exército e da marinha (oficiais e sar-
gentos), alguns dirigentes civis e grande nú-
mero de populares armados.
A revolução apoiava-se na revolta dos princi-
pais quartéis de marinheiros da capital (o 
Quartel de Marinheiros em Alcântara e o Ar-
senal de Marinha, à Praça do Município), de 
três vasos de guerra fundeados no Tejo (Ada-
mastor, São Rafael e, posteriormente, o cru-
zador Dom Carlos, navio almirante) de duas 
unidades do Exército (Infantaria 16 em Campo 
de Ourique e Artilharia 1 em Campolide) e 

na acção de milhares de civis das “choças” 
carbonárias indispensáveis ao controlo da ci-
dade de Lisboa, sabotando as comunicações 
dos comandos monárquicos, cortando aces-
sos por estradas e caminhos-de-ferro, embos-
cando as tropas fiéis nas ruas.
Os acontecimentos revolucionários concen-
traram-se, assim, em três teatros principais. 
Na Rotunda, onde, após vários confrontos 
com a Guarda Municipal, os revoltosos se 
barricaram na madrugada de 4 de Outubro, 
a que, sob o fogo de Artilharia I e das cargas 
da Guarda Municipal, se foram juntando 
milhares de civis e de militares desertores 
sob o comando do membro da Alta Venda 

da Cabonária, comissário naval Machado dos 
Santos. Os revoltosos resistiram às tropas 
fiéis à monarquia, comandadas a partir do 
Quartel do Carmo, aonde, no dia 5 de manhã, 
Machado dos Santos se dirigiu para aceitar 
a rendição do Alto-Comando monárquico. 
O segundo teatro foi o da linha do Tejo, em 
articulação com o Quartel de Marinheiros, 
e mais tarde com o Arsenal de Marinha. Não 
tendo conseguido, no dia 4, ocupar o Palá-
cio das Necessidades, os revoltosos, com o 
apoio da artilharia civil da carbonária nas ruas 
do bairro, combateram as forças militares 
fiéis à monarquia até que os navios Adamas-
tor e São Rafael bombardearam o Palácio 
Real das Necessidades, pondo em fuga a fa-
mília real, primeiro para Mafra, depois, no 
dia 5 de Outubro, com destino a Gibraltar, 
embarcando na praia da Ericeira. Por fim, a 
rua, desde Alcântara até à zona oriental de 
Lisboa, onde os grupos carbonários comba-
teram as forças fiéis.
Apesar de alguma resistência e dos vários con-
frontos militares, o exército fiel à Monarquia 
não conseguiu organizar-se de modo a derro-
tar os revoltosos. A Revolução saiu vitoriosa.
Na manhã do dia 5 de Outubro de 1910 foi 
proclamada a República em Portugal, a se-
gunda na Europa, e anunciado o Governo 
Provisório das varandas da Câmara Munici-
pal de Lisboa pela voz de José Relvas.   

Reunião do Governo Provisório (1910)



C omo será a Matemática num planeta es-
tranho? Se se fizer esta pergunta a um 
matemático profissional, a sua resposta 

será provavelmente que é muito semelhante 
à nossa. A notação utilizada é certamente 
diferente, haverá algumas áreas científicas 
mais desenvolvidas e outras menos, mas uma 
coisa é certa: a Matemática não pode ser di-
ferente noutro planeta. A Matemática tem 
uma natureza universal que é inescapável.

Os seres extraterrestres podem ter seis dedos 
em vez de cinco, podem ter uma bioquímica 
completamente diferente da nossa, podem 
orbitar um sol que emita fora do espectro 
visível e ter órgãos de visão sensíveis a infra-
vermelhos ou ultravioletas. Mas por muito 

que difiram de nós, de uma coisa podemos 
estar certos: a sua Matemática é a nossa Ma-
temática. Podem utilizar outro símbolo para 
designar π, mas o seu valor, os factos de ser 
um número irracional, e mesmo transcen-
dente, são absolutos e independentes da na-
tureza destes seres. Na verdade, dirá um 
verdadeiro matemático, estes factos são ver-
dades objectivas, absolutas e independentes 
da existência ou não de qualquer tipo de 
seres no Universo. Um verdadeiro matemá-
tico é, portanto, um platónico puro.

No entanto, mesmo o mais puro dos mate-
máticos não deixa de fantasiar secretamente 
sobre que aspecto poderia ter uma Matemá-
tica que tivesse sido desenvolvida de forma 

completamente independente da que co-
nhecemos, desenvolvida sobretudo no Oci-
dente a partir da revolução de Newton e 
Leibniz no século XVII. É claro que é uma 
especulação fútil, pensará o matemático puro: 
a Matemática “ocidental” foi tão bem suce-
dida na descrição do mundo natural que se 
espalhou e se impôs por todo o Mundo.

Todo? Não! Como acontecia com a pequena 
aldeia gaulesa de Astérix, houve um (não 
muito pequeno) território que resistiu, lite-
ralmente, ao invasor: o Japão. Durante dois 
séculos e meio a Matemática no Japão de-
senvolveu-se de uma forma completamente 
independente da do Ocidente, permitindo- 
-nos uma visão simultaneamente desconcer-

CRÓNICA JORGE BUESCU
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Sangaku: a Matemática Sacra
Os ecos distantes de uma Matemática – e Arte – quase perdidas

O Santuário Kaizu Tenma, na prefeitura de Shiga.
Do lado direito vê-se um Sangaku com mais

de cinco metros, que contém trinta problemas.



tante e maravilhada de uma Matemática... 
alternativa. 

E essa Matemática alternativa propagou-se 
também de forma verdadeiramente alterna-
tiva. A Matemática tradicional japonesa foi 
transmitida, em grande parte, em quadros 
expostos em templos e santuários, os San-
gaku, que, de uma forma artística, colocam 
e dão a solução de delicados problemas ma-
temáticos.

Como pôde isto acontecer?

A Matemática japonesa, até ao início de sé-
culo XVII, desenvolveu-se naturalmente, 
como os outros ramos da cultura, em inte-
racção com potências da região, nomeada-

mente a China. No entanto, a chegada dos 
portugueses em 1543, e mais tarde dos es-
panhóis, alterou este estado de coisas. A cria-
ção de entrepostos comerciais e de centros 
missionários carismáticos foi de tal modo 
marcante no Japão da segunda metade do 
século XVI que, quando no virar do século 
XVII Tokugawa Ieyasu se tornou shogun do 
Japão, decidiu expulsar os europeus.

A partir de 1603 Ieyasu decretou o isola-
mento absoluto do Japão. Expulsou os eu-
ropeus, proibiu o cristianismo, destruiu os 
templos cristãos e proibiu os japoneses, sob 
pena de morte, de abandonar o Japão. Ins-
talou a capital numa pequena cidade de pro-
víncia, Edo – a futura Tóquio –, razão pela 
qual este período de total isolamento cultu-
ral é conhecido como período Edo. A única 
excepção ao isolamento total era a minús-
cula ilha artificial de Deshima, construída 
pelos portugueses em Nagasaki (e que pode 
ser apreciada em biombos da época no Museu 
do Oriente, em Lisboa), onde se permitia 
comércio aos holandeses – desde que fechas-
sem toda a perigosa literatura ocidental, so-
bretudo Bíblias, em barris no porão enquanto 
estivessem no porto.

E assim permaneceu o Japão selado, isolado 
de toda a influência externa, até à chegada 
da expedição Perry em 1853. A abertura do 
Japão ao exterior marcou o declínio do sho-
gunato de Tokugawa, que terminou em 1868. 
Em 1872 o novo Gakurei, ou código educa-
tivo, determinou que se passasse a ensinar 
nas escolas japonesas “apenas a Matemática 

ocidental” (conhecida como yosan) e não a 
Matemática tradicional japonesa (conhecida 
como wasan).

Ironicamente, a componente de proibição 
deste aggiornamento ligada à inevitável des-
truição de registos faz com que hoje saiba-
mos reconstituir apenas uma pequena frac-
ção daquilo que era de facto o wasan no pe-
ríodo Edo. Mas o que fomos aprendendo é 
fascinante, porque é a melhor aproximação 
que temos a uma Matemática desenvolvida 
num planeta estranho. A tradição do San-
gaku é a melhor ilustração.

A primeira diferença em relação ao Ocidente 
é que a Matemática surge no Japão do perío- 
do Edo não como ciência autónoma ou mo-
tivada pela aplicação às ciências naturais, mas 
sim como uma ocupação nobre das classes 
educadas, a par da arte, da literatura (que 
tem um dos seus expoentes máximos nos 
haiku de Basho, no século XVII), da música 
ou até da arte do chá. Era normal um samu-
rai, membro da nobreza militar feudal, re-
partir o seu tempo em períodos de paz por 
estas actividades. A classe culta no Japão era 
constituída por uma espécie de homens do 
Renascimento.

Uma das obrigações dos samurai, enquanto 
senhores feudais, era a de proporcionar a 
instrução aos camponeses para que eles sou-
bessem calcular as áreas dos terrenos e os 
impostos a pagar. Muitos samurais tinham 

pequenas escolas rurais onde ensinavam geo
metria e aritmética (não existiam Universi-
dades no Japão).

A Matemática tradicional japonesa, centrada 
sobretudo na geometria do plano e do espaço, 
tornou-se assim um interesse intelectual de-
senvolvido por samurais, por mercadores e 
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Sangaku colocado em 1865 no santuário Kinshouzan. A tábua contém doze problemas; o terceiro a contar da direita foi 
apresentado por uma rapariga de 16 anos.

Este Sangaku, com 4,5 metros de largura, foi colocado no santuário Haguro em 1823 e contém 11 problemas.



por camponeses. E foi desenvolvida de uma 
forma única: o isolamento do japão implicava 
que Newton e Leibniz, ou o Cálculo Dife-
rencial e Integral, eram completamente des-
conhecidos no Japão!

O desenvolvimento da Matemática tradicio-
nal japonesa entronca com outra tradição: a 
de elaborar delicados quadros artísticos e 
colocá-los em templos budistas ou santuá-
rios Xintô, como oferenda aos deuses Kami. 
A pouco e pouco foi surgindo o costume de 
substituir pinturas meramente artísticas por 
quadros que colocam problemas mais ou 
menos complexos de geometria no plano ou 
no espaço, dando a solução (mas não o mé-
todo de resolução!) no final. Estes quadros 
são os Sangaku (literalmente “tábua mate-
mática”). Um Sangaku era, assim, simulta-
neamente, um (ou, geralmente, vários) teo-
rema geométrico, uma obra de arte e uma 
oferenda aos deuses.

Quem fazia os Sangaku? Pelo que sabemos, 
potencialmente qualquer pessoa. Muitos 
problemas são elementares e podem ser re-
solvidos em poucas linhas, não sendo obra 
de matemáticos profissionais. Há Sangaku 
feitos por mercadores, e outros que têm os 
nomes de crianças.

No entanto, a natureza dos problemas geo-
métricos considerados é em geral muito es-
tranha à forma de raciocinar ocidental na 
tradição euclidiana, o que faz com que pro-
blemas relativamente simples de enunciar 
sejam muito difíceis de resolver com as nos-
sas ferramentas usuais. Muitos contêm re-
sultados extremamente difíceis, sendo pra-
ticamente impossíveis de resolver sem al-
guma forma de Cálculo Integral.

De facto, existem Sangaku que mostram o 
cálculo de áreas e volumes pelo método das 
fatias, pelo que é concebível que tenha sido 
desenvolvido um tipo de teoria geométrica 
de integração, independentemente de Newton 
e Leibniz. E existe pelo menos um caso do-
cumentado de um Sangaku que resolve, mais 
de um século antes, um problema cuja re-
solução “ocidental” faz apelo a um teorema 
de Frederick Soddy. 

Como diz o físico de Princeton, Tony Roth-
man, é interessante pensar na origem dos 

Sangaku como obra de dedicados matemá-
ticos amadores. Imagine o leitor um samu-
rai ou um humilde professor rural, que à 
noite dedica a sua atenção a um intrincado 
problema geométrico com discos ou esferas. 

Depois de muitas noites em claro, consegue 
resolver o problema. Convencido de que o 
seu trabalho árduo é digno de uma oferenda 
aos deuses, decide gravar o fruto do seu tra-
balho numa tábua de madeira e pendurá-lo 
no templo local.

Os visitantes do templo admiram a beleza 
do seu quadro. Muitos pensarão como é que 
o seu autor chegou a uma solução daquele 
problema. Alguns podem tentar resolvê-lo; 
outros abandonarão o templo pensando como 
generalizar ou alterar o problema...

E assim, durante dois séculos e meio, flores-
ceu no Japão este estranho misto de Mate-
mática, arte e devoção, o Sangaku.

Para ter consciência da divergência cultural 
que o Sangaku representa em relação ao 
modo de pensar “ocidental”, imagine o lei-
tor as nossas imponentes catedrais ociden-
tais ornamentadas por vitrais que propõem 
a solução de uma equação diferencial ou qua-
dros dedicados ao enunciado teoremas. Pa-
rece bizarro, talvez mesmo sacrílego? Mas é 
isto o Sangaku.

Infelizmente, o Sangaku é não apenas uma 
arte esquecida, mas literalmente perdida. Exis-
tem actualmente cerca de 900 Sangaku, mas 
há registo de terem existido muitos milhares 
por todo o Japão no século XIX. Os que exis-
tem caíram no esquecimento, porque usam 
uma escrita arcaica, incompreensível para o 

japonês actual. Os Sangaku foram redesco-
bertos no final do século XX por Hidetoshi 
Fukugawa, um professor do Secundário japo-
nês, cujo hobby durante décadas foi fotogra-
far os Sangaku espalhados pelo Japão.

Compreendendo o significado dos Sangaku 
(é doutorado em Matemática), Hidetoshi 
aprendeu japonês arcaico, traduziu os pro-
blemas e publicou um pequeno livro de pro-
blemas de Sangaku. É a primeira referência 
actual ao Sangaku. Esse livro chegou às mãos 
do americano Tony Rothman, que em con-
tacto com Hidetoshi publicou um artigo na 
Scientific American sobre “A Geometria dos 
Templos Japoneses” em 1998.

Para o Ocidente, tratou-se quase de desco-
brir como poderia ser a Matemática noutro 
planeta.

O autor agradece reconhecidamente o apoio 
do Prof. Jorge Nuno Silva, da FCUL e a Tony 
Rothman, da Univ. Princeton, e Antonieta 
Constantino, que gentilmente autorizaram a 
reprodução das imagens utilizadas.   
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“Sangaku impressionante encontrado no santuário de Suwa, em Nagasaki, contendo 20 problemas.”
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A INGENIUM publica uma comunicação remetida
por um seu leitor ao Director da Revista.

N o n.º 111, de Maio/Junho deste 
ano, da Ingenium, publicou V. Exa. 
um artigo que intitulou de “Uma 

singela homenagem ao Engenheiro Rui 
Sanches”, que eu, como seu Chefe de 
Gabinete, que durante dois anos pri-
vei (trabalhei) com ele, me posso or-
gulhar de ter beneficiado de um con-
vívio técnico, profissional e pessoal que 
foi verdadeiramente enriquecedor e muito 
relevante para o meu estatuto de servidor da 
administração pública.

Associando-me, sem a menor reserva, àquilo 
que V. Exa. houve por bem salientar, peço 
licença para colaborar, também com singe-
leza, nessa homenagem, trazendo a público 
alguns aspectos de uma grande personali-
dade, aliás do conhecimento de muitas pes-
soas que com ele privaram.

Neste contexto, distingo na pessoa do En-
genheiro Rui Sanches três aspectos, a saber: 
o homem de Estado, o Engenheiro e o Ser 
Humano.

Como Ministro, o Engenheiro Rui Sanches 
tinha como lema supremo o interesse pú-
blico e nunca se desviava desta orientação. 
Era um espírito organizado, trabalhava du-
ramente entre as 9H00/9H30 e as 20H30, 
e depois de todas estas horas de trabalho, só 
interrompidas para almoçar, ainda levava 
para o seu serão uma pasta carregada de dos-
siers e documentos vários que trazia, estu-
dados e despachados, no dia seguinte. Co-
nhecia o Ministério das Obras Públicas como 
ninguém, e, senhor de uma memória privi-
legiada, que conservou até ao fim da vida, 
mantinha-se a par de tudo quanto se passava 
na área da sua jurisdição.

Quando assumiu a pasta das Obras Públicas, 
existia uma série do organismos eventuais 
que extinguiu, criando as Direcções Gerais 
das Construções Escolares (Edifícios do en-
sino superior, do ensino secundário e do en-
sino primário), das Construções Hospitala-
res, que substituíram a Comissão de Cons-
truções Hospitalares, velha de 20 anos, e in-
tegrou na Direcção Geral dos Edifícios e 

Monumen-
tos Nacionais 
(DGEMN) as 
obras de instalações 
da Marinha e de edifí-
cios prisionais. Concentrou, 
assim, meios dispersos e deu esta-
bilidade àqueles que trabalhavam em ser-
viços eventuais e não tinham quaisquer ga-
rantias de continuidade e de segurança pro-
fissional. As novas Direcções Gerais ficaram 
na tutela do Ministério das Obras Públicas, 
pois o Engenheiro Sanches tinha o conceito, 
como, aliás, todos os servidores do MOP, de 
que sendo as obras públicas um trabalho di-
ferente da generalidade das actividades da 
administração pública, deviam estar agrupa-
das num Ministério que a elas se dedicasse 
exclusivamente. Não havia nessa postura ne-
nhuma espécie de elitismo, mas apenas a 
convicção de que os critérios técnicos de 
concepção, projecto e gestão dos empreen-
dimentos, grandes ou pequenos, estavam 
mais bem assegurados quando irmanados no 
conceito, comum a todos, de “obra pública 
“, e, para além disso, no profundo respeito 
pelo interesse público que para o Engenheiro 
Sanches era sagrado. O Engenheiro Rui San-
ches, ao proceder às reformas mencionadas 
não fez mais do que pôr em pratica o seu 
espírito organizador, implementando a con-
vicção que tinha de que a acção do Ministé-
rio e do Ministro se deveria apoiar em Di-
recções Gerais consolidadas e não em orga-
nismos eventuais.

Quando assumiu a pasta das "Comunicações", 
no princípio de 1970, também aí promoveu 
e concretizou uma reorganização profunda 

com o decreto-lei 488/71, de 9 de Novem-
bro desse ano, que se traduziu na reforma da 
Direcção Geral dos Transportes Terrestres 
(DGTT), com a incorporação do Gabinete 
de Estudos e Planeamento de Transportes 
Terrestres (GEPT), a criação das Direcções 

Gerais de Portos e de Viação e a refor-
mulação do Conselho Superior de Obras 
Públicas (CSOP), com a introdução de 

uma nova Secção dedicada aos “trans-
portes”, cuja importância crescente não 
se podia ignorar. Passou a chamar-se 
Conselho Superior de Obras Públicas 
e Transportes (CSOPT), um organismo 

de consulta técnica do Governo ao mais 
alto nível, recentemente extinto, deci-

são que suscitou muita perplexi-
dade entre os técnicos seniores 
do Ministério...

Deve dizer-se, por ser justo, que 
o GEPT foi criado quando era Mi-

nistro das Comunicações o Enge-
nheiro Carlos Ribeiro, que entregou 

a sua direcção a um também distinto En-
genheiro, falecido há alguns meses, Luís de 
Guimarães Lobato. O GEPT foi o embrião 
de uma “cultura de transportes” que deu os 
seus frutos após o 25 de Abril – bastará dizer 
que alguns dos técnicos que passaram pelo 
Governo na área dos transportes tinham tido 
a sua formação no GEPT!

Não é possível terminar esta referência à 
acção do Engenheiro Rui Sanches, como 
homem de Estado e como Ministro, sem 
trazer aqui a decisão para a abertura do con-
curso público para a concessão e exploração 
da rede de auto-estradas, que foi adjudicada 
à BRISA, SARL, hoje empresa privada.
Um outro facto menos conhecido, mas ex-
tremamente importante, foi a sua participa-
ção na negociação do acordo luso-espanhol 
de 1968, para o aproveitamento dos rios co-
muns aos dois países ibéricos, onde a sua 
acção foi de uma enorme relevância.

Dado, em traços muito largos, este retrato 
do Engenheiro Rui Sanches como homem 
de Estado – leia-se Ministro – os leitores da 
“Ingenium” terão interesse em saber como 
é que ele foi como Engenheiro. Formado 
brilhantemente em Engenharia Civil pela 
Faculdade de Engenharia da Universidade 
do Porto (FEUP), ingressou na Direcção 
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Geral dos Serviços Hi-
dráulicos (DGSH), depois de ter 
passado pela Junta Autónoma das Obras de 
Hidráulica Agrícola, onde foi um dos mais 
distintos, se não mesmo o mais distinto, co-
laborador do Engenheiro Trigo de Morais, 
grande impulsionador das obras de hidráu-
lica agrícola, que se notabilizou não só em 
Portugal como em Moçambique, com o apro-
veitamento do Limpopo que se lhe deve. A 
título de curiosidade, ainda que fora do âm-
bito do objectivo deste documento, impõe- 
-se-me referir aqui que o seu amor pela obra 
realizada e por Moçambique era tão grande 
que pediu para ser lá sepultado e esse seu 
desejo foi respeitado.

Na DGSH o Engenheiro Rui Sanches fez 
também uma brilhante carreira desde enge-
nheiro civil de 3.ª classe, passando por Chefe 
da Repartição de Estudos e Projectos e Di-
rector dos Serviços de Aproveitamentos Hi-
dráulicos, estando o seu nome associado aos 
grandes projectos desenvolvidos pelo Estado, 
em particular os relacionados com o Plano 
de Rega do Alentejo. Era, sem sombra de 
dúvida, um engenheiro de facto, com uma 
cultura técnica ímpar, mas centrada na área 
dos empreendimentos hidroeléctricos e, por 
inerência, das barragens, e com quem aprendi 
muitas coisas, sobretudo na área da sua es-
pecialidade. Foi com ele que tomei conheci-
mento, por exemplo, que cerca de 50% das 

potencialidades hidroeléctricas do nosso País 
ainda estavam por aproveitar e que urgia col-
matar essa lacuna, a mais importante, em 
minha opinião, no campo das energias reno-
váveis. E Portugal tinha então um verdadeiro 
escol de especialistas na área dos aproveita-
mentos hidráulicos.

Já no declinar da sua vida foi consultor da 
EDIA, durante a construção do empreen-
dimento de fins múltiplos de ALQUEVA, 
cujo projecto conhecia como as suas pró-
prias mãos.

Também trabalhou em Angola em várias co-
missões de Serviço e foi o autor de várias pu-
blicações, entre as quais julgo dever salientar 
duas: “O Problema Secular do Mondego e a 
sua Resolução” e “O aproveitamento do Rio 
Cunene – Sua Importância Internacional e 
Para o Sul de Angola”, ambas edições do 
LNEC, a primeira em 1996 e a segunda em 
1999. O rigor e o respeito pela verdade his-
tórica estão bem espelhados nessas obras.

Ao atingir o limite de idade para o exercício 
de funções públicas, passou à situação de 
aposentado como Conselheiro de Obras Pú-
blicas, a categoria técnica de topo da função 
pública, e foi membro da Comissão Nacio-

nal Portuguesa das Grandes Barragens e Mem-
bro Emérito da Academia de Engenharia.

Pode afirmar-se, sem qualquer exagero, que 
trabalhou incansavelmente mais 20 anos para 
além da idade a partir da qual poderia como-
damente descansar. Foi um homem notável, 
a todos os títulos, e que deixa uma recorda-
ção indelével.

Falta o mais difícil da tarefa a que me propus, 
suscitada pelo artigo do Senhor Bastonário e 
que é caracterizar o “homem” que tive o pri-
vilegio de conhecer há 39 anos, e com quem 
convivi de perto nos últimos dez anos.

O engenheiro Rui Sanches, ao primeiro con-
tacto, parecia uma pessoa distante, mas julgo, 
na minha interpretação, que era um misto de 
alguma introversão e talvez, e ponho na dú-
vida um enorme ponto de interrogação, de um 
pouco de timidez. Sempre tive dele a ideia de 
uma pessoa invulgarmente rigorosa, tanto como 
técnico, como ser humano, subordinado a um 
quadro de normas de vida a que correspondia 
uma formação moral sólida, e avesso a toda a 
espécie de maledicência e a conversas ocas e 
vazias de sentido. Objectivo e claro nas suas 
observações, tinha também a qualidade, hoje 
cada vez mais rara, de escrever primorosa-
mente. O seu “português”era impecável.

Talvez a melhor maneira de o caracterizar, a 
meu ver, seja contar rapidamente o modo 
como nos conhecemos. Um dia, em Janeiro 
de 1970, recebi um telefonema do gabinete 
do Ministro em que me era pedido para lá 
comparecer para falar com o “Senhor Minis-
tro”. Fiquei intrigado e... preocupado... tanto 
mais que não o conhecia e nunca o tinha visto 
pessoalmente. Lá fui. E fiquei então a saber 
que ele me convidava para seu Chefe de Ga-
binete, o que fez nos seguintes termos, ipsis 
verbis: “Desejo nomeá-lo meu Chefe de Gabi-
nete. Dá-me o seu acordo? “ Vale a pena dizer 
mais alguma coisa? Sim, e apenas, que nem 
antes nem depois do 25 de Abril, nunca en-
trei na sede de qualquer partido político.
Não fosse ele uma personalidade discreta, e 
sem qualquer apetência pelo protagonismo, 
e teria passado à história do Ministério das 
Obras Públicas com a mesma aura do Mi-
nistro Duarte Pacheco.

Mário Pinto Alves Fernandes



Apresentada recentemente na cidade do Porto, a obra “Pontes dos Rios 
Douro e Tejo” divulga as pontes que, no percurso nacional, atravessam os 
dois mais importantes rios de Portugal. Para além das 33 pontes actual-
mente existentes, são também citadas outras seis que entretanto foram 
demolidas ou reconvertidas para tráfego rodoviário ligeiro. Cada “obra de 
arte” é acompanhada de uma Ficha Técnica que a caracteriza.

Para além das descrições das quase 40 pontes tratadas, a obra é ainda 
composta por textos sobre pontes rodoviárias e ferroviárias, Mapas Geo-
gráficos dos rios Douro e Tejo, com a localização das referidas pontes, 
Cronologia, Bibliografia, Notas biográficas dos engenheiros projectistas, 
Ranking mundial de pontes e Glossário de termos técnicos.

LIVROS

Pontes dos Rios Douro e Tejo

Autor:	 António Vasconcelos

Edição:	 Ingenium Edições – Ordem dos Engenheiros

Um interessante e polémico livro que analisa a fundo as diferentes formas de apropriação do 
território, enquanto exercício fundamental para compreender o actual estado do ordenamento 
do território em Portugal.

O autor apresenta, nesta obra, um estudo que procura ir ao encontro de respostas para os ac-
tuais desafios do ordenamento do território, reflectindo também sobre o papel do Estado, so-
bretudo na sua vertente legislativa.

Os diplomas da Reserva Agrícola Nacional (RAN) e da Reserva Ecológica Nacional (REN) 
merecem ainda uma análise profunda.

A Apropriação do Território
Crítica aos diplomas da RAN e da REN

Autor:	 Sidónio Pardal

Edição:	 Ingenium Edições – Ordem dos Engenheiros

Informações adicionais sobre as obras aqui divulgadas deverão ser recolhidas junto das respectivas editoras. 
Os livros editados pela Ingenium Edições encontram-se à venda na OE, em Lisboa (Tel.: 21 313 26 00)

Sistemas Fotovoltaicos
da Teoria à Prática

Autor: Josué Lima Morais

Edição: Engebook

A escassez de documentação técnica que ajude 
a perceber, a projectar e a implementar, de for-
ma segura, sistemas de geração fotovoltaica, 
está na base da motivação que levou à publica-

ção desta obra. Destinado a todos os electrotécnicos e projectistas, sem 
pretender ser um trabalho acabado ou completo, a edição, fortemente apoia-
da em exemplos de cálculo, disponibiliza ferramentas para o entendimento 
e desenvolvimento de projectos de sistemas fotovoltaicos.
Aborda temas como as Necessidades Energéticas Internacionais, a Luz e a 
Radiação Solar, o Movimento da Terra em torno do Sol, Semi-condutores e 
efeito fotovoltaico, Tecnologia dos equipamentos e Módulos fotovoltaicos, 
bem como Baterias de Acumuladores, Reguladores, Inversores DC/AC e 
Aproveitamento da energia solar fotovoltaica.

CD-ROM
Reabilitação e manutenção de edifícios

Autor: Manuel Brazão Farinha (coord. científica)

Edição: Verlag Dashöfer

Publicação técnica sobre como efectuar interven-
ções de reabilitação em edifícios, onde se dá a co-

nhecer as soluções construtivas e os materiais empregues na cons-
trução. Apresenta de forma estruturada conceitos como Identificação e 

análise das patologias, Inspecção e diagnóstico das construções, Soluções 
construtivas e tecnologias para reabilitar, entre outros, e fornece diversos 
recursos de apoio aos conteúdos, como imagens, casos práticos e porme-
nores técnicos. Permite ainda pesquisar informação através de “motor de 
busca”. Dividido em cinco principais capítulos – Sustentabilidade, Eficiên-
cia Energética, Legislação e Incentivos, Licenciamento de Projectos Urbanís-
ticos e Reabilitação de Edifícios – exige como especificações mínimas de 
instalação, computador Pentium com memória de 64 MB, disco rígido de 
525 MB e sistema operativo Windows 95 até XP.
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18
NOV'09

GIS Day 2009
Oliveira de Azeméis

www.gisday.com

Ver página 63 - Colégio de Eng. Geográfica

19 e 20
NOV'09

Conferência Internacional “Industry-Based Bioenergy
and Biorefinery”
Instituto Superior Técnico, Lisboa

http://gnip.ist.utl.pt

19 e 20
NOV'09

3.º Seminário Português sobre Geossintéticos
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra

http://3spgeossinteticos.dec.uc.pt

19 e 20
NOV'09

10.º Congresso Nacional de Manutenção
Centro de Artes e Espectáculos da Figueira da Foz

http://10congressoapmi.blogspot.com

22 a 27
NOV'09

Congresso Ibero-LatinoAmericano do Asfalto 2009
FIL, Parque das Nações, Lisboa

www.xvcila.org

25
NOV'09

Sessão técnica para revisão do Regulamento Geral
de Segurança e Higiene no Trabalho nas Minas e Pedreiras, 
aprovado pelo Decreto-Lei nº 162/90, de 22 de Maio
Auditório da OE, Lisboa

www.ordemdosengenheiros.pt

Ver página 63 - Colégio de Eng. Geológica e de Minas

25
NOV'09

Workshop OE: Incentivos à Eficiência Energética
no Meio Edificado
Auditório da Agência Portuguesa do Ambiente, Amadora

25 a 27
NOV'09

IV Congresso Internacional “Ordenamento do Território:
Infra-estruturas e Desenvolvimento Regional”
Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas, Lisboa

congresso.lisboa.2009@gmail.com

25 a 27
NOV'09

5.ª Conferência Engenharia 2009 – Inovação
e Desenvolvimento
Faculdade de Engenharia da Univ. da Beira Interior, Covilhã

www.confeng.ubi.pt/objectivos.html

26 a 27
NOV'09

Os Dez Anos do Regime Jurídico da Urbanização
e da Edificação
Laboratório Nacional de Engenharia Civil, Lisboa

www.lnec.pt

10
DEZ'09

Workshop “Oportunidades de Projecto no Meio Edificado 
numa Abordagem de Valorização dos Recursos”
Funchal

www.ordemengenheiros.pt/Default.aspx?tabid=3303

10 e 11
DEZ'09

TECCON 2009 – Fórum Internacional de Tecnologia
da Construção
Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto

http://paginas.fe.up.pt/~teccon09/index.html

Ver página 61 - Colégio de Eng. Civil

4 a 6
JAN'10

IV Congresso de Estudos Rurais
Aveiro

www.sper.pt/4cer/index.htm

28 e 29
JAN'10

IX Congresso Internacional de Higiene, Segurança no Trabalho

Alfândega, Porto

10 a 12
FEV'10

13th International Congress on Polymers in Concrete

Madeira

www.rilem.net/manifs/2010-02-10-12.pdf

11 e 12
FEV'10

SHO 2010 – Colóquio Internacional sobre
Segurança e Higiene Ocupacionais

Auditório Nobre da Escola de Engenharia da Univer. do Minho

www.sposho.pt/sho2010

17 a 19
MAR'10

CIFIE 2010 – Conferência Ibérica de Fractura
e Integridade Estrutural

Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto

http://paginas.fe.up.pt/~cifie

18 e 19
NOV'09

EMART Energy 2009
Barcelona, Espanha

www.emart-energy.com

19 a 22
NOV'09

Portugal Expo – 1.ª Feira de Equipamentos,
Produtos e Serviços de Portugal
Casablanca, Marrocos

www.exposalao.pt

24 e 25
NOV'09

Expo Comm Italia 2009
Roma, Itália

www.expocommitalia.it

25 a 27
NOV'09

3.º Workshop do Grupo de Interesse Especial
sobre Uso/Ocupação do Solo
Bona, Alemanha

www.zfl.uni-bonn.de/earsel/earsel.html

Ver página 63 - Colégio de Eng. Geográfica

1 e 2
DEZ'09

Mines and Money 2009
Londres, Reino Unido

http://minesandmoney.mining-events.com/london

10 a 14
JAN'10

37th Conference on the Physics and Chemistry
of Surfaces and Interfaces
Santa Fé, EUA

www.pcsiconference.org

agenda
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agenda
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